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APRESENTAÇÃO 

Após o término da Segunda Guerra Mundial, a divulgação dos hor-
rores praticados pelos nazistas produziu um impacto profundo sobre a 
opinião pública. Alguns anos mais tarde, os testemunhos e documentos 
atestando a violência do regime stalinista, embora menos numerosos 
do que no caso nazista, reforçou o sentimento de que a política no sé-
culo XX era capaz de ultrapassar a crueldade descrita nas mais imagi-
nativas obras de literatura. Nesse contexto, tornou-se premente a 
questão acerca da natureza do poder político, mas sobretudo aquela 
concernente a seus limites. Não cabe surpresa, então, o fato de parte 
significativa das teorias políticas a partir dos anos 1950 se debruçar 
sobre o problema da normatividade. Por exemplo, no trabalho de Jür-
gen Habermas, a necessidade de refletir sobre os princípios normati-
vos para a política irá se tornar manifesta. Entre os autores anglo-
saxões, a obra de John Rawls, Uma Teoria da Justiça (publicada origi-
nalmente em 1971, figurará como um marco na tentativa de lastrear a 
ação política com um fundamento racional e normativo. 

A importância desses trabalhos teóricos é inegável, assim como 
sua influência sobre os rumos da filosofia política a partir da segunda 
metade do século passado. Porém, se o debate filosófico político atual 
é, em grande medida, travado no interior do campo aberto por Haber-
mas e Rawls, ele não se esgota absolutamente nesses limites. Este livro 
que tenho a grande satisfação de apresentar, originado de uma tese de 
doutorado defendida no Programa de Pós-Graduação da UFMG, de-
monstra de maneira convincente que a relação entre a norma e a ação 
comporta tratamentos muito diversos. E demonstra também que a op-
ção do “enquadramento normativo”, como não raro fazem os continu-
adores de Habermas e Rawls, pode impedir que se enxergue o contexto 
amplo em que o debate se realiza, a saber, aquele da relação entre filo-
sofia e política. Não tenho dúvidas de que um dos pontos fortes do tra-
balho de Hugo Araújo Prado é colocar em primeiro plano essa questão 
crucial: a normatividade na política não diz respeito apenas à busca de 
fundamentos (e de limites) para a ação, mas coloca em xeque o status 
filosófico da política e o status político da filosofia. Para Hugo, não te-
remos uma compreensão clara do problema da norma se não nos dis-
pusermos a frequentar esse terreno comum em que a filosofia se en-
contra com a política, isto é, a própria pólis. Ora, isso significa colocar a 
reflexão sobre a normatividade em um patamar mais elevado – ou mais 
fundamental. Como este ótimo livro explica, a análise da relação entre 
norma e ação requer a inquirição sobre as origens da filosofia política: 



 

 

 
 

“O problema da normatividade se origina no terreno de uma crise polí-
tica, que se comunica com as dimensões da ética e do significado. A fi-
losofia política realiza um esforço sistemático de resposta a essa crise 
por meio da tentativa de superação das preocupações concernentes ao 
domínio do particular – dos governos, políticas e leis de uma cidade 
(pólis) ou estado circunscritos no tempo – visando o conhecimento das 
formas de governo, dos modos de ação, dos princípios e da lei” (p. 11). 

Este trecho, que encontramos na Introdução do livro, afirma sem 
hesitação o pertencimento mútuo entre reflexão sobre a norma e filo-
sofia, ou ainda, a implicação necessária entre a filosofia política o ques-
tionamento sobre o modo de viver em comunidade. E vale notar: o vi-
ver em comunidade concerne ao próprio filosofar. Nesse sentido, a fi-
losofia, ao enfrentar o problema da norma, assume a cidade como 
questão. Por esse motivo, as perguntas fundadoras do pensamento po-
lítico são aquelas que tocam à vida política: o que é a lei, qual a melhor 
forma de regime político, o que significa agir, quais são as condições da 
liberdade? Como podemos ver, está em jogo o sentido da política, e seu 
esclarecimento convoca a filosofia. E o livro de Hugo faz entender que a 
necessidade desse esclarecimento está na origem da própria filosofia. 
Nesse sentido, poderíamos inferir, a partir de sua leitura, que toda filo-
sofia é filosofia política. O leitor não encontrará essa afirmação nas pá-
ginas que se seguem. Mas o mais importante é que elas permitem, ao 
menos, levantar essa hipótese.  

Mas precisamos voltar ao texto de Hugo. Como ele realiza seu pro-
jeto de pensar a normatividade como uma questão filosófica e política? 
Sua estratégia é servir-se das obras de dois grandes autores, ambos 
tendo colocado no centro de sua reflexão exatamente a relação entre 
filosofia e política. Trata-se de Hannah Arendt e Leo Strauss. Como bem 
lembra Hugo, os dois autores têm a mesma origem, são formados no 
mesmo ambiente acadêmico, tiveram os mesmos mestres, comparti-
lham a origem judaica e a condição de émigrés. Nos EUA, trabalharam 
nas mesmas instituições (valendo destacar a Universidade de Chicago e 
a New School for Social Research). Eles se conheciam e, aparentemen-
te, não gostavam um do outro. Do ponto de vista intelectual, não há in-
dícios convincentes de influência recíproca. O trabalho de Hugo se de-
para, então, com a grande dificuldade de fazer conversar interlocutores 
que jamais estabeleceram um diálogo. O fantasma de um paralelismo 
estéril parece assombrar todas as tentativas dessa natureza. Mas, como 
os leitores poderão constar, Hugo adota uma metodologia que protege 
seu texto dessa ameaça. Ao invés de procurar afinidades entre os auto-



 

 

 
 

res, Hugo faz uma espécie de costura: ele identifica pontos que permi-
tem passar de um a outro. Por exemplo, a discussão sobre a natureza 
da lei, aquela que toca às formas de governo ou aquela outra referente 
à relação entre o filósofo e a cidade. Partindo das análises que um dos 
autores empreende sobre um desses tema ele pode passar às análises 
do outro, sem preocupar-se com a ingrata tarefa de harmonizar suas 
convicções ou de simplesmente descrever suas diferenças. A passagem 
de Arendt a Strauss (e vice-versa) lança luz sobre um determinado as-
sunto, convencendo o leitor tanto da importância de determinado tema 
quanto da necessidade de examiná-lo de ângulos diferentes. Com esse 
procedimento, Hugo deixa ao leitor somente o trabalho de retirar os 
benefícios teóricos, que não são poucos.  

Partindo do que já dissemos, vamos tentar esquematizar esses 
benefícios teóricos da seguinte maneira: em primeiro lugar, como já foi 
dito, está a questão da normatividade. Mas porque ela está atrelada à 
discussão sobre o status da filosofia política somos conduzidos a refle-
tir sobre a relação entre o filósofo e a cidade. Mais especificamente, so-
bre o papel político do filósofo, sobre seu lugar na comunidade política. 
O livro nos oferece uma análise precisa de dois problemas que se com-
plementam servindo-se das obras de dois autores que também se 
complementam na medida em que examinam, sob uma luz diferente, 
certos problemas em comum. Graças a essas simetrias o leitor tem uma 
visão muito bem calibrada sobre esses temas, esquivando-se da arma-
dilha das simplificações. 

Não podemos perder de vista que essas referências cruzadas nada 
tem de artificial, no sentido de serem regidos meramente pelos inte-
resses teóricos do autor. É o contrário. Hugo nos mostra que a passa-
gem da questão da norma para a questão da filosofia política é “natu-
ral”, pois inevitável. E é prova de grande maturidade intelectual deixar-
se conduzir por essa necessidade. Este é, certamente, um ponto fulcral 
do livro, e em torno dele vemos se constituir os pensamentos de 
Arendt e Strauss acerca da política. Caberá à segunda parte do livro 
mostrar como as grandes questões teóricas enfrentadas por esses dois 
autores, isto é, o historicismo e a história, o advento dos regimes totali-
tários, a natureza das revoluções, os fundamentos metodológicos das 
ciências sociais, estão atreladas ao problema da normatividade e ao 
status da filosofia política. Obviamente, cada uma dessas questões é 
complexa o suficiente para fundar um campo próprio de investigação. 
Hugo esclarece, entretanto, que não compreendemos plenamente o 
modo pelo qual Arendt e Strauss as abordam sem nos referirmos ao 



 

 

 
 

problema da normatividade. O círculo se fecha. Mas ao mesmo tempo o 
texto de Hugo faz perceber uma abertura. Afinal de contas, a normati-
vidade concerne à nossa relação com o mundo. Esse nós é qualificado, 
quer dizer, Strauss e Arendt refletem sobre a ação do lugar da filosofia. 
E o mesmo fazemos nós, seus leitores. Nós, que exercemos a atividade 
do pensamento, ao refletirmos sobre a ação nos deparamos com a 
questão da normatividade. Em um primeiro momento, a questão diz 
respeito aos princípios que regem (ou devem reger) a ação. Em um se-
gundo momento, a questão se volta na direção do filósofo e ela deve 
inquirir sobre sua relação com o mundo. Encontramos em Strauss e em 
Arendt esse redobramento da questão. E nós mesmos o fazemos, 
acompanho o texto de Hugo. Esta é a abertura a que acabei de me refe-
rir. Esse redobramento da questão é claramente formulado na seguinte 
passagem do capítulo 7: “É possível compreender a partir de Strauss 
que a normatividade é um problema que está na origem da filosofia 
política. A descoberta da natureza revela a existência de um ponto de 
vista exterior a partir da qual o legislador mais antigo pode ser julgado. 
Arendt, diferentemente, entende que a própria política deve prover a 
fonte para seu princípio” (p. 197). 

Nem Arendt nem Strauss acreditam que a filosofia detém a verda-
de da política. Muito menos acreditam que cabe ao filósofo exercer o 
papel do legislador. No entanto, a diferença entre eles é clara: para 
Strauss, como bem lembra Hugo, a teoria é capaz de fornecer subsídios 
para a ação, ao passo que Arendt é profundamente crítica com relação 
a todo posicionamento teórico que ameaça introduzir no domínio da 
ação critérios que seriam originalmente externos à política. Como diz 
Hugo, na conclusão do livro, “para Arendt, a teoria compreende os 
princípios que inspiram a ação” (p. 240). 

Compreensão e orientação definem, segundo Hugo, os posiciona-
mentos respectivos de Arendt e Strauss a respeito da relação entre te-
oria política e ação. Aqui está em jogo a função política do intelectual, 
tão discutida ao longo do século XX e que é sempre motivo de reflexão. 
A inquirição sobre a natureza, alcance e limites dessa função desde 
sempre esteve na pauta da filosofia política e, como este livro nos mos-
tra, é um problema originário. Isso quer dizer que ela não poderá ser 
elidida e, a cada geração de intelectuais, caberá reformulá-la. Por essa 
via, é possível novamente apreender a abertura do texto de Hugo, pois, 
ao reconstituir o modo pelo qual Strauss e Arendt analisam o proble-
ma, ele o relança, restando ao leitor a tarefa de repeti-lo ao acompa-
nhá-lo. A bem da verdade, esse é um procedimento tipicamente straus-



 

 

 
 

siano, ou seja, conduzir o leitor até uma parte do caminho e esperar 
que o resto ele faça por conta própria. Hugo, assim como Strauss, conta 
com a capacidade inquiridora de cada leitor. Ele entende que a arte de 
escrever tem como contrapartida uma arte de ler. Sem esse trabalho 
conjunto de produção de sentido, não há realmente intelecção das coi-
sas. Mas Hugo adota também um procedimento arendtiano, pois que 
lembra recorrentemente a seu leitor que a política é afazer dos homens 
e mulheres na condição da pluralidade e, por isso, é preciso conter os 
impulsos generalizantes das teorias, as tentativas de captura do signi-
ficado das ações por meio de conceitos fabricados em uma esfera ex-
tra-política. O texto de Hugo retém, portanto, as duas características 
centrais das teorias de Strauss e Arendt: de um lado, a filosofia não po-
de abrir mão de seu modo específico de relacionar-se com o mundo, 
isto é, sua inquirição radical acerca da natureza das coisas; de outro 
lado, não se pode confundir conceito com experiência, muito menos 
subsumir a segunda no primeiro. A consequência da adoção desse pre-
ceito exegético é o reconhecimento de que o lugar do pensamento não 
é lugar da ação e, no entanto, um não pode deixar de referir-se ao ou-
tro. Arendt e Strauss não estariam finalmente de acordo sobre esse 
ponto? Essa é a questão que também nós, leitores de Strauss e Arendt, 
e leitores desse belo trabalho escrito por Hugo Araújo Prado, coloca-
mos novamente, à nossa maneira, em nosso tempo. Especialmente em 
um tempo que parece marcado pelo quase domínio da irracionalidade, 
da incompreensão, do obscurantismo e da ignorância no espaço públi-
co. 

Ao escolher o problema da normatividade, Hugo aposta em nossa 
capacidade de questionar com profundidade e com coragem nossa rea-
lidade política. Ao mesmo tempo, ele denuncia o vazio de pensamento 
que se expande entre nós. Strauss não deseja outra coisa quando nos 
recorda que a crise de nosso tempo e a crise da filosofia política andam 
juntas, quando se rebela contra a inclinação moderna de transformar a 
filosofia política em história da filosofia, quando nos exorta a restaurar 
a filosofia política. De sua parte, Arendt não se cansou de deplorar a 
“ausência de pensamento” como uma das condições de possibilidade 
para a perpetração dos horrores do totalitarismo. Basta ler seu polêmi-
co Eichmann em Jerusalém para nos convencermos disso. Para ambos 
os autores, estamos condenados à barbárie política se nos recusarmos 
a fazer uso de nossa inteligência, como intelectuais e como cidadãos. 
Este livro esclarece como Arendt e Strauss pensaram as condições de 
possibilidade dessa retomada do pensamento, o que significa que ele 



 

 

 
 

também se soma a esse esforço. É uma contribuição de grande valor, 
levada a cabo com rigor e distinção. A propósito deste último quesito, 
Vauvenargues costumava dizer que a clareza é o ornamento dos pen-
samentos profundos, o que me parece ser uma descrição precisa do 
livro de Hugo Araújo Prado. 
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1. INTRODUÇÃO: FILOSOFIA POLÍTICA E O PROBLEMA 
DA NORMATIVIDADE 

Normatividade – um problema que ocupou o tempo de todos os fi-
lósofos, cientistas políticos e juristas que olharam para as leis de suas 
Cidades e Estados e colocaram questões sobre sua origem e sobre seus 
princípios. Antes de qualquer definição, mesmo que provisória, é pre-
ciso começar com perguntas. O que são as normas? Quais seus efeitos 
sobre nossas ações? Elas nos inspiram a agir ou dirigem nossa ação? 
Contemporaneamente, é possível adicionar a seguinte pergunta: tais 
questões ainda são válidas para a filosofia política e para teoria políti-
ca? 

Neste livro, colocamo-nos na companhia das obras e teorizações 
de Hannah Arendt e Leo Strauss para buscar avançar em duas propos-
tas, visando contribuir para a compreensão do estatuto da normativi-
dade na teoria política. A primeira proposta: os conceitos de “natalida-
de” e “pluralidade”, tal como desenvolvidos por Hannah Arendt, e a 
questão sobre o “melhor regime”, tal como atualizada por Leo Strauss, 
permitem prover a base para uma revisão do estatuto conceitual do 
problema da normatividade tal como fora conformado na tradição da 
filosofia política, recebido e, por vezes, distorcido pelo pensamento po-
lítico contemporâneo (em especial pelas ciências sociais, em relação às 
quais os autores se posicionaram em sua época). A segunda: trata-se de 
soluções não conciliáveis no que diz respeito à relação entre o domínio 
teórico e o domínio normativo, ao atributo dos princípios normativos e 
às suas posições sobre a relação entre forma política, normatividade e 
modernidade. 

A partir de Arendt é possível pensar a normatividade enquanto 
conjunto de condições para preservação da liberdade política. Natali-
dade e pluralidade, manifestadas na ação, esclarecem os princípios ina-
tos que possuem o atributo de inspirar a ação (sem buscar orientar ou 
enquadrar a ação a um modelo), conciliando a novidade e a contingên-
cia com os mecanismos de estabilização da vida política. Essa compre-
ensão sobre a característica das normas está relacionada com o papel 
da teoria política em Arendt. 

Em Strauss, a questão sobre o normativo é coeva à questão sobre 
a natureza humana, a normatividade pode ser compreendida como pa-
râmetro trans-histórico por meio do qual se poderia julgar a ação. A 
normatividade, enquanto questão, pode ser abrigada pela filosofia que, 
entendida em seu vínculo originário com a cidade, emerge da ação ten-
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do em vista a retirada da cidade da irracionalidade. A questão sobre o 
melhor regime, principal problema da filosofia política para Strauss, 
atua como ideal regulativo, sem se constituir como modelo, para orien-
tar o exercício do poder e estabilizar a vida política. 

A normatividade parece pertencer ao conjunto de problemas cuja 
aparição se deve à própria capacidade humana de associação, a capaci-
dade das pessoas de se conjugarem e criar sociedades. Registram-se, 
desde os clássicos, tentativas de compreender as razões da existência 
da lei. Na tradição da filosofia política, sua origem já foi afirmada pro-
vir do campo da necessidade, sendo atribuído à norma o papel de colo-
car o limite que protege os “indivíduos” da ingerência de uns sobre a 
vida biológica dos outros, o impulso para sua criação adviria da garan-
tia dos substratos materiais necessários para a manutenção da vida. 
Também se afirmou sua origem estar vinculada à liberdade, à criação 
de um espaço para o aperfeiçoamento comum e realização das poten-
cialidades da natureza humana. Entretanto, se o problema da normati-
vidade parece surgir intuitiva e espontaneamente onde quer que haja 
política – ao menos se for verdade que o ser humano possui e possuirá 
sempre a necessidade de se questionar “sobre aquilo que está fazendo” 
– a própria filosofia política precisou nascer para que as primeiras ten-
tativas de pensar conceitualmente a normatividade viessem à tona. 

A primeira aparição do problema da normatividade se dá sob a 
forma da relação entre a lei e a cidade clássica. Pertence ao registro da 
autocompreensão dos gregos sobre a origem da lei a concepção de que 
se a lei regula a vida na cidade, o próprio nascimento dessa não teria se 
dado sem a lei. Na obra As Leis, a personagem do estrangeiro ateniense, 
que a esse respeito atua como porta voz de Platão, enuncia a tese sobre 
a evolução dos ajuntamentos humanos até o nascimento da pólis (cida-
de). Em primeiro, para se proteger da natureza, várias famílias formam 
uma unidade, uma comunidade. Em segundo, as comunidades originais 
se tornam maiores, de modo que no interior dos pequenos agrupamen-
tos que as formam subsistem os parâmetros religiosos e familiares. Em 
terceiro, e por fim, surge uma nova forma de ajuntamento, o sistema 
político que se conhece como cidade1. Coloca-se a demanda da supera-
ção dos parâmetros fundados na religião arcaica e a fundação de um 
espaço comum, regido por normas partilhadas por todos que fazem 
parte da vida política. 

Jean Pierre Vernant relembra que Aristóteles, na obra não preser-
vada de título Perí philosophias, também teria sublinhado o papel da 

 
1 PLATO; SAUNDERS, Trevor J. The Laws. New York: Penguin Books, 2004, 381a-c.  
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origem das leis ao descrever o processo de desolação e reconstrução 
da civilização ao qual estaria sujeito a humanidade. O ponto de partida 
para a refundação seria a redescoberta dos meios para sobrevivência, 
que seria seguida pelo reencontro com as artes, para então, em um ter-
ceiro estágio, ser organizada a pólis a partir da invenção das leis e dos 
vínculos que unem as partes da cidade2. 

O que se visualiza, então, é a existência de uma relação originária 
entre legislação e cidade. Na medida em que se considere que tal rela-
ção de origem fora traduzida e explicada em termos modernos por 
meio do problema da fundação (ou da constituição) dos corpos políti-
cos, é possível considerar que algo do termo originalmente utilizado 
para designar lei tenha sobrevivido. Essa constatação pode servir ao 
auxílio da compreensão de algo sobre o atributo das normas ou leis, 
sua normatividade. 

A utilização do termo normatividade, nesta obra, requer uma du-
pla significação. Em primeiro, deve se considerar que o radical de nor-
matividade é norma, que remete sua origem ao termo grego nómos. Por 
se tratar de um termo derivado, deve-se considerar que normatividade 
designa aquilo que é próprio da norma, seu atributo específico. A pró-
pria escolha do termo poderia dar ensejo à polêmica sobre os motivos 
da sua preferência no lugar do termo legalidade, derivado de lei que, 
por sua vez, possui sua raiz na palavra latina lex. Em princípio, não se-
ria ilegítimo tratar normatividade e legalidade como equivalentes. Con-
tudo um bom motivo para preferir o uso do termo normatividade pode 
ser encontrado no fato de que legalidade, modernamente, tem sido uti-
lizada para caracterizar aquilo que é legislado, portanto designa um 
estado de coisas cujo fundamento se remete a um ato de vontade (ou 
uma decisão). A solução para esse conflito seria considerar que pode-
mos incluir o significado de lex à história do termo normatividade, i.e., 
considerar que o uso desse termo não implica em desconhecer aquilo 
que foi sedimentado no termo latino. Não pode se perder de vista que o 
termo lex toma parte do seu significado de empréstimo do termo nó-
mos, originado na cultura grega, ao mesmo tempo que possui outra 
parte propriamente originária do mundo político romano. 

Em segundo, é importante considerar os sentidos problemáticos 
que o próprio termo norma passou a comportar no século XX, especi-
almente no interior das ciências sociais, onde assume a conotação de 
comportamento normal. Mais uma vez, o uso do termo normatividade 
pode se provar adequado, caso seja possível demonstrar que ele possa 

 
2 VERNANT, Jean Pierre. As Origens do Pensamento Grego. Rio de Janeiro: Difel, 2002, p. 73. 
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ser compreendido em contrate com a noção de normalidade e aos pro-
cessos de normalização, que estariam ligados à concepção de serem a 
ação humana e o comportamento equivalentes entre si. 

Questões pertinentes para esta introdução são as seguintes: em 
que termos podemos definir o problema da normatividade como um 
problema originário da filosofia política? Qual o estado atual do pro-
blema da normatividade? Há motivos arendtianos e straussianos para 
a investigação desse problema? Com o objetivo de enfrentá-las, divido 
a argumentação introdutória em duas seções, nomeadas A Lei na Cida-
de Clássica e Por que Leo Strauss e Hannah Arendt?, apresentando ao 
final a justificação da organização das partes e capítulos que seguirão. 

Optei por traduzir para o português os títulos das obras de Han-
nah Arendt e Leo Strauss citadas ao longo do texto, sendo os originais 
acessíveis aos leitores por meio das referências que constam ao final 
do livro. 

1.1. A LEI NA CIDADE CLÁSSICA 

As primeiras reflexões sobre a lei por parte dos filósofos tomaram 
como ponto de partida o significado inerentemente político que o ter-
mo nómos (lei) adquiriu na sociedade grega. Na leitura de Jacqueline de 
Romily, na Grécia ocorre pela primeira vez a passagem de uma noção 
de regras, cuja função consistia na mediação das relações das famílias 
entre elas e que eram transmitidas pela tradição sacerdotal, para a no-
ção de lei propriamente dita3. Tais regras possuíam valor político, na 
medida em que mediavam relações, contudo não tomavam como pres-
suposto a existência de um consentimento inicial, característica conhe-
cida da lei grega (se contraposta à noção de lei revelada cristã). Vê-se 
que o sentido propriamente político é objeto daquilo que, adequada-
mente, Romilly chama de uma “descoberta da lei”. 

Ao se considerar as diversas formas como é originalmente empre-
gado, nota-se como o termo nómos passa por uma especificação políti-
ca. Nómos se origina de nemô, que significa partilha – traduz metafori-
camente a ideia da parte que cabe, que é devida, a cada um. Nesse sen-
tido, designa toda espécie de regras em todo tipo de domínio, dentre 
eles música, religião e moral4 5. Mesmo Platão, que realiza um esforço 

 
3 ROMILLY, Jacqueline De. La Loi Dans La Pensée Grecque. Paris: Les Belles Lettres, 2002, pp. 9-10. 
4 ROMILLY, Jacqueline De. La Loi Dans La Pensée Grecque. Paris: Les Belles Lettres, 2002, p. 14. 
5 Encontra-se o mesmo sentido no Dicionário Etimológico da Língua Grega, ver: CHANTRAINE, Pier-
re. Dictionnaire Étymologique de la Langue Grecque: histoire des mots. Paris: Klincksieck, 1999, pp. 
742-743. 
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abrangente de compreensão da lei e da sua associação ao problema da 
justiça, emprega o termo de forma múltipla, algo que pode soar estra-
nho ao leitor moderno para quem o uso cristalizou no termo lei os sig-
nificados de estatuto legal ou costume e o de mandamento6. 

Com reestabelecimento das sociedades gregas ocorrido após o pe-
ríodo da história da Grécia antiga conhecido como idade das trevas 
(período de desagregação que sucedeu a destruição da civilização mi-
cênica pelos dórios e perdurou do século XII a.C. ao século VIII a.C.) re-
gistram-se importantes marcos para a gênese da lei: a adoção da escri-
ta e a recusa do sentimento de anomia ensejado pelas crises. 

Acerca da escrita, nota-se que no período micênico já se adotava 
certo silabário, mas esse adaptava mal ao grego e foi perdido com o fim 
dessa civilização. No século VIII a.C., passa-se a utilizar um silabário 
derivado dos fenícios, de modo que tal invenção foi de grande valia pa-
ra o estabelecimento da lei, como explica Jacqueline de Romilly: 

A primeira evidência que se conhece do emprego 
desse alfabeto remonta a meados do século VIII. En-
tão a escrita logo se tornaria um meio de emancipa-
ção política: por meio da escritura se tornou fácil de 
fixar, de uma vez por todas e para o uso de todos, as 
regras que, até então, só podiam ser expressadas 
por tradições incertas, submetidas ao segredo ou ao 
arbítrio das interpretações. A lei política só poderá 
tomar corpo desde que seja escrita (tradução do au-
tor)7. 

A palavra escrita atua como um agente estabilizador e sedimenta-
dor de sentido, que visa superar a flutuação das tradições orais. Com 
inspiração em Hannah Arendt seria possível afirmar que isso explicita 
a mundanidade da lei. Mesmo que a significação das palavras perma-
neça potencialmente passível de exploração, o próprio fato de a lei 
possuir esse corpo dado pela escrita conforma um certo estado de coi-

 
6 Em nota, Ostwald assinala os diferentes usos do termo nómos em Platão. Cito: “Em alguns exem-
plos tomados aleatoriamente de Platão Nómos denota (a) um uso convencional linguístico (Crat. 
384 d 7,388 d 12, Tim. 60 e 2); (b) uma prática costumeira (Symp. 182 a 7, Laws 7. 795 a I); (c) uma 
crença convencional (Corg. 482 e 6, Laws 10.889 e 6, 890 d 4,6,904 a 9); (d) uma norma de compor-
tamento individual (Rep. 9. 587 c 2, 10.604 a 10, b 6,9,607 a 7, Polit. 291 e 2, Laws 2. 674 b 7,8.835 
e 5,836 e 4); (e) uma prática religiosa (Phaedo 58 b 5, Phaedr. 256 d 7); (f) uma condição de lei-e-
ordem (Rep. 9. 587 a 10, Laws 6. 780 d 5, 10. 904 c 9)” (tradução do autor) (OSTWALD, Martin. 
Nomos and the Beginnings of the Athenian Democracy. Oxford: Oxford University Press, 1969, p. 1, 
nota 3). 
7 ROMILLY, Jacqueline De. La Loi Dans La Pensée Grecque. Paris: Les Belles Lettres, 2002, p. 11. 
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sas no mundo – e esse espaço demarcado pela lei é um ambiente pro-
pício para a criação de significado. 

A oposição originária entre crise e a lei é outro aspecto importante 
para compreensão da gênese da lei política. A título de exemplo, cabe 
rememorar o fato de que as grandes reformas materializadas pelas leis 
de Drácon (624 a.C.), de Sólon (594 a.C.) e de Clístenes vieram à tona 
devido a um sentimento de recusa da ausência de sentido despertado 
pelas crises em Atenas. Jean Pierre Vernant relembra como o momento 
de confusões e conflitos – propiciado pela crise iniciada no fim do sécu-
lo VII a.C. e desenvolvida no século VI a.C. – tem como consequência 
reformas no plano político, moral e religioso. 

As consequências dessa crise serão, no domínio do 
direito e da vida social, as reformas às quais se 
acham precisamente associados não só adivinhos 
purificadores como Epimênides, mas também no-
mótetas como Sólon, aisimnetas como Pítaco, ou ti-
ranos como Periandro. Será também, no domínio in-
telectual, um esforço para traçar o quadro e para 
elaborar as noções fundamentais da nova ética gre-
ga. Poder-se-ia dizer, esquematizando muito, que o 
ponto de partida da crise é de ordem econômica, 
que ela reveste na origem a forma de uma eferves-
cência religiosa ao mesmo tempo que social, mas 
que, nas condições próprias à cidade, leva definiti-
vamente ao nascimento de uma reflexão moral e po-
lítica, de caráter laico, que encara de maneira pu-
ramente positiva os problemas da ordem e da de-
sordem do mundo humano8. 

Isso explica como a recusa da anomia, uma resposta normativa, é 
uma marca distintiva dos gregos. 

Da escassez do período sombrio se sucede uma época de expansão 
marítima que dá acesso a novas fontes de metais preciosos, no decurso 
do século VII a.C. passam a circular joias e moeda e a se acumular te-
souros privados ou em templos. Além disso, o acesso à riqueza e a opu-
lência formata um novo tipo de aristocrata. A condição de nobre bem 
nascido, antes referida à virtude guerreira e qualificação religiosa, pas-
sa a ser adornada pelos luxos provindos do enriquecimento. 

 
8 VERNANT, Jean Pierre. As Origens do Pensamento Grego. Rio de Janeiro: Difel, 2002, pp. 74-75. 
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O surgimento de uma nova aristocracia, movida pela busca por di-
nheiro, provoca uma profunda dissenção da sociedade grega. Não ha-
via qualquer freio que limitasse sua ambição, de modo que seu cresci-
mento só poderia ser viabilizado pela diminuição de poder das demais 
partes do corpo político – notando-se que a crise agrária, caracterizada 
pela concentração de terras nas mãos de uns poucos, foi elemento de 
grande importância. Entretanto – Vernant assinala – as cidades fení-
cias, em desenvolvimento econômico desde um século antes, viveram 
transformações técnicas e econômicas análogas. Parece existir, então, 
algo específico no caso grego, revelado em tais mudanças. 

O que é próprio da Grécia é a reação que elas susci-
tam no grupo humano: sua recusa a uma situação 
sentida e denunciada como um estado de anomia, a 
refundição de toda vida social para organizá-la em 
conformidade com aspirações comunitárias e iguali-
tárias tão fortes que nessa idade de Ferro – em que 
os poderosos perderam toda vergonha, em que a 
Aidós teve de deixar a terra pelo céu, deixando o 
campo livre ao desencadeamento das paixões indi-
viduais e à Hybris, as relações sociais aparecem 
marcadas pela violência, pela astúcia, pela arbitra-
riedade e pela injustiça. O esforço de renovação 
atua em muitos planos: é ao mesmo tempo religio-
so, jurídico, político, econômico; sempre visa res-
tringir a dynamis dos gene, quer fixar um limite à 
sua ambição, à sua iniciativa, ao seu desejo de po-
der, submetendo-os a uma regra geral cuja coação 
se aplique igualmente a todos9. 

Se o ponto de partida da crise foi econômico, sua resposta se ma-
terializou no plano do normativo. As reformas legislativas que visaram 
conformar um novo estado de coisas confluíram com uma reavaliação 
no domínio intelectual da fundamentação da ordem social. Por isso, a 
reforma da legislação sobre o homicídio será tão eloquente para Ver-
nant. Da punição fundada no direito do ajuste de contas entre as famí-
lias, passa-se para a ideia de que o homicídio fere a coletividade como 
um todo. Encontra-se presente uma ideia de universalização da conde-

 
9 VERNANT, Jean Pierre. As Origens do Pensamento Grego. Rio de Janeiro: Difel, 2002, pp. 78-79. 
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nação do crime, muito embora a necessidade da purificação do sangue 
derramado, certamente, aluda a processos do campo da religiosidade. 

O imaginário homérico dos feitos heroicos narrados na Ilíada e na 
Odisseia consolida uma vívida narrativa de origem. Seus efeitos religi-
oso e cultural não podem ser minimizados – foi ela a fonte da noção de 
nobreza (aristocracia guerreira) que buscou ser ultrapassada tanto pe-
los democratas, em seu objetivo de estabelecer as condições para eu-
nomia (a igualdade diante da lei), quanto, posteriormente, pelos filóso-
fos políticos, em sua busca por uma nova medida para a virtude huma-
na. A esse respeito, a passagem do discurso de Eneias a Aquiles na Ilía-
da é esclarecedora. 

Zeus que comanda as nuvens gerou o primeiro 
Dárdano, que fundou a Dardânia, pois a sacra Ílion 
não tinha ainda sido construída na planície como 
cidade de homens mortais, mas ainda habitavam as 
faldas do Ida de muitas fontes10 

Em primeiro, explicita-se que a própria origem da cidade é referi-
da ao divino. Em seguida, aparece a exortação de Eneias da sua linha-
gem: 

Ora desta linhagem e deste sangue afirmo provir. 
Quanto ao valor, é Zeus que para todos os homens o 
aumentaou diminui, conforme entende; pois ele é 
superior a todos11. 

A ancestralidade fixa a referência para a virtude no discurso de 
Eneias. Além disso, vê-se como é privilegiado o recurso a uma medida 
de valor estabelecida por um ser superior – uma relação vertical. En-
tretanto, é preciso fazer notar que essa medida superior advém da li-
nhagem de Eneias. Isso não é mero detalhe. Os deuses, em certo senti-
do, eram tidos como seres pertencentes à mesma espécie que os ho-
mens – eles eram imortais e se ocultavam (eram invisíveis) a maior 
parte do tempo (embora, por vezes, se revelassem para alguns e inter-
ferissem nos assuntos humanos), mas não habitavam um outro mundo, 
um plano transcendente. 

 
10 HOMERO; LOURENÇO, Frederico. Ilíada. São Paulo: Penguin Classics Companhia das Letras, 2013, 
p. 564; XX, 236-240.  
11 HOMERO; LOURENÇO, Frederico. Ilíada. São Paulo: Penguin Classics Companhia das Letras, 2013, 
p. 564; XX, 241-243. 
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É pertinente registrar que se nómos adquiriu o sentido de lei polí-
tica não é esse termo aquele empregado inicialmente. Ele aparece pela 
primeira vez com essa conotação apenas na obra As Suplicantes, de Eu-
rípedes, conforme registram Romily e Ostwald12. Esparta se vale do 
termo rhétra e o termo thesmós é aquele que inicialmente aparece no 
contexto ateniense. As chamadas thesmói de Drácon e Sólon têm o sen-
tido de estatuto, de lei escrita13. 

Antes disso, em Homero, o termo thesmós já se faz presente, mas o 
termo nómos, apesar de já existir no século VIII a.C. (tempo provável 
dos escritos de Homero), não aparece. Thesmós está na Odisseia em 
uma conversação entre Penélope e Odisseu acerca do lugar ocupado 
pelo leito, “um objeto físico colocado em uma localidade significativa” e 
coroa o reconhecimento de Odisseu por Penélope1415. Martin Ostwald 
sustenta a interpretação que a Odisseia terminaria no canto 23, linha 
296, dado que poderia aumentar em termos de significação essa pas-
sagem. Esse seria precisamente o momento em que Odisseu e Penélope 
atingem a cama antiga16. 

Em Eumenides, o sentido espacial seria preservado. Embora não 
se refira a um objeto físico, thésmos designa uma propriedade conferi-
da pelos deuses – seu fundamento está em um lugar superior. A esse 
propósito, é esta a leitura de Ostwald. 

Mesmo que as outras conotações de thesmós sejam 
menos concretas que essa, suas relações com o sen-
tido homérico são menos transparentes. Na conhe-

 
12 Sobre a aparição do termo nomos, em As Suplicantes, a passagem de Ostwald é enriquecerora: “O 
uso de Eurípedes de nómos; em seu sentido político ou estritamente jurídico reflete o uso, de fato, 
do termo nas cortes de justiça e na Assembleia. Ele é o primeiro dos tragedistas a falar explicita-
mente de leis escritas ou a exaltá-la como uma barreira contra a tirania (Suppli. 433). Mas ao mes-
mo tempo a força obrigatória de nómos parece começar a diminuir. (...) Ele também pode tratar o 
nomoi escrito, que ele havia elogiado nas Suplicantes, como um inibidor da liberdade de ação (Hec. 
864-7), e o próprio fato da sua existência indica que há pessoas que não vão aceitar automatica-
mente o que nómos demanda, o que se torna pior se aqueles mesmos que escrevem as leis fazem 
violência a elas (Ion 442). Mesmo essas sendo as únicas passagens em que as nómoi são referidas 
explicitamente como escritas, há muito mais ocorrências da palavra que mostram que Eurípedes 
escreveu sob um pano fundo que considerava a legislação escrita como um dado” (tradução do 
autor) (OSTWALD, Martin. Nomos and the Beginnings of the Athenian Democracy. Oxford: Oxford 
University Press, 1969, p. 47-48). Ver também: ROMILLY, Jacqueline De. La Loi Dans La Pensée 
Grecque. Paris: Les Belles Lettres, 2002, p. 16. 
13 OSTWALD, Martin. Nomos and the Beginnings of the Athenian Democracy. Oxford: Oxford Uni-
versity Press, 1969, p. 15. 
14 OSTWALD, Martin. Nomos and the Beginnings of the Athenian Democracy. Oxford: Oxford Uni-
versity Press, 1969, p. 12. 
15 Ver: HOMERO; WERNER, Chistian. Odisseia. São Paulo: Cosac Naify, 2014, pp. 575-576; XXIII, 
177-230. 
16 HOMERO; WERNER, Chistian. Odisseia. São Paulo: Cosac Naify, 2014, p. 579; XXIII, 296. 



 

 

10 
 

cida passagem de Ésquilo de Eumenides, thesmós, 
descreve o lugar ou posição no universo assegurada 
definitivamente às eríneas pelos deuses, de acordo 
com o decreto do destino. O termo aqui não designa 
um objeto concreto, mas certo status conferido por 
uma entidade externa (tradução do autor)17. 

Essa concepção faz esclarecer que o terreno para que thésmos fos-
se designado como uma instituição reguladora estava preparado. Os-
twald, sumariza as transformações do termo thésmos, da seguinte for-
ma. 

(a) um objeto físico colocado em uma localidade 
significativa, (b) uma instituição ou fundação, (c) 
uma ordenação por meio da qual uma instituição 
passa a existir, (d) uma propriedade inerente à 
obediência de regulações fundamentais, e (e) esta-
tutos específicos ou regulações de caráter político 
ou religioso (tradução do autor)18. 

O ponto que unifica os diferentes usos termo é a conservação da 
metáfora espacial. A marca característica das obrigações impostas por 
esse tipo de regras (designadas por thésmoi) é possuir uma fundamen-
tação que recorre a uma instância superior. Cito: “thesmós é uma lei 
dada por um legislador que é pensado estar situado separado e acima 
das pessoas para quais suas leis são vinculantes” (tradução do autor)19. 
Então, thésmos não é estritamente político, tendo em vista que possuir 
relevância política (repercutir na ordem social) não se confunde com 
sua fundamentação. Diferentemente, o termo nómos, apesar de gestado 
em uma atmosfera religiosa que permeou as reformas e o estabeleci-
mento da democracia em Atenas, carrega um significado propriamente 
laico e passa a definir um espaço para a ação. De acordo com a tese de 
Ostwald, ocorre uma progressiva substituição do vocabulário sobre a 
lei, oriunda do processo de laicização do político. O termo thesmós pas-
sa a ser esquecido, enquanto se percebe o aumento do uso de nómos. 

 
17 OSTWALD, Martin. Nomos and the Beginnings of the Athenian Democracy. Oxford: Oxford Uni-
versity Press, 1969, p. 13. 
18 OSTWALD, Martin. Nomos and the Beginnings of the Athenian Democracy. Oxford: Oxford Uni-
versity Press, 1969, p. 18. 
19 OSTWALD, Martin. Nomos and the Beginnings of the Athenian Democracy. Oxford: Oxford Uni-
versity Press, 1969, p. 19. 
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Cabe considerar que se a lei entre os clássicos surgiu no terreno 
do mito, era considerada sagrada e sua origem era misteriosa (fato do 
qual se deriva a necessidade do recurso às narrativas míticas de funda-
ção, tanto nos casos dos povos helênicos como dos romanos), o espaço 
político constituído por ela era laico, secular. A filosofia política teve 
sua origem nesse contexto. Acredito ser possível afirmar que a norma-
tividade se origina como um problema na filosofia política a partir da 
transfiguração de nómos, antes inserido no registro sociocultural que 
preservava as representações míticas, para o interior do registro lógico 
discursivo, onde adquire o estatuto de problema – a filosofia passa a 
defender sua habilitação enquanto saber privilegiado para enfrentar a 
crise da lei. 

Sobre esse tema, Romily defende a tese de que o esforço primeiro 
da filosofia política foi dar uma resposta normativa à crise da demo-
cracia grega. Sócrates teria proposto a resposta mais ilustre à crise mo-
ral ateniense e o esforço de Platão consistiu em restaurar a majestade 
inicial da lei por meio da formulação de ideais de um estado igualmen-
te ideal20. 

Em A República, onde a conhecida cidade fundada no discurso (a 
segunda cidade, a Kallipólis) aparece, Platão reconstitui para o seu pú-
blico a distinção corriqueira entre physis (natureza) e nómos (lei ou 
convenção) – compartilhada pelos sofistas, adversários de Sócrates. A 
fim de avançar seu argumento, Platão desenha a imagem de um Tra-
símaco que efetua um vigoroso ataque à lei por meio da defesa da tese 
de que a lei, enquanto convenção, é fundada sobre a arbitrariedade e 
reduz-se à conveniência do mais forte. Desse modo, oferece à persona-
gem Sócrates o cenário e a oportunidade para, gradativamente, reali-
zar sua inquirição sobre o conhecimento do bem e da justiça que deve 
fundamentar as leis. Trasímaco não é um homem comum – ele não se 
confunde com os muitos – entretanto sua personagem é mobilizada 
como recurso para inserir a “opinião corrente” no diálogo, trata-se de 
traduzir a tese que estaria implícita nas ações comuns e desinformadas 
no contexto da crise da democracia ateniense. Era importante para Pla-
tão radicalizar os efeitos da tese da anomia, segundo a qual não há um 
fundamento para as normas, para a construção do próprio caráter de 
Sócrates e da sua proposta de reforma. 

O problema da normatividade se origina no terreno de uma crise 
política, que se comunica com as dimensões da ética e do significado. A 
filosofia política realiza um esforço sistemático de resposta a essa crise 

 
20 ROMILLY, Jacqueline De. La Loi Dans La Pensée Grecque. Paris: Les Belles Lettres, 2002, p. 4. 
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por meio da tentativa de superação das preocupações concernentes ao 
domínio do particular – dos governos, políticas e leis de uma cidade 
(pólis) ou estado circunscritos no tempo – visando o conhecimento das 
formas de governo, dos modos de ação, dos princípios e da lei. É nesse 
sentido que podemos definir a normatividade primariamente como um 
problema da filosofia política, i.e., não se trata aqui de um estudo de 
natureza jurídica, uma vez que não se busca examinar “normas” ou 
“leis”, mas compreender a relevância da questão “o que são as nor-
mas?”. 

1.2. POR QUE LEO STRAUSS E HANNAH ARENDT? 

É precisamente em relação à tradição iniciada pelo esforço platô-
nico da busca do parâmetro mais elevado (a medida das medidas), se-
gundo a qual a validade e a fundamentação das convenções podem ser 
julgadas, que Leo Strauss e Hannah Arendt se posicionaram de forma 
mais diversa. Strauss, situa nessa tradição, a origem da doutrina do di-
reito natural e vê na sua recuperação o potencial de colocar em ques-
tão as ideias modernas responsáveis pelo decaimento dos parâmetros 
de julgamento. Arendt, vê nisso a origem do problema do recurso ao 
domínio do transcendente para a fundamentação normativa – que ela 
avalia de forma negativa. 

A leitura de Strauss sobre a posição da filosofia política clássica 
em relação à normatividade situa-se num polo oposto à rememoração 
empreendida por Arendt. Eles são movidos por objetivos primários 
diversos e, desde um primeiro momento, é possível mobilizar a potên-
cia dos seus pensamentos para questionar cada um desses fins. Arendt 
confere primazia à liberdade experienciada na ação – os domínios da 
história e da experiência lhe são caros e lhe permitem ler a tradição a 
contrapelo (lembrando aqui a metáfora uma vez usada por Walter Ben-
jamin para se referir à compreensão da história). De um ponto de vista 
straussiano poderia se questionar se essa primazia da ação e da liber-
dade pode ser conciliada com a moderação e com a estabilidade neces-
sárias para a saúde do corpo político. Tomando a via inversa, de um 
ponto de vista arendtiano, poderia se questionar se a demanda de 
Strauss pela moderação, própria ao modo de vida do filósofo, e pela 
ordem e paz, objetivos do melhor regime, comportam a liberdade e a 
espontaneidade características da ação. 

Nos pensamentos de Hannah Arendt e Leo Strauss há valiosas re-
flexões sobre a compreensão do problema da normatividade no con-
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texto do mundo antigo – ou (se os leitores considerarem uma termino-
logia mais adequada) sobre o problema da lei clássica. Em Arendt, per-
cebe-se a busca da compreensão das continuidades e disjunções entre 
o vocabulário grego e latino. O conceito de nómos explica a dimensão 
espacial da lei, compreende-se a lei como espaço da política. O conceito 
de lex explica a qualidade estabelecedora de relações da lei. Além disso, 
e sobretudo, ela pensa uma complementariedade entre as experiências 
grega e romana no que diz respeito à formulação de uma fenomenolo-
gia da vita activa que, por sua vez, fornece a base para compreensão 
dos princípios normativos. 

Strauss esclarece elementos fundamentais da sua visão sobre a re-
lação entre a filosofia e a lei em sua leitura sobre As Leis, obra que ele 
chama de “o trabalho mais político de Platão” – nela é encenada a fun-
dação de uma cidade. Esse discurso sobre a fundação das leis serve ao 
propósito de estabelecer as condições para o saber sobre as normas. 
Na leitura de Strauss, As Leis, o texto sobre a atividade da escrita legis-
lativa, conecta-se ao Fedro, discurso sobre a escrita. Ambos se passam 
fora dos muros da cidade de Atenas. Isso permite desvelar a diferença 
entre a escrita do legislador e a escrita do filósofo. O legislador efetivo, 
que não é filósofo, não pode dispensar o conhecimento do filósofo so-
bre a natureza das coisas humanas. As personagens do diálogo, três 
viajantes anciões, um cretense, um espartano e um ateniense, realizam 
o mesmo caminho feito por Minos quando recebeu de Zeus as leis divi-
nas. A diferença fundamental entre suas jornadas consiste no fato de 
que essa última não é uma viagem solitária e silenciosa, os viajantes 
questionam as razões da lei durante suas paradas, momentos em que 
as conversas narradas no diálogo acontecem. A própria forma da ence-
nação narrada no diálogo anunciaria a relação entre o problema da lei 
e aquele próprio à filosofia – a validade autoevidente da lei divina é 
substituída pela questão “o que é a lei?”. 

Com as profundas alterações do domínio político sob as condições 
modernas os termos a partir dos quais podemos pensar o problema da 
normatividade são modificados. A forma de organização humana defi-
nida como pólis pode ser lida em contraste com a forma moderna de 
organização, definida como estado (ou estado nação). O problema da 
lei clássica, pensada como ordem objetiva, é substituído pelo problema 
da relação entre princípios e constituição. Acredito que uma aborda-
gem promissora do problema da normatividade sob as condições mo-
dernas pode se efetivar pela leitura do problema dos princípios da 
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constituição (ou da politeia) a partir das obras Direito Natural e Histó-
ria, de Leo Strauss, e Sobre a Revolução, de Hannah Arendt. 

Direito Natural e História tem como objetivo compreender como, 
sob as condições modernas, os direitos foram reduzidos a “direitos his-
tóricos” e de lançar luz sobre o problema dos direitos a partir de um 
retorno à filosofia política clássica. O pensamento clássico forneceria 
tanto a condição de inteligibilidade do fenômeno como a abertura para 
a crítica da lei, ao atualizar o problema do melhor regime. Essa obra 
tem um objetivo crítico filosófico e outro de caráter político filosófico. 

Em Sobre a Revolução é desenvolvida a ideia de como a preserva-
ção no tempo é operada pela mesma capacidade que permitiu a funda-
ção, a capacidade da ação política. Natalidade (conceito chave da feno-
menologia da vita activa) conteria em si as condições para constantes 
fundações. Isso, como Arendt compreende, é necessário para a manu-
tenção da própria autoridade da constituição, que continua a ser asse-
gurada enquanto o início for rememorado21. A constituição, como fonte 
da autoridade, cumpre o papel de estabilizar os princípios que se mani-
festaram na ação fundadora, atuando como suporte para que os cida-
dãos possam, na ação, ser inspirados e proteger tanto o documento 
como o evento nomeados constituição. 

Esta obra pretende se afirmar como uma contribuição para a teo-
ria política tanto de um ponto de vista interno à literatura sobre Han-
nah Arendt e de Leo Strauss, se for demonstrado ser o problema da 
normatividade um relevante ponto de contato entre seus pensamentos, 
quanto do ponto de vista externo, na medida em que permite lançar 
nova luz a um problema persistente do pensamento político. A escolha 
dessa abordagem de investigação sobre a normatividade requer uma 
justificação adequada. Ao mesmo tempo se registram relevantes ele-
mentos contextuais e pontos de contato que unem seus pensamentos, 
também aparecem dificuldades que merecem ser analisadas com aten-
ção. Ocorre que, é impossível escapar da necessidade de justificar a re-
levância de um estudo sobre a normatividade a partir de Strauss e 
Arendt, diante da constatação que o tema ainda não foi objeto de estu-
do da literatura que explorou pontos de contato entre os autores22. 

Portanto, visando fornecer a base para a adequada abordagem do 
problema, há três considerações de caráter contextual que devem ser 
pontuadas. São estas: a) sobre o ambiente intelectual de formação e 
atuação dos autores; b) sobre a importância de seus pensamentos para 

 
21 ARENDT, Hannah. On Revolution. New York: Penguin Books, 1990, p. 204. 
22 Sobre essa literatura, ver a introdução à Parte I desta obra. 
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revitalização da filosofia política e; c) sobre as vertentes teóricas inspi-
radas e baseadas na recepção dos seus pensamentos. 

A primeira consideração de caráter contextual que merece ser 
destacada concerne aos ambientes intelectuais compartilhados por Leo 
Strauss e Hannah Arendt. Eles se formaram na Alemanha no período 
da República de Weimar e, obrigados a imigrar por terem sua cidada-
nia negada pelo regime nazista23, constituíram suas carreiras nos Esta-
dos Unidos, onde foram gestadas suas principais obras. 

Eles se conheciam desde a época de formação e frequentaram 
pessoas em comum. Karl Löwith, por exemplo, pertencia ao grupo de 
alunos de Heidegger do qual Arendt fez parte nos anos 20 e foi amigo 
de Strauss. Eric Voeglin comenta as obras As Origens do Totalitarismo, 
de Hannah Arendt, e Sobre a Tirania, de Leo Strauss, e trava instigantes 
debates com cada um deles nos Estados Unidos. Gersom Scholem foi 
amigo e se correspondeu com ambos. A propósito da relação entre 
Strauss e Scholem, Steven Smith comenta uma correspondência 1935 
com Walter Benjamin (que, por sua vez, foi amigo de Arendt) onde 
Scholem relata como a honestidade intelectual de Strauss o teria feito 
perder a oportunidade de lecionar em Jerusalém, ao sustentar uma 
afirmação ateísta no centro pensamento de um dos cânones do judaís-
mo, Maimônides, em sua obra A Filosofia e a Lei24. De forma elogiosa, 
Benjamin responde a carta afirmando que estava ansioso para ler o li-
vro e que o relatado se encaixava perfeitamente com a imagem que ele 
fazia de Strauss. Alexandre Kojève teve um diálogo produtivo e mante-
ve correspondência com Leo Strauss de 1932 até 1965 e Arendt assis-
tiu seus cursos no período de exílio, que afetaram sua leitura sobre a 
filosofia da história de Hegel. 

Nos Estados Unidos, Strauss e Arendt chegaram a trabalhar nas 
mesmas instituições, embora não tenha existido entre eles debate pú-
blico ou qualquer traço daquilo que possa ser chamado de amizade in-
telectual. Mais do que isso, no que tange ao aspecto pessoal, existe o 
registro de que eles não compartilhavam mais do que certo desdém ou 
indiferença. Quando perguntada por Karl Jarspers, numa carta datada 
de 24 de julho de 1954, a respeito de Leo Strauss, Arendt afirma que 

 
23 Uma das formas de se ler as obras Sobre a Tirania (STRAUSS, Leo. On Tyranny. Chicago: The 
University of Chicago Press, 2000) e Origens do Totalitarismo (ARENDT, Hannah. The Origins of 
Totalitarianism. New York: Harcourt Brace Jovanovich, 1979), é considerá-las como esforços, à 
maneira de cada um dos seus autores, de fornecer alternativas teóricas e barreiras contra as formas 
de regime totalitárias. O período de escrita desses textos também sintetiza um movimento de re-
formulação de seus pensamentos. 
24 SMITH, Steven B. Introduction: Leo Strauss Today IN SMITH, Steven B. The Cambridge 
Companion to Leo Strauss. Cambridge: Cambridge University Press, 2009, p. 21. 
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ele possui um grande intelecto, apesar de não gostar dele. Em resposta 
à consulta de Karl Löwith em uma carta de 27 de março de 1962, 
Strauss afirma não ter visto os artigos de Hannah Arendt sobre filoso-
fia política. Em comentário sobre ambas as correspondências, Liisi 
Keedus vê nessa resposta de Strauss uma tentativa de se evadir a res-
ponder a pergunta de Löwith, que deseja saber se valeria a pena ler a 
autora25. 

Arendt possuía em sua biblioteca pessoal volumes grifados e ano-
tados das obras Direito Natural e História, Sobre a Tirania e A Filosofia 
Política de Hobbes26, além haver registro da referência a Strauss em 
seus cursos27, mas não há qualquer menção direta entre os autores em 
suas obras publicadas. 

Tais pontos serviram de auxílio para delimitar o tipo de material 
consultado para a pesquisa que deu origem a esta obra e os métodos 
de exposição adequados. 

É possível tomar como ponto de partida o fato de que alguns dos 
principais temas compartilhados pelos autores foram gerados em um 
solo comum, sem desconsiderar que fatores como origem, história de 
vida ou contexto de formação não são condicionantes determinantes. A 
retomada do problema da relação entre a filosofia e a política compar-
tilha a incorporação daquilo que foi consagrado por Friedrich Nietzs-
che como um recurso radicalmente moderno de rememoração do pas-
sado, o retorno a Sócrates – algo que ganha ainda mais proximidade ao 
se considerar que Strauss e Arendt foram profundamente afetados pela 
crítica da tradição e pela leitura de Nietzsche empreendidas por Martin 
Heidegger. 

A crítica do historicismo e a avaliação negativa sobre os métodos 
das ciências sociais se aproximam em Strauss e Arendt precisamente 
porque a filosofia com a qual se deparam no interior da tradição alemã 
houvera passado pela transformação em filosofia da história e porque, 
na universidade norte-americana, viram ocorrer a incorporação dos 

 
25 KEEDUS, Liisi. The Crisis of the German Historicism: the early political thought of Hannah Arendt 
and Leo Strauss. Cambridge: Cambridge University Press, 2015, p. 1. 
26 Para as versões digitais do acervo pessoal de Arendt, ver: 
http://blogs.bard.edu/arendtcollection/marginalia/#s  
27 Ver a ocasião em que Arendt, no curso Filosofia e Política: o que é a filosofia política (Philosophy 
and Politics: what is political philosophy), proferido na New School for Social Research em 1969, 
classifica Strauss, juntamente com Voegelin e Kojève, como um tradicionalista, que acredita que a 
tradição é válida e que seus problemas estão sendo resolvidos (ARENDT, Hannah. Philosophy and 
Politics: What Is Political Philosophy? Curso ministrado na New School for Social Research. 
Manuscrito disponível em The Hannah Arendt Papers at the Library of Congress, 
http://memory.loc.gov/ammem/arendthtml/arendthome.html. [S.l: s.n.]. , 1969, folha 024420). 

http://blogs.bard.edu/arendtcollection/marginalia/#s
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métodos analíticos, da estatística e do funcionalismo à teoria política e 
às propostas de análise do fenômeno do totalitarismo. 

Além disso, o diagnóstico de existir uma crise na modernidade 
torna-se tema comum àquela época, uma vez que a crença no progres-
so advogada pelos defensores das visões continuístas da história é aba-
lada pelo advento das duas grandes guerras. Cada uma dessas tópicas 
assume uma significação original em Strauss e Arendt, mas a identifi-
cação desse território comum torna-se especialmente importante por-
que se constata que é na relação com esses temas nucleares que suas 
reflexões sobre a normatividade aparecem. Assim, seria um erro afir-
mar que a ausência de um diálogo direto invalidaria a investigação do 
problema proposto a partir dos pensamentos dos autores. 

Do fato de não existir um diálogo explícito, também não se pode 
deduzir a validade de buscar como ponto de partida elementos para 
um diálogo implícito ou tácito, tal como propõe Ronald Beiner em seu 
artigo, publicado em 1990, sobre o tema da relação entre filosofia e po-
lítica em Strauss e Arendt – a validade dessa leitura implícita, inclusive, 
não é necessária para a sustentação dos próprios argumentos levanta-
dos por esse autor ao longo da sua exposição. 

O segundo dos elementos contextuais a se destacar concerne ao 
papel determinante de Leo Strauss e Hannah Arendt para a revitaliza-
ção da filosofia política. Apesar da grande diferença na avaliação e na 
ênfase conferidas à tradição, Strauss e Arendt mobilizaram e revitali-
zaram com grande vigor as ferramentas conceituais e experiências le-
gadas pela filosofia política, incorporando-as à novidade na forma e no 
conteúdo de suas teorias políticas. Seria possível afirmar que mesmo a 
reformulação da filosofia pretendida por Heidegger não foi suficiente-
mente eloquente a ponto de ser colocada em igualdade àquela empre-
endida por eles próprios no que diz respeito à filosofia política (e à fi-
losofia e política, por extensão). 

Arendt e Strauss escrevem em um momento de descrédito desse 
campo do saber humano, quando passou a se acreditar que ele se tor-
naria mero apêndice das ciências políticas – parte dos estudos históri-
cos (ou da narrativa histórica) sobre a origem das ciências sociais e po-
líticas. Ocorre que, a recepção dos seus pensamentos inspirou a orga-
nização de vertentes teóricas na filosofia política que, com maior ou 
menor legitimidade, reivindicam seus legados, os arendtianos e os 
straussianos. 

O terceiro elemento contextual concerne à recepção do legado e às 
vertentes teóricas inspiradas por Arendt e Strauss. Tais vertentes, já há 
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algum tempo, tem ganhado espaço nos debates da teoria política con-
temporânea, apresentando-se, inclusive, como alternativas a duas vi-
sões que chegaram a uma posição de proeminência (e que ainda acu-
mulam diversos aderentes), a teoria do liberalismo igualitário, de John 
Rawls, e a teoria do discurso e da democracia, de Jürgen Habermas. 

As análises de Rawls e Habermas extrapolaram o campo da filoso-
fia política e ganharam adeptos entre as ciências sociais, em especial, 
no campo da ciência jurídica. Esse dado em particular ajuda a iluminar 
a importância de pensar a normatividade a partir de outras vertentes 
teóricas, considerando que duas posições sobre a normatividade foram 
consolidadas a partir dessas teorias. 

A primeira se apresenta como uma objeção em relação à necessi-
dade de se pensar uma fundamentação ontológica para a normativida-
de, uma vez que a mesma estaria relacionada e se resolveria no contex-
to histórico da tradição liberal. Tal seria a posição esboçada por John 
Ralws em O Direito dos Povos (The Law of Peoples), por exemplo. Se, 
por um lado, Rawls pretensamente rejeita o historicismo, ao defender a 
existência de “direitos universais intrínsecos ao direito dos povos”28, 
por outro, termina por compreender que somente as sociedades de-
mocráticas liberais concretizariam as condições para a garantia de di-
reitos humanos. Assim, na leitura de Rawls, a normatividade acaba por 
ser remetida a tais condições29. Essa hipótese se demonstra compatível 
tanto com posições de viés político liberal (mesmo aquelas que se pro-
põe como revisão do liberalismo político) quanto com aquelas adota-
das por pensadores de inclinações historicistas. 

A segunda proposta sobre a normatividade pode encontrada na 
tese desenvolvida por Jürgen Habermas em Entre Fatos e Normas 
(Between Facts and Norms). Habermas compreende a existência de 
uma normatividade universalista, situada nas condições dadas pela 
própria estrutura da comunicação (racionalidade comunicativa) e de-
senvolvida historicamente por meio de uma conciliação entre sobera-
nia popular e direitos humanos. Tal conciliação integraria aquilo que o 
autor entende ser o projeto normativo da modernidade30. 

O objetivo compartilhado por autores da linhagem de Rawls e Ha-
bermas é a proposição de teorias normativas, uma teoria normativa da 

 
28 RAWLS, John. The Law of Peoples: with, the idea of public reason revisited. Cambridge: Harvard 
University Press, 1999, p. 81. 
29 Ver: RAWLS, John. The Law of Peoples: with, the idea of public reason revisited. Cambridge: 
Harvard University Press, 1999, pp. 79-81. 
30 Ver: HABERMAS, Jürgen. Between Facts and Norms: Contributions To a Discourse Theory of Law 
and Democracy. Cambridge: The MIT Press, 1996.  
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justiça e uma teoria normativa do discurso e da democracia – e de fato 
a obra de Ralws Uma Teoria da Justiça, de 1970, é considerada respon-
sável pela retomada desse tipo de proposta na filosofia política. 

Não encontramos uma proposição nesses moldes em Arendt ou 
em Strauss, portanto, a análise das posições consolidada pela recepção 
dos seus pensamentos presta auxílio indispensável. Entretanto, mesmo 
em um breve sobrevoo pelos trabalhos acadêmicos de inclinação aren-
dtiana e straussiana pode se constatar que, no interior de cada verten-
te, há uma diversidade de objetivos e leituras. 

A respeito do espectro de análises arendtiano, Liisi Keedus menci-
ona como a teoria de Arendt tem sido explorada por diversas posições, 
dentre as quais se incluem comunitaristas, pluralistas e proponentes 
de uma democracia liberal31. Poderia se adicionar a essa lista de posi-
ções, que certamente não é exaustiva, a importância de Arendt para os 
debates em torno do republicanismo, o que também demandaria um 
esforço para organizar as diversas posições que tem se consolidado 
sobre a temática. 

No que diz respeito aos straussianos, sobre os quais talvez o leitor 
dos críticos de Strauss possa ser induzido a pensar haver uma unifor-
midade, a ausência de consenso se repete. Steven Smith afirma ser 
possível encontrar straussianos com interesses diversos, que abran-
gem os vieses liberal e conservador – “(...) straussianos democratas, 
straussianos republicanos, straussianos secularistas e straussianos re-
ligiosos” (tradução do autor)32. Michael Zuckert33 realiza um respeitá-
vel esforço de organizar as principais posições inspiradas em Leo 
Strauss a partir de duas linhas temáticas que percorrem todo o pensa-
mento do autor, a saber: as questões sobre moral e as questões sobre a 
religião. Ao fazer isso, o autor relativiza a importância da querela entre 
os denominados straussianos da costa leste e straussianos da costa 
oeste dos Estados Unidos34, demonstrando como o debate acerca do 
legado de Leo Strauss tomou contornos muito mais complexos. 

 
31 KEEDUS, Liisi. The Crisis of the German Historicism: the early political thought of Hannah Arendt 
and Leo Strauss. Cambridge: Cambridge University Press, 2015, p. 7. 
32 SMITH, Steven B. Introduction: Leo Strauss Today IN SMITH, Steven B. The Cambridge 
Companion to Leo Strauss. Cambridge: Cambridge University Press, 2009, p. 10. 
33 ZUCKERT, Catherine. Strauss’s Return to Premodern Thought IN SMITH, Steven B. The Cambridge 
Companion to Leo Strauss. Cambridge: Cambridge University Press, 2009, pp. 263-286. 
34 Os straussianos da costa leste se definiram como mais preocupados com a filosofia do que com a 
política e os straussianos da costa oeste adotaram a prioridade inversa. Anne Norton define serem 
as principais figuras intelectuais entre os straussianos da costa leste Harvey Mansfield e Joseph 
Cropsey. Ambos são conservadores, mas a principal diferença entre eles é que Mansfield se define 
como um ativista conservador (NORTON, Anne. Leo Strauss and the Politics of American Empire. 
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Desse modo, no lugar de buscar organizar as diversas posições 
teóricas em geral inspiradas pelos autores, importa delimitar as posi-
ções de inclinação straussiana e arendtiana encontradas especifica-
mente na literatura sobre o problema da normatividade. 

No que concerne à recepção do pensamento de Hannah Arendt, é 
possível em primeiro identificar uma vertente de leitores que entende 
que Arendt (voluntária ou involuntariamente) não ofereceria em seus 
conceitos uma base adequada para compreensão da normatividade. 
Habermas35 foi o iniciador dessa corrente, em sua análise registrada no 
texto O Conceito de Poder Comunicativo de Hannah Arendt (Hannah 
Arendt’s Communications Concept of Power). Essa vertente compreende 
que Arendt teria descoberto a estrutura linguística da comunicação 
humana nas suas análises sobre o conceito de poder sem, contudo, de-
senvolver as implicações dessa descoberta para a normatividade sob 
as condições modernas. Arendt adotaria um conceito falho de ação co-
municativa, depurada de elementos estratégicos. 

Essa hipótese já foi adequadamente contestada por Margaret Ca-
novan36 no ensaio Um Caso de Comunicação Distorcida (A Case of Dis-
torted Communication). A autora demonstra como Habermas realiza 
uma tradução dos conceitos de Arendt (de ação e poder) para sua pró-
pria terminologia. Em decorrência disso, Arendt não atenderia os crité-
rios da teoria normativa de Habermas, o que não coincide com a con-
clusão de que Arendt não possuiria uma teorização adequada sobre a 
fundamentação normativa. 

Seyla Benhabib, dando continuidade à leitura habermasiana, sus-
tenta que a tentativa de Arendt de pensar as instituições modernas fra-
cassa porque seu conceito de espaço público, depurado do social, não 
comportaria reflexões institucionais. Benhabib indica na sua argumen-
tação que o tipo de situação histórica em que Arendt concentra suas 
análises estaria relacionado com suas conclusões melancólicas. Tal me-
lancolia a teria feito perder a confiança na capacidade de que há prin-
cípios capazes de controlar e de regular a política no mundo moderno, 
sendo que suas análises sobre a ação política teriam mais afinidade 
com a nostalgia do que com o potencial para compreensão das institui-
ções modernas. Cito: 

 
New Haven & London: Yale University Press, 2004, p. 7). Os straussianos da costa oeste são consi-
derados ideológicos e partidários e tem Harry Jaffa como sua principal figura. 
35 HABERMAS, Jürgen. Hannah Arendt’s Communications Concept of Power. Social Research, v. 44, 
n. 1, p. 3–24, 1977. 
36 CANOVAN, Margaret. A Case of Distorted Communication: A Note On Habermas and Arendt. 
Political Theory, v. 11, n. 1, p. 105–116, 1983. 
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Há uma ironia nessas reflexões. Os tipos de situa-
ções históricas que levaram Arendt a suas medita-
ções sobre o pensamento e as considerações sobre a 
moral, mais notavelmente o nacional socialismo e o 
stalinismo no nosso século, são precisamente cir-
cunstâncias em que a intersubjetividade constituti-
va do mundo social foi tão perturbada e danificada 
que a motivação, bem como a capacidade dos indi-
víduos de se engajar no pensamento alargado, de-
sapareceram (tradução do autor)37. 

Essa indicação de que os tipos de situações históricas que Arendt 
busca analisar conduz a uma lacuna no que diz respeito à teorização 
sobre a normatividade parece ser uma conclusão muito mais haberma-
siana do que propriamente apoiada no texto de Arendt. Benhabib afir-
ma que as situações em que Arendt pensa sobre o potencial político 
das crenças morais corresponderiam ao tipo de contexto em que a ra-
cionalidade instrumental prevaleceu sobre a racionalidade comunica-
tiva, quando a finalidade da ação comunicativa, o consenso, não foi 
atingida. Importa notar que Benhabib mantém como norte da sua in-
vestigação a busca de uma fundamentação moral para a política – é 
precisamente isso que ela termina por não encontrar em Arendt, o que 
a faz afirmar que essa falta seria a lacuna no pensamento da última. Na 
verdade, Arendt parece estar mais interessada em compreender como 
a aparição da ação nos momentos de crise pode iluminar a compreen-
são dos princípios da ação. 

Podemos sumarizar a conclusão compartilhada pelos autores que 
entendem não existir espaço para a normatividade no pensamento de 
Arendt, mesmo aqueles que não compartilham ou simpatizam com os 
pressupostos habermasianos38, da seguinte forma: a leitura de Hannah 
Arendt sobre o domínio do social (onde a autora separa as questões de 
ordem social daquelas próprias a política) torna seus conceitos inváli-
dos para compreensão da política sob as condições modernas; seu con-
ceito de ação, compreendido em seu vínculo com a liberdade política, 
pressupõe um retorno nostálgico à política e ao espaço público da pólis 

 
37 BENHABIB, Seyla. The Reluctant Modernism of H. Arendt. Oxford: Rowman & Littlefield 
Publishers, 2000, p. 193. 
38 A título de exemplo, George Kateb (KATEB, George. Hannah Arendt: politics, conscience, evil. New 
Jersey: Rowman & Allanheld, 1984) sustenta que Arendt possui uma visão declaradamente “anti-
fundacionista” da política. 
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grega; essa forma de ação não comporta, ou deixa pouco espaço, para 
as ações conservadoras e mantenedoras da estabilidade na política. 

Há outras vertentes de leitores que, diferentemente da última ci-
tada, sustentam que os conceitos de Arendt podem fornecer uma com-
preensão do problema da normatividade. É possível situar três posi-
ções exemplares. A primeira, compreende o problema da normativida-
de a partir do conceito de natalidade, o evento da natalidade proveria a 
base para fundamentação normativa dos direitos humanos39. Peg Bir-
migham, precursora dessa posição, chega a defender que o problema 
estaria entre as preocupações centrais de Arendt, entendendo que o 
paradoxo dos direitos humanos diz respeito ao fato de que se, por um 
lado, os direitos precisam ser instituídos, por outro, isso deve ser feito 
com base em um princípio da humanidade comum, que encontra sua 
raiz ontológica na natalidade. 

A segunda vertente tem como precursora Margaret Canovan, que 
compreende que a tentativa de descobrir barreiras políticas contra o 
mal político é a preocupação que move Arendt desde a obra As Origens 
do Totalitarismo e perpassa todo seu pensamento. Para Canovan, 
Arendt encontra na condição humana da pluralidade o princípio para 
coexistência humana e formação do mundo público. A autora enfatiza a 
preocupação de Arendt com a dimensão institucional e com a forma 
republicana, indispensáveis para a proteção e conservação da políti-
ca40. 

A terceira vertente aborda a normatividade com um elemento 
central da dimensão constitucionalista do pensamento de Arendt. 
Christian Volk considera a questão da lei um tema chave no pensamen-
to de Hannah Arendt, afirmando que a análise da lei indispensável para 
compreender adequadamente sua visão do político. Apesar da questão 
sobre a lei aparecer de forma esparsa, diferentemente da questão so-
bre a política, que é onipresente, Arendt nunca perderia de vista a pre-
ocupação com o arranjo adequado entre os elementos que constituem 
a tríade do constitucionalismo: lei, política e ordem41. 

Jeremy Waldron busca demostrar como preocupações de ordem 
institucional e sobre a estrutura constitucional tem um lugar importan-
te na obra de Arendt. Para ele, Arendt enfatiza a importância de estru-

 
39 BIRMINGHAM, Peg. Hannah Arendt and Human Rights: The Predicament of Common 
Responsability. Bloomington: Indiana University Press, 2006, p. 12. 
40 CANOVAN, Margaret. Hannah Arendt: a reinterpretation of her political thought. Cambridge: 
Cambridge University Press, 1994, p. 191. 
41 VOLK, Christian. From Nomos to lex: Hannah Arendt on law, politics, and order. Leiden Journal of 
International Law, v. 23, n. 4, p. 759–779, 2010, p. 761. 
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turas mais duráveis que as ações que elas acomodam, algo que a autora 
não perderia de vista mesmo nas caracterizações mais abstratas da li-
berdade humana42. O in-between, espaço que separa e relaciona as pes-
soas umas com as outras, não é um espaço meramente físico, mas nor-
mativo, composto por regras e compromissos recíprocos. Além disso, 
Waldron entende que a crítica ao tipo de equidade na natureza huma-
na pressuposta pela noção de direitos humanos, encontrada nas decla-
rações de direitos e nos tratados da liga das nações, não invalida a pos-
sibilidade de pensar um construtivismo universalista dos direitos hu-
manos a partir de Arendt, posição que podemos constatar se alinhar 
com a proposta de Birmigham. 

Defendo a hipótese que essas vertentes não são antagônicas no 
que diz respeito ao problema da normatividade, embora não necessa-
riamente seus proponentes estejam de acordo entre si. De fato, elas 
apresentam três aspectos do problema que devem ser conciliados da 
seguinte forma: o princípio da liberdade está ontologicamente enrai-
zado na natalidade; o princípio da forma republicana está ontologica-
mente enraizado na pluralidade; a constituição, como documento, rea-
liza a sedimentação desses princípios no registro simbólico discursivo 
da memória constitucional. 

Sobre a recepção do pensamento de Leo Strauss e o problema da 
normatividade é possível encontrar uma posição caracterizada pela 
defesa da incompatibilidade do straussianismo (movimento originado 
pelos discípulos de Leo Strauss) com a democracia e pelo entendimen-
to de que um dos pilares do straussianismo é a afirmação niilista da 
ausência de qualquer limite normativo para a política e para a violên-
cia, que seria legada de Leo Strauss. Essa posição ganhou atenção pú-
blica com artigos publicados em jornais populares em 2003, The New 
York Times e Le Monde, quando o nome Leo Strauss foi associado à po-
lítica neoconservadora de algumas figuras associadas ao governo Bush, 
destacando-se Paul Wolfowitz, um dos arquitetos da guerra do Ira-
que43. Wolfowitz foi aluno de Strauss e de Allan Bloom44. Estabeleceu-

 
42 WALDRON IN VILLA, Dana. The Cambridge Companion to Hannah Arendt. Cambridge: Cambridge 
University Press, 2006, p. 215. 
43 O autor de uma dessas reportagens, publicada em The New York Times, convencido de poder re-
conduzir à mente de Strauss os projetos realizados pelos neoconservadores, conclui seu artigo com 
a infeliz afirmação, que só poderia ser lida sem desconforto pelas mentes mais brutalizadas: “da 
próxima vez deveríamos colocar tanques nas portas dos museus”. 
44 Allan Bloom (BLOOM, Allan. The Closing of the American Mind: How Higher Education Has Failed 
Democracy and Impoverished the Souls of Today’s Students. New York: Simon and Schuster, 1987), 
por sua vez, também foi aluno de Strauss e publicou nos anos 80 o livro O Fechamento da Mente 
Americana (The Closing of the American Mind), onde apresenta sua crítica à “degeneração da alta 
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se a imagem de Strauss como um ideólogo de um projeto neoconserva-
dor que, enquanto se apresentava em seus escritos como um discreto 
comentador, transmitia seus segredos a um pequeno grupo de estu-
dantes que deveriam formatar a política intervencionista dos Estados 
Unidos nas próximas gerações. Essa visão não deixou de ser endossa-
da, em parte, por acadêmicos críticos de Strauss. 

Shadia Drury desde os anos 80 defende a posição de ser Strauss 
um ideólogo, niilista e “inimigo jurado da liberdade e da democracia, 
que acredita que a melhor forma de governo é o governo absoluto, em-
bora dissimulado, de uma elite ‘sábia’ independente da lei” (tradução 
do autor)45. Na atualização da sua obra As Ideias Políticas de Leo Strauss 
(The Political Ideas of Leo Strauss) ela defende a conexão entre as idei-
as políticas de Leo Strauss, caracterizadas pela ausência de limites 
normativos para o poder da elite, e o “estado arruinado da democracia 
e trágica política externa” dos Estados Unidos. 

Anne Norton classifica os straussianos como proponentes da 
“guerra sem limites” e, com isso, alinha a visão de Strauss com o enten-
dimento de Carl Schmitt de que não há barreiras normativas anteriores 
que podem limitar a decisão46. De acordo com essa visão, os straussia-
nos terminariam por incorporar a mentira e a fraude como meios de 
ação válidos, o que romperia com a necessidade de limites para instau-
ração da guerra (uma situação de ameaça mortal, por exemplo). Entre-
tanto, é possível notar como Norton está muito mais preocupada com o 
straussianismo (ou com um tipo de straussianismo) do que com Leo 
Strauss, chegando a afirmar que seus trabalhos sobre Platão ou Xeno-
fonte não necessariamente levam ao conservadorismo, mas que pouco 
importa se Leo Strauss era um conservador e sim que o conservado-
rismo americano o “abraçou”47. 

Podemos sintetizar as críticas sobre a ausência de uma dimensão 
normativa no pensamento de Strauss da seguinte forma: a leitura de 
Strauss sobre os clássicos e sua proposição de que o melhor regime 
consiste no regime do sábio possui implicações práticas que podem ser 
traduzidas nos termos de uma política externa intervencionista; Leo 
Strauss afirma a autossuficiência normativa do sábio e não possui 

 
educação”, à “nova esquerda” e aos movimentos estudantis dos anos 60, tornando-se uma referên-
cia entre os conservadores. 
45 DRURY, Shadia B. The Political Ideas of Leo Strauss. New York: Palgrave Macmillan, 2005, p. ix. 
46 NORTON, Anne. Leo Strauss and the Politics of American Empire. New Haven & London: Yale 
University Press, 2004, p. 144. 
47 NORTON, Anne. Leo Strauss and the Politics of American Empire. New Haven & London: Yale 
University Press, 2004, pp. 161-162. 
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qualquer preocupação com uma normatividade comum, mas está com-
prometido com a formação de uma pequena elite intelectual, cuja su-
perioridade autoriza os usos da mentira e da fraude; figuras ligadas à 
administração do governo Bush e a movimentos neoconservadores en-
contram na teoria de Strauss o suporte para suas convicções políticas; 
decorre disso, que não se encontra no pensamento de Leo Strauss 
qualquer compromisso com a liberdade. 

É possível encontrar três posições que podem ser colocadas em 
oposição às anteriores. Essas leituras não compartilham as conclusões 
de existir uma dimensão intervencionista, a autorização da fraude na 
política e a inimizade de Strauss com a democracia, mas enfatizam a 
preocupação do autor com a restituição do horizonte normativo clássi-
co. 

A primeira posição pode ser encontrada na obra de Robert Howse, 
que busca em Strauss bases para a normatividade do direito internaci-
onal. O autor vê na demanda de Strauss pelo direito natural a exigência 
de uma normatividade que vá além do direito positivo. Por consequên-
cia, mesmo as crises não implicam em um vácuo de normatividade – de 
modo que Strauss se afastaria do decisionismo e do positivismo jurídi-
co48. Dialogando diretamente com o texto de Anne Norton, Howse 
afirma existir a incompatibilidade entre violência e filosofia em 
Strauss. A partir da defesa da complementaridade entre a leitura sobre 
Tucídides, presente na obra A Cidade e o Homem e a leitura dos manus-
critos do curso sobre Hugo Grócio de 1964, apresenta a hipótese de 
que a noção de ius gentium (direito dos povos) de Grócio pode ser co-
locada na trilha da noção de normatividade presente no Tucídides de 
Strauss – uma normatividade entendida como mediação entre lei natu-
ral racional e tratados (por sua vez, essa visão pode ser associada ao 
panorama normativo no qual Platão emergiu49. 

A segunda vertente pode ser situada na posição de Steven Smith 
sobre a conciliação entre o problema do melhor regime e a dimensão 
institucional do pensamento de Leo Strauss. Para Smith, a centralidade 
do problema do regime distancia Strauss expressamente dos “novos 
normativismos” (título que ele confere às abordagens da linhagem de 
Rawls e Habermas), que tomam como ponto de partida certos parâme-
tros da racionalidade pública para dedução do que pode ser justificado 
ou não como política pública. Smith entende que esse recurso seria an-
tipolítico para Strauss, uma vez que assume a primazia de certos pa-

 
48 HOWSE, Robert. Leo Strauss: Man of Peace. Cambridge: Cambridge University Press, 2014, p. 37. 
49 HOWSE, Robert. Leo Strauss: Man of Peace. Cambridge: Cambridge University Press, 2014, p. 158. 
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râmetros normativos, “(...) no lugar de partir da centralidade do regime 
e questionar quais tipos de políticas públicas ajudam a preservar ou 
mudar uma dada ordem” (tradução do autor)50. A centralidade do pro-
blema do melhor regime não excluiria, mas implicaria na demanda 
normativa do respeito a uma estrutura de responsabilidades incorpo-
rada na constituição. 

A terceira vertente interpretativa é consolidada pela leitura de 
Claudia Hilb, que realiza uma recepção crítica de Strauss, segundo a 
qual sua revitalização do pensamento clássico não pode dispensar a 
responsabilidade do filósofo no que concerne à paz e à estabilidade. Na 
leitura Hilb, a reorientação dos fins da política e das hierarquias natu-
rais em Strauss se efetua em um aberto contraste às pretensões iguali-
taristas da filosofia moderna. Ao eliminar a hierarquia das formas de 
vida, o igualitarismo elimina a responsabilidade do filósofo e lança o 
pensamento político no relativismo e irresponsabilidade moral. O re-
curso às mentiras nobres da filosofia política clássica (sob a forma de 
leis naturais) proveria as regras morais às quais a grande maioria deve 
aderir para que a paz e a estabilidade se mantenham51. Além disso, 
Hilb defende que Leo Strauss não se apresentaria como um inimigo da 
democracia, tampouco seria um ideólogo, seu propósito consistiria em 
conformar uma aristocracia inexistente no seio da sociedade democrá-
tico liberal, o que faria aproximar o regime igualitário do regime misto 
clássico. 

Essas três posições ajudam a esclarecer aspectos relevantes para a 
formulação da posição sobre Strauss e a normatividade que sustento 
aqui. Descrevo essa hipótese nos seguintes termos: Strauss busca con-
ciliar o caráter dissolutivo da filosofia política com a demanda pela or-
dem e estabilidade do mundo público, há, portanto, um normativo para 
o filósofo, que se manifesta na sua relação com a cidade – um princípio 
de moderação; há um normativo, um parâmetro universalmente váli-
do, que consiste na hierarquia de finalidades humanas – acessada pelo 
filósofo por meio das questões sobre o melhor modo de vida e sobre o 
melhor regime; a cidade depende do conhecimento do filósofo para 
prevenir que ocorra sua decadência na irracionalidade e violência e 
para auxiliar na mudança e elevação gradual dos regimes atuais; 
Strauss mantém uma concepção negativa da modernidade, mas disso 
não decorre a invalidade da habilitação da filosofia para avaliar regi-

 
50 SMITH, Steven B. Reading Leo Strauss: Politics, Philosophy, Judaism. Chicago: The University of 
Chicago Press, 2006, p. 181. 
51 HILB, Claudia. Leo Strauss: el arte de leer. Buenos Aires: Fondo de Cultura Económica, 2005, pp. 
18-19. 
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mes específicos atuais como sendo justos (ou injustos) e para o julga-
mento de políticas em governos imperfeitos. 

Como mencionado, entre os trabalhos dedicados aos pontos de 
contato entre Hannah Arendt e Leo Strauss não há o tratamento temá-
tico do problema da normatividade em uma obra específica, mas en-
contramos um comentário esclarecedor na obra de Liisi Keedus (no 
decurso da sua exploração sobre o tema do historicismo) que se identi-
fica com a hipótese desta obra. Keedus compreende que as buscas de 
Strauss e Arendt pela exploração de novas bases para normatividade 
se tornam ainda mais relevantes no cenário atual, onde há um crescen-
te reconhecimento da necessidade da elevação da sofisticação da refle-
xão sobre o normativo nos domínios político e social. Cito Keedus: 

Não diferente de muitos outros pensadores con-
temporâneos, eles estavam atentos sobre quão pro-
blemático advogar uma posição ética ou normativa 
particular se tornou em uma era pós-metafísica – e, 
ainda assim, eles embarcaram na busca de novas 
bases para a normatividade. É bem possível que te-
nha sido sua consciência da precariedade, por um 
lado, e da necessidade urgente dessa tentativa, por 
outro, que tornaram suas ideias mais atraentes para 
os debates atuais (tradução do autor)52. 

Arendt e Strauss realizam críticas do estatuto da normatividade 
na modernidade, algo que não é desacompanhado de investigações so-
bre novas possibilidades de compreensão das fundações normativas. 
Pretendo demonstrar que afirmar isso não é incompatível com a hie-
rarquia temática estabelecida pelos próprios autores. É necessário, em 
primeiro, compreender suas preocupações com as consequências do 
antinormativismo e, em segundo, esclarecer a relevância de se explorar 
a potência teórica das noções de normatividade que podem ser encon-
tradas em seus pensamentos – temas pouco explorados pela literatura. 

A normatividade está diretamente associada com suas vindicações 
principais – a dignidade da filosofia (Strauss) e a dignidade da política 
(Arendt). Por isso, compreender seus questionamentos sobre o tema 
permite ampliar nossa visão sobre o alcance dos conceitos de suas teo-
rias. Além disso, estabelecer a normatividade como um relevante pon-
to de contato entre Strauss e Arendt ganha maior significação, preci-

 
52 KEEDUS, Liisi.The Crisis of the German Historicism: the early political thought of Hannah Arendt 
and Leo Strauss. Cambridge: Cambridge University Press, 2015, p. 194. 
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samente, por eles serem movidos por objetivos primários que se situ-
am em polos opostos do mesmo espectro – a primazia da ordem 
(Strauss) e a primazia da liberdade (Arendt). Isso nos permite mobili-
zar seus pensamentos para esclarecer e inquirir um ao outro. 

O texto que segue se divide em duas partes, seguindo a lógica que 
descrevo a seguir. 

Em primeiro, na parte nomeada A Tópica da Relação entre a Filo-
sofia e a Política e o Problema da Normatividade, busca-se explorar o 
problema a partir dessa relação que é reconhecida como preocupação 
central no pensamento dos autores. Os quatro capítulos que a compõe 
se destinam conjuntamente a perseguir os seguintes objetivos: esclare-
cer as leituras sobre a relação entre filosofia política e normatividade 
em Strauss e Arendt; explorar as diferenças nas retomadas de Sócrates 
e da tradição, sublinhando suas repercussões sobre o papel da filosofia 
política no que diz respeito à intervenção no domínio da ação; investi-
gar e descrever a diferença entre os atributos dos princípios normati-
vos em Strauss e Arendt. 

A segunda parte, de título Normatividade e a Dignidade da Lei e 
dos Princípios, explora e organiza as noções de normatividade em 
Strauss e Arendt a partir da argumentação desenvolvida nos capítulos 
que a precedem. A relação entre a restituição da dignidade da política e 
o papel dos princípios de inspirar a ação em Arendt fornece a base pa-
ra a compreensão de uma noção de normatividade a partir da primazia 
da liberdade. A relação entre a restituição da dignidade da filosofia o 
papel dos princípios de orientar a ação em Strauss fornece a base para 
a compreensão de uma noção de normatividade a partir da primazia da 
ordem. Essas noções podem interrogar uma a outra e nos permitir di-
ferenciar e avaliar suas consequências em relação a dois conjuntos de 
questões. O primeiro diz respeito à lei. O segundo se refere à relação 
entre princípios e forma de governo. Os três capítulos da segunda par-
te têm como finalidade: analisar a pertinência de se constituir teorias 
da normatividade a partir de Strauss e Arendt a partir do modo como 
eles descrevem e encaram dois fenômenos modernos, a ascensão his-
toricismo (Strauss) e a socialização do político (Arendt); apresentar e 
investigar a diferença entre suas leituras sobre a lei e sobre a relação 
entre moral e política; explorar suas visões sobre a relação entre prin-
cípios e forma de governo; demonstrar como, embora incompatíveis, 
as contribuições de Strauss e Arendt permitem elevar o nível de sofis-
ticação do debate sobre o problema da normatividade na teoria políti-
ca. 
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PARTE I. A TÓPICA DA RELAÇÃO ENTRE A FILOSOFIA E 
A POLÍTICA E O PROBLEMA DA NORMATIVIDADE 

 

Toda ação política objetiva a preservação ou a mu-
dança. Quando desejamos preservar, queremos 
prevenir uma mudança para pior; quando deseja-
mos mudar, queremos realizar algo melhor (tradu-
ção do autor)53.  

(...) todo feito tem seus motivos, assim como possui 
seu objetivo e seu princípio; mas o ato em si mesmo, 
apesar de proclamar seu objetivo e manifestar o seu 
princípio, não revela a motivação mais íntima do 
agente. Seus motivos permanecem nas trevas, eles 
não brilham, mas estão escondidos não apenas dos 
outros como, na maior parte do tempo, dele pró-
prio, da sua autoinspeção, inclusive (tradução do 
autor)54. 

 

É com bastante razão que o tema da relação entre filosofia e polí-
tica, entre pensamento e ação, foi o primeiro a chamar a atenção dos 
leitores de Leo Strauss e Hannah Arendt, que situaram suas propostas 
em polos distintos e opostos um ao outro – a temática em questão ocu-
pa um lugar destacado em toda obra dos autores. Desde um primeiro 
olhar, poderia se dizer que Strauss privilegia a atitude típica da filoso-
fia política clássica, aquela da busca pelos parâmetros trans-históricos 
que devem orientar a ação política, seu principal tema é aquele sobre 
“o melhor regime”. Arendt, diferentemente, tem como propósito a res-
tituição da dignidade da política, da vita activa, cujo sentido houvera 
passado por um processo de encobrimento e esquecimento desde a 
origem da tradição – o começo e a novidade manifestados no mundo 
por meio da ação são pensados enquanto ricas fontes para o saber so-
bre a política e, portanto, inescapáveis para a compreensão das condi-
ções de preservação do mundo público e da liberdade política. 

 
53 STRAUSS, Leo. What is Political Philosophy? and other studies. Chicago: The University of Chicago 
Press, 1988b, p. 10. 
54 ARENDT, Hannah. On Revolution. New York: Penguin Books, 1990, p. 98. 
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Sobre o tema, podemos listar o artigo de Ronald Beiner55, intitula-
do Hannah Arendt e Leo Strauss: o diálogo não começado (Hannah 
Arendt and Leo Strauss: the uncommenced dialogue) e duas contribui-
ções de Danna Vila56, um capítulo na obra Política, Filosofia, Terror: en-
saios sobre o pensamento de Hannah Arendt (Politics, Philosophy, Ter-
ror: Essays On The Thought Of Hannah Arendt), de 1999, e outro na 
obra Cidadania Socrática (Socratic Citizenship), de 2001. Fora do con-
texto da América do Norte podemos referir os recentes artigos de Ma-
ria Dolores Amat Cordeu57, A Prática Socrática de Hannah Arendt e Leo 
Strauss (La Pratique Socratique de Hannah Arendt et Leo Strauss) e de 
Helton Adverse58, Hannah Arendt, Leo Strauss e a Filosofia Política. 
Além desses ensaios, encontramos três trabalhos provenientes de te-
ses de doutorado, Sokrates Alemão: Heidegger, Arendt, Strauss (German 
Sokrates: Heidegger, Arendt, Strauss) de Rodrigo Chacón59, defendida 
em 2009, o trabalho de Carole Widmaier60 publicado em 2012 de título 
Fim da Filosofia Política? Hannah Arendt contra Leo Strauss (Fin de la 
Philosophie Politique? Hannah Arendt contre Leo Strauss) e a tese de 
Ronaldo Tadeu de Souza61, defendida em 2017, de título Tensões na 
Teoria Política Contemporânea: um estudo sobre os conceitos de ação 
política e ordem natural em Hannah Arendt e Leo Strauss. 

Finalmente, este autor se inseriu na trilha do diálogo entre Arendt 
e Strauss com a tese de doutoramento de título Hannah Arendt, Leo 
Strauss e o Estatuto do Problema da Normatividade na Teoria Políti-
ca62. 

Constata-se como a mobilização da tradição (para sua reabilitação, 
no caso de Strauss, e para sua crítica, no caso de Arendt) e a recupera-
ção e interpretação da filosofia de Sócrates foram reconhecidas e abor-

 
55 BEINER, Ronald. Hannah Arendt and Leo Strauss: The Uncommenced Dialogue. Political Theory, 
v. 18, n. 2, p. 238–254, 1990. 
56 VILLA, Dana. Politics, Philosophy, Terror: Essays On The Thought Of Hannah Arendt. Princeton: 
Princeton University Press, 1999; VILLA, Dana. Socratic Citizenship. Princeton: Princeton University 
Press, 2001.  
57 CORDEU, Maria Dolores Amat. La pratique socratique de Hannah Arendt et Leo Strauss. Encyclo. 
Revue de l’école doctorale ED 382, Université Sorbonne Paris Cité, p. 159–173, 2013. 
58 ADVERSE, Helton. Hannah Arendt , Leo Strauss e a Filosofia Política. Revista Estudos Filosóficos, 
n. 17, 2016. 
59 CHACÓN, Rodrigo. German Sokrates: Heidegger, Arendt, Strauss. 2009. 427 f. New School for 
Social Research, 2009. 
60 WIDMAIER, Carole. Fin de la Philosophie Politique? Hannah Arendt contre Leo Strauss. Paris: 
CNRS Éditions, 2012. 
61 SOUZA, Ronaldo Tadeu De. Tensões na Teoria Política Contemporânea: um estudo sobre os 
conceitos de ação política e ordem natural em Hannah Arendt e Leo Strauss. 2017. 230 f. 
Universidade de São Paulo, 2017. 
62 PRADO, Hugo Araújo Prado. Hannah Arendt, Leo Strauss e o Estatuto do Problema da 
Normatividade na Teoria Política. 2019. 242f. Universidade Federal de Minas Gerais, 2019. 
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dadas pela pequena literatura de contato existente como sendo os 
principais pontos de interseção entre seus pensamentos. A única exce-
ção a essa abordagem é o ensaio de Helton Adverse, original a esse 
respeito, que explora o problema a partir da recepção do pensamento 
de Maquiavel em Arendt e Strauss. 

Em sua delimitação do problema, Ronald Beiner é bem-sucedido 
em defender Arendt das acusações de adotar um classicismo, situando 
sua crítica da tradição e sua defesa do pensamento crítico kantiano. 
Entretanto, oferece uma visão pouco aprofundada da proposta de Leo 
Strauss, que parece identificá-la com um dogmatismo. Ele marca a dife-
rença da posição de Arendt, que rejeita a doutrina platônico-
aristotélica do governo do sábio sobre o vulgar63, com a adoção de 
Strauss da ideia de que, no mundo ideal, o fato natural da desigualdade 
intelectual deveria ser traduzido diretamente para a política64. Contu-
do, ele não se aprofunda nas consequências extraídas pelo próprio Leo 
Strauss. É possível situar que se Strauss afirma que o melhor regime no 
seu sentido mais puro atenderia aos requisitos para perfeição humana 
e seria uma aristocracia governada pelo sábio, ele suplementa essa 
afirmação com a consideração de que a atualização desse regime ideal 
em uma sociedade atual é improvável ou impossível – e, ainda, desne-
cessária65. Poderia se dizer que Beiner, adotando uma posição arendti-
ana, “devolve” o criticismo que “alguns straussianos” endereçariam a 
Arendt, de ser sua teoria fundada em um classicismo, para Leo Strauss? 

A título de exemplo, é bastante curiosa a afirmação que aparece no 
epílogo de História da Filosofia Política, ensaio interpretativo redigido 
por Nathan Tarcov e Thomas L. Pangle, anexado à obra com o propósi-
to de prestar reverência e esclarecer a visão sobre a história adotada 
por Leo Strauss. Cito: 

Mesmo tentando manter acesas as brasas da velha 
cidadania e da arte de governar republicanas, 
Strauss não sucumbiu a qualquer tipo de memória 
nostálgica da pólis e sua vita activa, “espaço públi-
co,” ou “sentido de comunidade”. Nesse ponto, 
Strauss difere não apenas de vários críticos con-
temporâneos da democracia liberal, direitistas ou 

 
63 BEINER, Ronald. Hannah Arendt and Leo Strauss: The Uncommenced Dialogue. Political Theory, 
v. 18, n. 2, p. 238–254, 1990, p. 247. 
64 BEINER, Ronald. Hannah Arendt and Leo Strauss: The Uncommenced Dialogue. Political Theory, 
v. 18, n. 2, p. 238–254, 1990, p. 245. 
65 STRAUSS, Leo. Natural Right and History. Chicago: The University of Chicago Press, 1965, p. 139. 
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esquerdistas, mas também de Maquiavel, Rousseau, 
Nietzsche e outros pensadores modernos radicais. A 
aliança primordial de Strauss foi para com a filosofia 
clássica, e não com a cidade clássica ou mesmo com 
a arte clássica (tradução do autor)66. 

Essa tentação da nostalgia, da qual teria escapado Strauss, seria 
precisamente aquilo que parte da literatura afirma ter sido o erro de 
Arendt – e é imensuravelmente improvável que Tarkov e Pangle te-
nham citado, em conjunção, os termos “vita activa”, “espaço público” e 
“sentido de comunidade” por acidente. A recuperação da dignidade da 
vita activa é reconhecida como o principal tema arendtiano, Arendt 
traduz e recupera a noção de sensus comunis (tal como desenvolveu 
Kant) a definindo como um sentido comunitário, além de ser difundida 
sua leitura sobre o tema do espaço público presente em A Condição 
Humana. 

É fato que os arendtianos e straussianos tendem a se colocar em 
polos opostos no debate sobre a relação entre filosofia e a política. Bei-
ner chega a afirmar que Arendt poderia ter em vista a formação de 
uma “escola de pensamento” por Strauss quando realizou suas críticas 
sobre a superioridade da vita contemplativa sobre a vita activa, conso-
lidada pela tradição platônica, e em seu elogio a Kant de ter liberado a 
filosofia do sectarismo67. 

Em defesa de Strauss, Howse, na introdução da sua obra, afirma 
que essa tendência não seria uma exclusividade dos straussianos. Na 
sua conclusão, afirma que Strauss “contra Arendt” teria reconhecido o 
perigo da tentação ao tirânico e a possibilidade da corrupção do pen-
samento no flerte com a violência política. Contudo, não teria sido uma 
“deformação profissional” (o autor relembra o termo usado por 
Arendt) que levou Heidegger e Schmitt a aderirem ao nazismo, mas a 
reorientação do pensamento que o transformou em decisão. Howse 
acrescenta ainda que disso não decorre que o filósofo e a filosofia de-
vam se situar acima e além do mundo real da política, onde a violência 
e coerção são realidades persistentes – conclusão inadequada que teria 
sido extraída por vários straussianos68. 

 
66 TARKOV, Nathan et PANGLE, Thomas. Epilogue: Leo Strauss and the History of Political 
Philosophy IN STRAUSS, Leo; CROPSEY, Joseph. History of Political Philosophy. 3th. ed. Chicago: 
The University of Chicago Press, 1987, p. 928. 
67 BEINER, Ronald. Hannah Arendt and Leo Strauss: The Uncommenced Dialogue. Political Theory, 
v. 18, n. 2, p. 238–254, 1990, p. 238. 
68  HOWSE, Robert. Leo Strauss: Man of Peace. Cambridge: Cambridge University Press, 2014, p. 
174. 
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Dana Villa parece adotar um ponto de partida promissor para in-
vestigar o problema da relação entre filosofia e política, que consiste 
em analisar as noções de cidadania socrática em Strauss e Arendt, 
compreendo-as contra o pano de fundo das visões sobre a política pró-
prias à democracia liberal, das quais ambos seriam críticos. Ambas as 
perspectivas sobre Sócrates auxiliam a compreensão do distanciamen-
to crítico necessário para o juízo do cidadão. Ocorre que, para Villa, se 
Arendt e Strauss são críticos das perspectivas da democracia liberal, 
por outro lado estão comprometidos com outras visões problemáticas. 
A primeira, com a defesa de uma política agonística, uma política cuja 
única causa é a própria política. O segundo, com a preferência pela 
aristocracia da sabedoria e virtude clássicas69. 

Acredito que há boas razões para se afirmar a incompatibilidade 
das visões de Strauss e Arendt sobre a relação entre a filosofia e a polí-
tica, contudo, pretendo me afastar das conclusões de Villa sobre a rela-
ção entre a filosofia e política nos autores, e acredito que a abordagem 
desse problema tendo em vista a questão sobre o normativo pode levar 
a uma hipótese mais adequada. O engano no juízo de Villa decorre pre-
cisamente da sua visão sobre a normatividade em Strauss e Arendt. Ele 
não poderia ter chegado a tais conclusões sem pressupor um compro-
misso anterior dos autores com visões específicas sobre a relação da 
filosofia com o normativo. 

Pretendo demonstrar que o normativo em Strauss não é estabele-
cido como modelo na sabedoria e virtude clássicas, mas sua restituição 
do horizonte normativo clássico tem a finalidade de constituir uma he-
terogeneidade segundo a qual as ideias modernas podem ser colocas 
em questão. Com isso, a capacidade de juízo político é atualizada, o que 
não implica na proposta da destituição revolucionária de regimes atu-
ais imperfeitos. 

Além disso, busco me afastar da posição segundo a qual Arendt 
realiza uma apologia da política na cidade clássica em detrimento da 
filosofia política. Se, por um lado, Arendt é crítica da noção de normati-
vidade estabelecida pela tradição da filosofia política, por outro, sua 
perspectiva não pode ser definida como uma apologia da política ago-
nística, um esponteneísmo da ação, que não comporta qualquer limite 
normativo. Há uma relação entre as condições da ação e os princípios 
da ação desenvolvida por Arendt que permite iluminar essa questão. 

 
69 VILLA, Dana. Politics, Philosophy, Terror: Essays On The Thought Of Hannah Arendt. Princeton: 
Princeton University Press, 1999, p. 178. 
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Esse será o esforço dos capítulos que integram a primeira parte 
desta obra. Em primeiro deve ser delimitada a questão socrática com-
partilhada por Strauss e Arendt, no capítulo nomeado Uma Questão so-
bre Sócrates. Em seguida, apresento duas argumentações mais amplas 
sobre os temas da tradição e da relação entre filosofia política e norma-
tividade em Strauss e Arendt. Esse é o escopo do capítulo A Moderação 
e a Restituição do Horizonte Normativo Clássico em Leo Strauss e do ca-
pítulo A Consideração pela Pluralidade e a Crítica da Tradição em Han-
nah Arendt. Por fim, deve se concluir a primeira parte da obra abor-
dando diferença entre as visões de Arendt e Strauss sobre o atributo 
dos princípios normativos, apresentada no capítulo de título Teoria Po-
lítica e Normatividade: fornecer os princípios para orientar a ação ou 
compreender os princípios que inspiram a ação? 
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2. UMA QUESTÃO SOBRE SÓCRATES 

Há uma passagem presente na obra Liberalismo Antigo e Moderno, 
de Leo Strauss, que pode nos prestar grande auxílio para a delimitação 
da abordagem adequada para inquirir uma questão compartilhada por 
dois autores que possuem, cada qual, uma unicidade que desafia a bus-
ca de realizar comparações. Cito Leo Strauss: 

(...) a educação liberal consiste em ouvir as conver-
sações entre as grandes mentes. Contudo, ao fazer 
isso, somos confrontados com a esmagadora difi-
culdade de que essa conversação não ocorre sem a 
nossa ajuda – de que, na verdade, nós devemos fa-
zer acontecer essa conversação. As grandes mentes 
proferem monólogos. Devemos transformar seus 
monólogos em diálogos, o seu estar “lado a lado” em 
um estar “juntos”. As grandes mentes proferem 
monólogos mesmo nos seus diálogos. Quando 
olhamos os diálogos platônicos, observamos que 
eles nunca são diálogos entre mentes da mais alta 
ordem: todos os diálogos platônicos são diálogos 
entre um homem superior e um homem inferior a 
ele. Platão sentiu, aparentemente, que não se pode-
ria escrever um diálogo entre dois homens da mais 
alta ordem. Devemos então fazer algo que as grades 
mentes eram inabilitadas a fazer. Deixemo-nos con-
frontar essa dificuldade – uma dificuldade tão gran-
diosa que parece condenar a educação liberal ao ab-
surdo. Considerando que as grandes mentes se con-
tradizem uma a outra a respeito dos assuntos mais 
importantes, elas nos compelem a julgar seus mo-
nólogos; não podemos confiar no que qualquer uma 
delas diz. Por outro lado, não podemos deixar de 
perceber que não somos juízes competentes (tradu-
ção do autor)70. 

Sem a necessidade de endossar as implicações para o método de 
Strauss e para sua vindicação de uma educação liberal, derivadas dessa 

 
70 STRAUSS, Leo. Liberalism Ancient and Modern. Chicago: The University of Chicago Press, 1995a, 
p. 7. 
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afirmação, pretendo preservar seu importante “insight” sobre o filoso-
far. Não é “ser filósofo” que está em jogo, mas o ato de amar a filosofia, 
que se realiza na busca pelo filosofar – esse filosofar, por sua vez, con-
siste em ouvir as conversações entre as grandes mentes, por meio dos 
grandes livros. Isso coloca um grande obstáculo: grandes mentes dão à 
luz a ideias incompatíveis, irredutíveis uma a outra. Ocorre que, se não 
escrevemos na forma de diálogos, mas de tratados (ou de ensaios), 
monólogos em todo caso, podemos tentar filosofar por meio de diálo-
gos, estabelecendo essas conversações. A forma do tratado nos obriga 
a explicitar quais os diálogos consideramos certos e justificar quais as 
relações válidas, discernindo-as das relações inválidas – isso não é uma 
novidade. As medidas de precaução a serem tomadas, então, são aque-
las que nos previnam de cair na “armadilha” do historicismo. Tal ar-
madilha consiste em pressupor ser a nossa posição (do presente) so-
berana, i.e., acreditar entender as grandes mentes do passado “melhor 
do que elas se entenderam” – como diria Strauss. Então, como apren-
der com as mentes do passado e sermos ao mesmo tempo suficiente-
mente generosos ao ponto de não distorcer seus ensinamentos? 

Algumas linhas antes da última citação destacada aqui, Strauss faz 
referência a Sócrates, que segundo ele “teria dito quase tudo sobre o 
assunto” da educação liberal. A passagem se encontra no texto Memo-
rabilia, de Xenofonte – autor tantas vezes referido por Strauss, mas que 
nesse contexto está oculto. Reproduzo a citação de Strauss, situando a 
passagem de Xenofonte: 

Assim como outros se aprazem por um bom cavalo, 
ou cachorro, ou pássaro, eu me aprazo em ainda 
maior grau por bons amigos.... Sobre os tesouros 
que os homens sábios antigos deixaram ao escrevê-
los em livros, eu os descubro e vou até eles com 
meus amigos, e se vemos algo bom nós o retemos e 
consideramos de grande valia termos nos tornado 
úteis uns aos outros (tradução do autor)71 72. 

 
71 XENOFONTE, I, 6, 14, citado por STRAUSS, Leo. Liberalism Ancient and Modern. Chicago: The 
University of Chicago Press, 1995a, p. 6. 
72 É válido conferir a tradução de Xenofonte para o português, com o intuito de ver a passagem 
completa:  XENOFONTE; PINHEIRO, Ana Elias. Memoráveis. Coimbra: Centro de Estudos Clássicos e 
Humanísticos da Universidade de Coimbra, 2009, I, 6, 14; p. 108. Algumas linhas após essa citação, 
com o intuito de reforçar seu argumento sobre o leitor que Sócrates teria sido, Strauss relembra a 
ocasião em que Sócrates teria se maravilhado com os textos de Heráclito entregues a ele por Eurí-
pedes. Nesse evento, teria afirmado que a parte que entendeu é grande e nobre e que o mesmo 
provavelmente seria verdade em relação à parte que não entendeu. Além disso, teria dito que seria 
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Além de trazer à tona o problema de se tomar em maior conta os 
prazeres que agradam os sentidos de forma mais superficial do que os 
prazeres da amizade, algo tão próprio ao consumismo das sociedades 
atuais, esse pequeno tesouro do passado revela uma questão bastante 
peculiar: que tipo de leitor foi Sócrates? A passagem de Xenofonte é um 
dos poucos registros sobre essa questão, sendo tão valiosa para 
Strauss, justamente, porque ilumina a relação entre amizade socrática 
e a escrita filosófica. 

Interessa observar que todo o livro I da obra Memorabilia, contex-
to onde a passagem citada por Strauss se situa, possui o mesmo escopo 
que a Apologia, de Platão – obra que, por sua vez, é fundamental para a 
imagem do Sócrates de Arendt. O citado livro I, dedica-se a apresentar 
uma defesa às acusações dos crimes atribuídos a Sócrates de impieda-
de e corrupção da juventude. A respeito da segunda acusação, a argu-
mentação de Xenofonte visa demostrar como Sócrates não poderia en-
sinar o mal porquanto ele próprio figura como exemplo de moderação. 
Xenofonte segue a demonstrar como isso ocorre em relação à comida, 
bebida e sexo, de modo que a argumentação atinge seu ponto alto 
quando estende o autodomínio e a moderação, aplicados ao aspecto 
privado de sua vida, em igual medida ao público. Por tal motivo, dife-
rentemente dos sofistas, Sócrates não considerava digno receber di-
nheiro em troca da promessa de algum ensinamento edificante que 
pudesse ser obtido por meio das suas conversas, ele não poderia acei-
tar o risco de o elemento da determinação adentrar no mais público 
dos seus afazeres73. Além disso, Diógenes Laércio mostra como Sócra-
tes vivia com humildade sem deixar, contudo, de cuidar dos seus bens. 
Ele teria chegado de fato, a aumentar seu patrimônio, reaplicava o ca-
pital que investia e vivia dos lucros74. Ele não vivia em total desapego 
material, a garantia de não ser subordinado à esfera da necessidade 
era pré-condição para poder se engajar na sua tarefa mais nobre, a 
conversação com as pessoas na cidade. 

 
necessário um mergulhador experiente para compreender aquele texto (STRAUSS, Leo. Liberalism 
Ancient and Modern. Chicago: The University of Chicago Press, 1995a, p. 6). A citação aparece em 
Diógenes Laércio, ver.: DIÔGENES LAÊRTIOS; KURY, Mário da Gama. Vidas e doutrinas dos filósofos 
ilustres. Brasília: Editora Universidade de Brasília, 2008, II, 22; p. 53. 
73 Ver em: Diógenes Laércio (DIÔGENES LAÊRTIOS; KURY, Mário da Gama. Vidas e doutrinas dos 
filósofos ilustres. Brasília: Editora Universidade de Brasília, 2008, 2. 27; p. 54), Xenofonte 
(XENOFONTE; PINHEIRO, Ana Elias. Memoráveis. Coimbra: Centro de Estudos Clássicos e 
Humanísticos da Universidade de Coimbra, 2009, I, 5, 6; p. 103) e Platão (PLATO; FOWLER, Harold 
North. Plato: Euthyphro, Apology, Crito, Phaedo, Phaedrus. [S.l.]: Harvard University Press, 2005, 
20b, p. 77). 
74 DIÔGENES LAÊRTIOS; KURY, Mário da Gama. Vidas e doutrinas dos filósofos ilustres. Brasília: 
Editora Universidade de Brasília, 2008, p. 52; 2.20. 
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No contexto da defesa de Sócrates, introduz-se o tema da utilidade 
da filosofia. Sócrates responde a Antifonte, que é referido por Xenofon-
te nesse contexto como um sofista, em quatro ocasiões diversas. O 
primeiro questionamento colocado por Antifonte diz respeito à infeli-
cidade da vida conduzida por uma arte que não garante proveito mate-
rial para quem a pratica. Eis a primeira réplica de Sócrates: 

Não te parece, então, que, em todas essas coisas, o 
prazer é tão grande como o daquele que acredita 
que se há de tornar o melhor e ganhar amigos pre-
ciosos? Olha, eu passo o tempo a pensar que sim. E, 
se por acaso, for preciso ser útil aos amigos ou à ci-
dade, quem é que estará em melhores condições de 
tempo para se preocupar com esses problemas: al-
guém como eu, agora, ou alguém cujo modo de vida 
tu louvas como feliz?75. 

O valor do modo de vida de Sócrates não poderia ser avaliado iso-
ladamente tendo em conta o proveito individual que ele poderia adqui-
rir por meio da sua atividade. Sócrates considera que somente pode se 
tornar melhor pessoalmente caso seu conhecimento seja útil à cidade e 
aos amigos. Na última menção sobre as conversas de Sócrates com An-
tifonte, Xenofonte coloca a questão sobre a possibilidade de Sócrates 
tornar melhores seus concidadãos no que diz respeito à política se ele 
próprio não era um político. Cito: 

Uma outra vez, ainda, o interrogou Antifonte sobre 
o modo como pensava fazer dos outros políticos, 
quando ele próprio não se dedicava à política... se é 
que por acaso sabia o que ela era. 

— Ora, Antifonte — respondeu ele — e de qual des-
tas duas maneiras poderei eu dedicar-me melhor à 
política: se apenas eu o fizer ou se me esforçar para 
que aqueles que o fazem sejam bons e eficazes76. 

Da assertiva de Sócrates sobre sua intenção de tornar aqueles que 
fazem a política bons, no lugar de ele próprio a praticar, decorre a 

 
75 XENOFONTE; PINHEIRO, Ana Elias. Memoráveis. Coimbra: Centro de Estudos Clássicos e 
Humanísticos da Universidade de Coimbra, 2009, p. 106; I, 6, 9. 
76 XENOFONTE; PINHEIRO, Ana Elias. Memoráveis. Coimbra: Centro de Estudos Clássicos e 
Humanísticos da Universidade de Coimbra, 2009, p. 108; I, 6, 15. 
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questão: como Sócrates pretendia (ou poderia efetivamente) fazê-lo? 
Xenofonte e Platão buscaram estabelecer a injustiça da condenação de 
Sócrates na defesa de terem sido legítimas suas ações e o modo como 
viveu sua vida – ao mesmo tempo que extraíram um aprendizado do 
destino de seu mestre. Sócrates foi acusado por um jovem pouco ilus-
tre, Meleto, mas as circunstâncias para que as acusações contra ele fos-
sem levadas à sério já estavam preparadas. O julgamento e condenação 
de Sócrates se tornaram um evento histórico e sua compreensão nos 
convida a retornar à recorrente questão sobre como Sócrates viveu. 
Em outras palavras, questiona-se se Sócrates buscou introduzir na ci-
dade as demandas da filosofia por meio da sua maestria ou se, diver-
samente, a dialética de Sócrates seria incompatível com a assunção do 
lugar de mestre. 

Sobre isso, pretendo explorar dois caminhos. Um introduzido por 
Strauss, outro por Arendt. Entender os motivos da escolha entre um e 
outro pode tornar mais claro para os leitores a diferença central das 
visões dos autores sobre Sócrates e, por decorrência, sobre suas visões 
acerca da relação entre filosofia e política. 

O primeiro caminho, o escolhido por Strauss, inicia-se com a cons-
tatação de que Sócrates é um mestre – um mestre da ironia, ainda as-
sim um mestre – que não ensinaria o mal (devido à dissimulação nobre 
que o oculta de quem deve ocultar) além de ser habilitado a tornar as 
pessoas melhores – aqueles que sigam seu modo de vida como exem-
plo. No centro dessa visão, reside o caráter pedagógico da filosofia, a 
ideia de que o filósofo pode oferecer parâmetros para o juízo normati-
vo, pode elevar a doxa, i.e., reformar a política. Disso decorreria a utili-
dade e o perigo da filosofia para cidade. Esse perigo da filosofia encon-
traria seu remédio na moderação que, por sua vez, só pode ser ade-
quadamente compreendida em Strauss se considerarmos a relação da 
filosofia e amizade socráticas com a arte de escrever em Platão – a 
própria forma do diálogo platônico ajuda a revelar algo sobre a especi-
ficidade do ensinamento de Sócrates. 

O caminho escolhido por Arendt aponta para outra direção, de 
modo a rejeitar a visão de uma filosofia política que oriente a ação, que 
busque introduzir uma verdade externa para o domínio da política, 
toma como tarefa central do seu pensamento político a compreensão 
das condições da política e dos eventos que modificaram profunda-
mente a conjunção na qual se realiza nossa vida comum. Consoante à 
intuição de Cícero, para quem Sócrates fez a filosofia descer dos céus 
para a terra, a amizade socrática está para Hannah Arendt muito mais 
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afinada com a cidadania. Sócrates não objetivaria assumir a posição de 
mestre dos seus concidadãos, mas buscaria torná-los conscientes de 
suas próprias verdades. Essa visão possui sua apresentação mais ine-
quívoca na imagem de Sócrates constituída na Apologia, especialmente 
em sua afirmação de não ter sido mestre de ninguém, de que não hou-
vera prometido ou dado instruções no privado para qualquer pessoa. 
Ele descreve sua atividade em termos públicos, como uma conversação 
com as pessoas (sem distinção) que apreciariam passar seu tempo com 
ele e, nessa oportunidade, ser conduzidas ao exame daquilo que consi-
deram sábio77. 

 
77 PLATO; FOWLER, Harold North. Plato: Euthyphro, Apology, Crito, Phaedo, Phaedrus. [S.l.]: 
Harvard University Press, 2005, p. 119; 32e-33d. 
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3. A MODERAÇÃO E A RESTITUIÇÃO DO HORIZONTE 
NORMATIVO CLÁSSICO EM LEO STRAUSS 

No prefácio da obra A Perseguição e a Arte de Escrever, Leo Strauss 
afirma que os ensaios que a compõe tratam do tema da relação entre a 
filosofia e a política. O texto de título homônimo, seu primeiro capítulo, 
explora os temas da relação entre filosofia política e literatura filosófi-
ca, bem como a diferenciação entre as formas de escrita exotérica e 
esotérica, tomando como ponto de partida o fenômeno da supressão 
do pensamento independente. Os demais capítulos, que integram a 
maior parte do texto, dedicam-se cada qual ao estudo de uma obra: O 
Guia dos Perplexos, de Maimônides; Kuzari, de Yehuda Halevi; e O Tra-
tado Teológico Político, de Spinoza. Além disso, destaca-se que a pró-
pria introdução da obra foi originada parcialmente de outro texto de 
Strauss, nomeado O Platão de Farabi. Esses autores escrevem em tem-
pos nos quais a liberdade de expressão do pensamento não era tida 
como conquistada. Todos eles são chamados de medievais por Strauss 
– não compartilham da ruptura moderna com o pensamento clássico 
(mesmo Spinoza, que o autor não vê problemas em chamar de “o últi-
mo medieval”). Também os une o fato de o conflito entre filosofia e re-
velação estruturar o horizonte de suas análises. 

Isso explica como Strauss, se valendo da “imunidade do comenta-
dor”, ao abordar como o problema da relação entre a filosofia e a polí-
tica aparece nos textos dos pensadores do passado, revela ao leitor os 
ensinamentos que estão no centro da sua filosofia política – o que é co-
erente com aquilo que ele afirma que os filósofos fazem. Apoiado por 
essa constatação, oriento o argumento deste capítulo a partir do texto 
de Strauss dedicado à obra A República (de Platão), presente em A Ci-
dade e o Homem, conjugando essa leitura com os problemas inaugura-
dos em Sobre a Tirania e em Perseguição e a Arte de Escrever. 

Em sua investigação sobre os temas da amizade filosófica e da arte 
de escrever, Strauss oferece elementos para discernir o ensinamento 
de Sócrates daquele de Platão. Nesse contexto, Xenofonte é mobilizado 
como uma segunda fonte do ensinamento de Sócrates (embora Aristó-
fanes ocupe também um lugar destacado em outras ocasiões) e permi-
te que se esclareça a ruptura com o polo socrático do seu pensamento 
realizada, no pensamento moderno, por Maquiavel. Acredito que a in-
tenção de Strauss seja construir um Platão socrático, não um Sócrates 
platônico. No que concerne ao problema da normatividade, situar co-
mo Strauss lida com a maestria socrática – tema conexo com suas aná-
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lises sobre a desigualdade de naturezas, sobre a investigação da justiça 
e sobre a reforma da política tendo em vista uma utopia – esclarece sua 
visão sobre a relação entre a filosofia política e o normativo. 

3.1. MAESTRIA SOCRÁTICA E MODERAÇÃO 

O texto Sobre a República de Platão, que ocupa a posição de capítu-
lo central da obra que integra, é aberto com a frase que cito: “Em geral, 
podemos saber o pensamento de um homem apenas por seus discur-
sos orais ou escritos” (tradução do autor)78. Nos diálogos platônicos as 
personagens possuem naturezas desiguais e, naqueles que Sócrates 
aparece, supõe-se que ele seja porta-voz de Platão (uma vez que ele é o 
porta-voz por excelência de Platão) bem como aquele que assume o 
papel de mestre. Platão fala por meio das suas personagens, mas ele 
próprio se oculta. 

Tendo isso em vista, é possível notar como o gênero literário ado-
tado por Platão coloca a dificuldade de alcançar seu ensinamento, citar 
uma passagem de um diálogo não coincide com a afirmação de que 
aquela passagem expressa seu pensamento – do mesmo modo que não 
se pode afirmar que Shakespeare pensa sobre a vida aquilo que afirma 
seu Macbeth – exemplifica Strauss. Essas considerações seriam pres-
supostos evidentes, “silly remarks”, “coisas que qualquer criança sabe” 
– e não queremos parecer mais ignorantes que qualquer criança – ele 
afirma. Entretanto, a retórica nesse caso só faz indicar ao leitor que re-
tomar esses pressupostos é mais valioso do que se aparenta e que, ao 
fazê-lo, Strauss intenta repetir o gesto Socrático. Não é o próprio Sócra-
tes gracejado de tolo e que começa seus discursos repetindo coisas que 
qualquer criança saberia? Strauss retorna ao pressuposto mais básico 
de Platão, o fato de que ele escreve diálogos, para poder afirmar que 
Platão tanto possui um ensinamento discernível, como sua forma de 
apresentação inaugura um tipo particular de escrita que será modelo 
para o estabelecimento da durabilidade da filosofia – em qualquer or-
dem política. 

A questão que orienta o argumento de Strauss é seguinte: pode 
Platão ensinar algo se adota como modelo um homem que é o mestre 
do conhecimento da ignorância? Certamente sim, tendo em vista que a 
consciência da própria ignorância é um conhecimento valioso. Sócrates 
sabe várias coisas e é, de fato, mais sábio que todos seus interlocutores 
nos diálogos, ele não conversa com qualquer pessoa que seja um igual 

 
78 STRAUSS, Leo. The City and Man. Chicago: The University of Chicago Press, 1978, p. 50. 
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em termos de capacidades intelectuais. Entretanto, ele sabe que se qui-
ser ascender em relação àquilo que já sabe, deve retornar ao domínio 
da opinião. Além disso, como vive com outros, aquilo que ele sabe, por 
ser filósofo, não é evidente para todos – deve ser construído no discur-
so. A questão que se coloca é: por meio de qual ou quais discursos pode 
o filósofo comunicar seus ensinamentos? 

Strauss relembra que Sócrates é conhecido por ser um mestre da 
ironia. A ironia, por si mesma, é uma falta com a verdade, portanto se-
ria vista pelos clássicos como um vício. Todavia, vício pode se tornar 
virtude a depender da forma como é usado. Ironia no seu sentido mais 
enfático significa a dissimulação da sabedoria, seria a forma pela qual 
aquele que é superior em termos de sabedoria esconde sua superiori-
dade para “poupar os sentimentos” daqueles que são inferiores79. 

Isso pode assumir duas formas: tanto se expressar 
sobre um assunto “sábio” pensamentos (e.g. pen-
samentos geralmente aceitos) menos sábios do que 
os pensamentos que realmente possui, quanto abs-
ter-se de expressar quaisquer pensamentos sobre 
um assunto “sábio” em um terreno em que as pes-
soas não têm conhecimento sobre isso e, portanto, 
só podem fazer perguntas, mas não podem dar ne-
nhuma resposta. Se a ironia está essencialmente as-
sociada ao fato de que existe uma ordem hierárqui-
ca natural entre os homens, segue-se que a ironia 
consiste em falar de maneira diferente para diferen-
tes tipos de pessoas (tradução do autor)80. 

A análise desse aspecto inesperado oferece a Strauss a oportuni-
dade de desenvolver a relação entre a tese de que as pessoas são desi-
guais de acordo com a natureza e as diferentes formas de comunicação 
contidas no ensinamento filosófico. Com isso, se afasta da imagem de-
senhada na Apologia – aquela privilegiada por Arendt – de um Sócrates 
que conversa com as pessoas comuns na cidade. Deve-se lembrar de 
que Sócrates é acusado por seus interlocutores de falar em demasia 
sobre sapateiros, arquitetos, artífices, et cetera81 – mas Strauss afirma 

 
79 STRAUSS, Leo. The City and Man. Chicago: The University of Chicago Press, 1978, p. 51. 
80 STRAUSS, Leo. The City and Man. Chicago: The University of Chicago Press, 1978, p. 51. 
81 XENOFONTE; PINHEIRO, Ana Elias. Memoráveis. Coimbra: Centro de Estudos Clássicos e 
Humanísticos da Universidade de Coimbra, 2009, I, 2,37. 
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que é com retóricos ou sofistas estrangeiros, que de fato conversa nos 
diálogos de Platão82. 

Strauss diferencia a autoapresentação de Sócrates do discurso da 
Apologia, dirigida ao público, da imagem que pode ser extraída das 
ocasiões que aparecem nos diálogos, nas quais Sócrates conversa ape-
nas com pessoas incomuns (mesmo que não necessariamente pessoas 
da mais alta ordem). A perspicácia de Strauss reside na afirmação de 
ser possível discernir “a voz de Platão” das vozes das suas persona-
gens, primariamente, devido ao fato de que ele efetua a escolha das 
conversações (bem como a escolha dos títulos dos diálogos). 

Se por meio da ironia Sócrates pode ensinar algo, certamente não 
o faz de forma dogmática, mas procede de modo a tornar as pessoas 
atentas às suas limitações – e, portanto, mais moderadas. A moderação 
pode ser constatada tanto como um efeito da ação do filósofo na cida-
de, quanto como aquilo que limita sua forma de intervenção. Ele não 
pode se apresentar como defensor de uma doutrina para intervir nas 
políticas de uma cidade ou estado. O filósofo estaria, ao mesmo tempo, 
consciente das questões principais concernentes à justiça e das limita-
ções do preconceito. 

O que está em jogo na ignorância socrática certamente não é a 
adoção de um ceticismo irrestrito, mas uma espécie de liberação que 
habilita as pessoas a pensar. 

Antes dos homens poderem genuinamente ouvir a 
um ensinamento, eles precisam querer fazê-lo; eles 
devem estar cientes da sua necessidade de ouvir; 
eles precisam ser liberados dos charmes que os tor-
nam obtusos; essa liberação é alcançada menos pelo 
discurso, e mais pelo silêncio e pela ação – pela ação 
silenciosa de Sócrates, que não é idêntica ao seu 
discurso. Mas as “ações” também incluem “fatos” re-
levantes que não são mencionados nos discursos e 
que, ainda assim, eram conhecidos por Sócrates ou 
por Platão; um dado discurso socrático que persua-
de sua audiência inteiramente pode não estar de 
acordo com os “fatos” conhecidos por Sócrates. Nós 
somos guiados para esses “fatos” parte por detalhes 
inautênticos e parte por afirmações que parecem 
casuais. É relativamente fácil entender o discurso 
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das personagens: todo mundo que ouve ou lê o per-
cebe. Mas perceber o que não é dito, perceber como 
o que é dito é dito, é bem mais difícil (tradução do 
autor)83. 

Strauss não estaria negando o valor do texto escrito, muito menos 
o valor dos conceitos – é sabido que a filosofia inventou o conceito co-
mo uma forma privilegiada de acessar e comunicar o conhecimento. 
Entretanto, Strauss parece prescrever que não se deve apenas buscar 
extrair conceitos de um diálogo platônico, para isso bastaria a leitura 
superficial, mas discernir os ensinamentos menos enfáticos dos mais 
enfáticos. Os últimos, consolidam-se por meio de noções que, embora 
mais imprecisas, são muito valiosas. Strauss incentiva seu leitor repetir 
seu gesto de realizar uma leitura atenta e cuidadosa. Não apenas se fa-
zer atento aos discursos, mas observar tudo que cerca as personagens 
que os proferem: suas ações, os cenários onde elas se encontram, como 
e por qual motivo as personagens chegaram àquele local (se por per-
suasão ou por coação – ou uma mistura de ambos), os eventos que 
ocorrem na cidade naquela ocasião, o público presente e quem são as 
personagens. Strauss espera que seus melhores leitores estejam dis-
postos a interrogar o texto de Platão, assim como todos os demais tex-
tos filosóficos. 

É por meio desse procedimento que ele explora a relação entre o 
significado da justiça e a forma de apresentação do problema da justiça 
em A República. Para Strauss, só seria possível entender a ação de 
Glaucon e seu efeito, a efetividade do seu discurso, se se considerar que 
Glaucon é um homem justo. Ele só pode falar de modo vigoroso contra 
a justiça por ser um defensor vigoroso da justiça. 

Glaucon acredita na justiça; isso o autoriza agir co-
mo se atacasse a justiça do modo mais vigoroso. 
Porque um homem injusto não atacaria a justiça; ele 
preferiria que os outros permanecessem joguetes 
crentes na justiça, de modo que eles possam vir a se 
tornar os seus joguetes. Um homem justo, por outro 
lado, nunca ataca a justiça ao menos que isso possa 
provocar o louvor da justiça (tradução do autor)84. 

 
83 STRAUSS, Leo. The City and Man. Chicago: The University of Chicago Press, 1978, pp. 59-60. 
84 STRAUSS, Leo. The City and Man. Chicago: The University of Chicago Press, 1978, p. 86. 
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O efeito da ação de Glaucon é estabelecer um terreno discursivo 
sobre o qual Sócrates pode continuar sua investigação sobre a justiça. 
Se Sócrates é tentado justificar a justiça nos termos de Trasímaco (e 
quase o faz!), Glaucon retira Sócrates desse cenário anômico e o coloca 
no terreno do direito natural, da conformidade da lei e da justiça com a 
natureza. 

Analisar as escolhas do silêncio e da moderação na ação de Sócra-
tes em A República (a forma de apresentação do ensinamento sobre a 
justiça e moderação) permite esclarecer como elas se conectam com o 
conteúdo do discurso socrático sobre o modo de vida do filósofo e a 
justiça para cidade. O entendimento da não dissociação entre forma e 
substância era estruturante do horizonte normativo socrático. Para 
intervir, o filósofo deve estar atento ao momento correto e à forma de 
ação, considerando as adversidades que cada contexto particular im-
põe. Essas adversidades são colocadas em cena por Platão na própria 
ocasião que levou ao início da conversação sobre a justiça. 

Strauss faz notar que o diálogo não começa pela iniciativa de Só-
crates. Ele e Glaucon são compelidos, primariamente pela ameaça do 
uso da força, a se juntar ao grupo de Polemarco. Contudo, não é Sócra-
tes, mas Glaucon que toma as três decisões que levam, na ordem das 
ações, ao início da conversa: é Glaucon que diz ao escravo de Polemar-
co que vão esperar seu grupo; ele que cede à força quando Polemarco 
afirma a superioridade numérica do seu grupo (embora Polemarco se 
veja instigado a persuadir Sócrates, mesmo após dizer ser seu grupo 
imune à persuasão); e também é Glaucon que, por fim, afirma que de-
vem permanecer no Pireu. Sócrates é derrotado pela decisão da maio-
ria total. 

É somente quando Sócrates ganha a iniciativa que se apresenta 
sua ação e, por conseguinte, a intenção de Platão. 

Devido à sua própria iniciativa, todos os passeios e 
até mesmo o jantar são completamente esquecidos 
em favor da conversa sobre a justiça, que deve ter 
durado da tarde até a manhã seguinte. Especialmen-
te a parte central da conversa deve ter ocorrido sem 
o benefício da luz natural do sol e talvez à base luz 
artificial (cf. o início do quinto livro). A ação da Re-
pública, portanto, prova ser um ato de moderação, 
de autocontrole sobre os prazeres e até das neces-
sidades do corpo tendo em vista os prazeres da 
abertura da visão ou da curiosidade gratificante. Es-
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sa ação também revela o caráter da restauração so-
crática: a alimentação do corpo e dos sentidos é 
substituída pela alimentação da mente (tradução do 
autor)85. 

Se há a proposta de uma reforma justificada pelo discurso, algo 
sobre o caráter da reforma é iluminado pela ação de Sócrates. O ensi-
namento sobre a moderação – um normativo para o filósofo – é tradu-
zido na forma de apresentação do ensinamento que, por sua vez, diz 
respeito a como esse normativo pode ser comunicado na cidade. As 
demandas da filosofia para o filósofo são diferentes das demandas para 
o cidadão e para o político. Para o cidadão, o conhecimento do filósofo 
é perigoso, mas pode auxiliar no esquecimento temporário dos pensa-
mentos flutuantes sobre as paixões e a relembrar de coisas importan-
tes – o que é ser um bom cidadão. O político, por sua vez, não pode dis-
pensar, em algum nível, o aconselhamento do filósofo, tendo em vista a 
justiça e a ordenação na cidade, mas o político não pode ser um filóso-
fo, caso deseje governar. 

Essa articulação entre as pessoas de diferentes naturezas seria in-
corporada por Platão na forma de exposição do diálogo. Os discursos 
sobre a justiça exprimem algo sobre o universal, mas os próprios dis-
cursos ocorrem em um contexto particular, em que indivíduos especí-
ficos travam uma conversa sobre o tema da justiça. A dimensão filosó-
fica se comunica com a forma de apresentação do tema, com seu tra-
tamento retórico. Por isso Strauss afirma: “O diálogo platônico é base-
ado sobre uma falsidade fundamental, uma falsidade bela ou embele-
zante, viz. sobre a negação do acaso” (tradução do autor)86. Nas con-
versas reais, muitas coisas ocorrem por obra do acaso. Numa conver-
sação montada por Platão aquilo que parece acidental pode vir a assu-
mir um caráter compreensivo precisamente porque os diálogos platô-
nicos são peças de ficção. 

A ação de Sócrates pode ser afirmada, em certo sentido, como mo-
delo para a escrita platônica. A escrita platônica tem um caráter radi-
calmente irônico por incorporar a flexibilidade da comunicação oral – 
afirma coisas diferentes para pessoas de diferentes naturezas87. Por 
isso, para Strauss, será modelo para a boa escrita, considerando que ela 
permite se desvelar a relação entre o problema literário e o problema 

 
85 STRAUSS, Leo. The City and Man. Chicago: The University of Chicago Press, 1978, p. 64. 
86 STRAUSS, Leo. The City and Man. Chicago: The University of Chicago Press, 1978, p. 60. 
87 STRAUSS, Leo. The City and Man. Chicago: The University of Chicago Press, 1978, p. 53. 
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filosófico. É precisamente por esse motivo que Strauss propõe que se 
retorne ao começo: o que é um diálogo platônico? 

É preciso adiar a preocupação com as questões mais 
sérias (as questões filosóficas), a fim de absorver o 
estudo de uma questão meramente literária. Toda-
via, existe uma conexão entre a questão literária e a 
questão filosófica. A questão literária, a questão da 
apresentação, concerne a um tipo de comunicação. 
A comunicação pode ser um meio para se viver jun-
to; na sua mais elevada forma, comunicação signifi-
ca viver junto. O estudo da questão literária é, então, 
uma importante parte do estudo da sociedade. Além 
disso, a questão da verdade é necessariamente, se-
não em todo respeito, uma questão comum, uma 
questão que tem lugar na comunicação. O estudo da 
questão literária é então uma importante parte do 
estudo do que a filosofia é. A questão literária pro-
priamente compreendida é a questão da relação en-
tre filosofia e sociedade (tradução do autor)88. 

Strauss redescobre algo politicamente relevante na relação entre 
o “como” e o “o que” da escrita filosófica, entre o ensinamento e a for-
ma como ele é exposto – no fato de que a substância depende da forma. 
Sobre a especificidade do diálogo platônico, Strauss, por um lado, sus-
tenta que, embora a boa conversa seja modelo para a boa escrita, have-
ria uma diferença essencial entre elas. Tal diferença se refere ao ende-
reçamento. Diferente de uma conversa, um livro é acessível a diversos 
desconhecidos (mesmo que o autor tenha em vista um tipo de leitor 
modelo, que seria o endereçado primário). Por outro lado, por narrar 
conversas, o diálogo platônico tem a vantagem de apresentar o ensi-
namento contido no texto em contextos de fala diversos (perspectivas), 
i.e., traduz-se na forma de apresentação a heterogeneidade do ser. 

3.2. A PERDA DA HIERARQUIA DE FINALIDADES HUMANAS 
NA FORMA DE ACONSELHAMENTO MAQUIAVELIANO 

No contexto da escrita de A Cidade e o Homem, a articulação da 
pergunta “o que é a filosofia política?” com o problema literário já ha-

 
88 STRAUSS, Leo. The City and Man. Chicago: The University of Chicago Press, 1978, p. 52. 
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via sido realizada por Strauss em Sobre a Tirania e em Perseguição e a 
Arte de Escrever. Na verdade, essa é uma daquelas questões persisten-
tes no pensamento de um autor sem a qual não se pode compreender a 
articulação entre boa parte, ou mesmo quase a totalidade, dos seus te-
mas89. A publicação de A Cidade e o Homem ocorreu em 1964. A obra 
Perseguição e a Arte de Escrever foi publicada em 1952, mas o ensaio 
de mesmo título que a integra foi originalmente publicado no ano de 
1941. A primeira edição de Sobre a Tirania aparece em 1948, data da 
publicação original do último ensaio que compõe Perseguição e a Arte 
de Escrever. É difícil não pensar, dada a proximidade no tempo, na vi-
vacidade das questões levantadas nessa última obra no momento da 
escrita de Sobre a Tirania, embora o problema literário filosófico apa-
reça de forma menos óbvia (e até mesmo essa percepção importa ao 
ler um autor como Strauss). 

No título da obra está informado seu tema principal. Nesse senti-
do, propõe-se compreender esse fenômeno “coevo à vida política”, cuja 
apreciação é “tão antiga quanto a ciência política”90. Strauss não realiza 
um estudo histórico da tirania, como se o que estivesse em jogo fosse a 
compreensão de uma forma de governo específica do passado e cuja 
potencialidade enquanto categoria política estivesse prescrita. Por isso, 
busca, explicitamente, afastar-se dos termos estado-massa, ditadura, 
totalitarismo e autoritarismo, utilizados pelas ciências sociais contem-
porâneas, na medida em que seria pressuposta pelos mesmos ser a 
ideia da tirania “mítica”. 

Strauss, ao investigar um “diálogo esquecido do passado”, o Hié-
ron de Xenofonte, objetiva restituir a capacidade explicativa do termo 
que designaria um fenômeno também presente nos nossos tempos, na 
forma de uma “tirania dos dias atuais”. A especificidade da nova forma 
de tirania se deve a sua mobilização da técnica e da ideologia que, por 
sua vez, não podem ser desvencilhadas das mutações empreendidas 
pelo e no pensamento moderno. Nesse mesmo gesto, ocorre a recupe-
ração da grandeza de Xenofonte91. 

 
89 Um estudo focado nessa questão deve começar pela primeira obra em que Strauss confere trata-
mento temático à filosofia medieval, A Filosofia e a Lei (STRAUSS, Leo. Philosophy and Law: contri-
butions to the understanding of Maimonides and his predecessors. New York: State University of 
New York Press, 1995b). 
90 STRAUSS, Leo. On Tyranny. Chicago: The University of Chicago Press, 2000, p. 22. 
91 Além de Sobre a Tirania, Strauss dedica posteriormente as obras O Discurso Socrático de Xenofon-
te  (STRAUSS, Leo. Xenophon’s Socratic Discourse An Intepretation of the Oeconomicus. Indiana: St. 
Augustine’s Press, 1988c) e O Sócrates de Xenofonte (STRAUSS, Leo. Xenophon’s Socrates. New 
York: Cornell University Press, 1971) ao estudo de Xenofonte, além de outros artigos e cursos. 
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No texto Reformulação sobre o Hiéron de Xenofonte, no qual 
Strauss busca responder as críticas feitas à sua obra por dois autores 
que, em suas palavras, “não possuem nada em comum”, Eric Voeglin e 
Alexadre Kojève, é esclarecido o papel do retorno aos clássicos para o 
projeto de compreensão da tirania dos nossos tempos. Esse texto apa-
rece, em primeiro, na edição francesa de Sobre a Tirania de 1954 e pas-
sa a constar na edição de língua inglesa em 1963. Além disso, é um dos 
ensaios que integra a conhecida obra O que é a Filosofia Política?. 

As configurações históricas “da tirania dos dias atuais”, i.e., o fas-
cismo, o nazismo e os outros regimes nomeados ditaduras, não poderi-
am ter sido previstas pelos clássicos porque a imagem do futuro com a 
qual os clássicos trabalhavam era diferente desse arranjo histórico po-
lítico específico. Entretanto, as condições para o surgimento dessa 
forma de tirania foram baseadas em possibilidades humanas não des-
conhecidas pelos clássicos. 

A tirania dos dias atuais, em contraste com a tirania 
clássica, baseia-se no progresso ilimitado da “con-
quista da natureza”, que só se tornou possível pela 
ciência moderna, e na popularização ou difusão do 
conhecimento filosófico ou científico. Ambas as pos-
sibilidades – a possibilidade de uma ciência que visa 
a conquista da natureza e a possibilidade da popu-
larização da filosofia ou Ciência – eram conhecidas 
pelos clássicos (tradução do autor)92. 

Para os clássicos, a busca do conhecimento do todo implicava na 
delimitação do ser-coisa de cada parte do todo – baseava-se na ideia de 
que as possibilidades humanas são limitadas. Strauss busca chegar ao 
fenômeno atual por uma via mediada. A conquista da natureza e a po-
pularização da filosofia foram processos necessários para o surgimento 
dessa configuração da tirania sendo, portanto, tratadas na qualidade de 
possibilidades do ser humano. Nesses termos, a abordagem do fenô-
meno a partir do pensamento clássico não é estranha para Strauss. En-
tretanto, os clássicos consideravam tais possibilidades não naturais, 
portanto antinormativas. Elas eram consideradas destrutivas para a 
humanidade. A conclusão de que, na modernidade, a transformação do 
problema da ação política em um problema técnico teve consequências 

 
92 STRAUSS, Leo. What is Political Philosophy? and other studies. Chicago: The University of Chicago 
Press, 1988b, p. 96; STRAUSS, Leo. On Tyranny. Chicago: The University of Chicago Press, 2000, p. 
178. 
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negativas é compartilhada por uma série de autores, inclusive Hannah 
Arendt. Contudo, por que a popularização do conhecimento é tão des-
trutiva na visão de Strauss? 

Para Strauss, era estruturante do horizonte normativo clássico a 
existência de uma hierarquia de finalidades humanas e de modos de 
vida. O modo de vida do filósofo – o mais afinado com esse normativo – 
é sustentado pelo prazer experienciado na busca pelas questões pri-
mordiais sobre a vida boa e o melhor regime, na prática filosófica. A 
popularização do conhecimento faria perder de vista o fato natural de 
que as pessoas são desiguais no que diz respeito às capacidades inte-
lectuais e à disposição de caráter para vida filosófica (a vida mais mo-
derada, mais bem ordenada). A filosofia, modernamente, foi reduzida 
ao mesmo estatuto das ideologias (uma ideologia dentre outras) – per-
deu-se, com isso, o critério de distinção entre conhecimento e ideolo-
gia. 

O filósofo contemporâneo deve se voltar aos clássicos, não para 
buscar o conteúdo específico para prescrição das normas de ação para 
a sociedade atual, mas para ampliar sua visão e alcançar o que o pen-
samento moderno perdeu de vista: a existência de distinções funda-
mentais e o fato de serem as possibilidades humanas limitadas – essas 
são condições para a hierarquização das finalidades humanas. Strauss, 
então, quer restituir o horizonte normativo a partir do qual os clássicos 
podem se apresentar como uma heterogeneidade para julgar os parâ-
metros estabelecidos pelas ideias modernas. 

Em Sobre a Tirania, essa restituição do normativo aparece na re-
percussão da moderação do filósofo na sua forma de derrogação da ti-
rania. O interesse de Strauss pelo Hiéron não pode ser compreendido 
sem se considerar a associação de Xenofonte a um tipo de retórica, a 
retórica socrática, que prescreve o uso do silêncio e da moderação. A 
escolha do texto de Xenofonte pode parecer estranha. Nele, vê-se a 
personagem Simonides se colocar à disposição de um tirano, Hiéron, e 
permanecer em silêncio diante das barbaridades narradas pelo último. 
Strauss nos convida a refletir sobre os motivos da conversação sobre a 
tirania e do silêncio do sábio. Faz notar que Simonides chega à presen-
ça do tirano pela ocasião de uma mera visita, sem a finalidade anuncia-
da de oferecer sabedoria. Aqueles que, em geral, apresentavam-se ao 
tirano com a promessa de ofertar-lhe algum pensamento “sábio” ou 
“belo” se viam satisfeitos e iam embora, na medida e logo que recebiam 
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uma compensação93. Além disso, Simonides replicaria a atitude socrá-
tica de começar com as perguntas. 

O sábio de Xenofonte se posta com a disposição de ouvir os lamen-
tos do tirano, condição que libera o tirano de qualquer restrição de fala 
e permite avançar no seu discurso com cada vez mais sinceridade. Si-
monides não só ouve silente todas as maldades narradas pelo tirano 
Hiéron, com as quais aquele certamente não anui, como, por meio des-
se silêncio, faz parecer não se impressionar. Portanto, parecer aos 
olhos do tirano excedê-lo em termos de maldade e falta de escrúpulos. 
É por essa via que o sábio conquista sua atenção e o torna receptivo. 
Em seu lamento, o tirano descreve sua própria atividade como injusta e 
sua vida como a pior vida. O sucesso do sábio consiste em fazer o tira-
no ver sua atividade em termos de governo (e não de opressão) e ofer-
tá-lo um caminho para uma vida feliz. O aconselhamento do sábio de 
Xenofonte convence o tirano que a ação em benefício da cidade se 
aproxima da ação em seu próprio benefício. O sábio dissimula sua su-
perioridade, se apresenta como se fosse um discípulo do tirano (afir-
mando que o tirano teria o privilégio de conhecer as perspectivas da 
vida pública e da vida privada) para terminar direcionando sua ação 
para o benefício da cidade. 

Ao rememorar Xenofonte, Strauss instaura a presença do horizon-
te normativo clássico. Isso ocorre não apenas em razão da recuperação 
do termo tirania, mas, sobretudo, na sua forma de abordagem de Ma-
quiavel. Na introdução à Sobre a Tirania, Strauss indica ao seu leitor 
que Maquiavel se faz presente implicitamente em todo texto, na medi-
da em que “a ciência política atual remonta sua origem a Maquiavel”. 
Porém, em sua exposição do problema, ao longo do texto, é comedido 
nas suas referências ao filósofo. Acredito que Strauss articula sua for-
ma de exposição com o tema de fundo que perpassa todo diálogo de 
Xenofonte, a própria relação entre forma de aconselhamento e a subs-
tância do ensinamento filosófico. 

Confrontando o ensinamento do Príncipe com aque-
le transmitido pelo Hiéron, pode se compreender 
mais claramente a sutil e, de fato, mais decisiva di-
ferença entre a ciência política socrática e a ciência 
política maquiaveliana. Se for verdade que toda ci-
ência política pré-moderna se repousa sobre as 
fundações deixadas por Sócrates, enquanto que to-

 
93 STRAUSS, Leo. On Tyranny. Chicago: The University of Chicago Press, 2000, p. 36. 
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da ciência política especificamente moderna se re-
pousa sobre fundações deixadas por Maquiavel, 
também pode se dizer que o Hiéron marca o ponto 
de contato mais próximo entre ciência política pré-
moderna e moderna (tradução do autor)94. 

Esse recurso de ler Sobre a Tirania considerando a crítica implíci-
ta em toda obra faria sentido, precisamente porque, para Strauss, Ma-
quiavel teria feito o divórcio da associação entre forma e substância. 

No texto Maquiavel e a Literatura Clássica a relação entre Xeno-
fonte e Maquiavel é esclarecida. Para compreender como e em qual 
proporção Maquiavel empreende uma ruptura com o mundo clássico 
Strauss deve se voltar ao seu uso das fontes literárias. Ao fazer isso, 
esclarece o caráter da retórica que Maquiavel inaugura – e qual retóri-
ca ele nega. A partir da leitura de Strauss, podemos compreender o Si-
monides do diálogo Hiéron à luz do fato de que ele habita o universo 
moral de Xenofonte. Tal universo, como expõe Strauss, possui dois po-
los: um polo aponta para um homem político perfeito, Ciro, e o outro 
polo aponta para o venerado mestre de Xenofonte, Sócrates95.  

Strauss destaca o fato de Xenofonte ser o autor clássico referido 
diretamente por mais vezes em O Príncipe e o segundo mais citado nos 
Discursos, além de sua aparição ser mais frequente do que Platão, Aris-
tóteles e Cícero juntos96. Nesse contexto específico, Strauss tem como 
objetivo (e se vale da estratégia de) acessar o pensamento de Maquia-
vel por meio das fontes clássicas privilegiadas por ele próprio. Cito: 
“Para que se chegue a Maquiavel, partindo de Xenofonte, deve se efetu-
ar uma ruptura radical com o pensamento socrático, deve se descobrir 
um novo continente moral”97. Isso significaria a subversão da habilida-
de política propriamente socrática e, no que tange à tirania, culminaria 
na perda da prudência no aconselhamento do tirano. 

Maquiavel pertence ao momento em que os princípios modernos 
não eram autoevidentes. Ele teria rompido com a dimensão socrática 
do pensamento de Xenofonte. Ao dar cabo a tal ruptura, se desliga 
também da grande tradição da filosofia moral e política, segundo a qual 
existe um direito natural. Strauss escreve em um mundo onde a racio-
nalidade moderna se apresenta como a única alternativa. Seu esforço 

 
94 STRAUSS, Leo. On Tyranny. Chicago: The University of Chicago Press, 2000, pp. 24-25. 
95 STRAUSS, Leo. On Tyranny. Chicago: The University of Chicago Press, 2000, p. 13. 
96 STRAUSS, Leo. On Tyranny. Chicago: The University of Chicago Press, 2000, p. 12. 
97 STRAUSS, Leo. On Tyranny. Chicago: The University of Chicago Press, 2000, p. 13. 
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pode ser entendido como uma busca por alternativas a essa forma de 
razão, diante da sua crise na modernidade. 

Essa atitude de rememoração não era necessária entre os clássi-
cos, cujo horizonte normativo era integrado pela associação entre for-
ma e substância. Para Strauss, há algo na forma do aconselhamento 
maquiaveliano que altera fundamentalmente o modo como o problema 
da tirania teria sido tratado até então. Isso pode ser esclarecido na fra-
se que aparece na obra de Strauss dedicada ao estudo de Maquiavel: 
“(...) não se pode alterar radicalmente o modo de ensinar sem se alterar 
radicalmente sua substância” (tradução do autor)98. 

Há apenas três momentos, sem contar com as notas, que Maquia-
vel é mencionado diretamente em Sobre a Tirania, mas essas menções 
não são meramente informativas. Ao falar de Maquiavel no enquadra-
mento temático do problema da tirania, Strauss marca que a forma do 
ensinamento maquiaveliano deve ser enfrentada para que se possa de-
sobstruir o caminho para compreensão das bases do pensamento polí-
tico moderno que favoreceram a aparição do fenômeno da “tirania dos 
nossos tempos”. O argumento de ser Maquiavel “pai das ciências políti-
cas” não é original, mas a consideração dada por Strauss a ele é bastan-
te específica. 

Sem adentrar em considerações mais amplas, o 
Príncipe de Maquiavel (como distinto dos seus Dis-
cursos sobre Lívio) é caracterizado pela indiferença 
deliberada da distinção entre rei e tirano; o Príncipe 
pressupõe uma rejeição tácita dessa distinção tradi-
cional. Maquiavel estava totalmente ciente de que 
ao conceber a visão exposta no Príncipe ele estaria 
rompendo com toda a tradição da ciência política; 
ou, para aplicar ao Príncipe uma expressão que ele 
usa nos seus Discursos, que ele tomou uma estrada 
que nunca havia sido seguida por ninguém. Para 
compreender a premissa básica da ciência política 
atual, deve se compreender o sentido da mudança 
efetuada por Maquiavel; pois essa mudança consiste 
na descoberta de um continente sobre o qual todo 
pensamento político especificamente moderno, e 

 
98 STRAUSS, Leo. Thoughts on Machiavelli. Glencoe: The Free Press, 1958p. 59. 
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consequentemente a ciência política atual em espe-
cífico, está abrigado (tradução do autor)99. 

Strauss percebe como a própria forma da obra O Príncipe (a ado-
ção do gênero espelho do príncipe) teria um uso retórico (percepção 
que começa a aparecer em comentários de outros maquiavelistas pos-
teriores). A especificidade da sugestão de Strauss, que conduz o seu 
leitor a percorrer um caminho peculiar, aparece quando ele afirma que 
não se deve atribuir importância desnecessária a outro espelho do 
príncipe se não aquele que Maquiavel teria se referido enfaticamente, 
A Educação de Ciro, de Xenofonte (texto sobre o rei perfeito, entendido 
em oposição ao tirano). A marca característica de O Príncipe seria, pre-
cisamente, a negligência deliberada da distinção entre “rei” e “tirano”. 
Esse silêncio de Maquiavel é bastante enfático para Strauss, uma vez 
que tem em vista, como já mencionado, a rejeição do ensinamento da 
tradição fundada por Sócrates. 

Strauss faz notar o fato de Maquiavel se silenciar sobre determi-
nadas distinções que certamente eram do seu conhecimento. Além dis-
so, preocupa-se com a forma pela qual ele transmite ao público um en-
sinamento que os clássicos apenas haviam legado aos seus leitores por 
meio de porta-vozes e submetido à valoração negativa. 

A segunda ocorrência de Maquiavel no texto Sobre a Tirania expli-
ca algo sobre a forma de aconselhamento do tirano. 

O maior homem que já imitou o Hiéron foi Maquia-
vel. Eu não ficaria surpreso se um estudo suficien-
temente atento da obra de Maquiavel levasse à con-
clusão de que é, precisamente, a perfeita compreen-
são de Maquiavel da principal lição pedagógica de 
Xenofonte que aparece nas frases mais chocantes 
que ocorrem no Príncipe. Mas se Maquiavel com-
preendeu a lição de Xenofonte, ele certamente não a 
aplicou ao espírito do seu criador. Pois, de acordo 
com Xenofonte, o professor de tiranos deve parecer 
um homem totalmente sem escrúpulos, não por 
protestar que ele não teme o inferno ou diabo, nem 
expressando princípios imorais, mas simplesmente 
falhando em explicitar os princípios morais. Ele de-
ve revelar sua alegada ou real liberdade da morali-

 
99 STRAUSS, Leo. On Tyranny. Chicago: The University of Chicago Press, 2000, p. 24. 
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dade, não por discurso, mas por silêncio. Pois ao fa-
zê-lo, ao ignorar a moralidade "por ato" em vez de 
atacá-la "pela fala", ele revela de uma só vez a sua 
compreensão das coisas políticas. Xenofonte, ou o 
seu Simonides, é mais "político" do que Maquiavel; 
ele se recusa a separar "moderação" (prudência) da 
"sabedoria" (insight) (tradução do autor)100. 

A distinção entre as formas de aconselhamento de Maquiavel e 
Xenofonte está ligada ao papel do silêncio. Na interpretação de Strauss, 
em Hiéron, o modo como o sábio ganha a confiança do tirano é pelo si-
lêncio. O sucesso de Simonides consiste em, após ganhar a confiança do 
tirano, apelar silenciosamente para seu espírito de cidadão. Após pre-
parar o terreno, o sábio fala, procede ao aconselhamento, que tem co-
mo conclusão o convencimento de Hiéron de que um homem que se 
torna um governante da cidade por meio de “inumeráveis crimes da 
maior gravidade” pode se tornar feliz se seu poder for usado em bene-
fício dos seus súditos. Para Strauss, a lição de Xenofonte compreendida 
por Maquiavel poderia ser assim enunciada: para aconselhar o tirano, 
deve se ganhar sua confiança e, para isso, deve parecer não ter escrú-
pulos. Contudo, se por um lado Maquiavel compreende isso, por outro, 
se afasta do espírito de Xenofonte ao ignorar a prescrição do uso do 
silêncio como forma de se manter fiel ao ensinamento socrático (do 
direito natural). Se o sábio vai ignorar a moralidade (a convenção) ele 
deve fazê-lo pelo silêncio, e tal afastamento – no aconselhamento do 
tirano – não pode se fazer em detrimento da justiça. 

A última menção direta a Maquiavel no texto Sobre a Tirania, apa-
rece em uma seção na qual Strauss fala sobre o uso dos termos no Hié-
ron101. Nesse ponto, a referência a Maquiavel é, à primeira vista, por 
aproximação – a omissão de determinados termos aparece como um 
dispositivo comum a ambos. Xenofonte evita o termo “rei” em um tra-
balho sobre a tirania. A consequência do seu silêncio é a pressuposição 
de que o tirano sofre de uma “falta de título que valide sua posição”. 
Maquiavel evita os termos “tiranno” e “tiranni” em O Príncipe em rela-
ção àqueles que nos Discursos são referidos por tais termos. Strauss 
não responde qual seria a consequência disso, mas em nota prescreve 
que comparemos com a transição do termo “tirano” para “governante” 
na segunda parte do Hiéron. 

 
100 STRAUSS, Leo. On Tyranny. Chicago: The University of Chicago Press, 2000, p. 56. 
101 Ver: STRAUSS, Leo. On Tyranny. Chicago: The University of Chicago Press, 2000, p. 64. 
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Para esclarecer esse ponto vale mobilizar a interpretação que 
Strauss realiza em Pensamentos sobre Maquiavel sobre a relação entre 
O Príncipe e os Discursos. 

As epístolas dedicatórias nos informam sobre os 
destinatários dos dois livros, das qualidades daque-
les homens “a quem acima de todos os outros [os li-
vros] são endereçados.” Epístolas dedicatórias fo-
ram uma prática comum, mas se não todos, certa-
mente um homem incomum é livre para investir 
uma prática comum com uma significância inco-
mum. O Príncipe é endereçado a um príncipe; os 
Discursos são destinados a dois jovens, homens que 
foram cidadãos privados. Pode-se pensar por um 
momento que o Príncipe trata de tudo aquilo que 
Maquiavel sabe do ponto de vista de um príncipe, 
enquanto os Discursos tratam de tudo que Maquia-
vel sabe de um ponto de vista republicano. Pode-se 
pensar, em outras palavras, que Maquiavel é um 
técnico político supremo que, sem predileção, sem 
convicção alguma, aconselha príncipes a como pre-
servar e aumentar seus poderes principescos, e 
aconselha republicanos a como estabelecer, manter 
e promover um modo de vida republicano (tradu-
ção do autor)102. 

Se considerarmos a sugestão de Strauss, os Discursos e O Príncipe 
passariam a ser pensados como o mesmo ensinamento, “tudo que Ma-
quiavel sabe”, sob perspectivas diferentes.  

Voltando à prescrição da referida nota, deveríamos, então, consi-
derar O Príncipe e os Discursos (assim como o Hiéron, de Xenofonte, 
que se divide em dois para Strauss) duas partes do mesmo livro? Caso 
trate-se disso, o que estaria em jogo para Strauss seria o movimento 
que se realiza de uma parte para outra do texto nos dois casos. Para 
Strauss, da primeira para a segunda parte do Hiéron ocorre um movi-
mento de transição do termo “tirano” para “governante”. O sábio induz 
Hiéron a pensar na sua própria atividade em termos de “governo” no 
lugar de pensá-la em termos de “tirania”. A mudança nos termos indica 

 
102 STRAUSS, Leo. Thoughts on Machiavelli. Glencoe: The Free Press, 1958, p. 20. 
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o sucesso no convencimento, na persuasão que se fez mais pelo silên-
cio do que por ação, do tirano pelo sábio. 

Diferentemente, a mudança nos termos operada por Maquiavel 
significaria a indiferença, indicaria que o valor subjacente à sua análise 
seria (para ele mesmo) a ausência de predileção entre uma forma ou 
outra. Do ponto de vista monárquico Nábis103 e Pandolfo Petruzzi104 
seriam príncipes e do ponto de vista republicano (dos Discursos) seri-
am tiranos. 

O ensinamento político moderno não seria mais pensado em ter-
mos de maestria socrática, mas como técnica. Para Strauss, os ensina-
mentos contidos nos textos filosóficos são de ordem normativa, pre-
tendem prescrever algo sobre a ação política. A filosofia de Maquiavel é 
lida nessa chave, “seu estudo da sociedade é normativo” (tradução do 
autor)105, e seu ensinamento se coloca contra a tradição, no sentido de 
buscar substituir a forma de pensamento clássica pela sua própria. 
Aquilo que obstruiria a compreensão dos pensadores contemporâneos 
em relação à política dos nossos tempos é justamente o fato de que 
ainda são herdeiros de Maquiavel. Para eles, não há mais nada de cho-
cante no ensinamento de Maquiavel e isso, de certo modo, poderia ser 
visto como um atestado do seu sucesso prático. 

Assim, é possível identificar em Strauss que a restituição do pen-
samento clássico, a partir da redescoberta e crítica das origens do pen-
samento moderno, está associada com a rememoração de uma forma 
de comunicação. Essas conclusões afetam diretamente o modo de jul-
gar as coisas humanas, considerando a relação das dimensões do epis-
temológico e do normativo. 

3.3. O PROBLEMA LITERÁRIO FILOSÓFICO E O MELHOR 
REGIME 

A partir de uma leitura atenta de A Cidade e o Homem, é possível 
considerar como Strauss avança na relação entre a questão literário 
filosófica e o problema da tensão filosofia e sociedade em sua compre-

 
103 Ver: em O Príncipe, Nábis é referido como príncipe dos espartanos (Il Principe, IX IN 
MACHIAVELLI, Niccolò; MARTELLI, Mario. Tutte le Opere. Firenze: Sansoni, 1971); nos Discursos, 
Nábis é referido como tirano de Esparta (Discorsi I, 40 IN MACHIAVELLI, Niccolò; MARTELLI, Mario. 
Tutte le Opere. Firenze: Sansoni, 1971). 
104 Ver: em O Príncipe, Pandolfo Pretruzzi é referido como príncipe de Siena (MACHIAVELLI, 
Niccolò. Il Principe XX e XXII IN MACHIAVELLI, Niccolò; MARTELLI, Mario. Tutte le Opere. Firenze: 
Sansoni, 1971); nos Discursos, é referido como, Pandolfo, tirano de Siena (MACHIAVELLI, Niccolò. 
Discorsi III, 6 IN MACHIAVELLI, Niccolò; MARTELLI, Mario. Tutte le Opere. Firenze: Sansoni, 1971). 
105 STRAUSS, Leo. Thoughts on Machiavelli. Glencoe: The Free Press, 1958, p. 11. 
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ensão da especificidade do Fedro, de Platão. Strauss sintetiza o argu-
mento que aparece no Fedro sobre a regra logográfica que deve ser 
atendida pela boa escrita e pelo bom discurso nos seguintes termos: 

O que significa ler um bom texto adequadamente é 
sugerido por Sócrates quanto ele descreve no Fedro 
o caráter de uma boa escrita. Um texto é bom se 
atente à necessidade logográfica, à necessidade que 
deve governar toda escrita de discursos: cada parte 
do discurso deve ser necessária para o todo; o lugar 
onde cada parte ocorre é o lugar onde necessaria-
mente deve ocorrer; em uma palavra, a boa escrita 
deve assemelhar-se ao animal saudável que pode 
fazer bem o trabalho que lhe cabe (tradução do au-
tor)106. 

No Fedro, Sócrates inquire seu interlocutor sobre qual regra logo-
gráfica teria levado Lísias, autor dos discursos analisados por ambos, a 
escrever da forma que escreveu, porque lhe parecia que autor sim-
plesmente escreveu “o que lhe veio na cabeça”. Fedro declara-se inca-
paz de compreender a eloquência de Lísias, afirmação a qual Sócrates 
responde com a introdução da metáfora que compara o discurso sau-
dável com um ser vivo, organismo que possui todas as partes, estando 
essas em harmonia107. Mais adiante na argumentação, Sócrates compa-
ra o inconveniente da escrita com aquele próprio à pintura, cujas “figu-
ras pintadas têm atitudes de seres vivos, mas se alguém as interrogar, 
manter-se-ão silenciosas”108. Os discursos limitam-se a repetir as 
mesmas coisas se alguém os interroga, mas 

(...) uma vez escrito, um discurso chega a toda a par-
te, tanto aos que o entendem como aos que não po-
dem compreendê-lo e, assim, nunca se chega a sa-
ber a quem serve e a quem não serve109. 

Esse tipo de discurso seria incapaz de se defender e proteger e si 
próprio, depende que seu autor lhe preste esclarecimentos. Nesse con-
texto, a personagem Sócrates introduz a ideia de que há outra espécie 
de discurso, superior a essa forma, o “discurso capaz de se defender a 

 
106 STRAUSS, Leo. The City and Man. Chicago: The University of Chicago Press, 1978, p. 53. 
107 PLATÃO; GOMES, Pinharanda. Fedro. Lisboa: Guimarães Editores, 2000, p. 98; 364c-c. 
108 PLATÃO; GOMES, Pinharanda. Fedro. Lisboa: Guimarães Editores, 2000, p. 122; 375d-e. 
109 PLATÃO; GOMES, Pinharanda. Fedro. Lisboa: Guimarães Editores, 2000, p. 123; 375d-e. 
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si mesmo, e que sabe quando convém ficar calado e quando convém 
intervir”110. Recorrer a essas passagens do Fedro, tal como Strauss in-
dica em nota que se faça, ajuda a iluminar a problemática levantada 
por ele: como pode um escrito falar para uns e silenciar para outros se 
todo texto abertamente fala com todos os leitores? Sócrates não pro-
duziu um legado de obras escritas, mas Platão sim. O diálogo Fedro co-
loca a questão para Strauss sobre como Platão pode enfrentar a difi-
culdade essencial da escrita e permanecer coerente com o ensinamen-
to Socrático – ele deve buscar compreender melhor o caráter dessa 
“necessidade logográfica” afirmada por Sócrates. 

No texto Sobre a República de Platão, para enfrentar essa questão 
filosófico-literária, Strauss recorre a Xenofonte. É interessante notar 
que mesmo em um capítulo dedicado à República de Platão, Xenofonte 
tenha uma presença tão destacada em um momento crucial. Ele ajuda 
Strauss a esclarecer o caráter de Sócrates, que por sua vez é modelo 
para a escrita platônica. Em outras palavras, entender Xenofonte ilu-
mina a ação de Sócrates, ao mesmo tempo que a forma de escrita que 
foi inspirada no seu modo de vida. De acordo com Xenofonte, Sócrates 
abordaria de forma diferente pessoas de diferentes naturezas. Buscaria 
levar à verdade apenas aqueles que “são aptos”, que “aprendem rápi-
do”, “tem boa memória”, “tem o desejo de aprender”, em geral essas 
pessoas são precisamente aquelas que o contraditam111. Os outros, me-
ros ouvintes ou que não estavam dispostos a inquirir Sócrates, eram 
conduzidos apenas a opiniões (ou tinham confirmadas suas opiniões) 
respeitáveis ou comuns. Cito Strauss: 

O Sócrates de Xenofonte se comprometia em seu 
trabalho mais regozijante apenas com seus amigos, 
ou melhor, seus “bons amigos”. Porque, como o Só-
crates de Platão afirma, é seguro dizer a verdade en-
tre amigos sensatos. Se conectamos essa informa-
ção com a informação derivada do Fedro, atingimos 
essa conclusão: o trabalho característico de um es-
crito é falar verdadeiramente, ou revelar a verdade, 
a alguns ao mesmo tempo que conduz outros a opi-
niões salutares; o trabalho característico de um es-
crito é despertar o pensamento daqueles que são 
por natureza adequados para isso; o bom escrito 

 
110 PLATÃO; GOMES, Pinharanda. Fedro. Lisboa: Guimarães Editores, 2000, p. 123; 376a-b. 
111 STRAUSS, Leo. The City and Man. Chicago: The University of Chicago Press, 1978, p. 53-54. 



 

 

61 
 

atinge sua finalidade se o leitor considera cuidado-
samente a “necessidade logográfica” de cada parte, 
embora pequena ou aparentemente insignificante, 
do escrito (tradução do autor)112. 

A última frase dessa passagem remete a uma nota na qual Strauss 
prescreve que se compare Xenofonte com Platão. A primeira passagem 
de Xenofonte referida é a mesma que aparece em O que é a educação 
liberal? sobre como Sócrates se engajava na leitura dos tesouros do 
passado com seus amigos e como esses buscavam ser útil uns aos ou-
tros nessa atividade. A introdução dessa passagem sobre o tema da 
amizade nesse contexto ajuda a entender o caráter da amizade socráti-
ca para Strauss e nos leva de volta à pergunta: que tipo de leitor foi Só-
crates? Strauss articula a amizade Socrática, expressada na arte de ler 
de Sócrates e compreendida a partir de Xenofonte, com a arte de es-
crever de Platão. 

Se os leitores se voltarem à introdução do Fedro, verão na perso-
nagem Fedro um sujeito desejoso de aprender e possuidor de boa me-
mória, as características que Strauss buscou reter do ensinamento do 
Sócrates de Xenofonte. Com pouco tempo sob a posse dos discursos de 
Lísias, Fedro já havia memorizado boa parte e pretendia exercitar sua 
memória, se não fosse a intervenção de Sócrates de apontar que os dis-
cursos que intentava recitar se encontravam ocultos sob seu braço es-
querdo113. Essa intervenção dá à cena um caráter cômico, ao mesmo 
tempo que desvela a perspicácia de Sócrates, que só pareceria ser en-
ganado por artifícios caso ele próprio quisesse assim parecer. Tudo se 
inicia com Sócrates e Fedro procurando um lugar agradável para lerem 
juntos os discursos de Lísias e, depois de o terem lido (o discurso de 
Lísias integra o diálogo), inicia-se uma conversação sobre o tema e a 
forma do discurso de Lísias. O lugar escolhido encontra-se fora dos 
muros de Atenas e, se a iniciativa da escolha do local fora de Fedro, Só-
crates não é nem coagido nem persuadido a acompanhá-lo. Ele vai pela 
sua própria iniciativa, movido pelo seu gosto pelos discursos114. 

 
112 STRAUSS, Leo. The City and Man. Chicago: The University of Chicago Press, 1978, p. 54. 
113 PLATÃO; GOMES, Pinharanda. Fedro. Lisboa: Guimarães Editores, 2000, 328d-e. 
114 Destaco a intervenção de Sócrates: “E, se ia passear para fora das muralhas, era porque preten-
dia exercitar-se a recitá-lo! Entretanto, encontra um homem cuja pior doença é a de gostar de ouvir 
discursos; ao ver este homem, Fedro regozijou-se por ter encontrado alguém que se associasse ao 
seu delírio coribântico e por isso o convidou a fazer-lhe companhia. No entanto, solicitado a falar, 
pelo homem que tem a paixão dos discursos, fingiu não estar interessado, recusando-se como se 
não fosse seu desejo falar e, todavia, o desejo era tão forte, que acabaria por obrigar alguém a ouvir, 
à força, caso ninguém estivesse disposto a ouvi-lo. Por conseguinte, Fedro, pede-lhe que faça imedi-
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Strauss afirma que o Fedro é um discurso sobre a escrita sem 
mencionar que o tema do amor (ou da beleza) é reconhecido tradicio-
nalmente como escopo da obra. Isso ocorre porque o Fedro é um diálo-
go em que os interlocutores travam uma conversa acerca do amor na 
ocasião de tratar sobre a forma de apresentação de um discurso sobre 
o tema do amor. Ao fazer essa leitura inspirada pelo método de Leo 
Strauss, somos conduzidos a não deixar de prestar atenção na abertura 
e no epílogo do diálogo. No início do diálogo, Fedro argui Sócrates se 
aquele local, a margem do rio Ilisso, não seria precisamente onde ocor-
reram eventos narrados pelos mitos e se ele acreditava que aquelas 
histórias seriam verdadeiras. A resposta de Sócrates é imprecisa, ele 
parece indicar não ser importante se dedicar a criticar as crenças. Con-
tudo, implicitamente, termina por desqualificar a ligação do mitológico 
com o lugar, afirmando que acredita que tais fatos não teriam se pas-
sado lá. Antes de deixar o local onde ocorreu a conversa, cena final do 
diálogo, são feitas preces aos deuses daquele lugar, mas não há uma 
referência a quais deuses. Após fazer uma prece, Sócrates pergunta se 
há algo mais a suplicar. Fedro pede que suplique para ele as mesmas 
coisas, já que amigos devem tudo partilhar115. 

O que Strauss percebe em Xenofonte também se faria presente no 
Fedro – como o modo de vida se associa com o tipo de leitor que Sócra-
tes teria sido. Ao fazer isso ele pode colocar a amizade no centro do 
método socrático. Amizade no sentido socrático teria um caráter pro-
priamente filosófico – é o elo que une todos aqueles que amam a filoso-
fia em qualquer tempo. Aqueles que amam a filosofia dedicam-se a sua 
leitura atenta. 

Em Direito Natural e História, Strauss relembra como Sócrates 
chama a filosofia, primariamente, de dialética, algo que ajuda a aclarar 
um pouco mais o caráter da amizade socrática. Cito Strauss: 

A dialética consiste na arte da conversação ou na 
disputa amigável. A disputa amigável que conduz à 
verdade se faz possível ou necessária pelo fato de 
que opiniões sobre o que as coisas são, ou sobre o 
que alguns grupos muito importantes de coisas são, 
contradizem uma a outra. Reconhecendo a contra-
dição, se é forçado ir além das opiniões tendo em 
vista a visão consistente sobre o que a natureza da 

 
atamente e de uma só vez aquilo que acabaria, afinal, por fazer!” (PLATÃO; GOMES, Pinharanda. 
Fedro. Lisboa: Guimarães Editores, 2000, 328b-c, p. 12). 
115 PLATÃO; GOMES, Pinharanda. Fedro. Lisboa: Guimarães Editores, 2000, 379c. 
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coisa concerne. Essa visão consistente torna visível 
a verdade relativa das opiniões contraditórias; a vi-
são consistente se prova ser uma visão compreensi-
va ou total. As opiniões parecem ser então fragmen-
tos da verdade, fragmentos sólidos da verdade pura. 
Em outras palavras, as opiniões provam ser solici-
tadas pela verdade autossubsistente, e aceder para 
a verdade prova-se ser guiado pela verdade autos-
subsistente de que todos os homens tem sempre al-
go de divino (tradução do autor)116. 

A dialética consistiria, então, na busca conjunta da verdade que se 
realiza na comunicação pela via da contradição, de modo que a amiza-
de filosófica se efetua entre aqueles que se contraditam, não entre 
aqueles que, de antemão, tencionam concordar entre si. A cidade é o 
lugar da variabilidade de opiniões, mas é precisamente em razão do 
seu caráter parcial, do seu “ser parte”, que a opinião contém algo do 
todo e se relaciona com o mesmo. A atividade filosófica não é uma ati-
vidade política, mas ela não se realizaria sem o discurso e sem a escri-
ta, sem o domínio da comunicação – sem a política. Abrigar a contradi-
ção no método de filosofar coincide com preservar no coração da filo-
sofia algo que é dado pela condição política do ser humano. 

O ensinamento de Platão acerca da busca da verdade, inspirado na 
ação do seu mestre Sócrates e cristalizado no Sócrates como persona-
gem, traduz-se na arte de escrever de Platão, na estética platônica. Ele 
incorpora na forma de apresentação do seu ensinamento filosófico o 
problema da relação entre a parte e o todo, algo que levou Strauss a 
buscar compreender a importância da necessidade logográfica. 

Ocorrem três ocorrências do termo necessidade logográfica em A 
Cidade e o Homem. Em primeiro, necessidade logográfica aparece como 
a regra socrática descrita no Fedro que deve ser atendida por toda es-
crita de discursos117. Em segundo, Strauss afirma que o leitor deve con-
siderar a necessidade logográfica de cada parte, por menor ou aparen-
temente insignificante que pareça 118. Na terceira ocorrência do termo, 
Strauss diz algo expressamente diferente, o que parece indicar a exis-
tência de uma contradição ou uma transição de sentido. Ele afirma que 

 
116 STRAUSS, Leo. Natural Right and History. Chicago: The University of Chicago Press, 1965, p. 124. 
117 STRAUSS, Leo. The City and Man. Chicago: The University of Chicago Press, 1978, p. 53. 
118 STRAUSS, Leo. The City and Man. Chicago: The University of Chicago Press, 1978, p. 54. 
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não se deve levar tão a sério a lei da necessidade logográfica119. Cito 
Strauss: 

Os discursos lidam com algo geral ou universal (e.g. 
com a justiça), mas eles são feitos na situação parti-
cular ou individual: esses ou aqueles seres humanos 
conversam aqui ou lá sobre um assunto universal; 
entender os discursos à luz das ações significa ver 
como o tratamento filosófico do tema filosófico é 
modificado por um particular ou indivíduo, ou como 
é transformado em um tratamento retórico ou poé-
tico, ou como se recupera o tratamento filosófico 
implícito ao tratamento poético ou retórico. Dito de 
outro modo, ao entender os discursos à luz dos fei-
tos, se transforma o bi-dimensional em algo tri-
dimensional ou, ainda, restaura-se a tri-
dimensionalidade original. Em uma palavra, não se 
pode levar a sério o suficiente a lei da necessidade 
logográfica. Nada é acidental no diálogo platônico; 
tudo é necessário no lugar onde ocorre. Tudo que 
seria acidental fora do diálogo se torna compreen-
sivo no diálogo. Em todas as conversações reais a 
sorte desempenha um papel considerável: todo diá-
logo platônico é radicalmente fictício. O diálogo pla-
tônico se baseia sobre uma falsidade fundamental, 
uma falsidade bela ou embelezadora, viz. sobre a 
negação da sorte (tradução do autor)120. 

Uma frase após afirmar que não se deve levar tão a sério a neces-
sidade logográfica, Strauss registra que nada é acidental no diálogo 
platônico, tudo ocorre onde deve ocorrer – e essa definição é quase a 
mesma apresentada algumas páginas antes para descrever a necessi-
dade logográfica: cada parte do discurso deve ser necessária para o to-
do. 

Proponho a seguinte interpretação desse problema: o diálogo pla-
tônico seria um exemplo para compreensão da harmonia dos textos, 
contudo essa harmonia só é compreendida se a leitura bidimensional 
do texto, que apresenta o “plano” onde se situam os discursos sobre 
um tema universal, for suplementada. Quando adentra na terceira di-

 
119 STRAUSS, Leo. The City and Man. Chicago: The University of Chicago Press, 1978, p. 60. 
120 STRAUSS, Leo. The City and Man. Chicago: The University of Chicago Press, 1978, p. 60. 
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mensão, a dimensão da “profundidade” do texto, o leitor se torna habi-
litado a compreender que aquilo que parece não fazer sentido em um 
texto de um grande pensador pode estar lá por algum motivo. O cará-
ter ficcional do texto revela algo sobre a intencionalidade do autor (a 
ação do autor). Ainda, a intencionalidade do leitor (ou o tipo de leitor, 
como diria Strauss), é importante, na medida em que o texto filosófico 
não possui um roteiro linear, ele se revela na medida em que é inquiri-
do por seu leitor. 

Strauss amplia esse raciocínio nas linhas a seguir com a ideia de 
que se deve considerar a obra platônica como um todo, de que cada 
diálogo é ocasião para inquirição sobre uma parte do todo. À ideia de 
que é preciso considerar um texto como um animal saudável (metáfora 
que aparece no Fedro para melhor ilustrar a necessidade logográfica), 
Strauss adiciona o preceito segundo o qual devemos nos comportar em 
relação às obras de Platão que nos foram legadas da mesma forma que 
um zoólogo. Isso não coincide com afirmar a necessidade de ver um 
sistema no corpus platônico ou de buscar estabelecer sistemas nós 
mesmos, mas compreender que o conhecimento sobre a política, em 
razão de seu objeto, possui um caráter geral (mas não absoluto). Cito 
Strauss: 

O cosmos platônico imita ou reproduz seu modelo 
para nos despertar para o mistério do modelo e nos 
ajudar a articular esse mistério. Há vários diálogos 
porque o todo consiste de várias partes. Mas o diá-
logo individual não é um capítulo de enciclopédia de 
ciência filosófica ou de um sistema de filosofia, e 
muito menos uma relíquia de um estágio do desen-
volvimento de Platão. Cada diálogo lida com uma 
parte; revela a verdade sobre uma parte. Mas a ver-
dade sobre uma parte é uma verdade parcial, uma 
meia verdade. Cada diálogo, nos aventuramos dizer, 
abstrai-se de algo que é muito importante ao assun-
to em questão no diálogo. Se isso for o caso, o tema, 
tal como apresentado no diálogo, é estritamente 
impossível. Mas o impossível – ou um certo tipo de 
impossível – se tratado como possível é, no melhor 
sentido, ridículo ou, como estamos habituados a di-
zer, cômico. O núcleo de cada comédia aristofenea-
na é algo impossível do tipo indicado. O diálogo pla-
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tônico realiza algo que poderia se pensar ser com-
pletado por Aristófanes (tradução do autor)121. 

De modo a emular a relação entre o todo e a parte cada diálogo 
platônico é a ocasião para inquirição de uma parte do todo. Entretanto, 
como Strauss afirma em O que é a Filosofia Política?, a ordem do cos-
mos platônico não coincide com sua vinculação à cosmologia clássica, 
uma cosmologia específica. Em sua leitura, o movimento para entender 
o todo, se origina do entendimento das coisas (partes do todo), é o per-
guntar pelo que são as coisas (pelo ser coisa). Por nossa condição de 
parte, podemos estabelecer uma relação com o todo (ou compreen-
dermos algo sobre a articulação do todo), mas o mistério permanece – 
as questões fundamentais não podem ser respondidas em sua totalida-
de, uma constatação de viés cético da parte de Strauss122. Isso não des-
qualifica, contudo, a busca pelo conhecimento. Essa é a interpretação 
que Strauss faz da passagem de Tomás de Aquino: 

O mínimo que podemos obter de conhecimento das 
grandes coisas é mais desejável do que o mais certo 
conhecimento que podemos obter das coisas meno-
res (tradução do autor)123. 

A busca da compreensão de uma questão fundamental já implica 
no conhecimento de algo sobre a natureza do tema relacionado a essa 
questão, a delimitação das possibilidades do ser daquela coisa. Essa 
definição aparece em O que é a Filosofia Política?, no contexto de um 
enquadramento provisório da definição de filosofia política, sendo 
complementada, logo em seguida, por uma noção mais abrangente, que 
relaciona a busca do conhecimento sobre a política a uma demanda pe-
la justiça, como explica Nasser Behnegar124. A filosofia política é defini-
da, então, a partir do seu objetivo principal: conhecer tanto a natureza 
das coisas políticas quanto qual a melhor ordem política. As dimensões 
do epistemológico e do normativo estão associadas. A necessidade lo-
gográfica é esclarecedora para Strauss porque ela consiste na emula-
ção da ordem natural para a forma de apresentação do texto filosófico. 

 
121 STRAUSS, Leo. The City and Man. Chicago: The University of Chicago Press, 1978, p. 62. 
122 STRAUSS, Leo. What is Political Philosophy? and other studies. Chicago: The University of 
Chicago Press, 1988b, p. 11. 
123 Tomás de Aquino, Suma Teológica, I qu. 1 a 5; citado por STRAUSS, Leo. What is Political 
Philosophy? and other studies. Chicago: The University of Chicago Press, 1988b, p. 11. 
124 BEHNEGAR, Nasser. Reading “What Is Political Philosophy?” IN MAJOR, Rafael. Leo Strauss’s 
Defense of the Philosophic Life: Reading “What Is Political Philosophy?” Chicago: The University of 
Chicago Press, 2013, 24. 
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A reabertura das questões “qual é o melhor regime” e “qual é o 
melhor modo de vida” implica na recuperação do horizonte clássico, 
que pressupunha uma normatividade fundamentada pela hierarquia 
natural de fins humanos. A visão que Strauss atribui a Maquiavel da 
ênfase sem relutância naquilo que seriam os remédios para momentos 
extremos (que, por sua vez, implicaria na redução das demandas de 
justiça à necessidade) é confrontada por ele pela ideia de que a busca 
pelo todo natural, aquilo do qual o homem faz parte e que o transcen-
de, deve fundar a ordem política. Embora não postule normas de ação 
que seriam universalmente válidas, Strauss sustenta que o direito na-
tural consiste em uma hierarquia de fins universalmente válida. Como 
afirma em Direito Natural e História: “O único parâmetro universal-
mente válido é a hierarquia de fins” (tradução do autor)125. O ponto é 
que as demandas de justiça podem requerer a consecução de um fim 
mais urgente no lugar de um fim mais elevado, mas isso não invalidaria 
a hierarquia de fins. Uma regra universal de substituição da urgência 
em detrimento daquilo que é mais elevado não poderia ser postulada. 

Para Strauss, a chave para se pensar moral e política seria a natu-
reza, a busca pelos parâmetros “trans-históricos” deve animar a filoso-
fia política. Portanto, a noção de temporalidade determinante para a 
compreensão da normatividade política é a eternidade. 

O núcleo de A República de Platão é a proposta de uma utopia. A 
busca do conhecimento genuíno das questões fundamentais “qual o 
melhor regime” e “qual o melhor modo de vida” seriam tarefas supra-
temporais, mesmo que o melhor regime seja realizável apenas nas 
condições mais favoráveis possíveis, na melhor conjunção entre aquilo 
que depende da virtude e aquilo que depende da sorte. Estabelecer no 
discurso algo imensuravelmente improvável desvelaria, para Strauss, 
que algo próprio à comédia está no núcleo diálogo platônico. Isso pode 
significar que a necessidade logográfica não é atendida por meio da 
linearidade (típica das narrativas) ou da literalidade, é possível que 
não se deva levar tão à sério algumas declarações ou propostas porque 
o texto filosófico pode também falar sobre coisas que são impossíveis, 
ou melhor, que são bastante improváveis de se realizar – sobre as uto-
pias126. O ensinamento mais enfático pode estar numa camada profun-
da. 

 
125 STRAUSS, Leo. Natural Right and History. Chicago: The University of Chicago Press, 1965, p. 163. 
126 Ver: STRAUSS, Leo. Natural Right and History. Chicago: The University of Chicago Press, 1965, 
pp. 138-140. 
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Possivelmente por esse motivo, Strauss pode afirmar que a pro-
posta de reforma em A República não se trata de uma tentativa a ser 
efetivada no plano político – e até mesmo a forma como é apresentada 
essa reforma pode indicar isso. Sócrates faz uma proposta radical de 
reforma – e no diálogo não encontra uma resistência radical. Isso difi-
cilmente ocorreria se as personagens que compunham o público de Só-
crates em A República fossem diferentes daquelas. Cito Strauss: 

Estamos claramente no polo oposto da velha Ate-
nas, da política ancestral, a Atenas dos guerreiros de 
Maratona. Respiramos o ar do novo e do estranho – 
da decadência. De todo modo, Sócrates e seus prin-
cipais interlocutores, Glaucon e Adimanto, se mos-
tram muito preocupados com a decadência e pen-
sam na restauração política (tradução do autor)127. 

No diálogo, a proposta de Sócrates sobre a Kallipólis é ouvida por 
pessoas que representam o novo ou o estrangeiro (e mesmo o motivo 
que levou Sócrates ao Pireu teria sido ver um festival novo, que incluía 
procissões a deuses nativos e estrangeiros – e não ter uma conversação 
sobre a justiça). Além disso, Strauss relembra que pessoas afinadas por 
parentesco e amizade à Platão e Sócrates tentaram uma reforma da 
democracia (tendo em vista restauração da virtude e a justiça) e que 
algumas das personagens da República foram vítimas precisamente 
desse regime (Polemarco, Nicerato e Lísias128). 

Platão sabia dos perigos de uma tentativa de reforma real realiza-
da por pessoas injustas. Devemos lembrar que o regime oligárquico 
dos chamados trinta tiranos, apesar da sua duração de oito meses, 
produziu um enorme trauma social. Ele foi marcado pela violência, que 
deu fim à vida de vários cidadãos atenienses, e pelo confisco de propri-
edade, tornando os defeitos da democracia deposta por ele obsoletos. 
Crítias foi um dos líderes do governo dos trinta. Se lembrarmos da Apo-
logia de Platão e da Memorabilia de Xenofonte, um dos desafios a se-
rem enfrentados pelos pupilos e amigos de Sócrates consiste em de-
monstrar, a propósito da defesa da injustiça da condenação de corrup-
ção da juventude, como um homem bom, Sócrates, não pode ensinar o 
mal se Crítias (além de Alcibíades) houvera sido, supostamente, aluno 

 
127 STRAUSS, Leo. The City and Man. Chicago: The University of Chicago Press, 1978, p. 63. 
128 O mesmo que teria escrito os discursos tematizados no Fedro e filho de Céfalo (primeiro interlo-
cutor de A República). 
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de Sócrates ao mesmo tempo que um mal para a cidade129. Assim, a 
própria reunião do público que ouve Sócrates no diálogo só poderia 
ocorrer como produto de uma imensa boa sorte, que é suprida pelo ca-
ráter radicalmente fictício do diálogo. 

É um fato significativo, para Strauss, a personagem Sócrates falar 
na presença de pessoas que sofreram com os arbítrios de uma tentati-
va fracassada de restaurar a justiça operada por homens injustos130. 
Isso indica que a reforma proposta por Platão, inspirada por seu mes-
tre Sócrates, não se realizará no plano político, mas no plano do discur-
so, uma conservadora e gradual elevação da opinião, que adota o me-
lhor regime como ideal regulativo. 

3.4. A JUSTIFICAÇÃO LEGAL DA FILOSOFIA 

Devido ao seu caráter desestabilizador, a verdade filosófica apre-
senta o risco para a cidade de corroer o fundamento da ordem política, 
gerando uma multidão cética e descrente em relação ao mundo que 
vive. Um estudo suficientemente atento, a partir da segunda referência 
a Maquiavel em Sobre a Tirania pode demonstrar que Leo Strauss pode 
estar de acordo com a tese maquiaveliana de que toda fundação repou-
sa sobre uma injustiça fundamental131. Se for esse caso, precisamente 
pela escolha da forma de apresentação, Strauss parece se ver impedido 
de afirmar isso em seu próprio nome. O perigo dessa tese ser ampla-
mente aceita seria a difusão do niilismo. 

No texto Perseguição e a Arte de Escrever, Strauss relembra que 
para superar os riscos advindos da tensão entre o filósofo e a cidade, os 
bons escritores do passado adotaram um modo específico de escrita, 

 
129 Ver: Xenofonte, Memoráveis, 1.1.1; 1.2.12-16 (XENOFONTE; PINHEIRO, Ana Elias. Memoráveis. 
Coimbra: Centro de Estudos Clássicos e Humanísticos da Universidade de Coimbra, 2009, p. 59; pp. 
70-72); Platão, Apologia, 33a-b (PLATO; FOWLER, Harold North. Plato: Euthyphro, Apology, Crito, 
Phaedo, Phaedrus. [S.l.]: Harvard University Press, 2005, pp. 118-119); Diógenes Laércio, 2.40 
(DIÔGENES LAÊRTIOS; KURY, Mário da Gama. Vidas e doutrinas dos filósofos ilustres. Brasília: 
Editora Universidade de Brasília, 2008, p. 57). Sócrates permaneceu na cidade durante esse perío-
do, enquanto muitos foram mortos ou exilados. Xenofonte deve inclusive esclarecer como Sócrates, 
que era odiado por Crítias, teve sua liberdade de fala prejudicada na forma de uma legislação que o 
visava pessoalmente. Cito: “(...) Crítias passou a odiar Sócrates; de modo que quando, na altura em 
que era um dos Trinta, se tornou redactor de leis, juntamente com Cáricles, lembrou-se dele e pro-
mulgou uma lei que proibia o ensino da arte de discursar, injuriando-o, já que não tinha outro meio 
de o atacar excepto igualá-lo aos filósofos e granjear-lhe a censura de uns e o desrespeito de outros” 
(XENOFONTE; PINHEIRO, Ana Elias. Memoráveis. Coimbra: Centro de Estudos Clássicos e 
Humanísticos da Universidade de Coimbra, 2009, 1, 2, 31; p. 77). 
130 STRAUSS, Leo. The City and Man. Chicago: The University of Chicago Press, 1978, p. 63. 
131 Ver: argumento apresentado na seção 3.2 deste capítulo. 
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uma “escrita entre linhas”. Com isso, mesmo sob a égide da persegui-
ção, o pensamento livre não seria eliminado. Cito Strauss: 

Uma resposta adequada a mais séria dessas ques-
tões requer uma reflexão metodológica sobre a téc-
nica literária dos grandes escritores das eras ante-
riores, por causa do caráter típico dos problemas li-
terários envolvidos – obscuridade do plano, contra-
dições dentro de uma obra ou entre duas ou mais 
obras do mesmo autor, omissão de importantes co-
nexões do argumento e assim por diante. Tal refle-
xão necessariamente transcende os limites da esté-
tica moderna ou, ainda, da poética tradicional, e de-
ve, acredito, compelir os estudantes cedo ou tarde a 
levar em conta o fenômeno da perseguição. Ao 
mencionar algo que dificilmente é apenas mais do 
que outro aspecto do mesmo fato, às vezes obser-
vamos um conflito entre uma interpretação tradici-
onal, superficial e doxográfica de algum grande es-
critor do passado e uma interpretação mais inteli-
gente, mais profunda e monográfica. Elas são 
igualmente exatas, na medida em que ambas são 
confirmadas por declarações explícitas do escritor 
em questão. Apenas algumas pessoas no presente, 
no entanto, consideram a possibilidade de que a in-
terpretação tradicional possa refletir o ensino exo-
térico do autor, ao passo que a interpretação mono-
gráfica se situe no meio do caminho entre o ensino 
exotérico e esotérico do autor (tradução do au-
tor)132. 

Strauss faz seu leitor considerar que a presença dos elementos da 
“obscuridade do plano”, “contradição” e “omissão” pode ter uma finali-
dade na técnica de escrita dos “grandes escritores do passado”. Em ou-
tros termos, Strauss prescreve que se considere qual a necessidade lo-
gográfica – ou estética, nos termos da estética platônica – de cada parte 
do texto filosófico. Também na forma de leitura dos textos dos outros 
filósofos, o filósofo (bem como o aspirante a filósofo) se diferenciaria 
do cidadão. O mesmo texto contém dois ensinamentos, um exotérico 

 
132 STRAUSS, Leo. Persecution and the Art of Writing. Chicago: The University of Chicago Press, 
1988a, p. 31. 
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(que se situa na superfície e é publicamente tolerável) e outro esotéri-
co (ensinamento mais profundo e enfático), na medida em que se si-
lencia em grande parte para a maioria e revela seus segredos a alguns. 
Contudo, e esse é um ponto que vários leitores têm deixado de notar, 
Strauss afirma diretamente que tanto o ensinamento exotérico quanto 
o ensinamento esotérico podem ser confirmados por declarações ex-
plícitas do autor. 

Se Strauss realiza as leituras exotérica e esotérica dos textos, é 
possível indagar se ele repetiu tal gesto na sua escrita, considerando 
que ele escreveu a maior parte da sua obra na universidade norte-
americana, abrigada em uma sociedade democrático liberal, onde a li-
berdade de fala e escrita seriam tidas como garantidas. Ocorre que, 
Strauss coloca em suspeita a crença de que essa liberdade é um dado. A 
perseguição é frequentemente associada ao passado, mas as verdades 
filosóficas teriam o poder de desestabilizar qualquer corpo político em 
qualquer época sendo, portanto, perigosas por essência. Por isso, aque-
le que está afinado com elas está sempre em risco de ter sua presença 
excluída do espaço público, seja na forma da eliminação da sua exis-
tência física, seja na forma do ostracismo social. 

Interessa fazer notar que a restituição da validade do estudo dos 
clássicos por Strauss, leva em conta que a chamada “reabertura da 
querela entre antigos e modernos”. Mais do que a rememoração de um 
evento da história das ideias – e, de fato, o autor quase nada diz sobre 
aqueles franceses que encamparam os debates da conhecida querela – 
Strauss pretende, a partir da restituição do horizonte e das ferramen-
tas de julgamento clássicas, construir uma nova via de leitura da histó-
ria do pensamento político. Essa leitura, por sua vez, colide com a au-
tocompreensão moderna da história da filosofia política, que lê o pen-
samento moderno como ruptura com a filosofia medieval cristã. 

Para que as filosofias medievais islâmica e judaica 
sejam entendidas adequadamente, deve haver um 
interesse filosófico e não meramente antiquário e 
isso, por sua vez, requer que se pare de considerá-
las contrapartes da escolástica cristã (tradução do 
autor)133. 

As filosofias medievais islâmica e judaica são aquelas que abrem 
caminho para o retorno a algo central do ensinamento político clássico. 

 
133 STRAUSS, Leo. Persecution and the Art of Writing. Chicago: The University of Chicago Press, 
1988a, p. 8. 
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Ao considerar isso pode se realizar o adendo de que Strauss também 
fornece elementos sobre a história da filosofia política que ele próprio 
faz. Seu “retorno”, tal como formulado em A Cidade e o Homem, é justi-
ficado pela condição de o pensamento do passado inquirir, no tempo 
presente, as condições da política. Isso não implicaria, por outro lado, 
na aplicação do pensamento do passado a problemas contemporâneos 
(que não podiam ser sabidos pelos pensadores do passado). 

Não é um antiquarismo benevolente e masoquista, 
nem um romantismo benevolente e intoxicante, que 
nos induz a voltar com apaixonado interesse, com 
uma vontade incondicional de aprender, em direção 
ao pensamento clássico da antiguidade. Somos im-
pelidos a fazê-lo pela crise dos nossos tempos, a cri-
se do ocidente (tradução do autor)134. 

Para Strauss, o campo onde se origina a crise dos nossos tempos, e 
a partir do qual podem se propor possibilidades de mudanças, é o epis-
temológico, seu retorno à história é primariamente um retorno à histó-
ria da filosofia política. A relativização da leitura de que as filosofias 
islâmica e judaica seriam contrapartes da escolástica, orientada no 
contexto da introdução de Perseguição e a Arte de Escrever pela inves-
tigação de Strauss sobre o Platão de Farabi, permite esclarecer o pro-
blema do conflito entre o filósofo e a cidade e a tarefa de uma “sociolo-
gia da filosofia” – a tarefa da gênese das ideias políticas.  

A primeira diferença com os cristãos concerne às fontes literárias. 
Enquanto a escolástica se baseou principalmente em Aristóteles, em 
Cícero e no Direito Romano, as filosofias islâmica e judaica se basea-
ram em As Leis e em A República, que já haviam sido traduzidas para o 
árabe no século IX135. Farabi escrevera comentários sobre a primeira 
obra de Platão, Averroes sobre a segunda. Vale lembrar que Strauss 
sustenta que As Leis é ao mesmo tempo “o trabalho político de Platão 
par excellence” e onde o “caráter da filosofia política clássica aparece 
com mais clareza”136. 

A segunda diferença se refere ao significado de “revelação” em ca-
da uma dessas tradições. Torah e Shari’a possuem o caráter Lei, de or-

 
134 STRAUSS, Leo. The City and Man. Chicago: The University of Chicago Press, 1978, p. 1. 
135 STRAUSS, Leo. Persecution and the Art of Writing. Chicago: The University of Chicago Press, 
1988a, p. 9. 
136 STRAUSS, Leo. What is Political Philosophy? and other studies. Chicago: The University of 
Chicago Press, 1988b, p. 29. 
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dem social, e não de Fé. Revelação era entendida, nesse contexto, como 
a ordem política perfeita137 Tal fato obrigava os falasifa (transcrição 
árabe do termo “filósofos”) a justificar seu direito de filosofar, uma jus-
tificação legal perante a lei divina. Seu procedimento consiste em se 
afastar da causa primária do fenômeno da revelação, que é ininteligí-
vel, e se aproximar da causa secundária, que consiste no médium pelo 
qual deus se revela, o profeta. Revelação, então, passa a ser compreen-
dida como a ordem política perfeita, em outros termos, como o melhor 
modo de vida e o melhor regime. O profeta é entendido como o legisla-
dor perfeito, dotado das mais altas capacidades políticas e intelectuais, 
precisamente a figura do rei-filósofo platônico. Strauss relembra o fato 
de que a obra As Leis era conhecida como “as leis racionais de Platão” e 
que os falasifa, na medida em que se opunham ao kalam (escola da teo-
logia islâmica), aceitavam a ideia de “leis racionais”, mas rejeitavam a 
ideia de “comandos racionais”138. Ocorre que, Strauss explica a corres-
pondência entre as noções de comandos racionais e de lei natural da 
escolástica, de modo que se se recorrer ao que ele descreve em Direito 
Natural e História, pode ser esclarecido um importante aspecto. 

No contexto da discussão sobre a doutrina do direito natural clás-
sico, Strauss destaca que a lei natural era compreendida por seu cará-
ter imutável e universalmente obrigatório e que a doutrina tomista es-
tava alicerçada na harmonia básica entre lei natural e sociedade. 
Strauss aponta a contradição no uso do termo “natural”, considerando 
que tal lei não pode ser conhecida pela “mente humana não assistida” 
(unassisted human mind)139, na medida em que o fim natural do ho-

 
137 STRAUSS, Leo. Persecution and the Art of Writing. Chicago: The University of Chicago Press, 
1988a, p. 10. 
138 STRAUSS, Leo. Persecution and the Art of Writing. Chicago: The University of Chicago Press, 
1988a, p. 11. 
139 No mesmo sentindo o termo “razão desassistida” (unassisted reason) é utilizada no texto A Mú-
tua Influência entre Teologia e Filosofia, versão editada da conferência proferida em 1952 (terceira 
parte de um conjunto, sendo as duas primeiras publicadas sob o título de Progresso ou Retorno?). 
Ver:  STRAUSS, Leo. The Mutual Influence of Theology and Philosophy. The Independent Journal of 
Philosophy, v. 3, p. 111–118, 1979, p. 115-116. Em O que é a Filosofia Política? a expressão “mente 
humana não assistida” volta a comparecer. Cito: “Somos compelidos a distinguir filosofia política de 
teologia política. Por teologia política entendemos os ensinamentos políticos que são baseados na 
revelação divina. A filosofia política é limitada ao que é acessível à mente humana não assistida” 
(tradução do autor) (STRAUSS, Leo. What is Political Philosophy? and other studies. Chicago: The 
University of Chicago Press, 1988b, p. 13). A distinção entre filosofia política e teologia política não 
recebe um tratamento temático específico nesse texto, embora seja explorada por Leo Strauss em 
outros contextos, especialmente nos textos Razão e Revelação (STRAUSS, Leo. Reason and 
Revelation. Palestra proferida no seminário teológico de  Hartford, em Hartford, Connecticut, 
Janeiro 1948. 1948) e Atenas e Jerusalém (STRAUSS, Leo. Studies in Platonic Political Philosophy. 
Chicago: The University of Chicago Press, 1983). É interessante lembrar que o texto O que é a Filoso-
fia Política? se origina de um conjunto de conferências proferida em Jerusalém e que o autor come-
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mem aponta para além dele mesmo e não consiste na atividade filosó-
fica ou na política. A razão natural, segundo essa lógica, explicaria a ne-
cessidade de transcendência como aquilo que é próprio ao homem, 
sendo a lei natural inseparável da teologia natural (bíblica)140 141. Isso 
tornaria, por sua vez, a lei natural independente do melhor regime. 

Sobre a base da fé bíblica, o melhor regime é sim-
plesmente a Cidade de Deus; portanto, o melhor re-
gime é coevo à Criação e, por isso, sempre atual; e a 
cessação do mal, ou a Redenção, é trazida pela ação 
sobrenatural de Deus. A questão do melhor regime 
perde sua significância crucial (tradução do au-
tor)142. 

O caminho que leva ao caráter problemático do regime é obstruí-
do, quando os princípios revelados (contidos na segunda tábua do de-
cálogo), passam a possuir maior dignidade que o melhor regime. Além 
disso, a ideia de deus como legislador confere à lei um grau de certeza 

 
ça sua fala fazendo uma referência elogiosa, aparentemente trivial, à cidade, destacando a honra e o 
desafio de se falar sobre a filosofia política naquele lugar. Jerusalém é dita ser “a cidade correta, a 
cidade fiel”, lugar onde a questão da filosofia política “teria sido levada mais a sério”. O curioso é 
como isso é algo que foi preservado no texto publicado, ocasião em que o autor poderia ter supri-
mido ou transformado em nota as questões circunstanciais. Entretanto, sem que o leitor tenha que 
assumir grandes encargos interpretativos, é possível questionar se tal ênfase textual é algo a ser 
levado em conta, i.e., se o fato de Strauss ter preservado o registro do lugar onde ele fala pode ter 
uma significância mais do que ocasional. O que daria sustentação a isso seria sua declaração explíci-
ta, de que apesar do seu silêncio, cito: “eu não vou esquecer por momento algum o que Jerusalém 
significa” (tradução do autor) (STRAUSS, Leo. What is Political Philosophy? and other studies. 
Chicago: The University of Chicago Press, 1988b, p. 10). O que se pode inferir é apenas que, apesar 
de não inquirir a questão da tensão entre filosofia e teologia no texto dedicado ao tratamento temá-
tico da questão “o que é a filosofia?” (conectada à questão “o que é a filosofia política?”), essa tensão 
estará sempre no horizonte da filosofia – considerando especialmente que essa problemática teria 
sido desconhecida pelo pensamento moderno, que a considerou superada. A atitude a ser adotada 
pela filosofia em relação a teologia é descrita em A Mútua Influência entre Teologia e Filosofia, nos 
termos que cito: “A filosofia demanda que a revelação deva submeter sua reivindicação diante do 
tribunal da razão, mas a revelação enquanto tal se recusa a reconhecer esse tribunal. Em outras 
palavras, a filosofia reconhece apenas aquelas experiências que podem ser feitas por todos os ho-
mens, em todos os tempos, à luz do dia. Contudo, Deus disse ou decidiu que ele quer permanecer 
oculto na névoa. A filosofia é vitoriosa apenas se se limitar a repelir com as armas da filosofia os 
ataques que teólogos fazem à filosofia. Mas a filosofia, por sua vez, é derrotada uma vez que começa 
uma ofensiva por si mesma, assim que ela tente refutar, não necessariamente a inadequação das 
provas da revelação, mas a revelação em si mesma” (tradução do autor) (STRAUSS, Leo. The Mutual 
Influence of Theology and Philosophy. The Independent Journal of Philosophy, v. 3, p. 111–118, 
1979, p. 116). 
140 STRAUSS, Leo. Natural Right and History. Chicago: The University of Chicago Press, 1965, p. 163-
164. 
141 Sobre isso, ver: STRAUSS, Leo. Natural Right and History. Chicago: The University of Chicago 
Press, 1965, p. 158. 
142 STRAUSS, Leo. Natural Right and History. Chicago: The University of Chicago Press, 1965, p. 144. 
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que os clássicos jamais atribuíram. Essas questões são mobilizadas, 
justamente, porque Strauss quer sublinhar o efeito problemático que a 
ideia de revelação teve na doutrina do direito natural clássico. A posi-
ção de Strauss é a de que a noção tomista de lei natural, inseparável da 
teologia baseada na crença da revelação bíblica, faz com que ela só 
possa ser cognoscível por meio de uma conciliação entre razão e reve-
lação. Entretanto, se revelação e razão dão forma a diferentes vias para 
busca do “conhecimento do todo”, a tentativa da sua conciliação culmi-
naria na supressão da filosofia, uma vez que a tomaria como insuficien-
te. Em suma, a noção de lei revelada torna fútil a busca pelo melhor re-
gime. Embora se sirva da razão natural, parte mesmo, desde o início, de 
um parâmetro “abstrato”. 

É importante fazer notar que, se é possível demonstrar a especifi-
cidade da visão cristã em relação às suas “alegadas” contrapartes me-
dievais, essa leitura se insere no contexto em que Strauss busca com-
preender o que originou o impulso da moderna doutrina do direito na-
tural de retomar (embora tenha distorcido) algo de fundamental do 
ensinamento clássico sobre a moralidade, ao tentar separar o direito 
natural da teologia. Essa diferença fundamental em relação ao que con-
siste a doutrina sagrada, teologia revelada para os cristãos e interpre-
tação legal da Lei Divina para os mulçumanos e judeus, explica o esta-
tuto precário da filosofia nos mundos islâmico e judaico (o que ajuda 
também a compreender as razões do seu colapso nesses)143. Entretan-
to, esse estatuto da filosofia não seria, como poderíamos supor, uma 
desvantagem para ela, na medida em que asseguraria ao filósofo a li-
berdade da “super-visão” eclesiástica144. 

Strauss aproxima os filósofos islâmicos e judaicos do horizonte 
dos clássicos. Nesse contexto, recorda que a cidade grega é chamada 
até mesmo de totalitária por alguns (uma menção a leitura anacrônica 
que circulava no tempo do autor) por submeter à regulação pública a 
moral, os ritos religiosos, a tragédia e a comédia. Strauss não está en-
dossando a intervenção do público na esfera da intimidade, mas a es-
clarecer como a filosofia se constituiu como atividade privada, ou 
“transpolítica”, em um regime que observava de perto a conformidade 
das condutas com a moralidade pública145. O problema da justificação 

 
143 STRAUSS, Leo. Persecution and the Art of Writing. Chicago: The University of Chicago Press, 
1988a, p. 19. 
144 Nota-se que a decomposição do termo supervisão (supervision) coloca em destaque o prefixo 
latino super, que indica algo que está num local mais elevado. 
145 STRAUSS, Leo. Persecution and the Art of Writing. Chicago: The University of Chicago Press, 
1988a, p. 21. 
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legal da filosofia aclara como ocorreu absorção para o centro da ativi-
dade filosófica o legado de Platão e Aristóteles sobre a tensão entre o 
filósofo e a pólis. 

Ao ler Farabi, Strauss se vale daqueles termos utilizados posteri-
ormente por Maimônides, a diferenciação entre ensinamento exotérico 
e esotérico. Cito Strauss: 

O que Farabi indica a respeito do procedimento dos 
verdadeiros filósofos, é confirmado por um número 
de passagens sobre a distinção filosófica entre ensi-
namento exotérico e esotérico que ocorrem nos es-
critos dos seus sucessores. O Platão de Farabi nos 
informa sobre a razão mais dura e óbvia porque es-
sa distinção antiquada e esquecida foi necessária. A 
filosofia e os filósofos estavam “em grave perigo.” A 
sociedade não reconhece a filosofia ou o direito de 
filosofar. Não há harmonia entre filosofia e socieda-
de (tradução do autor)146. 

Strauss argumenta que Farabi expõe um ensinamento publica-
mente tolerável em seu próprio nome, mas se vale da imunidade do 
comentador147 para desviar daquilo que Platão escreve explicitamente 
(sobre a vida após a morte, por exemplo) e substitui a religião pela po-
lítica no que diz respeito ao que complementa a filosofia em relação à 
felicidade na cidade. O problema acerca dos modos de ação do filósofo 
aparece então, em Farabi, a partir da comparação entre o modo como 
Platão e Sócrates lidaram com uma cidade concreta. Sócrates escolheu 
a não conformidade e a morte, Platão escolheu fundar a “cidade virtu-
osa” no discurso (o melhor regime) e escapar do conflito aberto com o 
vulgar. 

O Platão de Farabi, na leitura de Strauss, teria substituído o modo 
de ação de Sócrates pela “gradual substituição da opinião pela verda-
de” – ou por opiniões que apontam para verdade mais do que as ante-
riores, mas não contradizem de forma explícita as opiniões aceitas. O 

 
146 STRAUSS, Leo. Persecution and the Art of Writing. Chicago: The University of Chicago Press, 
1988a, p. 17. 
147 Destaco a citação de Strauss: “Farabi se vale então da imunidade específica do comentador ou do 
historiador para poder falar o que pensa sobre assuntos sérios nos seus trabalhos “históricos”, e 
não em trabalhos em que ele fala em seu próprio nome. Contudo, Farabi não poderia, como um 
comentador, ter exposto, sem um murmúrio de discordância, tais visões que ele rejeitava como 
homem?” (tradução do autor) (STRAUSS, Leo. Persecution and the Art of Writing. Chicago: The 
University of Chicago Press, 1988a, p. 14). 



 

 

77 
 

filósofo rei não é o legislador, mas um homem perfeito que vive como 
membro de uma sociedade imperfeita e tenta humanizá-la na medida 
do possível, governando por meio de um reino secreto – nisso consisti-
ria a política platônica. Por esse motivo, Strauss classifica Farabi como 
o fundador da tradição da aliança entre filósofos e príncipes, que en-
contraria seguimento em Marsílio de Pádua e Maquiavel. 

O filósofo age esotericamente em favor da filosofia, quando a pro-
tege por meio de uma armadura política (a filosofia política), preser-
vando todo seu potencial de inquirir e desestabilizar realidades. O filó-
sofo age exotericamente como membro de uma cidade concreta, sem a 
qual o pensamento sobre a política não poderia existir, por meio de en-
sinamentos edificantes que humanizam, elevam a cidade, sem corroer 
os fundamentos da ordem civil. O ponto crucial consiste na constatação 
de que o filósofo precisa do domínio público, seu ponto de partida será 
a doxa, e o público precisa do filósofo, para que lhe seja restituído o 
sentido, para lhe auxiliar na autoconsciência dos processos que o con-
dicionam. Ele, cautelosamente, auxilia para que a opinião pública seja 
elevada, em um esforço de empreender uma reforma gradual de uma 
sociedade defeituosa para uma sociedade que mais se aproxime daqui-
lo que os clássicos chamavam de melhor regime – há uma demanda 
normativa a ser atendida pelo filósofo. Ao mesmo tempo, ele preserva 
a filosofia por meio de uma forma de comunicação que se realiza, pode-
se dizer, entre amigos – entre aqueles que se dedicam a amar a filoso-
fia, a tentar filosofar, em qualquer tempo. 
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4. A CONSIDERAÇÃO PELA PLURALIDADE E A CRÍTICA 
DA TRADIÇÃO EM HANNAH ARENDT 

O problema da relação entre a filosofia e a política é explorado por 
Hannah Arendt em A Condição Humana a partir do preconceito sobre a 
política sedimentado na tradição. Arendt busca fazer uma crítica da 
tradição e recuperar as condições para compreensão da política. Isso 
se revela no próprio uso do termo vita activa. Por um lado, vita activa 
possui um sentido compreensivo e designa ação em um sentido amplo, 
como atividade humana. Portanto, abrange o trabalho, a fabricação e a 
ação política – atividades que corresponderiam às condições funda-
mentais da vida sobre a terra148. Desse modo, há um objetivo de cará-
ter metodológico na utilização do termo, que consiste na apresentação 
de uma fenomenologia das atividades humanas (ou uma fenomenolo-
gia da vita activa). Por outro lado, a rememoração do termo vita activa 
possui um sentido crítico, tem a finalidade de estabelecer as condições 
para constituição de um pensamento que restitua à política a dignidade 
que lhe é própria. Encontram-se nos textos da coletânea A Promessa da 
Política149, editada por Jerome Kohn, valiosas fontes para ampliar as 
análises de Arendt em A Condição Humana. 

Em suas considerações sobre o tratamento dispendido pela filoso-
fia em relação à vita activa, aparecem no pensamento de Arendt duas 
imagens, que não foram originalmente pensadas para integrar polos 
opostos em um esquema explicativo. A imagem de um Platão que privi-
legia a experiência solitária do filósofo e a imagem de um Sócrates que 
busca conciliar a filosofia com a pluralidade. Ora veremos a apresenta-
ção de como as qualidades inerentes à experiência da solitude tornam 
sua relação com o poder suspeita. Ora veremos uma filosofia que toma 
como tarefa o estabelecimento da amizade, em um sentido político do 
termo – a comunicação aparece como um elemento da atividade filosó-
fica. Arendt nos convida a refletir sobre qual dessas imagens traduz 
melhor a relação entre a filosofia e a política. Embora seja bastante 
provável não se encontrar uma resolução definitiva a respeito. Se as 
leituras de Arendt se propusessem a ser partes de um sistema ou se o 
leitor estivesse munido de uma ambição sistemática, certamente se 
constataria uma daquelas situações de contradição entre diferentes 
obras de um autor ou autora ou, até mesmo, de passagens dentro de 

 
148 ARENDT, Hannah. The Human Condition. 2nd. ed. Chicago: The University of Chicago Press, 
1998, p. 7. 
149 ARENDT, Hannah. The Promise of Politics [Ed. J. Kohn ]. New York: Schocken Books, 2005b. 
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uma mesma obra. Todavia, caso seja respeitado o sentido experimental 
da forma de exposição da autora, se constatará preservado o potencial 
crítico e explicativo de suas reflexões. 

Sem a intenção explorar cada um dos aspectos da relação entre fi-
losofia e política no pensamento de Hannah Arendt, a análise seletiva 
das imagens de Platão e Sócrates nestas páginas pode se provar de 
grande valia a pertinência de tal problemática para compreender a 
normatividade. Nesse sentido, é possível esclarecer algo sobre as ca-
racterísticas e condições que levaram à efetivação da visão tradicional 
sobre normatividade, da qual Arendt é crítica. Essa visão é fundada no 
pressuposto da hierarquia entre contemplação e ação e assumiu novos 
desdobramentos na tradição com o emergir da era moderna. 

Ocorre que, se por um lado Arendt é crítica dessa noção de norma-
tividade, por outro, sua perspectiva não pode ser identificada com a 
apologia do agonismo ou do esponteneísmo, tampouco com o antinor-
mativismo. Por isso, interessa esclarecer o papel da recuperação da 
forma de pensamento caracterizada pela consideração da pluralidade, 
o pensamento crítico, na qual se insere Sócrates, e sua leitura sobre a 
relação entre a condição humana da natalidade e os princípios norma-
tivos. 

4.1. A HIERARQUIA ENTRE CONTEMPLAÇÃO E AÇÃO 

Hannah Arendt encontra na resposta da filosofia política de Platão 
ao trauma da morte de Sócrates, a raiz do problema da hierarquia en-
tre contemplação e ação. Busca compreender as condições de manu-
tenção da estrutura tradicional em que essas faculdades humanas fo-
ram colocadas atreladas em polos opostos e em uma relação vertical. 
Contudo, isso não significa que Arendt considere que a experiência que 
origina a distinção entre vita activa e vita contemplativa seja inválida – 
a existência do conflito entre o filósofo e a cidade – mas a ordem hie-
rárquica estabelecida entre contemplação e ação e entre os modos de 
vida embasados por elas150. 

Arendt se propõe a pensar um conceito não metafísico de liberda-
de e, portanto, deve compreender os processos operados desde a ori-
gem da metafísica, quando a liberdade foi deslocada do campo da ima-
nência da ação para o domínio da contemplação – além de investigar 

 
150 ARENDT, Hannah. The Human Condition. 2nd. ed. Chicago: The University of Chicago Press, 
1998, pp. 15-16. 
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como esse fenômeno, que se define como uma alienação da política, 
encontra sua posteridade na moderna alienação do mundo. 

Se em Aristóteles o bios politikos ainda era considerado uma das 
três formas de vida que se podia escolher livremente e se referia exclu-
sivamente ao domínio da ação, da praxis, em Agostinho a ideia de vita 
contemplativa, como tradução do bios theoretikos, se tornou o único 
modo de vida livre. Além disso, vita activa teve seu significado político 
enfraquecido, passou a se referir a qualquer engajamento nas coisas do 
mundo, o que não foi desacompanhado do desapego cristão das ques-
tões mundanas. Não poderia se dizer mais que o sentido de vita con-
templativa seria extraído da oposição original entre contemplação e 
ação política. Os filósofos teriam compreendido também a skholè (en-
tendida como liberdade ou liberação da atividade política) como uma 
liberdade necessária para seu modo de vida, para além da liberdade 
das necessidades. Ao ser transportado para fora da experiencia grega, 
isso que era algo próprio ao filósofo, passou a se estender para além 
dessa classe, tornando-se um “direito de todos”. 

A palavra grega skhole, como a latina otium, signifi-
ca primariamente liberdade da atividade política e 
não simplesmente tempo de lazer, embora ambas as 
palavras também sejam usadas para indicar liber-
dade do trabalho e das necessidades da vida. Em 
qualquer caso, elas sempre indicam uma condição 
livre das preocupações e inquietações (tradução do 
autor)151. 

O registro da linguagem, revela a Arendt, a amplitude e os efeitos 
dessa alteração. Agostinho passa a entender a contemplação como o 
único modo de vida livre, diferentemente da vita negotiosa, conside-
rando que o termo expressa a ideia de negação do ócio (nec-otium) – 
ou seja, negação da liberdade de afazeres políticos. 

Tradicionalmente, portanto, o termo vita activa re-
cebe seu sentido de vita contemplativa; é concedida 
a ela uma dignidade tão restrita porque ela serve às 
necessidades e vontades da contemplação em um 
corpo vivo. O cristianismo, com sua crença no além-
mundo cujas alegrias são anunciadas nos deleites 

 
151 ARENDT, Hannah. The Human Condition. 2nd. ed. Chicago: The University of Chicago Press, 
1998, p. 14, nota 10. 
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da contemplação, conferiu uma sanção religiosa ao 
rebaixamento da vita activa para uma posição deri-
vativa, secundária; mas a determinação da própria 
ordem coincide com a própria descoberta da con-
templação (theoria) como uma faculdade humana, 
discernível do pensamento e do raciocínio, que 
ocorreu na escola socrática e daí em diante gover-
nou a metafísica e o pensamento político ao longo 
da tradição (tradução do autor)152. 

Se a descoberta da eternidade pelo filósofo tornou fútil a busca pe-
la imortalidade terrena na pólis, a queda do império romano tratou de 
tornar explícito o fato de que nenhuma obra humana é, de fato, imune 
ao perecimento. Isso foi acompanhado pela unificação da “humanidade 
ocidental” pelo evangelho cristão, que passou a tratar a vida individual 
como eterna (a crença na eternidade da alma)153. 

A descoberta da contemplação como uma capacidade humana foi 
sucedida pelo evento histórico do julgamento e morte de Sócrates, que 
trouxe à luz o problema do conflito entre o filósofo e a pólis. A reação 
de Platão, por meio da sua filosofia política, com a afirmação da superi-
oridade da contemplação sobre a ação, teria preparado as bases para o 
estabelecimento de um projeto político para a durabilidade da filosofia. 
A origem da superioridade da contemplação, assim, não seria cristã, 
mas adviria da reorganização utópica da vida na pólis proposta por Pla-
tão – sua Kallipólis atenderia à demanda de viabilizar o modo de vida 
do filósofo154. Suas razões seriam de ordem não metafísica. 

Para Arendt, Platão teria fundado as bases para o estabelecimento 
da tradição, o que teria se operado em contradição aos ensinamentos 
fundamentais de Sócrates sobre a política. No texto A Tradição do Pen-
samento Político, Arendt demarca que se a ideia de tradição está muito 
mais ligada à atitude dos romanos em relação ao ancestral, isso só foi 
possível se efetivar por meio da estrutura de pensamento oferecida 
pela filosofia grega. 

Historicamente, o senso comum tem uma origem 
muito mais romana, como tradição. Não que aos 

 
152 ARENDT, Hannah. The Human Condition. 2nd. ed. Chicago: The University of Chicago Press, 
1998, p. 16. 
153 ARENDT, Hannah. The Human Condition. 2nd. ed. Chicago: The University of Chicago Press, 
1998, p. 21. 
154 ARENDT, Hannah. The Human Condition. 2nd. ed. Chicago: The University of Chicago Press, 
1998, p. 14. 
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gregos e hebreus faltasse senso comum, mas apenas 
os romanos o desenvolveu ao ponto de se tornar o 
critério mais elevado de gestão dos afazeres públi-
co-políticos. Com os romanos, rememorar o passado 
se tornou uma questão de tradição, e é nesse senti-
do de tradição que o senso comum encontrou politi-
camente sua mais importante expressão (tradução 
do autor)155. 

O senso comum156, entendido como um sentido compartilhado, 
desempenhou um papel bastante diferente nos casos da Grécia e de 
Roma, possivelmente em razão das suas atitudes diversas em relação 
ao novo e ao antigo. A apreciação pelo novo, em um mundo onde não 
havia uma tradição do pensamento político, permitiu aos gregos pen-
sar a pólis como o espaço próprio para a criação de sentido. No caso 
romano, o sentido de realidade compartilhado estava assentado na sua 
reverência ao passado que, visto pelas lentes da tradição, passou a ofe-
recer os exemplos e modelos para orientar a ação – essa é a origem da 
associação entre tradição e a normatização da política. 

A absorção da estrutura filosófica que possibilitou a consolidação 
da tradição não dependeu de a filosofia grega ser amplamente aceita 
(Arendt relembra como tantas vezes Cícero se opunha a ela), mas da 
incorporação do objetivo da fundação perfeita ao seu ideário157. Da 
mesma forma que os romanos consideravam que os gregos haviam 
empreendido a fundação perfeita do pensamento (motivo que os levou 
a se orientar desde o princípio por eles) também possuíam o objetivo 
de que Roma fosse reconhecida como a fundação política perfeita e 
eterna. O retorno e religamento (a atitude religiosa de voltar ao princí-
pio) com a fundação, pela via da tradição, pôde fornecer o critério ele-
vado para a avaliação das coisas concernentes ao público. 

Sem a santificação de Roma da fundação como um 
evento único, a civilização grega, incluindo a filoso-
fia grega, não poderia nunca ter se tornado a funda-
ção da tradição, embora pudesse ter sido preserva-

 
155 ARENDT, Hannah. The Human Condition. 2nd. ed. Chicago: The University of Chicago Press, 
1998, p. 42. 
156 A ideia de senso comum como sentido compartilhado é ampliada pela interpretação de Arendt 
do sensus comunis em Kant. Ver: ARENDT, Hannah. Lectures on Kant’s political philosophy [Ed. R. 
Beiner]. Chicago: The University of Chicago Press, 1982, pp. 70-72. 
157 ARENDT, Hannah. The Promise of Politics [Ed. J. Kohn ]. New York: Schocken Books, 2005b, p. 
53. 
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da por meio dos esforços de estudiosos em Alexan-
dria de um modo não vinculante e comprometedor 
(tradução do autor)158. 

Isso teria oferecido aos romanos um guia para ação política, entre-
tanto também os impediu (apesar de serem, como afirma Arendt, o po-
vo mais político que já existiu) de desenvolver uma filosofia política e 
de teorizar adequadamente sobre sua própria experiência. Ocorre que, 
desvelar a não coincidência entre passado e tradição torna possível o 
entendimento de que algo dessa experiência pode se abrir para nós – 
especialmente no registro da linguagem. 

O encobrimento da ideia de humano como um ser da ação e que, 
portanto, pressupõe a presença dos outros, pode ser explicada pelo lu-
gar destacado que as definições de animal rationale e homo faber de-
sempenharam no pensamento político. Elas são caracterizadas, preci-
samente, por considerar “o homem” como se ele existisse no singu-
lar159. As atividades do “ser racional” e do “ser de fabricação” são carac-
terizadas pela omissão da presença dos outros, tem como condição a 
unicidade. A consideração da tradição pela pluralidade tratou de deslo-
car a política do domínio da liberdade para o domínio da necessidade, 
como se pluralidade correspondesse à soma de indivíduos racionais 
com os quais somos obrigados a viver em sociedade em razão da nossa 
insuficiência. Os remédios ou correções para os “defeitos da ação”, nes-
se caso, serão sempre advindos de um domínio exterior àquele da polí-
tica. 

É em uma reavaliação da atitude da tradição em relação às capaci-
dades humanas, que Hannah Arendt confere um lugar destacado às ca-
pacidades de perdoar (uma resposta à irreversibilidade da ação) e de 
prometer (uma resposta à imprevisibilidade da ação) – precisamente 
por se apresentarem como remédios da ação advindos das próprias 
condições da ação. A esse respeito, Jacques Taminiaux, cuja passagem 
destaco, explica como essas capacidades em Arendt podem ser lidas 
em oposição às abordagens da tradição: 

Ao insistir na presença desses dois remédios dentro 
da própria ação, Arendt se distancia das abordagens 
filosóficas tradicionais sobre os dilemas da ação. Em 

 
158 ARENDT, Hannah. The Promise of Politics [Ed. J. Kohn ]. New York: Schocken Books, 2005b, p. 
54. 
159 ARENDT, Hannah. The Promise of Politics [Ed. J. Kohn ]. New York: Schocken Books, 2005b, p. 
60. 
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geral, essas abordagens consistem tanto em se des-
viar dos afazeres humanos e da vita activa por intei-
ro para poder adotar um modo de vida contempla-
tivo, ou recomendar que se substitua a confiabilida-
de de algum tipo de fabricação coletiva e inanimada 
no lugar das incertezas da interação e discurso en-
tre parceiros iguais dentro da pluralidade. Desen-
volvida já em Platão, tais visões sempre jogam com 
um ideal de autossuficiência do sábio, ou da sobe-
rania do governante, temas que são completamente 
incompatíveis com a pluralidade uma vez que de-
mandam ou a retirada dela ou sua repressão (tra-
dução do autor)160. 

Aquele que ordena e fornece os parâmetros para a cidade estaria 
necessariamente apartado dos outros cidadãos, consideraria a plurali-
dade como o mal inevitável da política, não como uma qualidade posi-
tiva. Isso, novamente, pode ser reconduzido à posição de Platão sobre a 
pluralidade. Segundo Arendt: 

É possível conceber um mundo humano, no sentido 
de um artifício feito pelas mãos humanas, erigido 
sobre a terra sob as condições da unicidade do ho-
mem, e Platão realmente lamenta o fato de que há 
muitos homens, no lugar de um homem, vivendo 
sobre a terra. Ele lamenta o fato de que certas “coi-
sas são, pela natureza, privadas, como os olhos, ou-
vidos e mãos,” porque elas previnem os muitos de 
serem incorporados no corpo político onde todos 
vivem e se comportam com “um” (Leis, v, 739). Pla-
tão concebe esse “um” na finalidade sem palavras 
(speechless) e sem ação (actionless) do pensamen-
to, que é a percepção da verdade como a suprema 
possibilidade de medida, pode-se dizer, da unicida-
de da “ideia” ou Deus. Mas um ser agente e falante 
existindo no singular não pode ser concebido. Em 
segundo, a condição humana da pluralidade não é 
tampouco a pluralidade de objetos fabricados de 
acordo com um modelo (ou eidos, como Platão di-

 
160 TAMINIAUX, Jacques. Athens and Rome IN VILLA, Dana. The Cambridge Companion to Hannah 
Arendt. Cambridge: Cambridge University Press, 2006, p. 170. 
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ria), nem a pluralidade da variação dentro de uma 
espécie (tradução do autor)161. 

A base teórica fornecida exclusivamente pela experiência solitária 
do filósofo elevaria a verdade filosófica a um estatuto normativo, algo 
que se acomoda com a ideia da fundação da vida política referida a um 
ator solitário (a fabricação solitária do homo faber). Em contraste com 
a experiência da pluralidade, a produtividade própria da política ter-
mina por ser pensada como a materialização de modelos intelectual-
mente projetados. 

No texto nomeado Sócrates, Arendt apresenta a imagem de um 
Platão cuja filosofia política foi moldada pela revelação do “espetáculo” 
da submissão da doxa de Sócrates “às opiniões irresponsáveis dos ate-
nienses” que o condenaram à morte. Platão constataria que a hostili-
dade da pólis ao filósofo não deveria ser vista apenas no sentido do ris-
co à sua vida, em razão do seu conhecimento de verdades capazes de 
abalar o status quo, mas também considerando que a mesma cidade 
que pôde condenar Sócrates à morte é capaz de esquecê-lo. Cito 
Arendt: 

Sua imortalidade terrena estará a salvo apenas se os 
filósofos puderem ser inspirados por uma solidari-
edade entre eles, que é oposta à solidariedade da 
polis e dos seus concidadãos (tradução do autor)162. 

O projeto de preservação da memória do filósofo se realizaria pela 
via da filosofia, pela comunicação, que dá forma a uma espécie de co-
munidade filosófica (antipolítica na origem), e por meio da cidade, pela 
introdução de parâmetros transcendentes e absolutos (elevados ao es-
tatuto de verdade) ao domínio do político (cuja origem na ação o carac-
teriza como o domínio do relativo). 

A tragédia que Platão testemunharia (Arendt mobiliza a Apologia 
e o Críton para pintar essa imagem) seria a do filosofo que não conse-
gue persuadir a cidade, tampouco seus amigos. Entre os últimos a ar-
gumentação política não faria sentido. Isso teria levado Platão a fundar 
aquilo que Arendt chama de “tirania da verdade”. Nesse texto, Arendt 
usa cores fortes para destacar a figura de Platão no seu plano narrati-
vo, algo que não pode ser dissociado da finalidade retórica de estabele-

 
161 ARENDT, Hannah. The Promise of Politics [Ed. J. Kohn ]. New York: Schocken Books, 2005b, p. 
61. 
162 ARENDT, Hannah. The Promise of Politics [Ed. J. Kohn ]. New York: Schocken Books, 2005b, p. 8. 
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cer um contraste com as propriedades atribuídas à forma do discurso 
de Sócrates. 

Em Platão – Arendt afirma – a verdade é contraposta à opinião e a 
forma do discurso filosófico (dialegesthai) e contraposta à persuasão e 
retórica (formas de discurso da cidade)163. Quando adentra no domínio 
da opinião, a verdade se torna uma opinião entre as outras, portanto, é 
destruída (destituída do seu caráter revelador). Platão derivou disso a 
desqualificação do aspecto comunicativo da persuasão, que passou a 
ser entendida como uma forma de violência. 

Sobre o modo como Platão se dirigia ao público, Arendt faz notar 
ser esse de caráter diverso da forma tanto do discurso da cidade quan-
to do discurso filosófico socrático. Como a verdade não pode persuadir, 
as ideias passam a ser dotadas de um uso político, passam a dispensar 
a persuasão. Isso se efetivaria nas imagens das punições no além-
mundo. Essas imagens teriam a finalidade política de serem mais per-
suasivas que a persuasão, objetivariam incutir o medo por meio de 
imagens – o que Arendt chama de uma “violência por meio de pala-
vras”. 

Platão encontra no uso político (não metafísico) das ideias, a fór-
mula para a normatização da política. Isso teria levado a abstração do 
conceito ao nível da desconexão com a experiência. A oposição entre 
opinião e verdade (doxa e episteme) teria sido fundada na rejeição e na 
busca de corrigir os “defeitos” da condição humana da pluralidade. Es-
se seria o ponto em que Platão desviaria mais enfaticamente do seu 
mestre, Sócrates. 

O problema em questão deu origem na literatura a respeito de 
Arendt ao desconcerto sobre como ela pôde “separar” de forma tão ra-
dical Platão de Sócrates. Uma via para se pensar essa questão pode 
partir da constatação de que a imagem de Platão que Arendt nos apre-
senta encontra, por um lado, certa evidência textual em Platão, mas, 
por outro, pode se fazer independente do próprio Platão. Ela contrapõe 
a imagem que Platão apresenta de Sócrates na Apologia com aquela 
que aparece no Fédon – interpreta a segunda obra como uma revisão 
platônica, “mais persuasiva”, da primeira (onde se introduz a crença 
das punições e recompensas no além-mundo)164. Além disso, recupera 
a figura de Sócrates na parte da filosofia política de Aristóteles que fora 
constituída em discordância com Platão, especialmente no que concer-

 
163 ARENDT, Hannah. The Promise of Politics [Ed. J. Kohn ]. New York: Schocken Books, 2005b, p. 
12. 
164 ARENDT, Hannah. The Promise of Politics [Ed. J. Kohn ]. New York: Schocken Books, 2005b, p. 7. 
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ne à função da amizade para ideia de comunidade, retida da Ética a Ni-
cômaco165. 

Isso ocorre porque Arendt não faz (e não busca fazer) uma histó-
ria da filosofia político, mas nos apresenta experimentos do pensar, em 
um diálogo com filósofos e escritores da política – sem qualquer inten-
ção de reviver a tradição como tradição. 

4.2. MARX E A REALIZAÇÃO DA TRADIÇÃO NA FORMA DA 
UTOPIA CLÁSSICA 

Nos manuscritos do curso de título De Maquiavel a Marx, proferi-
do em 1965, encontra-se a ideia de que é muito possível que não exista 
uma história do pensamento como pensamento (como se esse tivesse 
uma história autônoma). Isso ocorre porque o pensamento não é um 
evento sobre o qual podemos constituir uma história, observar suas 
principais figuras não nos conta uma história. A intenção de Arendt, 
então, não é investigar como um pensador influenciou o outro, para ela 
os pensadores não são ligados em cadeia166. 

Lendo retrospectivamente o período que se inicia nos anos 50, 
ocasião de construção e das descobertas fundamentais na teoria da 
ação de Arendt, à luz dessa consideração, é possível arriscar afirmar 
que a proposta de Arendt não consiste em uma genealogia da tradição. 
Ela apresenta, muito mais, uma imagem da tradição e estabelece um 
diálogo com suas principais figuras. O primeiro fruto da dessa aborda-
gem é inquirir o efeito político da introdução das ideias filosóficas no 
domínio público (o que encontraria sua expressão mais elevada em 
Marx167); o segundo, é recolher e reconsiderar os problemas funda-

 
165 ARENDT, Hannah. The Promise of Politics [Ed. J. Kohn ]. New York: Schocken Books, 2005b, pp. 
16-17. 
166 ARENDT, Hannah. From Machiavelli to Marx. Curso ministrado na Cornell University. Manuscrito 
disponível em The Hannah Arendt Papers at the Library of Congress, 
http://memory.loc.gov/ammem/arendthtml/arendthome.html. [S.l: s.n.]. , 1965, folha 023453. 
167 É sabido que um dos caminhos abertos pela literatura consiste em ler a problemática em torno 
das imagens de Platão e Sócrates e da relação entre filosofia e política a partir da rejeição ou adesão 
ao legado de Heidegger. Sem questionar a evidência textual e relevância dessa leitura, pretendo 
seguir em outra direção. Faço notar que sigo a trilha aberta pela interpretação de Yara Frateschi, 
que considera que é em um diálogo com Marx que a pergunta basilar do pensamento de Arendt, 
sobre a “característica específica e definidora do homem”, é enfrentada de forma mais inequívoca 
(FRATESCHI, Yara. Democracia , direito e poder comunicativo : Arendt contra Marx. Doispontos, v. 
7, n. 4, p. 163–188, 2010, p. 163). A respeito das interpretações que situam Heidegger no contexto 
da leitura sobre Sócrates, cabe lembrar, em primeiro, da leitura de Margaret Canovan, para quem a 
importância de Marx no pensamento de Arendt certamente também não é desconhecida. A esse 
respeito Canovan realiza uma instigante e abrangente leitura em dos capítulos do seu Hannah 
Arendt: Uma Reinterpretação do seu Pensamento Político. Ver: CANOVAN, Margaret. Hannah Arendt: 
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mentais sobre os quais essas figuras refletiram sob a nova luz advinda 
dos eventos – realizados pela ação – reconsiderar, portanto, a condição 
da liberdade humana. 

A fenomenologia da vita activa não parte de um “marco zero”, mas 
é desenvolvida em contraste com a consideração pela ação conferida 
por algumas figuras da tradição, que trataram de rebaixá-la, e em 
aproximação com a consideração (ou a intenção) de outras, os escrito-
res e filósofos da política que, diferentemente, apreciaram a pluralida-
de humana. São nas suas leituras sobre os autores que integram esse 
segundo grupo que encontramos grande parte das suas investigações 
sobre a normatividade. Ao analisar a leitura de Arendt sobre o primei-
ro, encontramos suas críticas sobre o tratamento da normatividade no 
sentido tradicional, que não é desacompanhado do desenvolvimento 
de novos caminhos interpretativos. 

Os artigos e manuscritos de Arendt sobre a tradição produzidos 
entre a publicação de Origens do Totalitarismo e A Condição Humana 
inserem-se num projeto de pensar a relação entre elementos totalitá-
rios no marxismo e a tradição da filosofia política. O projeto, nesses 
termos, foi abandonado, mas as descobertas realizadas deram base ao 
material para a elaboração da sua fenomenologia da vita activa. 

No artigo Karl Marx e a Tradição do Pensamento Político Ocidental 
essas relações são apresentadas. 

 
a reinterpretation of her political thought. Cambridge: Cambridge University Press, 1994, pp. 63-98. 
Na mesma obra, apresenta também a leitura de que existem duas imagens sobre a relação entre 
filosofia e política no pensamento de Hannah Arendt. A primeira imagem aparece quando Arendt se 
refere à experiência solitária do filósofo, de caráter antipluralista. Nesse contexto, Margaret Cano-
van verifica que as propriedades atribuídas a Platão podem ser encontradas em vários dos comen-
tários de Arendt sobre Heidegger. A segunda, que Arendt explora a tentativa de compreender uma 
filosofia que demanda o contato com os outros no mundo público (o que implica no reconhecimen-
to da pluralidade e da comunicação). Nesse caso, essas propriedades são encontradas na leitura do 
Sócrates de Arendt e nos elogios de Arendt a Jaspers (CANOVAN, Margaret. Hannah Arendt: a 
reinterpretation of her political thought. Cambridge: Cambridge University Press, 1994, p. 257). 
Rodrigo Chacón, em uma apreciação da crítica à ciência política platônica nos cursos de Heidegger 
dos anos 30 sobre Nietzsche, marca explicitamente seu afastamento da visão que considera Sócra-
tes um “antídoto” para o platonismo de Heidegger (CHACÓN, Rodrigo. German Sokrates: Heidegger, 
Arendt, Strauss. 2009. 427 f. New School for Social Research, 2009, p. 358). Essa análise insere-se 
no contexto de uma reflexão sobre a figura de Sócrates a partir de um diálogo entre os pensamentos 
de Heidegger, Strauss e Arendt. Para Chacón, Heidegger encontraria em Platão a fórmula, da qual 
ele seria crítico, para a subjetivação da metafísica. Cito: “(…) mesmo que Platão não possa ser to-
mado como o primeiro filósofo dos ‘valores’, ele prepara uma forma de pensamento pela qual a 
condição de possibilidade dos seres – e, portanto, o que conta de fato como ‘ser’ – serem considera-
dos dependentes da nossa (subjetiva ou ‘valorativa’) representação. A metafísica – a diferenciação 
entre Ser e seres – assume várias formas: da physis pré-platônico até a idea platônica e a energeia 
de Aristóteles, a história do progressivo esquecimento do mistério do ser conduz à “Substancialida-
de, Objetividade, Subjetividade, a Vontade, a Vontade de poder,” para “Vontade de Vontade” de Ni-
etzsche” (tradução do autor) (CHACÓN, Rodrigo. German Sokrates: Heidegger, Arendt, Strauss. 
2009. 427 f. New School for Social Research, 2009, p. 350).  
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Marx atingiu, mesmo que postumamente, o que Pla-
tão, em vão, tentou na corte de Dionísio da Sicília. O 
marxismo e sua influência sobre o mundo moderno 
se tornou o que é hoje por causa da sua dupla in-
fluência e representação, primeiro pelos partidos 
políticos das classes trabalhadoras e, segundo, pela 
admiração dos intelectuais, não na Rússia soviética 
per se, mas pelo fato de que o bolchevismo é, ou se 
pretende, marxista (tradução do autor)168. 

A referência aqui são os fatos descritos por Platão na Carta VII, 
suas fracassadas tentativas de aconselhamento e condução do tirano à 
virtude, vista por Arendt como registro da afinidade entre a verdade 
filosófica e as formas de política que rejeitam a liberdade. O desafio 
mais urgente colocado para (e por) Marx iria além das questões aca-
dêmicas (sobre a decorrência e influência entre teorias) e poderia ser 
assim formulado: como o marxismo pôde ser incorporado a uma forma 
de dominação totalitária, isso se fez por meio da sua total distorção ou 
haveria algum elemento possibilitador para tanto? 

Para Arendt, tal questão conduz à desconcertante ideia de que há 
elementos na tradição do pensamento ocidental que favoreceram as 
formas de governos responsáveis pela ruptura com toda civilidade e 
dignidade que a tradição houvera conferido ao ser humano. Entretanto, 
no artigo citado, Arendt pontua explicitamente que não se pode com-
preender o totalitarismo como uma decorrência da tradição do pensa-
mento político ou da teoria de Marx, como se a culminação da tradição 
do pensamento político fosse o desenvolvimento das formas de gover-
no totalitárias. Essa percepção poderia ser investigada como uma das 
causas possíveis do abandono do projeto de pesquisa anterior nos 
termos como foi originalmente pensado. 

Isso não significa que Arendt não admirasse Marx como filósofo. 
Mais do que apenas retórica, a citação em A Condição Humana do co-
mentário de Constant sobre lamentar se juntar aos detratores de um 
grande homem, na ocasião de ter ele que criticar Rousseau, aparece 
precisamente porque Arendt considera Marx um filósofo de uma esta-
tura imensamente superior se comparado com a maioria de seus críti-
cos – e ainda hoje isso se mantém. Além disso, as reflexões de Arendt 

 
168 ARENDT, Hannah. Karl Marx and the Tradition of Western Political Thought. Social Research, v. 
69, n. 2, p. 273–319, 2002, p. 275. 
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sobre as capacidades humanas podem ser compreendidas por meio da 
sua interlocução com obra de Marx. 

No texto Karl Marx e a Tradição do Pensamento Ocidental aparece 
certa relutância em considerar Marx um filósofo tradicional no discur-
so de Arendt. Ele teria desafiado a tradição de forma formidável no que 
concerne à relação entre filosofia e política169. Como Arendt afirma no 
capítulo sobre A Tradição e a Era Moderna, presente na coletânea Entre 
o Passado e o Futuro, Marx desafia o Deus tradicional e a glorificação da 
razão, buscando reavaliar a estima conferida à atividade do trabalho170. 
Ela interpreta a frase “o trabalho criou o homem” como o desligamento 
com a ideia de que o homem é obra de Deus, portanto, a humanidade 
passa a ser compreendida como produto da própria atividade humana 
do trabalho. Com isso, o trabalho, considerado tradicionalmente a ati-
vidade menos digna, se torna a característica definidora (differentia 
specifica) do homem – ocorre a substituição do animal rationale da 
tradição cristã pelo animal laborans. 

Entretanto, se a ênfase na dignidade do animal laborans aparen-
temente colide violentamente com a tradicional desvalorização do 
apego às questões mundanas, Marx terminaria por preservar a estru-
tura e o objetivo tradicionais – o pensamento de Marx estaria no fim da 
tradição, mas ainda inserido na tradição em relação ao seu aspecto de-
terminante. Sobre as alterações empreendidas por Marx na estrutura 
tradicional baseada na relação entre filosofia e política, de modo suma-
rizado, Arendt explica no texto O Conceito de História (também presen-
te na coletânea Entre o Passado e o Futuro): 

Marx mais tarde também inverteria essa hierarquia, 
embora ele tivesse escrito explicitamente apenas 
sobre elevar a ação sobre a contemplação e mudar o 
mundo em vez de interpretá-lo. No curso dessa in-
versão, ele teve que perturbar também a hierarquia 
tradicional dentro da vita activa, colocando aquela 
que se situa no nível inferior das atividades huma-
nas, a atividade de trabalho, no lugar mais elevado. 
A ação agora parecia não ser mais que uma função 

 
169 ARENDT, Hannah. Karl Marx and the Tradition of Western Political Thought. Social Research, v. 
69, n. 2, p. 273–319, 2002, p. 317. 
170 ARENDT, Hannah. Between Past and Future: eight exercises in political thought. New York: The 
Viking Press, 1968, p. 22. 
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das “relações produtivas” da humanidade provoca-
das pelo trabalho (tradução do autor)171. 

São operadas inversões em dois níveis. Em primeiro, na priorida-
de entre contemplação e ação. Em segundo, na hierarquia interna à 
avaliação das atividades da vita activa. Com isso, Marx tanto manteria a 
conclusão tradicional de que da tensão entre filosofia e política decorre 
logicamente uma hierarquia entre as duas atividades quanto, ao su-
bordinar a ação política à condição do trabalho, preservaria a ideia de 
que a política deve visar um fim mais elevado que a própria política. 
Desse modo, se Arendt destaca em Marx e a Tradição do Pensamento 
Ocidental como Marx teria desafiado a tradição, algumas linhas após 
essa afirmação ocorre uma transição nos termos para definir o empre-
endimento de Marx, algo que limita significativamente sua grandeza – 
Marx, na verdade, desafiaria a resignação do filósofo, não a filosofia172. 
A afirmação sobre os filósofos apenas interpretarem o mundo (da qual 
Marx aduz a demanda de que a filosofia deve ser utilizada para mudar 
o mundo), bem como a afirmação de que não se pode superar a filoso-
fia (no sentido hegeliano de aufheben) sem realizá-la, estariam direta-
mente conectadas à filosofia da história de Hegel173. A ação é transfigu-
rada na mais filosófica das atividades, se torna meio para o pensamen-
to se concretizar174. 

Cabe notar que o efeito das alterações empreendidas na hierar-
quia interna à vita activa também teve como consequência o estabele-
cimento de uma afinidade entre ação e violência, algo que também de-
safiaria a tradição. Arendt contrapõe essa ideia à interconexão entre 
ação e discurso pressuposta pela definição de homem como animal po-

 
171 ARENDT, Hannah. Between Past and Future: eight exercises in political thought. New York: The 
Viking Press, 1968, pp. 83-84. 
172 ARENDT, Hannah. Karl Marx and the Tradition of Western Political Thought. Social Research, v. 
69, n. 2, p. 273–319, 2002, p. 317. 
173 Yara Frateschi sintetiza com clareza as aporias que Arendt encontraria nas proposições-chave 
do pensamento de Marx, a partir das quais ela interpretaria seu projeto filosófico. Cito: “Embora 
inovadoras, as três proposições-chave da filosofia política de Marx contém, cada qual, uma contra-
dição fundamental e deixa em aberto perguntas que ele não respondeu. Se o trabalho define o ho-
mem, que atividade humana restará quando o trabalho for abolido? Se a ação violenta é a mais dig-
na das ações humanas, como serão os homens capazes de agir de modo significativo e autêntico 
depois da conclusão da luta de classes e do desaparecimento do Estado? Que espécie de pensamen-
to restará quando a filosofia tiver sido ao mesmo tempo realizada e abolida?” (FRATESCHI, Yara. 
Democracia , direito e poder comunicativo : Arendt contra Marx. Doispontos, v. 7, n. 4, p. 163–188, 
2010, p. 166). 
174 ARENDT, Hannah. Between Past and Future: eight exercises in political thought. New York: The 
Viking Press, 1968, p. 21; ARENDT, Hannah. Karl Marx and the Tradition of Western Political 
Thought. Social Research, v. 69, n. 2, p. 273–319, 2002, p. 317-318; ARENDT, Hannah. The Promise 
of Politics [Ed. J. Kohn ]. New York: Schocken Books, 2005b, p. 82. 
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lítico, pensada por Aristóteles à luz da experiência da pólis grega. O 
elemento discursivo era entendido como aquilo que conferia à ação seu 
caráter constitutivo e a obediência ao governo se entendia ser operada 
pela persuasão175. Em Marx, a violência (ou a posse dos meios de vio-
lência) seria lida como elemento constitutivo da ação (na luta de clas-
ses), de todas as formas de governo (o estado é instrumento da classe 
dominante) e da história176. Para Arendt, contudo, o entendimento de 
ser a violência constitutiva, leva ao paradoxo irresolúvel de que se a 
violência não gera poder (por ser antipolítica), ela não pode estabilizar 
realidades. Mantem-se, então, nesse papel de figuração da ação, dando 
início a um ciclo da violência que deve se retroalimentar para se man-
ter ativo. 

O fato de que vertentes inspiradas em Marx teriam passado a ado-
tar a revolução francesa como modelo para a ação, pode ajudar a ilu-
minar a avaliação de Arendt sobre tal revolução177. Na leitura compara-
tiva dessa com a experiência norte-americana, em Sobre a Revolução, 
são assentados os termos de uma teoria da ação baseada na distinção 
entre poder e violência, fato que ajuda a compreender que a atribuição 
de um “fracasso” da revolução francesa faz muito sentido à luz do fe-
nômeno da chamada torrente revolucionária, caracterizado pela inca-
pacidade de escapar do ciclo vicioso desencadeado pela manifestação 
de uma forma de ação pautada pelo objetivo da liberação das necessi-
dades dos corpos. A ação no curso da revolução, sobretudo no apelo de 
Robespierre à “vontade do povo”, teria perdido de vista sua própria 
tarefa e passou a buscar auxílio em um domínio mais seguro, certo e 
elevado para orientar a ação – um absoluto. A ação, então, passa a 
atender as demandas da necessidade e a ser fundamentada em uma 
normatividade forte e exterior a política, o que faz nublar as distinções 
entre poder e violência. Assim, a revolução francesa teria perdido de 
vista o objetivo de fundação da liberdade e recaído no perigo coevo à 
tarefa de fundação (da criação de algo novo), o perigo do absoluto. Por 

 
175 Um estudo suficientemente amplo sobre essa questão pode demonstrar que a adesão a um go-
verno, mesmo entre os gregos, fora pensada a partir de uma equação entre persuasão e coação. 
Entretanto, o que cabe notar é que ao relembrar a interconexão entre ação e discurso na ação polí-
tica, Arendt quer reter aquilo que é constitutivo do público – e não apontar para um modelo de 
política depurada de “elementos estratégicos” que, de fato, nunca existiu em qualquer parte do 
mundo. 
176 ARENDT, Hannah. Between Past and Future: eight exercises in political thought. New York: The 
Viking Press, 1968, p. 22. 
177 É importante relembrar que Arendt busca alternativa às duas principais propostas de leitura, no 
contexto da universidade americana do seu tempo, sobre legado das revoluções reivindicados pelas 
tradições marxista e democrático liberal. 
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esse motivo, Arendt acredita ser possível estabelecer uma linha que 
liga um aspecto do pensamento de Marx a Robespierre. Cito Arendt: 

Foi o cientista em Marx, e a ambição de elevar sua 
‘ciência’ ao patamar da ciência natural, cuja princi-
pal categoria ainda era a da necessidade, que o ten-
tou a reverter suas próprias categorias. Politica-
mente, esse desenvolvimento levou Marx à renúncia 
da liberdade em função necessidade. Ele fez o que 
seu professor em revolução, Robespierre, havia fei-
to antes dele e o que seu grande discípulo, Lenin, fa-
ria na mais importante revolução que seus ensina-
mentos já inspiraram (tradução do autor)178. 

Desse modo, se Marx desafia a tradição e a supremacia da vita 
contemplativa, a busca de realização da filosofia na política o condu-
ziria de volta ao objetivo tradicional, à fundação de uma utopia. Se o 
impulso da ação seria pré-político (uma vez que rebaixada ao domínio 
da necessidade) sua finalidade seria pós-política, a realização de uma 
sociedade ideal – uma utopia onde a política não é necessária, a admi-
nistração das coisas (economia) tomaria seu lugar. 

A sociedade ideal de Marx, na forma como lê Arendt, é pensada em 
termos de uma utopia clássica de cidade livre, seu objetivo é a criação 
de uma sociedade sem classes e sem estado, libertada da condição do 
trabalho e da política179. Ocorre que, o entendimento da associação en-
tre ação e violência recairia no paradoxo de que se o objetivo da políti-
ca for realizado a luta de classes se extinguiria, e em uma sociedade 
sem classes não restaria uma forma de ação relevante disponível. 

Além disso, do próprio ponto de vista da avaliação de Marx sobre 
as atividades humanas, a realização do pensamento na ação (em uma 
utopia pós-política) implicaria no paradoxo de que se a condição defi-
nidora do homem é o trabalho (a humanidade é criada pelo trabalho), a 
concretização de um o mundo ideal emancipado do trabalho termina-
ria por eliminar a condição própria responsável pela humanização. 
Desse modo, a realização do pensamento na ação consistiria no fim da 
história – o trabalho, a filosofia e a política não teriam mais razão de 
ser. 

 
178 ARENDT, Hannah. On Revolution. New York: Penguin Books, 1990, p. 65. 
179 ARENDT, Hannah. Between Past and Future: eight exercises in political thought. New York: The 
Viking Press, 1968, p. 20. 
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4.3. O PENSAMENTO CRÍTICO E A CONSIDERAÇÃO PELA 
PLURALIDADE 

Arendt abre seu curso de 1965, De Maquiavel a Marx, apresentan-
do a diferenciação entre filósofos e escritores políticos. Dentre os escri-
tores, Arendt faz questão de destacar Maquiavel, Tocqueville e Mon-
tesquieu, autores apreciados também em momentos importantes da 
sua obra180. As considerações sobre a política desses escritores emer-
gem da experiência política, de modo que não lhes ocorre questionar 
qual é o fim da política porque já consideram isso como um dado, a po-
lítica é vista por eles como um fim em si mesma. Os leitores podem en-
contrar neles convicções fundamentais e não sistemas – há uma “at-
mosfera de consistência”, mas não há um “parâmetro de consistên-
cia”181. Filósofos seriam aqueles que escrevem de fora da política e que 
impõe parâmetros para a política a partir desse lugar182. Isso nos reme-
te, especificamente, à imagem da tradição, sendo possível afirmar que 
o critério de distinção entre os filósofos e escritores da política consis-
te na consideração pela pluralidade humana. Ocorre que, essas classifi-
cações também suscitam a questão sobre qual poderia ser a autocom-
preensão de Arendt a respeito da sua própria obra. 

Na entrevista de 1964, Arendt afirma não se considerar uma filó-
sofa. Por esse motivo, evita utilizar a expressão “filosofia política” para 
definir seu próprio trabalho, explicando que dificilmente seria aceita 
entre os filósofos. Arendt diz não compartilhar da inimizade dos filóso-
fos pela política183 – ou seja, não partilha da consideração dada à plura-
lidade desde Platão. Uma exceção, segundo ela, é Kant. É possível infe-
rir, quase instantaneamente, que outra exceção seja Sócrates, um filó-
sofo político situado no momento imediatamente anterior a Platão. É 
precisamente essa imagem de um momento pré-tradicional da filoso-
fia, quando o discurso filosófico não havia sido emoldurado em uma 
categoria que o opusesse ao discurso da cidade, que é explorada no 
texto Sócrates. Aristóteles reconsideraria essa oposição, sendo preci-

 
180 Dentre esses autores, sua posição sobre Maquiavel é a mais ambígua, embora talvez seja possível 
explorar várias similitudes não colocadas em primeiro plano pela autora. 
181 ARENDT, Hannah. From Machiavelli to Marx. Curso ministrado na Cornell University. Manuscrito 
disponível em The Hannah Arendt Papers at the Library of Congress, 
http://memory.loc.gov/ammem/arendthtml/arendthome.html. [S.l: s.n.]. , 1965, folha 023453. 
182 ARENDT, Hannah. From Machiavelli to Marx. Curso ministrado na Cornell University. Manuscrito 
disponível em The Hannah Arendt Papers at the Library of Congress, 
http://memory.loc.gov/ammem/arendthtml/arendthome.html. [S.l: s.n.]. , 1965, folha 023453. 
183 ARENDT, Hannah. Essays in understanding, 1930-1954 [Ed. Jerome Kohn]. New York: Schocken 
Books, 2005a, p. 2. 
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samente nessa discordância com Platão que Arendt vê um caminho que 
leva de volta a Sócrates. 

Arendt destaca como Aristóteles, na Ética a Nicômaco, partilha da 
opinião comum sobre Anaxágoras e Tales, eles são sábios, mas não 
compreendem os homens (essa posição difere daquela de Platão, para 
quem a preocupação com a natureza não tornaria o filósofo inapto pa-
ra o papel de governo)184. Sócrates não considerava sua atividade em 
termos de governo, mas como uma forma de uso púbico da razão, co-
mo uma tentativa de “(...) ajudar os outros a fazer nascer àquilo que 
eles próprios pensavam, de encontrar suas verdades nas suas do-
xa”185186. Sócrates não foi um político, tampouco se recolheu ao priva-
do. Ele exercia sua atividade na praça pública e compreendia a maiêu-
tica como uma atividade política, “(...) fundada sobre a base da estrita 
equidade, seus frutos não podem ser mensurados pelo resultado da 
obtenção dessa ou daquela verdade geral” (tradução do autor)187. 

Sócrates não considerou o discurso filosófico, a dialética, como 
oposto ou como substituto da persuasão (própria ao domínio da opini-
ão) embora sejam atividades diversas. Arendt recorda que a palavra 
doxa significa não apenas opinião, mas também esplendor e fama, ou 
seja, integra seu campo semântico qualidades próprias ao domínio da 
aparência. Sobre o método de Sócrates: 

A significância desse método estava na dupla con-
vicção: todo homem tem sua própria doxa, sua pró-
pria abertura para o mundo, e Sócrates, portanto, 
deve sempre começar com as questões; ele não po-
de saber de antemão qual tipo de dokoi moi, de o-
que-aparece-para-mim, o outro possui (tradução do 
autor)188. 

A compreensão de doxa como abertura para o mundo torna estra-
nha a ideia de superação da doxa, uma vez que ela está referida à con-
dição humana da pluralidade –baseada, por sua vez, no fato de sermos 
distintos e singulares. 

 
184 ARENDT, Hannah. The Promise of Politics [Ed. J. Kohn ]. New York: Schocken Books, 2005b, p. 9. 
185 ARENDT, Hannah. The Promise of Politics [Ed. J. Kohn ]. New York: Schocken Books, 2005b, p. 
15. 
186 No original: “(...)to help others give birth to what they themselves thought anyhow, to find the 
truth in their doxa”. 
187 ARENDT, Hannah. The Promise of Politics [Ed. J. Kohn ]. New York: Schocken Books, 2005b, p. 
15. 
188 ARENDT, Hannah. The Promise of Politics [Ed. J. Kohn ]. New York: Schocken Books, 2005b, p. 
15. 
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Arendt concebe a atividade socrática a partir da ideia de amizade, 
sem compreender a amizade em termos filosóficos (o sentido platôni-
co), algo que marca sua diferença com Leo Strauss. Ela enfatiza o senti-
do propriamente político do termo, pensado a partir de Aristóteles. Ci-
to Arendt: 

A amizade em um sentido amplo, de fato, consiste 
no tipo de conversa sobre algo que amigos têm em 
comum. Ao falar sobre, isso se torna ainda mais co-
mum entre eles (tradução do autor)189. 

Essa ideia de criação de algo comum, de comunidade, por meio do 
discurso, denota a qualidade política presente na amizade. Em Sócrates 
– afirma Arendt – isso aparece na sua consideração pela doxa (religan-
do doxa à aparência). Sócrates teria constatado que decorre da condi-
ção da pluralidade humana o fato de cada um possuir uma abertura 
para o mundo. O discurso inspirado pela amizade procede de modo a 
buscar compreender o “modo como o mundo aparece para o outro” e 
pressupõe a capacidade de equalização de seres que são plurais (por-
tanto diferentes e desiguais). Arendt liga essa ideia à noção de “comu-
nidade”, presente na Ética a Nicômaco. Uma comunidade não é feita de 
iguais, mas de desiguais que se equalizam politicamente, i.e., por meio 
da amizade. Cito: 

Sócrates parece ter acreditado que a função política 
do filósofo foi ajudar a estabelecer um tipo de mun-
do comum, construído sobre a compreensão da 
amizade, no qual o governo não é necessário (tra-
dução do autor)190. 

Sua filosofia, portanto, consideraria a pluralidade como condição 
da vida política e como algo que a nutre. A companhia dos outros não é 
vista como um fardo do qual o filósofo quer se livrar para poder se de-
dicar ao seu mais nobre afazer. 

Entretanto, se a atividade socrática tem em boa conta a pluralida-
de, ela termina também por ser problemática para o domínio político. 

 
189 ARENDT, Hannah. The Promise of Politics [Ed. J. Kohn ]. New York: Schocken Books, 2005b, p. 
16. 
190 ARENDT, Hannah. The Promise of Politics [Ed. J. Kohn ]. New York: Schocken Books, 2005b, p. 
18. 
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A busca pela verdade na doxa pode levar ao resul-
tado catastrófico em que a doxa seja destruída no 
processo, ou revelar que aquilo que apareceu é uma 
ilusão. (...) A verdade, portanto, pode destruir a do-
xa; pode destruir a realidade política específica dos 
cidadãos. Da mesma forma, pelo que sabemos da in-
fluência de Sócrates, é óbvio que muitos de seus ou-
vintes devem ter ido embora não com uma opinião 
mais verdadeira, mas sem opinião alguma. A incon-
clusão de muitos diálogos platônicos (...) também 
pode ser vista sob essa luz: todas as opiniões são 
destruídas, mas nenhuma verdade é dada em seu 
lugar (tradução do autor)191. 

A revelação da verdade inerente a cada doxa tem o efeito incapaci-
tante de tornar as opiniões estéreas. Não leva a conclusões, mas devol-
ve aqueles que a acessam a um marco zero. Arendt se vale do exemplo 
de Édipo para ilustrar isso. Uma vez descoberta a verdade, ele teve a 
própria realidade do seu reino dissolvida – foi deixado sem doxa, es-
plendor, fama e (esse é o ponto fulcral) sem um mundo. A revelação da 
verdade inerente à doxa tem como efeito a perda de sentido de reali-
dade. 

Uma segunda descoberta Socrática, conectada à primeira, consiste 
na impossibilidade do filósofo se valer do domínio da solitude (da soli-
dão contemplativa) para escapar da condição da pluralidade – mesmo 
que quisesse fazê-lo, teria seu intento frustrado. Cito: “Os homens não 
apenas existem no plural como seres terrenos, mas tem uma indicação 
da pluralidade neles próprios” (tradução do autor)192. A essa plurali-
dade interna é dado o nome de consciência – mesmo na solitude há 
uma antecipação da presença dos outros e do mundo, no “diálogo do 
pensar”, no “diálogo interno do eu comigo mesmo”. A solitude, antes 
vista como prerrogativa do filósofo, passa a ser qualificada como con-
dição para o bom funcionamento da pólis193. Essa descoberta permite 
que Arendt conecte a filosofia de Kant com a filosofia de Sócrates. 

 
191 ARENDT, Hannah. The Promise of Politics [Ed. J. Kohn ]. New York: Schocken Books, 2005b, p. 
25. 
192 ARENDT, Hannah. The Promise of Politics [Ed. J. Kohn ]. New York: Schocken Books, 2005b, p. 
22. 
193 ARENDT, Hannah. The Promise of Politics [Ed. J. Kohn ]. New York: Schocken Books, 2005b, p. 
24. 
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Na entrevista de 1964 aparece a afirmação, que, aliás, é recorren-
te, de que Kant figura como exceção à atitude tradicional em relação ao 
domínio dos assuntos humanos. Em 1970 Arendt profere um curso so-
bre Kant, que é publicado sob o título de Leituras sobre a Filosofia Polí-
tica de Kant. Sua proposta principal é buscar elementos para uma filo-
sofia política em Kant, centrada na sua descoberta do julgar como uma 
faculdade autônoma, avaliando sua relevância política194. Com isso, 
Arendt passa a investigar as similitudes entre o juízo estético e o juízo 
político na Crítica da Faculdade de Julgar. De modo não convencional, 
se afasta precisamente dos escritos estritamente políticos de Kant (que 
o próprio chamaria de mero divertimento de ideias). Sem explorar as 
implicações do julgar para a vida contemplativa, interessa notar como 
nas análises sobre essa capacidade Arendt percebe uma postura em 
Kant diversa daquela adotada pela tradição que, por sua vez, estaria 
presente na própria filosofia moral do autor195. 

As obras Crítica da Razão Pura e Crítica da Razão Prática seriam 
caracterizadas pela consideração do homem no singular. Trata-se “do 
homem” como sujeito da razão, cuja autonomia o torna capaz de con-
ceber as leis da razão prática aplicáveis a si próprio, pertencente ao 
reino dos seres inteligíveis. Na primeira parte da Crítica da Faculdade 
de Julgar, “os homens” seriam considerados no plural, como seres do-
tados do sensus communis (de um sentido compartilhado próprio àque-
les que vivem em comunidades terrenas) e “não autônomos, que preci-
sam uns dos outros até mesmo para pensar” (tradução do autor)196. 

Com isso, Kant se apartaria dos filósofos, cuja “deformação profis-
sional” os faria considerar a avaliação das vicissitudes da vida tarefa 

 
194 Ronald Beiner, no seu ensaio interpretativo incorporado à edição, pontua como as descobertas 
realizadas nessa ocasião possivelmente serviriam de material para a terceira parte da (inacabada) 
obra A Vida do Espírito. Uma investigação sobre a relevância política do julgar, nunca teria sido 
apropriadamente elaborada por Kant em vida. Do mesmo modo, Arendt não chega a completar a 
tarefa da elaboração de uma teoria do juízo (BEINER, Ronald. Interpretive Essay: Hannah Arendt on 
Judging IN ARENDT, Hannah. Lectures on Kant’s political philosophy [Ed. R. Beiner]. Chicago: The 
University of Chicago Press, 1982, p. 91). Portanto, a questão permanece em aberto: a faculdade de 
julgar poderia estabelecer uma “ponte” entre a filosofia e a política? 
195 Aparece no texto Sobre a Humanidade em Tempos Sombrios, publicado na coletânea Homens em 
Tempos Sombrios, a propósito da diferenciação de Kant com Lessing, a constatação de Arendt de 
existir um absoluto na filosofia moral de Kant, algo que se apresenta como uma continuidade do 
ensinamento da tradição. Trata-se da compreensão de que o dever do imperativo categórico se 
situa acima dos homens e não pode ser infringido mesmo que pelo bem da humanidade ou do mun-
do (ARENDT, Hannah. Men in dark times. New York: Harcourt Brace & World, 1970, p. 27). Em tais 
análises, Kant não teria sido sensível àquilo que é próprio à esfera dos assuntos humanos. A desu-
manidade (inhumanity) do recurso ao imperativo categórico não emergiria das suas demandas 
inclementes, mas do apelo a uma noção verdade exterior ao domínio do intramundano. 
196 ARENDT, Hannah. Lectures on Kant’s political philosophy [Ed. R. Beiner]. Chicago: The 
University of Chicago Press, 1982, p. 27. 
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dada a uns poucos, aqueles qualificados e despertados do conformismo 
da mera aceitação da vida como ela é. Tal atividade deixa de ser com-
preendida como um privilégio e passa a “ser esperada de qualquer 
homem comum que tenha bom senso, aquele que já tenha refletido so-
bre a vida” (tradução do autor)197 198. 

O filósofo permanece uma pessoa vivendo na companhia das ou-
tras, não um sectário, vivendo entre seus companheiros filósofos. Sua 
tarefa consiste em clarificar a experiência comum e seu pensamento 
deve ser colocado à prova a partir do exame público. Eis a herança de 
Sócrates, a tarefa do pensamento crítico. Para Arendt, a maiêutica so-
crática se constituiu como a primeira forma autoconsciente desse pen-
samento. Por esse motivo, a filosofia crítica sempre tem consequências 
políticas, na medida em que se caracteriza como uma forma de pensar 
que se abre e se expõe ao público. Contudo, nesse movimento, man-
tém-se como pensamento independente, ao mesmo tempo que acredita 
em (e avalia positivamente) poder incorporar a participação de mais 
pessoas. 

O pensamento dogmático, de forma contrária, permanece depen-
de das doutrinas de seus fundadores a tal ponto que a exposição dos 
seus ensinamentos à opinião pública é sempre vista como indesejável. 
O pensamento crítico relaciona a faculdade do pensar com a demanda 
do seu uso público, sem o qual nenhum pensamento ou opinião pode 
se formar. 

Pensar, como Kant concordou com Platão, é o diálo-
go silencioso que tenho com meu si (self) (Das Re-
den mit sick selbst) e esse pensar é uma “atividade 
solitária” (como Hegel uma vez disse), isso é uma 
das poucas coisas que todos os pensadores estão de 
acordo. Além disso, é claro que de modo algum é 
verdade que você precisa ou pode suportar a com-
panhia dos outros enquanto você estiver pensando; 

 
197 ARENDT, Hannah. Lectures on Kant’s political philosophy [Ed. R. Beiner]. Chicago: The 
University of Chicago Press, 1982, p. 104. 
198 Uma formulação similar aparece em A Vida do Espírito, quando Arendt relembra o fato de Kant 
se aborrecer com a opinião de que a filosofia é apenas para uns poucos “pensadores profissionais 
especializados” (ARENDT, Hannah. The Life of the Mind [1 vol. edn.]. New York: Harcourt, 1981, p. 
13). A crítica à “deformação profissional” dos filósofos, constatada na tendência dos grandes pensa-
dores ao tirânico, aparece também no seu comentário a respeito do pensamento de Heidegger no 
texto Martin Heidegger faz Oitenta Anos (cuja tradução aparece na edição brasileira de Homens em 
Tempos Sombrios), quando destaca o fato de Kant não compartilhar isso (ARENDT, Hannah; 
BOTTMANN, Denise. Homens em Tempos Sombrios. São Paulo: Companhia das Letras, 2008, p. 
290). 
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contudo, a menos que você possa de alguma forma 
comunicar e expor ao teste dos outros, seja em for-
ma oral ou escrita, o que quer que você tenha des-
coberto quando esteve sozinho, esta faculdade 
exercida na solitude desaparecerá. Nas palavras de 
Jaspers, verdade é aquilo que eu posso comunicar. 
Verdade nas ciências é dependente de experimen-
tos que podem ser repetidos para os outros; ela re-
quer uma validade geral. A verdade filosófica não 
possui tal validade geral. O que ela precisa possuir, 
o que Kant demanda na Crítica da Faculdade de Jul-
gar sobre o juízo de gosto, é “comunicabilidade ge-
ral” (tradução do autor)199. 

Desse modo, considerando que se falar o que se pensa é uma vo-
cação do ser humano, a razão demanda um uso público (estar em co-
munidade com os outros). Nesse contexto, Arendt relaciona a “capaci-
dade geral de comunicação”, pressuposta pelo julgar em Kant, com a 
noção de verdade em Jaspers. A compreensão de Jaspers sobre a co-
municação filosófica, um conceito de verdade que não se opõe à opini-
ão, faz marcar sua semelhança com Kant e com Sócrates. Jaspers é des-
crito por Arendt como “o único discípulo”, “o único sucessor”, de 
Kant200. 

No texto Karl Jarpers: cidadão do mundo?, presente na coletânea 
Homens em Tempos Sombrios, Arendt explica que a especificidade da 
sua leitura consiste em considerar verdade como comunicação (ela es-
tá inserida no domínio da comunicação) e não como uma expressão do 
pensamento (como secundária ao pensamento)201. Essa unificação en-
tre comunicação e pensamento o torna uma prática entre as pessoas, e 
não uma atividade individual, realizada na solitude202. 

No texto Considerações sobre a Política no Recente Pensamento Fi-
losófico Europeu, editado a partir do manuscrito de 1954, aparece tam-
bém essa imagem de Jaspers como o filósofo que protestou contra a 

 
199 ARENDT, Hannah. Lectures on Kant’s political philosophy [Ed. R. Beiner]. Chicago: The 
University of Chicago Press, 1982, p. 40. 
200 ARENDT, Hannah. Men in dark times. New York: Harcourt Brace & World, 1970, p. 74; ARENDT, 
Hannah. Lectures on Kant’s political philosophy [Ed. R. Beiner]. Chicago: The University of Chicago 
Press, 1982, p. 7; ARENDT, Hannah. Essays in understanding, 1930-1954 [Ed. Jerome Kohn]. New 
York: Schocken Books, 2005a, p. 441. 
201 ARENDT, Hannah. Men in dark times. New York: Harcourt Brace & World, 1970, p. 85. 
202 No texto Karl Jaspers: uma laudatio, presente na mesma coletânea, aparece algo bastante similar. 
Ver: ARENDT, Hannah. Men in dark times. New York: Harcourt Brace & World, 1970, p. 74. 
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solitude, mas, nesse contexto, Arendt explora o aspecto problemático 
de tal visão. As raízes do fenômeno da comunicação se encontram na 
esfera pessoal do encontro com um outro (que pertence ao âmbito da 
experiência do dia a dia), não na esfera política, motivo pelo qual apre-
senta mais semelhança com a experiência original do diálogo interno 
do pensar, operado na solitude203. A amizade é partilhada por dois, mas 
não é extensível à comunidade política. A filosofia permanecerá uma 
experiência na solitude204. 

De acordo com a sugestão interpretativa de Margaret Canovan, é 
possível constatar como Jaspers compartilha das propriedades atribuí-
das por Arendt a Sócrates, especialmente no que se refere à tentativa 
de harmonizar a filosofia com a política, sem que isso signifique que ela 
os adote como modelos. De fato, ela termina encontrando um ponto 
cego em suas visões sobre a relação entre filosofia e política – a verda-
de que torna as opiniões estéreas e a verdade que se restringe ao âmbi-
to não político da comunicação205. 

Se Arendt não resolve as perplexidades em torno da relação entre 
filosofia e política, no entanto, fica muito claro que características dos 
autores que aprecia são incorporadas à sua metodologia de pensar a 
política. Sócrates inaugura, antes mesmo do estabelecimento da tradi-
ção, uma forma de pensamento caracterizada pela consideração pela 
pluralidade humana, que visa esclarecer a experiência (não a orientar). 
Isso conduz à conclusão de que do conflito entre o filósofo e a cidade, 
mesmo que ele se relacione às qualidades intrínsecas (da natureza) do 
pensar e da ação, não se deriva legitimidade para o estabelecimento de 
uma hierarquia entre as atividades. 

 
203 ARENDT, Hannah. Essays in understanding, 1930-1954 [Ed. Jerome Kohn]. New York: Schocken 
Books, 2005a, p. 443. 
204 É interessante notar que Arendt já havia chegado a essa conclusão, mesmo que não tivesse pu-
blicado, na época do curso sobre Kant. Essa mesma apreciação também aparece em A Vida do Espí-
rito, no contexto em que Arendt pontua o erro na visão que atribui a importância da comunicação a 
sua capacidade de garantir a verdade, visão que atribui a Karl Jaspers e Martin Buber (ARENDT, 
Hannah. The Life of the Mind [1 vol. edn.]. New York: Harcourt, 1981, p. 200). 
205 A interpretação de Canovan a respeito da formulação sobre o problema da relação entre filosofia 
e política é instigante. Ela demonstra como Arendt não se fixa a um ponto estático e como, em seus 
experimentos do pensar, busca, vigorosamente, alternativas antes não avaliadas. Cito Canovan: 
“Quando Arendt foca em Platão ou Heidegger ela é inclinada a temer que a filosofia seja intrinseca-
mente solitária, antipolítica e simpática à coerção, mas quando ela se concentra em Socrates ou 
Jaspers ela é tentada a acreditar que a verdadeira filosofia pode ser comunicativa e harmônica com 
a política livre. Assim que ela formula um dos lados do dilema, ela o qualifica e tenta encontrar uma 
maneira de mediar os dois lados, o que lhe permite evitar a escolha entre um deles” (tradução do 
autor) (CANOVAN, Margaret. Hannah Arendt: a reinterpretation of her political thought. 
Cambridge: Cambridge University Press, 1994, p. 264). 



 

 

102 
 

As classificações apresentadas no curso de 1965 (os filósofos e os 
escritores da política) comportam, então, exceções – e vê-se que as vi-
sões de Kant e Jaspers são tão dignas de destaque para Arendt porque 
elas partem de filósofos, não de políticos206. Devemos considerar que 
essas classificações possuem um objetivo esquemático – e isso, na ver-
dade, ajuda a marcar a apreciação de Arendt pelo que está no centro do 
empreendimento dos chamados escritores políticos. Contudo, a pró-
pria Hannah Arendt não se acomodaria estritamente em nenhuma das 
duas classificações. Seu ponto de partida é diferente daquele de Ma-
quiavel, cujas reflexões emergiram da ação. 

Arendt possuiu uma posição no mundo como cidadã digna e coe-
rente, mas isso não a insere nessa classificação de escritora da políti-
ca207. Certamente, Arendt também não pode ser dita uma filósofa tradi-
cional. Ela incorpora ao próprio método a consideração pela pluralida-
de humana que identifica nos escritores da política e nesses filósofos 
que seriam a exceção da tradição. É possível afirmar que, desses filóso-
fos ligados pelo fio do pensamento crítico, Arendt herda a tarefa escla-
recer a experiência. 

4.4. REMEMORAÇÃO DO PASSADO E O PRINCÍPIO DA 
LIBERDADE 

Assumir a tarefa de esclarecer a experiência, de compreender a 
ação política, em contraste com postura da tradição, altera também o 
modo de se pensar a normatividade. Em A Condição Humana, quando 
Arendt afirma que a ação não possui fim, ela indica que a ação é irredu-
tível a qualquer objetivo que possa ser projetado de antemão, i.e., com-
preende que a ação não pode ser orientada por uma normatividade 
fundamentada a partir de fora do domínio político. Isso não significa 
afirmar que a política não possua um sentido, mas que o mesmo deve 
ser referido às condições da ação. As “fragilidades da ação”, a imprevi-
sibilidade e a irreversibilidade, são aflições inescapáveis aos que que-

 
206 ARENDT, Hannah. Men in dark times. New York: Harcourt Brace & World, 1970, p. 74; ARENDT, 
Hannah. Lectures on Kant’s political philosophy [Ed. R. Beiner]. Chicago: The University of Chicago 
Press, 1982, p. 40. 
207 Margaret Canovan nos apresenta o registro de que Arendt, apesar de admirar o domínio da ação, 
não se considerava ela própria um “animal político”. Cito: “No último ano de sua vida, ela chegou a 
declarar publicamente que, apesar de toda sua admiração pelo público, ela mesma não era um ani-
mal político, e que sua decisão inicial de estudar filosofia já ‘implicava, mesmo que eu não soubesse 
disso, em um não comprometimento com o público'. Pois, como ela acrescentou, 'a filosofia é uma 
atividade solitária’ (tradução do autor) (CANOVAN, Margaret. Hannah Arendt: a reinterpretation of 
her political thought. Cambridge: Cambridge University Press, 1994, pp. 253-254). 
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rem tentar compreender algo sobre ela, mas não são consideradas por 
Arendt “defeitos” da ação. É da própria ação que emergem as capaci-
dades políticas da promessa e do perdão, que oferecem às pessoas au-
xílio em face de tais fragilidades. 

O remédio contra a irreversibilidade e a imprevisi-
bilidade do processo iniciado pela ação não surge 
de outra faculdade possivelmente superior, mas é 
uma das potencialidades da própria ação. A possível 
redenção do dilema da irreversibilidade – de ser 
inapto a desfazer o que se fez, mesmo que não pu-
desse saber o que estava fazendo – é a faculdade do 
perdão. O remédio contra a imprevisibilidade, para 
a caótica incerteza do futuro, está contido na facul-
dade de fazer e manter promessas (tradução do au-
tor)208. 

Os mecanismos de estabilização da vida política não têm o atribu-
to de eliminar as fragilidades da ação, mas são, de fato, proporcionados 
por elas. 

A capacidade da promessa é expressada de forma mais reveladora 
na capacidade de fundação. Prometer é uma capacidade política essen-
cial justamente pelo seu potencial de conseguir manter poder em exis-
tência – poder que pode ser utilizado para fundar, constituir. Na ação 
fundadora, manifesta-se o princípio da liberdade, considerando que 
agirmos e sermos livres coincidem fenomenologicamente. Porém, a 
promessa que dá início a um novo estado de coisas na vida política, por 
si só, não é capaz de assegurar a estabilidade, devido à incompatibili-
dade entre o exercício do poder e o exercício da autoridade por uma 
única esfera. Caso o lugar da autoridade seja confundido com o lugar 
de onde se origina o poder, a estabilização se torna impossível – se de-
sencadeia um ciclo infindável de subsequentes novas fundações. Assim, 
se coloca a questão sobre como o princípio que emerge da promessa 
será preservado nesse lugar da autoridade, no documento chamado de 
constituição. Para responder a essa questão é necessário explorar a 
conexão entre a capacidade de significação do passado e a normativi-
dade. 

A constatação da ruptura da tradição habilita Arendt a empreen-
der a busca de recuperar a dignidade da política, fato do qual decorre a 

 
208 ARENDT, Hannah. The Human Condition. 2nd. ed. Chicago: The University of Chicago Press, 
1998, pp. 236-237. 
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descoberta de novas bases para compreender a normatividade política. 
Quando analisa o colapso perpetrado pelos regimes totalitários, Arendt 
percebe que as estruturas tradicionais de moralidade, do direito e do 
pensamento foram simultaneamente abaladas. 

Para aqueles engajados na busca de sentido e com-
preensão, o que é assustador na ascensão do totali-
tarismo não é o fato de ele ser algo novo, mas que 
ele trouxe à luz a ruína das nossas categorias de 
pensamento e padrões de julgamento. A novidade é 
do domínio do historiador, que – diferentemente do 
cientista natural, que se preocupa com aconteci-
mentos recorrentes – lida com eventos que ocorrem 
apenas uma vez. Essa novidade pode ser manipula-
da se o historiador insistir na causalidade e fingir 
ser capaz de explicar os eventos por uma cadeia de 
causas que eventualmente levou a eles (tradução do 
autor)209. 

Em uma aberta crítica ao historicismo e às visões teleológicas 
acerca da história, Arendt constata que essa “novidade” que represen-
tou o regime totalitário não poderia ser adequadamente compreendida 
por uma visão continuísta, que explica a história como um desencade-
amento lógico de fatos, mas por uma visão que considera o fato de ela 
ser marcada por rupturas originadas pelos eventos e feitos – que, por 
sua vez, emanam luz própria. 

A ascensão da forma de organização totalitária, cujo propósito 
consiste na eliminação da liberdade e a mobilização da ideologia, que 
assumiu a finalidade totalizante de eliminar o sentido (substituindo-o 
pela lógica), resultou na consequência inesperada de iluminar a insta-
bilidade que caracteriza a condição moderna. Na modernidade, os pa-
râmetros de julgamento e senso comum, heranças da tradição, não se 
encontram mais disponíveis. Isso não significa afirmar que o totalita-
rismo é uma consequência necessária (ou um desdobramento) da mo-
dernidade. Significa dizer que, uma vez que ele emergiu em um mundo 
não totalitário, as condições para seu surgimento são condições mo-
dernas. Por esse motivo Arendt afirma que compreensão de tal evento 
é um processo de autocompreensão. 

 
209 ARENDT, Hannah. Essays in understanding, 1930-1954 [Ed. Jerome Kohn]. New York: Schocken 
Books, 2005a, p. 318. 
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No texto A Tradição do Pensamento Político, Arendt destaca que já 
no século XVIII a ruptura da tradição foi antecipada por Montesquieu e 
Goethe. Montesquieu, sem qualquer vocação para “profeta da catástro-
fe” – afirma Arendt – teria visto com receio o fato da maioria das na-
ções da Europa serem governadas pelos costumes. Com enorme luci-
dez constata que, na ausência de leis ou com enfraquecimento da lega-
lidade, os costumes não se apresentariam como barreiras capazes de 
frear o despotismo. Arendt relembra também uma passagem de uma 
carta de Goethe na qual ele compara o “nosso mundo moral e político” 
com uma grande cidade cortada por túneis subterrâneos, cujas cone-
xões e condições de moradia não são em geral pensadas. No decurso de 
uma calamidade, aonde a terra venha a rachar, fumaças comecem a sa-
ir pelas rachaduras e vozes estranhas comecem a ser ouvidas, apenas 
aqueles que sabem algo sobre isso (sobre essas questões das profun-
dezas) terão mais condições de compreender alguma coisa. Sobre os 
textos de Montesquieu e Goethe: 

Ambas as passagens são escritas antes da revolução 
francesa, e demorou mais de 150 anos até os cos-
tumes da sociedade europeia finalmente cederem e 
o mundo subterrâneo emergir até a superfície, sua 
voz estranha é ouvida no concerto político do mun-
do civilizado. Apenas então, penso eu, que podemos 
dizer que a era moderna, iniciada no século XVII, de 
fato, trouxe à luz o mundo moderno que vivemos 
hoje (tradução do autor)210. 

Essa metáfora, tomada de empréstimo de Goethe, ajuda a compre-
ender que se o ensinamento da tradição sobreviveu por mais tempo, as 
bases que outrora sustentavam sua autoridade já haviam sido silencio-
samente demolidas por processos subterrâneos, que puderam vir à to-
na pela força dos eventos que marcaram o mundo moderno. 

No texto O que é a Autoridade?, Arendt busca explorar as conse-
quências da perda da autoridade da tradição, do rompimento do “fio da 
tradição” (utilizando a metáfora do fio de Ariadne, que servia como 
guia para saída do labirinto do minotauro). 

Com a perda da tradição perdemos o fio que nos 
guiava a salvo pelos vastos domínios do passado, 

 
210 ARENDT, Hannah. The Promise of Politics [Ed. J. Kohn ]. New York: Schocken Books, 2005b, p. 
41. 
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mas esse fio também era o grilhão que acorrentava 
cada geração sucessiva a um aspecto predetermi-
nado do passado. Pode ser que só agora o passado 
se abra para nós com o frescor inesperado e nos di-
ga coisas que ninguém antes teve ouvidos para ou-
vir (tradução do autor)211. 

A tradição foi responsável por fornecer um caminho seguro para a 
compreensão do passado por meio da estabilização de determinados 
aspectos desse, de modo que uma das consequências da perda da sua 
autoridade foi a instauração de uma profunda instabilidade nas rela-
ções dentro do domínio dos assuntos humanos. Entretanto, a tradição 
não conceitualizou todas as experiências do ocidente, ela apreendeu 
seletivamente aspectos da experiência do passado e os converteu em 
ensinamento e em parâmetro para a ação. 

Dessa ruptura, então, também decorre a abertura para a explora-
ção do passado – ocorre uma restituição da possibilidade de compre-
ensão da história. A ruptura da tradição tem um efeito liberador da po-
tência para significação do passado, mas Arendt também adverte a 
possibilidade do esquecimento da história (que em termos de uma vida 
individual, equivaleria à perda da dimensão da profundidade da exis-
tência). 

O tema da significação da experiência do passado figura no pen-
samento de Hannah Arendt sob diferentes denominações. Em primei-
ro, é traduzida pelo termo compreensão, situado no contexto (e como 
um dos frutos) das suas análises sobre o fenômeno totalitário. No texto 
Compreensão e Política (originalmente publicado em 1954), Arendt de-
nomina o processo de compreensão como a tentativa de nos “reconcili-
ar com o que fizemos e sofremos”, seu resultado será o sentido212. 

Arendt faz questão de delimitar que essa reconciliação operada 
pela compreensão é diversa da capacidade do perdão, ao mesmo tem-
po que fica claro que a condição humana da natalidade é relevante para 
ambas as atividades. A compreensão está ligada à unicidade. Do fato de 
que nos inserimos no mundo como estranhos (e permanecermos, de 
certo modo, estranhos enquanto vivermos), decorre o processo infin-
dável de tentar nos reconciliar com o mundo – de tentar nos “sentir-
mos em casa” no mundo. Esse processo é infindável na medida em que 

 
211 ARENDT, Hannah. Between Past and Future: eight exercises in political thought. New York: The 
Viking Press, 1968, p. 94. 
212 ARENDT, Hannah. Essays in understanding, 1930-1954 [Ed. Jerome Kohn]. New York: Schocken 
Books, 2005a, pp. 307-308. 
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concerne à relação de cada um com seu próprio si. O perdão, profun-
damente enraizado na natalidade, concerne à capacidade humana de 
criar um novo começo, como ruptura com o ciclo desencadeado por 
outras ações irreversíveis. Por meio de uma ação única ele, necessari-
amente, se manifesta no mundo. Por esse mesmo motivo, é impossível, 
em termos fenomenológicos, perdoar a si mesmo (ou perdoar seu pró-
prio si). 

Ao explicar a compreensão nesses termos, Arendt se afasta ao 
mesmo tempo das visões que atribuem a tarefa do julgar a vida e a his-
tória a especialistas, bem como do objetivo tradicional da filosofia polí-
tica de orientar a ação. Reconhece, de fato, a perda do caráter vincula-
tivo da tradição, o enfraquecimento da autoridade de todas as tradi-
ções sob as condições modernas. 

Em segunda, a significação da experiência do passado aparece sob 
a forma da restituição da narrativa em A Condição Humana. Essa abor-
dagem narrativa é definida tanto em contraste com a abordagem tradi-
cional, quanto com a abordagem explanatória das ciências sociais. A 
abordagem tradicional, como foi explorada nas páginas anteriores, po-
de ser caracterizada pela consideração do fenômeno político do ponto 
de vista de princípios abstratos, intelectualmente concebidos, que con-
formariam a política a partir de uma lógica que lhe é externa – atitude 
que ganha sentido à luz do fenômeno da perda da dignidade da política. 
As abordagens explanatórias das ciências sociais têm no seu núcleo a 
crença na segurança estatística para a previsibilidade do comporta-
mento, que atua de modo a buscar conformar toda manifestação hu-
mana a uma lógica, distorcendo os eventos ou os tratando como desvi-
os da norma. 

Diferentemente, a primazia do evento em Arendt nos faz conside-
rar que o discurso sobre a história não é constituído pelo desdobra-
mento do processo lógico de eras no tempo, como se o significado das 
ações já estivesse emoldurado fora do tempo e a ação existisse como 
modelo antes de se tornar um fato. Feitos e eventos são raras ocorrên-
cias na vida cotidiana e na história, mas é neles que o sentido da políti-
ca e a significação da história se abrem213 – o que os torna fenômenos 
passíveis de compreensão. A narrativa, como forma de significação da 
experiência histórica, concilia a particularidade e a contingência da 
ação com seu princípio geral da liberdade, que advém da condição hu-
mana da natalidade. Assim, Arendt que não precisa recorrer à abstra-

 
213 ARENDT, Hannah. The Human Condition. 2nd. ed. Chicago: The University of Chicago Press, 
1998, pp. 42-43. 
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ção (i.e., que se mantem fiel à experiência) e, por isso, permanece afas-
tada do determinismo e do historicismo. 

No texto dedicado a Walter Benjamin, Arendt apresenta valiosos 
elementos para compreensão de uma terceira abordagem sobre a sig-
nificação do passado – trata-se registro histórico da linguagem – que 
aparece de forma implícita ou é pouco elaborada em outras ocasiões. 
Os dois exemplos mais eloquentes desse tratamento implícito ocorrem 
em A Condição Humana e em Sobre a Revolução. 

O texto de título Walter Benjamin aparece originalmente em 1968, 
como introdução à coletânea de textos do autor editada por Arendt nos 
Estados Unidos, de título Iluminações (Illuminations), e comparece na 
coletânea da autora Homens em Tempos Sombrios. É importante ter em 
vista que a natureza do material coloca certa dificuldade para o intér-
prete. Trata-se de um texto laudatório, que não apenas presta elogios a 
um grande pensador, mas que representa, para aquela que escreve, 
ocasião para compreensão do legado de um amigo, que teve a morte 
antecipada pelas condições do seu exílio. Isso não deve ser motivo para 
dissuadir, mas para impulsionar a interpretação desse texto como um 
material onde se revelam aproximações relevantes entre Arendt e Ben-
jamin. 

O primeiro desses pontos aparece na afirmação de Arendt de que 
Benjamin, consciente das irremediáveis quebra da tradição e da ruptu-
ra da autoridade, buscou descobrir novas formas de rememorar o pas-
sado. Ela define o pensamento de Benjamin como poético, mas afirma 
que ele não seria nem poeta nem filósofo e, apesar de se definir (nas 
poucas ocasiões em que teria se preocupado com isso) como um crítico 
literário, possuía também uma visão bastante idiossincrática dessa ati-
vidade. Com isso, Arendt termina por aproximá-lo do pensamento crí-
tico – aquela forma de pensamento cuja consideração pela pluralidade 
não culmina na inimizade com a pluralidade, nem no rebaixamento do 
domínio da aparência – apontando a similitude entre o seu uso do ter-
mo crítica (kritik) com a forma empregada por Kant. 

Arendt relembra que para Benjamin a atividade do crítico literário 
é comparável à alquimia. O crítico, explica Arendt, “(...) pratica a obscu-
ra arte de transmutar elementos fúteis do real em brilhante e duradou-
ra verdade de ouro” (tradução do autor)214. Ao juízo crítico cabe a se-
paração entre o tema e o conteúdo de verdade da obra, que se oculta e 
mais profundamente se encrava quão melhor a obra for. Nessa separa-

 
214 ARENDT, Hannah. Men in dark times. New York: Harcourt Brace & World, 1970, p. 157. 
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ção, que é necessariamente posterior, julga-se se a verdade da obra é 
“extraordinária e singular” ao ponto de sobreviver ao seu tema. 

O pensamento poético em Benjamin estaria diretamente ligado ao 
fato de ele considerar a maior capacidade da linguagem a metáfora, en-
tendida como a capacidade de dar forma material ao invisível por meio 
da transferência linguística. Cito Arendt “As metáforas são os meios 
pelos quais a unicidade do mundo é poeticamente provocada” (tradu-
ção do autor)215. As metáforas dispensam interpretações porque elas 
provocam uma conexão sensorial imediatamente percebida. Assim, 
Benjamin, de forma alguma, seria encantado pelas ideias, mas pelo fe-
nômeno – pelo fato paradoxal de que todas as coisas chamadas belas 
aparecem, e como Arendt afirma “(...) o espanto da aparência sempre 
esteve no centro de todas as suas inquietações” (tradução do autor)216. 

É possível aclarar, a partir disso, que as metáforas de profundida-
de, amplamente citadas por Arendt e por Benjamin, são perfeitamente 
compatíveis com a dimensão fenomênica, com a equivalência entre ser 
e aparecer, não pressupõe um ser que antecede ou se esconde por de-
trás das cortinas da aparência. 

Arendt explica o processo de significação da realidade por meio 
do interesse de Benjamin pelas representações de realidade mais in-
significantes, pela sua consideração que “Quanto menor o objeto, maior 
a probabilidade de que ele pudesse conter na forma mais concentrada 
todas as outras coisas (...)” (tradução do autor)217. Poderíamos dizer 
que essas pequenas representações conteriam um potencial de signifi-
cação histórica encapsulado. 

Arendt explora a rememoração do passado na dimensão da lin-
guagem por meio da paixão do colecionar e da potência das citações 
(ligada à capacidade moderna de citabilidade) – que seriam conjugadas 
no “projeto mais ambicioso” de Benjamin, conceber uma obra como um 
mosaico formado inteiramente por citações (lembrando que ele se or-
gulhava da sua “coleção de citações”). A atitude colecionador não po-
deria ser mais diversa da atitude tradicional. A tradição ordena o co-
nhecimento, impõe sobre ele uma lógica que não é apenas cronológica, 
mas valorativa (separa o positivo do negativo). O colecionador, diver-
samente, assume a descontinuidade com uma condição. A “genuinida-
de” (ou autenticidade) do objeto resiste e desafia qualquer tentativa de 
enquadramento e classificação em um sistema. Nos termos de Arendt, 

 
215 ARENDT, Hannah. Men in dark times. New York: Harcourt Brace & World, 1970, p. 166. 
216 ARENDT, Hannah. Men in dark times. New York: Harcourt Brace & World, 1970, p. 164. 
217 ARENDT, Hannah. Men in dark times. New York: Harcourt Brace & World, 1970, p. 164. 
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Benjamin “(...) substitui o conteúdo pela pura originalidade ou autenti-
cidade (...)” (tradução do autor)218. 

Da mesma forma, a citabilidade se choca diretamente com a evo-
cação do conhecimento do passado como sabedoria, a citação não bus-
ca preservar ou tem um efeito dialético ou reflexivo, mas “busca des-
truir o presente”, ao arrancar do contexto um fragmento do passado e 
inseri-lo no presente – portanto, perturba a complacência e paz de es-
pírito e nos coloca em estado de alerta. Arendt relembra a metáfora de 
Benjamin que compara as citações em seus trabalhos com ladrões que 
se escondem na beira da estrada, eles atacam de repente e liberam os 
desavisados das suas convicções219. Em um exercício metalinguístico, 
cito a passagem de Arendt sobre as citações: 

Nessa forma de “fragmentos de pensamento,” as ci-
tações tem uma dupla tarefa de interromper o fluxo 
da apresentação com uma “força transcendente” 
(Schriften I, 142-43) e ao mesmo tempo concentrar 
em si mesmas o que é apresentado (tradução do au-
tor)220. 

No pensamento poético, a transmissão do passado é substituída 
pela citabilidade, uma atividade alimentada por fragmentos de pensa-
mento221, que arranca o passado da realidade de onde provém. Essa 
atitude em relação ao passado não o envolve e protege pela aura da 
reverência, mas o insere como uma entidade estranha e, por isso, ori-
ginal, no presente. Em outros termos, tal como se vê no texto O que é a 
Autoridade?, o passado se apresenta com um “frescor inesperado”). 

É muito difícil não pensar na relação entre as noções de citabili-
dade e natalidade, quando Arendt, por exemplo, remete essa força des-
trutiva do passado a características dos herdeiros e recém-chegados 
(que, pretendendo preservar, tornam-se os destruidores). A história 
pode ser rememorada, ser vivida por meio da memória, e se tornar ví-
vida. A significação da história não é um exercício de reflexão, mas de 
precipitação sobre o presente de uma originalidade proveniente do 
passado. Por isso, Arendt afirma: “Para Benjamin citar é dar nome e ao 
nomear, ao invés de falar, a palavra, não a sentença, traz a verdade à 

 
218 ARENDT, Hannah. Men in dark times. New York: Harcourt Brace & World, 1970, p. 199. 
219 ARENDT, Hannah. Men in dark times. New York: Harcourt Brace & World, 1970, p. 193. 
220 ARENDT, Hannah. Men in dark times. New York: Harcourt Brace & World, 1970, pp. 193-194. 
221 ARENDT, Hannah. Men in dark times. New York: Harcourt Brace & World, 1970, p. 205. 
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luz” (tradução do autor)222. Dar nome implica em um exercício ativo, 
onde a palavra se torna maior que a sentença na qual ela está inserida 
– o termo traz à tona sua história. 

No concerne à terminologia política, Arendt relembra que subjaz 
no próprio termo “política” a experiência da pólis. Cito Arendt: 

A polis grega vai continuar a existir no fundo da 
nossa existência política – ou seja, no fundo do mar 
– enquanto nós usarmos a palavra “política”. Isso é 
o que os semânticos, que com boas razões atacam a 
linguagem como um baluarte atrás do qual o passa-
do se esconde – sua confusão, como eles dizem – 
não conseguem entender. Eles estão completamen-
te certos: em uma análise final todos os problemas 
são linguísticos; eles simplesmente não entendem 
as implicações do que estão dizendo (tradução do 
autor)223. 

Para explicar a cristalização da experiência da pólis no termo polí-
tica, Arendt faz alusão à metáfora que aparece na epígrafe da terceira 
parte do seu texto para traduzir o efeito do tempo nas palavras. Trata-
se da imagem dos ossos que se tornam corais e olhos que se tornam 
pérolas, passagem tomada de empréstimo de Shakespeare224. Aquilo 
que Arendt retém de Benjamin é a dimensão histórica da linguagem. 

É possível notar como, em seu pensamento, Arendt explora a 
abertura para a significação da experiência política, sobretudo, nessa 
dimensão histórico-linguística. Nesse sentido, cito a afirmação presen-
te em seu curso de 1969: 

O passado está presente antes de tudo na linguagem 
que falamos. E toda nossa linguagem terminológica 
sobre essa questão, especialmente em termos polí-

 
222 ARENDT, Hannah. Men in dark times. New York: Harcourt Brace & World, 1970, p. 203. 
223 ARENDT, Hannah. Men in dark times. New York: Harcourt Brace & World, 1970, p. 204. 
224 Helton Adverse analisa como Arendt explora essa abertura para o passado na dimensão históri-
co linguística na figura do pescador de pérolas, que aparece no último parágrafo do texto sobre 
Benjamin. Cito Adverse: “(...) o passado concerne à sedimentação de significados operada pelo tem-
po (que transforma os ossos em coral e os olhos em pérola). Esta sedimentação, identificada sobre-
tudo na linguagem, constitui um rico acervo a partir do qual podemos esclarecer as questões que 
nos afetam no tempo presente. Assim, o passado, despido do caráter “sagrado” da tradição, nos dá 
acesso não à verdade de nós mesmos mas aos possíveis modos de significar nossas experiências” 
(ADVERSE, Helton. Ruptura com a Tradição e Rememoração do Passado: Hannah Arendt e os Senti-
dos da História. Outramargem: Revista de Filosofia, v. 1. n. 2 , pp. 14-24, 2014, p. 20). 
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ticos, é antes de tudo grega, em segundo romana e 
em terceiro pertence à era das revoluções moder-
nas (tradução do autor)225. 

No domínio histórico linguístico, é possível investigar os esqueci-
mentos e as possibilidades de rememoração dos termos que foram po-
liticamente forjados para traduzir o vivido no domínio da ação. Arendt 
busca compreender aquilo que é preservado pela língua e os processos 
de alteração operados na história do vocabulário político. 

O registro da linguagem fornece um valioso material para as refle-
xões expostas em A Condição Humana, onde são explicitadas as disjun-
ções entre a filosofia e a experiência política grega, os esquecimentos e 
preservações nas traduções do grego para o latim antigo, bem como o 
que emerge na experiência romana, além daquilo que foi herdado ou 
esquecido pelo cristianismo. 

Da mesma forma, em Sobre a Revolução, Arendt se serve do voca-
bulário gestado nas revoluções francesa e americana para iluminar a 
ação política sob as condições modernas, ao mesmo tempo que aponta 
o descompasso entre a autocompreensão dos atores políticos sobre 
aquilo que acreditavam estar fazendo e o que se revela pelos seus fei-
tos – eles certamente não poderiam compreender a amplitude da ori-
ginalidade do estavam a realizar e precisariam recorrer ao vocabulário 
e conceitos tradicionais. Isso aparece no próprio fato de que eles ter-
minariam sempre por distorcer, voluntária ou involuntariamente, o 
pensamento herdado, na esperança de que ele acompanhasse a experi-
ência, o que não viria a ocorrer por mais que eles se convencessem dis-
so. 

A relação entre o pensamento de Montesquieu e os americanos 
parece ser o caso mais eloquente. Em parte, os pais fundadores pude-
ram ser inspirados pelos conceitos de poder e lei em Montesquieu – 
sua noção de leis como rapports traduziria de forma bastante lúcida a 
capacidade de criação de relações (que, por sua vez, era profundamen-
te arraigada na noção de lex romana). Por outro lado, na sua própria 
experiência com o poder, nos pactos e nas práticas de autogoverno, os 
norte-americanos puderem descobrir um poder criador de constitui-
ção, além de inovar institucionalmente e forjar a própria ideia de pacto 
federativo. 

 
225 ARENDT, Hannah. Philosophy and Politics: What Is Political Philosophy? Curso ministrado na 
New School for Social Research. Manuscrito disponível em The Hannah Arendt Papers at the 
Library of Congress, http://memory.loc.gov/ammem/arendthtml/arendthome.html. [S.l: s.n.]. , 
1969, folha 024421. 
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Sobre o tema da relação entre a ruptura da tradição e a significa-
ção do passado, Helton Adverse esclarece como também há conse-
quências propriamente políticas. Nas duas diferentes possibilidades 
inéditas de organização social modernas exploradas por Arendt, apa-
recem formas diferentes de encarar a ausência de autoridade da tradi-
ção. 

Acredito (...) que possamos agora compreender 
mais claramente que a “perda da tradição” encontra 
seu contraponto na descoberta/rememoração do 
passado, enfatizando sua dimensão propriamente 
política. Esse processo se traduz de modo exemplar 
em duas possibilidades (tipicamente modernas) de 
organização social e política: o fechamento totalitá-
rio e a abertura democrática. No primeiro caso, a 
“ideologia” bloqueia as tentativas de significação da 
experiência, oferecendo uma visão de mundo com-
pleta e acabada; no segundo caso, a perda da tradi-
ção é assumida como um elemento estruturante da 
vida política, o que se reflete, por um lado, na recusa 
de uma visão totalizadora que resolva as diferenças 
políticas e, por outro, na construção de um espaço 
público em que a experiência da liberdade possa ser 
significada226. 

Seguindo a trilha aberta por Adverse, podemos perceber como o 
totalitarismo enquanto evento explicita de forma mais inequívoca o 
fim da tradição, ao mesmo tempo que, enquanto forma política, carac-
teriza-se pelo fechamento da significação como resposta a essa condi-
ção. Entretanto, há uma segunda possibilidade genuinamente moder-
na, explorada vividamente por Arendt na obra Sobre a Revolução, trata-
se da abertura para a significação e memória no espaço público sob as 
condições da democracia moderna. 

Em Sobre a Revolução, os eventos das revoluções do século XVIII 
iluminam a tarefa das fundações republicanas e esclarecem algo de va-
lioso sobre a condição humana da natalidade. A natalidade, manifesta-
da na ação fundadora, contém em si as condições para a realização de 
novas fundações. O êxito da revolução americana, ao contrário do caso 
francês – como entende Arendt – explica-se pelo fato da ação ter leva-

 
226 ADVERSE, Helton. Ruptura com a Tradição e Rememoração do Passado: Hannah Arendt e os 
Sentidos da História. Outramargem: Revista de Filosofia, v. 1. n. 2 , pp. 14-24, 2014, p. 24. 
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do à formação de poder, sem decair em violência, de modo que tal po-
der foi mantido em existência pela capacidade da promessa. 

A própria fundação, por meio da feitura de uma constituição pode 
ser descrita como uma promessa. Enquanto início, tal promessa encon-
tra sua base na condição humana da natalidade. Por ser algo que só 
pode ser realizado em conjunto, porque depende da associação para a 
geração de poder, encontra sua base na pluralidade. A constituição traz 
consigo, assim como todas as promessas, a questão de como se manter. 
A resposta que os norte-americanos teriam fornecido para tal questão 
passou, em primeiro, pela incorporação das formas de geração de po-
der na estrutura do corpo político e, em segundo, pela ressignificação 
do locus da autoridade. 

O princípio que emerge da ação, o princípio da liberdade (o ini-
tium), na sua manifestação no mundo pelos feitos e eventos, fornece as 
condições para a compreensão do sentido da política e possui o atribu-
to de inspirar novas ações. A noção de initium, herdada de Agostinho e 
desenvolvida por Arendt ao longo de sua obra, informa os conceitos de 
ação, poder e liberdade, na medida em que as três noções possuem 
como base ontológica o evento da natalidade. A ação, compreendida 
como início, fornece uma definição política de liberdade, i.e., a liberda-
de que é experienciada no agir. O poder, pensado nessa chave, é funda-
do pela ação em conjunto, de modo que os processos de geração de po-
der deixam de ser referidos à centralização (como nas teorias da sobe-
rania) e passam a ser informados pela interação entre poderes. 

A tarefa de fundar e preservar a liberdade (binômio que podemos 
decompor como etapa, mas não como objetivo), só pode ser plenamen-
te realizada na modernidade com o estabelecimento de um novo locus 
da autoridade. A constituição será, precisamente, esse local onde o 
princípio que emergiu na ação fundadora será relembrado – o que im-
plica no fato desse princípio poder inspirar novas ações. Isso, como 
Arendt compreende, é necessário para a manutenção da própria auto-
ridade da constituição (para salvar o evento e o documento), que con-
tinua a ser assegurada enquanto o início for rememorado. Para Arendt: 

(...) podemos ser tentados a prever que a autoridade 
da república vai se manter a salvo e intacta enquan-
to o próprio ato, o início enquanto tal, for rememo-
rado sempre que surgirem questões constitucionais 
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no sentido mais estrito da palavra (tradução do au-
tor)227. 

Esse princípio deve ser traduzido como memória constitucional. O 
princípio da liberdade deve ser abrigado na constituição – o sentido da 
política, a liberdade, deve ser sedimentado na memória. Nesse registro, 
inspira e demanda sua ativação (ou atualização) e significação no espa-
ço público. A ruptura da tradição tem um efeito liberador da potência 
para significação do princípio da liberdade no espaço público. Em ou-
tras palavras, a república, sob as condições modernas, demanda as 
formas de participação democráticas na vida pública. Entretanto, pen-
sando com Arendt, se como seres humanos podemos esquecer a histó-
ria, se como indivíduos podemos perder de vista a dimensão da pro-
fundidade da existência, como cidadãos de uma república também so-
mos capazes de esquecer a normatividade, cuja tarefa consiste na pre-
servação da liberdade. O filósofo e o escritor da política não podem ser 
abatidos por essa constatação, tampouco mitigar sua seriedade. Na his-
tória humana, na modernidade em especial, foram experienciadas a 
miséria e o esplendor proporcionados por nossa condição de seres li-
vres. Ao recordarmos isso, compreendemos algo sobre as possibilida-
des da liberdade, suas fragilidades e como emergem dela suas formas 
de preservação. 

 
227 ARENDT, Hannah. On Revolution. New York: Penguin Books, 1990, p. 131. 
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5. TEORIA POLÍTICA E NORMATIVIDADE: PRESCREVER 
OS PRINCÍPIOS PARA ORIENTAR A AÇÃO OU 

COMPREENDER OS PRINCÍPIOS QUE INSPIRAM A AÇÃO? 

Nos dois capítulos anteriores, foram apresentadas as análises so-
bre a relação entre filosofia política e normatividade em Leo Strauss e 
em Hannah Arendt. Mais do que apontar para a conciliação entre suas 
conclusões, tais argumentos tem o êxito de afastar duas imagens di-
fundidas (e, por vezes, assumidas implicitamente), aquelas nas quais 
Arendt e Strauss são apresentados como classicistas. Um dos objetivos 
desses capítulos, ao se esclarecer a relação em questão, foi contestar as 
ideias de que Hannah Arendt possuiria um compromisso previamente 
estabelecido com a defesa de uma política agonística, que não compor-
ta estabilização ou ordenação, e de que Leo Strauss adotaria como mo-
delo a aristocracia da sabedoria e virtude clássicas. Conjuntamente, 
esses capítulos tiveram o objetivo de demonstrar como a relação entre 
filosofia e política é pensada em termos mais sofisticados em ambos, 
que abrangem considerações sobre a origem e as alterações da teoriza-
ção sobre a normatividade na tradição, bem como caminhos possíveis 
para compreensão de bases para a fundamentação normativa. 

Essa constatação, per se, eleva a relevância de cada qual para os 
debates atuais. Ao mesmo tempo, no decurso dessa apresentação, per-
cebem-se dois grupos de questões, pontos de interseção, que permitem 
esclarecer a diferença mais decisiva entre as visões de Strauss e Arendt 
sobre a normatividade. O primeiro desses grupos concerne à articula-
ção entre tradição, teoria e normatividade, da qual decorrem diferen-
tes abordagens da história dos eventos e da história do pensamento. O 
segundo, trata da relação entre teoria e o atributo dos princípios políti-
cos. 

Sobre o primeiro grupo, é possível verificar que a tópica da rela-
ção entre filosofia e política é o lugar onde os temas da tradição, da te-
oria e da normatividade se encontram em Strauss e Arendt. Identifica-
se enquanto procedimento comum aos autores a rememoração dos 
clássicos e, nesse proceder, ocorre também o posicionamento em rela-
ção ao significado da normatividade na tradição da filosofia política. 

Em razão da sua apologia dos clássicos, recai sobre Strauss a acu-
sação de ser um tradicionalista. É curioso notar que é precisamente 
esse o termo utilizado por Arendt para classificar o autor, que se regis-
tra em suas notas para segunda aula do curso de 1969 sobre o tema da 
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filosofia política228. Se considerarmos a avaliação de Arendt sobre a 
tradição, o comentário de ser Strauss um desses autores que acreditam 
que a tradição tem bons frutos a oferecer e que seus problemas estão 
sendo resolvidos, faz bastante sentido – embora o estatuto desse tradi-
cionalismo possa ser questionado pela afirmação de Strauss sobre o 
caráter não tradicional da filosofia política clássica229. Strauss objetiva 
constituir uma heterogeneidade em relação às ideias modernas, a par-
tir da qual a capacidade de julgamento político poderia ser atualizada, 
algo que parece ser diferente da revitalização da tradição como tradi-
ção. 

Arendt, mesmo com sua crítica da tradição e sua afirmação de não 
se sentir uma filósofa, mas uma teórica da política230, serve-se dessa 
tradição para inquirir os eventos fundamentais dos nossos tempos e as 
condições da política. Seu desejo não é abandonar ou desconsiderar a 
filosofia política para substituí-la por uma ciência política completa-
mente nova, mas, como ela menciona, “ver a política, digamos assim, 
com os olhos não nublados pela filosofia” (tradução do autor)231. 

Para Arendt, a tradição da filosofia política foi responsável pela 
sedimentação da ideia de que a política é um meio para um fim (ou se-
ja, não possui um fim em si mesma)232. Isso significa afirmar que são 
encontradas na origem da tradição as raízes da transformação do pro-
blema político em um problema da técnica. A substituição da ação pela 
fabricação justificou no pensamento político a ideia de que devem ser 
discernidos os meios válidos dos inválidos para a concretização de um 
fim mais elevado. Nessa questão residiria um paradoxo. Uma vez que 
se postule um fim mais elevado, já estaria implicada a consequência de 
qualquer meio ser justificado em virtude da dignidade superior do fim. 

Enquanto acreditarmos que lidamos com meios e 
fins no domínio político, não seremos aptos a pre-

 
228 Ver: ARENDT, Hannah. Philosophy and Politics: What Is Political Philosophy? Curso ministrado 
na New School for Social Research. Manuscrito disponível em The Hannah Arendt Papers at the 
Library of Congress, http://memory.loc.gov/ammem/arendthtml/arendthome.html. [S.l: s.n.]. , 
1969,folha 024420. 
229 Ver: STRAUSS, Leo. What is Political Philosophy? and other studies. Chicago: The University of 
Chicago Press, 1988b, p. 25. 
230 ARENDT, Hannah. Essays in understanding, 1930-1954 [Ed. Jerome Kohn]. New York: Schocken 
Books, 2005a, p.1. 
231 ARENDT, Hannah. Essays in understanding, 1930-1954 [Ed. Jerome Kohn]. New York: Schocken 
Books, 2005a, p. 2. 
232 ARENDT, Hannah. The Promise of Politics [Ed. J. Kohn ]. New York: Schocken Books, 2005b, p. 
82-83. 
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venir alguém de usar todos os meios para perseguir 
fins reconhecidos (tradução do autor)233. 

Seguindo esse ponto de vista, a normatividade compreendida co-
mo uma hierarquia de fins, visão de Leo Strauss, implica necessaria-
mente na possibilidade de justificação da dominação. 

Diferentemente de Arendt, Strauss certamente não é reconhecido 
como um autor que privilegiou a análise da ação em suas investigações 
sobre a normatividade política, embora seja impossível desconsiderar 
suas formulações sobre o homem político e as virtudes políticas, con-
densadas na figura do gentleman, no contexto em que marca a diferen-
ça desse tanto com o sábio quanto com o vulgar234. É a busca da resti-
tuição da dignidade da filosofia a tarefa primordial para Strauss – é 
partir dela que o caminho para a gradual elevação da opinião, tendo 
em vista o melhor regime, pode ser apresentado. 

Um ponto em comum entre os métodos de Arendt e Strauss con-
siste na separação da imagem Sócrates da imagem Platão. Disso decor-
re outra similaridade, que pode ser vista na separação de Sócrates da 
tradição. Sócrates é o pensador crítico de Arendt, cuja consideração 
pela pluralidade o impede de pensar sua atividade como maestria. A 
maiêutica teria como resultado a revelação da verdade inerente a cada 
doxa. Sócrates é o pensador não tradicional de Strauss, que pertence ao 
momento em que o fenômeno político se apresenta no seu frescor, de 
forma imediata. Sua linguagem não é um produto da tradição do pen-
samento político, mas é a linguagem do mercado e da praça pública. 

As visões sobre Platão podem ser pensadas a partir da diferença 
central entre os objetivos de Strauss e Arendt, a restituição, respecti-
vamente, da dignidade da filosofia e da dignidade da política – especi-
almente no que diz respeito à relação de Platão com Sócrates. Strauss 
busca construir um Platão socrático. Arendt um Platão antissocrático. 

O Platão não metafísico de Arendt, que propõe uma utopia como 
forma de remediar as fragilidades da ação, pode ser oposto ao Platão 
de Leo Strauss. Strauss extrai de Platão a conclusão de que o filósofo 
deve agir sobre a cidade, mas ele acredita que há um normativo que 
limita a ação do filósofo: a moderação socrática. Arendt avalia negati-
vamente o próprio recurso de introduzir parâmetros externos à cidade 
na cidade, vê nisso a afinidade de Platão com o tirânico. Strauss pode-
ria retorquir que, de forma alguma, o filosofo buscaria uma verdade 

 
233 ARENDT, Hannah. On Revolution. New York: Penguin Books, 1990, p. 286. 
234 STRAUSS, Leo. Natural Right and History. Chicago: The University of Chicago Press, 1965, p. 142. 
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externa, mas toma a doxa como ponto de partida. Ele precisa da cidade 
não apenas para a manutenção da filosofia, mas porque o conhecimen-
to humano é necessariamente um conhecimento parcial das partes do 
todo. A doxa forneceria a abertura para o conhecimento das partes. O 
filósofo estaria atento à tentação ao tirânico, mas a moderação impedi-
ra sua decadência. Para isso, acredito que Arendt poderia replicar que, 
pelo contrário, o que pode ser visto como consequência da demanda de 
que o filósofo deve agir sobre a cidade é interdição do retorno à doxa. 
Essa demanda teria sido cristalizada na forma de avaliação (julgamen-
to) da tradição sobre as coisas humanas, que moldou a estrutura na 
qual o conhecimento relativo passou a figurar como verdade, tornan-
do-se imune à mediação. 

Fora da tradição, Hannah Arendt redescobre outra forma de pen-
sar a política na filosofia, o pensamento crítico. Tal redescoberta é pos-
sibilitada pela ruptura da tradição. De modo a enfatizar o registro da 
experiência, Arendt apresenta a valiosa diferenciação entre tradição e 
história: 

O fim da nossa tradição não é obviamente nem o fim 
da história nem do passado, falando de modo geral. 
A história e a tradição não são o mesmo. A história 
tem vários fins e vários começos, cada um dos seus 
fins origina um novo começo, cada um dos seus co-
meços coloca fim no que aí estava antes. Nós pode-
mos datar nossa tradição com mais ou menos certe-
za, mas não podemos datar nossa história (tradução 
do autor)235. 

A tradição do pensamento político ocidental remete suas origens à 
filosofia política que surge em Atenas com Sócrates e Platão. Entretan-
to, a perda do poder vinculativo da tradição não coincide com o fim do 
pensamento ou com o fim da história. A ausência da tradição nos lan-
çou em um mar de incertezas, entretanto essa condição não se deu sem 
a contrapartida da restituição da possibilidade de explorar novos do-
mínios teóricos e de recolher tesouros recônditos da experiência do 
passado, sendo a equivalência entre tradição e passado uma aparência 
gerada pela própria tradição. Arendt foi ela própria uma exploradora, 
ao investigar, por exemplo, o descompasso entre theoria e práxis anti-
gas, em uma vívida busca pelo registro da política que havia sido enco-

 
235 ARENDT, Hannah. The Promise of Politics [Ed. J. Kohn ]. New York: Schocken Books, 2005b, p. 
43. 
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berto236. Ela avalia negativamente a demanda política da filosofia de 
preservar a memória do filósofo, em um sentido que pode ser oposto 
ao entendido por Leo Strauss. Arendt não desconhece a implicação das 
ideias nos eventos, mas não reconhece a autonomia da história da filo-
sofia política ou, em outras palavras, a existência de uma história do 
pensamento como pensamento. Ela considera que os eventos possuem 
luz própria, sendo suas possibilidades de significação iluminadas por 
essa. O pensamento, por não se manifestar no mundo como evento, não 
“conta uma história”. 

Para Strauss, a memória da filosofia pode ser resguardada pela 
comunidade filosófica, por meio da amizade filosófica. A salvaguarda 
da filosofia se faz não apenas em favor de um grupo (a filosofia se cons-
titui sempre como uma atividade privada), mas também em favor da 
política, uma vez que a filosofia possui a função política de auxiliar a 
cidade à autoconsciência e à aproximação do melhor regime. Strauss, 
afastando-se do historicismo, busca explorar diferentes conexões entre 
os pensadores do passado e caminhos que levam à restituição da dig-
nidade da filosofia. O retorno ao pensamento do passado concede uma 
abertura ao filosofar na modernidade, contudo as tarefas da história e 
da filosofia são diversas. Cito Strauss: “A reflexão histórica estará a ser-
viço do esforço filosófico, mas não será de forma alguma identificado 
com ele” (tradução do autor)237. O pensamento do passado irrompe a 
soberania das formas de pensamento do presente, constituindo um pa-
râmetro heterogêneo a partir do qual essas formas (o que inclui as ide-
ologias) podem ser avaliadas. A filosofia política necessita da história 
para evidenciar nossas ideias políticas, ela é etapa preliminar, prepara 
as condições para filosofia política, mas o esforço filosófico consiste na 
tentativa de emancipação das determinações temporais. Do fato de que 
a condição histórica do homem não o confina no seu tempo, decorre 
que em toda sociedade há uma brecha, uma abertura, para a filosofia. A 
concepção de Strauss sobre a modernidade contempla a possibilidade 
da filosofia política, mas isso não significa que Strauss possua uma 
concepção positiva da modernidade. 

A diferença das abordagens de Strauss e Arendt sobre a história 
pode ser observada até mesmo em questões terminológicas. Arendt 
utiliza o termo totalitarismo e Strauss o termo tirania, quando se depa-
ram com o mesmo fenômeno. Essas escolhas não são aleatórias, mas 

 
236 ARENDT, Hannah. The Human Condition. 2nd. ed. Chicago: The University of Chicago Press, 
1998, p.7-12; 2005, p. 40-92. 
237 STRAUSS, Leo. What is Political Philosophy? and other studies. Chicago: The University of 
Chicago Press, 1988b, p. 70. 
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informadas por diferentes posições a respeito da questão sobre a fini-
tude ou infinitude das formas políticas. 

Origens do Totalitarismo, de Hannah Arendt, tem como objetivo 
compreender os elementos presentes no mundo não totalitário que 
propiciaram o surgimento de uma nova forma de governo que tem co-
mo objetivo eliminar a condição da liberdade – mais do que subtrair o 
espaço para a ação. Diferente de Strauss, Arendt pretende demonstrar 
a possibilidade de novos regimes políticos serem gestados, sendo ne-
cessário diferenciar essa nova forma de governo das demais, no que 
diz respeito à sua natureza e forma de funcionamento. Se as tiranias 
tinham o medo como princípio de ação, o totalitarismo é a forma de 
governo que substituiu o princípio por um motor de funcionamento, o 
terror. 

A obra Sobre a Tirania, de Leo Strauss, tem como premissa a con-
cepção da finitude das formas políticas, que é acompanhada pela atua-
lização do problema do melhor regime. Nessa obra, vê-se Strauss avan-
çar a tese da restituição da capacidade explicativa do termo tirania, vi-
sando fornecer ferramentas para o juízo de um fenômeno hodierno, a 
“tirania dos nossos tempos”. Tirania e totalitarismo não seriam fenô-
menos distintos, mas o mesmo fenômeno que se apresentaria sob con-
dições diversas. O primeiro sob as condições da cidade clássica. O se-
gundo sob as condições do estado moderno, sendo a “tirania dos dias 
atuais” marcada pelo uso da ideologia e da tecnologia (ambos frutos do 
pensamento moderno). Strauss chega ao problema atual de forma 
transversal. Para ele, deve-se retornar ao ensinamento clássico sobre o 
fenômeno da tirania tal como ele originalmente se apresentou – e en-
tender o que caracteriza o fenômeno – para compreender o caráter 
moderno da forma atual de tirania. 

Para Strauss, a crise da modernidade, que propiciou a consolida-
ção dessa forma de tirania, não pode ser compreendida sem a ruptura 
empreendida no pensamento moderno com o horizonte normativo 
clássico. A transformação do problema da política em um problema da 
técnica não remonta suas origens ao pensamento clássico, como en-
tendeu Arendt, mas a Maquiavel. O último, teria feito o divórcio da as-
sociação entre forma e substância, que era estruturante do horizonte 
normativo clássico – condição para o discernimento e hierarquização 
dos fins. Por isso, o tema da moderação, no contexto das análises de 
Strauss sobre a relação entre filosofia e sociedade, refere-se tanto ao 
normativo que limita a forma de intervenção do filósofo no público, 
como explica a ordem – um normativo compreendido a partir da hie-
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rarquia de finalidades humanas – de acordo com a qual o filósofo deve 
orientar a cidade. 

Para Arendt, a crise da modernidade não pode ser dita um desdo-
bramento necessário da tradição do pensamento político, embora este-
ja diretamente conectada a ela. O advento da crise torna explicita a in-
suficiência das categorias tradicionais para compreensão da política e, 
portanto, para se pensar barreiras normativas contra o totalitarismo. 

Arendt possui uma apreciação ambígua de Maquiavel. Por um la-
do, ele se mantém inserido no quadro da tradição e se vincula a ela em 
razão da consideração técnica da política, a consideração pela política a 
partir da relação entre meios e fins. Por outro, é definido como o pen-
sador pós-clássico que buscou restaurar a velha dignidade da políti-
ca238. 

No que concerne ao problema da ação política, os aspectos que 
Strauss critica em Maquiavel são justamente aqueles que Arendt elogia 
e percebe sua afinidade com ele. (Além disso, é possível que existam 
mais similitudes entre a teoria maquiaveliana e a arendtiana que a 
própria Arendt chegou a considerar). Para Strauss, Maquiavel teria dis-
sociado a moralidade da virtude. A virtude (virtù) de Maquiavel não 
poderia ser entendida como virtude no sentido clássico, por não ser 
mais ligada à hierarquia de finalidades e de modos de vida. Para 
Strauss Maquiavel é um filósofo, o professor do mal que transmite os 
ensinamentos que os clássicos apenas legaram para seus leitores por 
meio de personagens, submetidos à valoração negativa. 

Arendt classifica Maquiavel, em seu curso de 1965, juntamente 
com Montesquieu e Tocqueville, não como filósofo, mas como um es-
critor da política. Em A Condição Humana, afirma que o critério para 
ação em Maquiavel é a glória – nem a bondade, tampouco a maldade, 
tem o mesmo brilho que a glória239. Maquiavel não buscaria um fim fo-
ra da política – isso sequer estaria em questão – o domínio da aparên-
cia, onde os feitos e eventos se manifestam, seria o local de origem do 
pensamento sobre os critérios da política. 

No texto O que é a Liberdade?, presente na coletânea Entre o Pas-
sado e Futuro, Arendt encontra exatamente no conceito de virtù de Ma-
quiavel, que ela traduz pelo termo virtuosidade (virtuosity), o fenôme-
no da inerência da liberdade à ação. A ação é pensada a partir da exce-
lência com a qual as pessoas respondem às oportunidades que o mun-
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do abre para elas. Ao traduzir esse termo por virtuosidade, Arendt 
chama atenção para o fato de ser essa uma característica própria às 
artes. Sua pertinência reside no seu potencial metafórico, que transmi-
te o elemento compartilhado entre a ação política e a virtuosidade ar-
tística. A significação daquilo que é feito pelo artista não é obtida na 
sua atividade de fabricar, mas no fato da obra adentrar em um mundo, 
o artista depende do mundo para que seu virtuosismo apareça. Contu-
do, as coisas políticas, diferentemente das obras de arte, não possuem 
uma existência independente, para se manter elas demandam que 
ações se realizem. Por isso, no que tange ao potencial dessa metáfora, 
Arendt está mais interessada em trazer à tona a qualidade das artes 
performáticas – aquelas que precisam de uma audiência, do mesmo 
modo que na ação política as pessoas precisam da presença de um pú-
blico organizado. 

A partir das diferenças no tratamento de Strauss e Arendt sobre a 
virtù, que aparecem na própria forma como eles significam o termo, 
abre-se um segundo questionamento que permite esclarecer a diferen-
ça entre suas compreensões sobre a normatividade. Trata-se do pro-
blema da relação entre teoria e o atributo dos princípios. 

Em O que é a Liberdade?, a noção de virtù é mobilizada por Arendt 
para esclarecer como a ação não é um fenômeno do pensamento ou da 
vontade, mas inerente à liberdade. Não está em jogo na ação o discer-
nimento entre duas coisas, uma boa e uma má. Nesse contexto, algu-
mas linhas antes de Maquiavel, comparece Montesquieu, outro desses 
pensadores que Arendt classifica como um escritor da política. 

A ação, uma vez que é livre, não está sujeita nem à 
direção do intelecto nem ao decreto da vontade – 
embora necessite de ambos para a execução de um 
objetivo particular – mas se origina de algo bastante 
diferente que (seguindo a famosa análise de Mon-
tesquieu sobre as formas de governo) chamarei de 
princípio (tradução do autor)240. 

A manifestação dos princípios não pode ser compreendida como 
um fenômeno da interioridade, os princípios são distintos dos motivos, 
intelectualmente concebidos, eles são externos ao agente. A validade 
do princípio é universal, o que não significa afirmar que os princípios 
sejam abstratos (fundados na dimensão do atemporal ou da eternida-

 
240 ARENDT, Hannah. Between Past and Future: eight exercises in political thought. New York: The 
Viking Press, 1968, p. 152. 



 

 

124 
 

de) porque se manifestam no campo da experiência. Considerando sua 
generalidade, os princípios não são aptos a prescrever objetivos parti-
culares. Como são inerentes à ação, os princípios não têm o atributo de 
orientar, mas de inspirar. Disso decorre, precisamente, a necessidade 
de que tais princípios sejam promulgados, estabilizados pela via insti-
tucional, para que ganhem tangibilidade e possam ser rememorados 
no espaço público. 

Ao lembrar essa noção de princípio, Arendt atualiza um problema 
tradicional, o problema da relação entre princípio e formas de governo, 
à luz da base fornecida pela fenomenologia da vita activa, onde os prin-
cípios passam a ser compreendidos a partir de aspectos autênticos das 
condições humanas da pluralidade e da natalidade. Arendt atribui a 
Montesquieu a descoberta de que as experiências fundamentais, situa-
das na raiz da política, não são experiências de governo (no sentido de 
comandar, ordenar), mas de interação com outros. Com isso, afasta o 
autor da sua herança de Platão. 

Os três diferentes princípios de ânimo correspondentes às formas 
de governo, república, monarquia e tirania, referem-se às experiências 
políticas fundamentais baseadas na pluralidade. Equidade e distinção, 
princípios que estão em jogo, respectivamente, na república e na mo-
narquia são aspectos da pluralidade. Outro aspecto da pluralidade se-
ria o medo, no qual a tirania é baseada. O medo é o aspecto antipolítico 
da pluralidade, que vem à tona quando o indivíduo se encontra sozi-
nho, sem poder. A pluralidade humana se apresenta a ele como amea-
ça. 

No ensaio Ideologia e Terror, incorporado à edição de 1958 de 
Origens do Totalitarismo, e no texto Sobre a Natureza do Totalitarismo, 
presente na coletânea Ensaios de Compreensão, Arendt constata, entre-
tanto, que mesmo que as categorias de Montesquieu apresentem valio-
sos elementos, elas não são suficientes para explicar em sua completu-
de a “novidade” do totalitarismo – forma de governo caracteriza pela 
ausência tanto de lei quanto de princípio. O que mantém o governo to-
talitário em aceleração constante é o terror, sua essência. São dissolvi-
das quaisquer formas de estabilidade ou de limites criados pela comu-
nicação humana. A ideologia, sob a égide do governo totalitário, atua 
como motor da ação política. Devido ao seu caráter englobante, de rei-
vindicar explicar tudo sem necessariamente estar relacionada com a 
experiência, passa a reduzir tudo a um denominador241. Ocorre a subs-
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tituição da ação humana (ato livre, pautado na relação e constitutivo da 
realidade) pela tentativa de adequação da realidade aos dogmas. Em 
suma, aquilo que move o totalitarismo é a eliminação da própria condi-
ção da liberdade. 

Nessas análises, Arendt tem como objetivo apontar dois aspectos. 
Por um lado, ela desvela a insuficiência das categorias vigentes em re-
lação ao problema do totalitarismo, por outro lado, no que concerne à 
normatividade, ela pretende restituir a autenticidade (validade) das 
noções de princípio e lei para a esfera dos assuntos humanos. 

Com razão, a literatura sobre o problema da normatividade em 
Arendt buscou demonstrar como as noções de princípios e as condi-
ções humanas da pluralidade e da natalidade estão associados. 

Margaret Canovan é atenta ao fato de que, para Arendt, a política 
deve ser informada por princípios que, por sua vez, necessitam ser se-
dimentados nas instituições políticas, o que os diferencia dos princí-
pios de moralidade pessoal242. O interesse de Arendt na moralidade 
pessoal não implica em sua sobreposição àquelas preocupações mais 
gerais sobre as instituições republicanas. Na sua preciosidade e na sua 
fragilidade, a república, com suas leis e instituições, aparece como o 
único remédio contra o mal político. Para Canovan, seria na condição 
humana da pluralidade que Arendt teria encontrado as condições para 
formação do domínio público, por meio da fundação da república e da 
sedimentação de princípios em leis e instituições. 

Peg Birmigham vê o potencial de compreender um princípio da 
humanidade comum nas leituras de Arendt sobre a condição da natali-
dade e sobre os princípios. Essa noção de humanidade em Arendt se 
diferenciaria daquelas fundadas no sujeito autônomo, na natureza, ou 
em deus, e seria encontrada na fundação fornecida pelo evento da na-
talidade que, por sua vez, proveria a base normativa dos direitos hu-
manos. Essa universalidade do princípio poderia ser afirmada, preci-
samente, devido à dimensão afetiva (a capacidade de inspirar) dos 
princípios, que não se reduz à emoção psicológica243. A autora também 
entende que essa compreensão de Arendt sobre a dimensão afetiva dos 
princípios permite nuançar a distinção rígida feita entre público e pri-
vado, distinção que rende diversas críticas a autora. A inspiração afeti-
va proporcionada pelos princípios forneceria fonte para a ação tanto 
no domínio público quanto no privado. Cito: 
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Orientando-nos afetivamente, esses princípios for-
necem a fonte normativa para todos os tipos de 
ação, tanto pública quanto privada, em cada forma 
de governo (tradução do autor)244. 

Em Sobre a Revolução, Arendt esclarece como a relação entre os 
princípios e as condições da natalidade e pluralidade foi significada na 
linguagem das revoluções do século XVIII. Ao analisar a conexão entre 
pluralidade e princípio é possível recorrer àquilo que, no vocabulário 
empregado por Jefferson, foi compreendido com um princípio do go-
verno republicano. Desse princípio decorre o princípio federal (ou o 
princípio do federalismo) que inspira a criação de “várias pequenas 
repúblicas” dentro da república245. Ao investigar as conexões entre na-
talidade e princípio, interessa compreender aquilo que foi sedimento 
na linguagem como o princípio da felicidade pública – que corresponde 
ao princípio da liberdade – diretamente associado à capacidade huma-
na de fazer promessas. 

É na linguagem da liberdade que Arendt compreende o que está 
em jogo nos princípios de ação. Por isso, retornando ao texto O que é a 
Liberdade?, a noção de virtuosidade, legada de Maquiavel, é de grande 
valia para compreender o sentido da política. Embora Arendt afirme 
em Sobre a Revolução que as revoltas e guerras civis do tempo do escri-
tor não foram suficientemente radicais para merecerem um novo ter-
mo para designá-las (diferentemente do caso das revoluções do século 
XVIII), ela também registra um elogio a Maquiavel, afirmando que seu 
pensamento ultrapassava seu tempo246. Isso nos leva à questão: qual a 
fonte dessa claridade? Somos conduzidos a pensar como aquele mo-
mento de sucessivas crises da cidade de Florença do renascimento ita-
liano, uma cidade onde a liberdade e a república foram antes vividas na 
experiência e faziam parte do ideário político, pode ter inspirado Ma-
quiavel a rememorar o passado, a buscar nos clássicos um princípio de 
inteligibilidade das formas de estabilização da liberdade. Em Arendt, a 
virtù (virtuosidade) de Maquiavel, autor que escreveu desde o ponto 
de vista do domínio dos assuntos humanos, nos reconecta com a políti-
ca, no sentido da pólis – termo no qual a experiência da liberdade foi 
historicamente sedimentada. Por esse motivo, o argumento de Arendt 
em O que é a Liberdade? passa por Montesquieu e Maquiavel para che-
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gar, poucas linhas depois, na afirmação de que o sentido da política é a 
liberdade. Cito Arendt: 

Se, então, nós compreendermos o político no senti-
do da polis, seu fim ou sua raison d’être será estabe-
lecer e manter em existência o espaço onde a liber-
dade como virtuosidade pode aparecer (tradução 
do autor)247. 

Mesmo que Arendt considere que ação e liberdade coincidem, ela 
não deixa de estar atenta ao fato de que a liberdade demanda alguma 
estabilização, para que possam surgir novas ações no mundo humano – 
nisso consiste sua noção de normatividade. 

No polo oposto à posição de Arendt, Strauss compreende que há 
sempre um fim pressuposto, que antecede cada ação. Uma das suas 
principais reivindicações é, precisamente, a afirmação de residir no 
centro da ação política a relação com a filosofia. Para o autor, toda 
ação, necessariamente, visa à preservação ou almeja a mudança248. 

Do fato de não haver ação neutra é derivada a reivindicação implí-
cita de julgar o certo e o errado (ou justo e injusto). Para tanto, é preci-
so conhecer os parâmetros. Tal seria o papel da filosofia política. É pos-
sível concluir que, de acordo com a matriz adotada por Strauss, segun-
do a qual toda ação política é informada por uma ideia de bem, princí-
pios coincidem com parâmetros – seu papel é orientar a ação. 

A crise da modernidade está diretamente relacionada com a limi-
tação da visão da dimensão onde esses parâmetros normativos se situ-
am. Há uma metáfora mobilizada por Strauss no texto Progresso ou Re-
torno que ilustra isso. 

O homem moderno é um gigante cego. A dúvida no 
progresso levou a uma crise da civilização ocidental 
como um todo, porque, no decorrer do século XIX, a 
antiga distinção entre bem e mal, bom e mau, foi 
progressivamente substituída pela distinção entre 
progressista e reacionário (tradução do autor)249. 
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Como a crença no progresso social havia substituído o esquema 
clássico da distinção entre bem e mal (justo e injusto), os modernos 
perderam seu guia para ação quando essa crença foi coloca em questão 
pela força dos fatos. Strauss aponta que a fraqueza da ideia moderna 
de progresso diz respeito à dissociação entre progresso social e pro-
gresso intelectual. O progresso parte do pressuposto de um início im-
perfeito rumo a um fim perfeito, mas não possui uma concepção de fim, 
enquanto telos humano. Isso teria velado as distinções mais relevantes 
politicamente. O retorno do qual trata o texto de Strauss não pode ser 
compreendido a partir de um ponto de vista nostálgico ou religioso, 
mas como a restituição da racionalidade filosófica pré-moderna. 

Por isso, realizar o experimento de ler a obra Sobre a Tirania se-
guindo a trilha das suas referências a Maquiavel, explorando a signifi-
cação das mesmas, oferta bons frutos. É possível esclarecer como 
Strauss conduz seus leitores a abandonar o olhar moderno de julgar os 
clássicos, relembrando que o conteúdo não pode ser dissociado da 
forma de apresentação. Tal fato eleva a relevância do problema literá-
rio filosófico, questão que recebe tratamento temático em Perseguição 
e a Arte de Escrever e que tem suas consequências desdobradas em A 
Cidade e o Homem. Além disso, importa notar como ela também apare-
ceu em Sobre a Tirania desde a primeira parte da epígrafe escolhida 
por Strauss para abrir seu texto. 

O hábito de escrever contra o governo tem, em si 
próprio, um desfavorável efeito sobre o caráter. 
Porque quem quer que tivesse o hábito de escrever 
contra o governo tinha o hábito de violar a lei; e o 
hábito de quebrar, mesmo uma lei não razoável, 
tende a tornar os homens totalmente sem lei (tra-
dução do autor)250. 

Essa é uma passagem de Thomas Babington Macaulay251, em sua 
História da Inglaterra desde a Ascenção de James II (The History of En-
gland from the Accession of James II). A passagem trata do tema da li-
berdade de escrita e da forma de abordagem da lei injusta. Em seu con-
texto original, Macaulay aborda os tipos de manifestações contra o go-
verno que apareciam nos contextos da censura e, posteriormente, da 
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liberdade de imprensa. Sob a vigência da censura, nenhum texto 
(mesmo aqueles que cuja linguagem respeitasse o decoro) poderia ser 
publicado sem a aprovação do censor. O efeito dessa forma de regula-
ção foi o aumento da publicação ilegal de escritos contra o governo, 
sendo esses caracterizados pela sua pobreza na linguagem, impetuosi-
dade dos escritores e afastamento da moralidade. Ocorre que, a libera-
ção da imprensa teve o efeito, não de aumentar o número desse tipo de 
escrita, mas de “purificar a literatura”. Cito a passagem de Macaulay 
omitida na referência de Strauss: 

A emancipação da imprensa produziu uma grande e 
salutar mudança. Os melhores e mais sábios ho-
mens nas fileiras da oposição agora assumiam um 
ofício que até então fora abandonado para os sem 
princípios ou impetuosos. Tratados contra o gover-
no foram escritos em um estilo não diferente do de 
estadistas e dos gentlemen; e até mesmo as compo-
sições da classe inferior e mais feroz de desconten-
tes tornaram-se um tanto menos brutais e menos 
irreverentes do que nos dias da censura (tradução 
do autor)252. 

É possível pensar, então, que as análises de Strauss sobre a tirania 
possuem repercussões diretas no problema da relação do filósofo com 
o governo (ou com o político) tendo em vista o normativo. A modera-
ção é um normativo para o filósofo, considerando que as diferentes 
formas de escrita contra o governo têm diferentes efeitos no espírito 
daquele que escreve e nos seus leitores. Como o filósofo não pode co-
municar abertamente todos seus ensinamentos sem fragilizar as bases 
de um regime imperfeito, como ele pode abordar publicamente o pro-
blema do melhor regime? 

Em resposta a uma das críticas levantadas por Kojève à obra Sobre 
a Tirania, Strauss afirma explicitamente que o filósofo é forçado a de-
fender a causa da filosofia, ele deve agir sobre a cidade ou sobre o go-
vernante, considerando que o conflito entre a filosofia e a cidade é ine-
vitável (a tentativa de converter os jovens à filosofia será vista pela ci-
dade como corrupção da juventude)253. O filósofo necessariamente fará 
uma política filosófica. Entretanto, disso não decorre que essa política 
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filosófica resulte na necessidade ou na intenção do filósofo estabelecer 
factualmente o melhor regime. 

Uma reforma real, onde o poder político estivesse concentrado 
nas mãos do filósofo, estaria tanto fadada ao fracasso, devido à falta de 
apresso do filósofo pelo poder – ele não deseja governar – quanto não 
seria necessária para a existência da filosofia. A educação filosófica po-
de ocorrer em todos os tipos de regime, tanto nos mais quanto nos 
menos perfeitos. Mesmo que Platão considerasse a democracia ateni-
ense um regime defeituoso, tal regime era preferível ao regime espar-
tano, onde a filosofia não teria lugar. Essa Atenas que condenou Sócra-
tes, foi a mesma que permitiu que ele vivesse engajado na educação 
filosófica até os setenta anos. Por isso, Strauss interpreta que a morte 
de Sócrates foi muito mais trágica na visão dos clássicos do que a des-
coberta do conflito entre a filosofia e a política. Platão compreendeu 
que o direito de filosofar seria sempre julgado pelo tribunal da cidade e 
que isso, portanto, deveria ser considerado na ação do filósofo. 

No que consiste a política filosófica? Em convencer 
a cidade de que os filósofos não são ateístas, que 
eles não desdenham de tudo que é sagrado na cida-
de, que eles reverenciam o que a cidade reverencia, 
que eles não são subversivos, em resumo, que eles 
não são aventureiros irresponsáveis, mas bons ci-
dadãos e, mais ainda, os melhores cidadãos (tradu-
ção do autor)254. 

Essa justificação legal da filosofia, essa política filosófica, seria re-
querida em qualquer tempo e em qualquer regime, e não só teria sido 
realizada como bem-sucedida por Platão em Atenas, por Cícero em 
Roma, por Farabi no mundo islâmico e por Maimônides no judaísmo. 

Em Perseguição e a Arte de Escrever, Strauss desenvolve essa ideia 
de que as sociedades que adotam a censura não são capazes de supri-
mir o pensamento livre. Existe uma forma particular de escrita que 
permite que o pensamento filosófico seja comunicado da comunidade 
filosófica do presente para a comunidade filosófica do futuro. Entretan-
to, isso não significa que a censura ao pensamento esteja de acordo 
com a natureza. Ocorre precisamente o contrário, a liberdade de im-
prensa e de pensamento tem o efeito de tornar uma sociedade mais 
saudável por ser meio para a gradual elevação da opinião. Desse modo, 

 
254 STRAUSS, Leo. On Tyranny. Chicago: The University of Chicago Press, 2000, p. 205. 
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em termos straussianos, uma sociedade que adota o princípio da liber-
dade de manifestação do pensamento está mais aproximada do norma-
tivo, do melhor regime, do que uma sociedade onde a censura é consi-
derada uma prática válida. 

Strauss coloca a conservação e a ordem como objetivos de todo 
regime que pretenda ser reconhecido legítimo, uma vez que considera 
que a mudança não consiste necessariamente em uma mudança para 
melhor. Contudo, explora uma dimensão do problema da liberdade, 
visando avaliar as formas de organização políticas modernas. Seguindo 
esse parâmetro da liberdade de expressão do pensamento, é possível 
julgar uma sociedade imperfeita – a sociedade democrática liberal, na 
qual Strauss escreveu – preferível, se comparada com as sociedades 
que não reconhecem qualquer espaço para a busca e difusão do pen-
samento. 

Hannah Arendt e Leo Strauss fornecem um rico material para 
compreensão da relação entre teoria e os princípios da política. Suas 
diferentes compreensões sobre o papel da teoria embasam duas no-
ções de princípios que se contrapõem em relação a um ponto crucial. 
Apesar disso, somos capazes de encontrar duas similaridades entre 
suas visões. A primeira delas consiste na rejeição do prescritivismo. 
Em Arendt isso é mais claro. Ao referir os princípios a dimensão afetiva 
e considerar o seu atributo a inspiração da ação, Arendt se afasta de 
qualquer forma de prescrição da ação segundo um fundamento exteri-
or à política. Para chegar nessa conclusão em Strauss, a defesa da ideia 
de que o filósofo realiza uma política filosófica – age sobre a cidade – 
deve ser conciliada com a forma de ação. O filósofo não pode prescre-
ver a ação sem recair em um dogmatismo puro, do qual Strauss é cla-
ramente crítico. Portanto, o filósofo auxilia na gradual elevação do do-
mínio público por meio do questionamento. A filosofia não prescreve 
diretamente a ação, mas realiza uma justificação legal do direito de fi-
losofar e, nesse proceder, desbloqueia a possibilidade do estabeleci-
mento de distinções e de hierarquização de finalidades. 

Outro ponto em comum pode ser encontrado na compreensão da 
necessidade de positivação dos princípios na forma da lei, sem que dis-
so decorra uma defesa do formalismo. Para Arendt, a sedimentação do 
princípio é necessária para a sua rememoração, para que ele adquira 
tangibilidade, mas sua validade não se esgota na forma da lei. A valida-
de é referida à experiência da liberdade na qual o princípio se manifes-
tou – em uma república moderna, na rememoração do evento consti-
tuição. Strauss considera negativo para o espírito do cidadão o ato de 
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desobedecer a lei, mesmo uma lei pouco razoável, embora uma das su-
as principais críticas ao relativismo consista, precisamente, na afirma-
ção de que os princípios não são justificados pelo simples fato de se-
rem aceitos por uma sociedade255. Portanto, a filosofia deve ser aberta 
aos aspectos institucionais e legais da vida política, considerando-os 
como ponto de partida. 

Por fim, chegamos à divergência mais decisiva, que concerne ao 
atributo dos princípios. Essa diferença pode ser aclarada ao se compa-
rar como Strauss e Arendt utilizam o termo “princípio” em suas obras 
onde o problema da normatividade aparece de forma mais completa. 

No que concerne ao uso do termo, em Direito Natural e História, 
vê-se frequentemente Strauss conjugar princípio com os termos justiça 
e direito natural – falando sobre princípio(s) de justiça e princípio(s) 
do direito natural. Quando se refere aos princípios da declaração de 
independência dos Estados Unidos, avalia positivamente o fato dos 
mesmos terem sido considerados por essa nação expressão do direito 
natural256. Quando utiliza o termo princípio(s) de ação, em geral, apre-
senta a demanda de julgamento entre certo e errado ou a crítica das 
visões que são indiferentes a esse critério257. Além disso, contrasta a 
noção de princípios universais com a noção de princípios históricos. 

Em Sobre a Revolução, o termo princípio geralmente é acompa-
nhado do termo ação (princípio de ação) e, várias vezes, é acompanha-
do de uma das formas do verbo inspirar – designando a potência de 
inspirar ou o fato de uma ação ter sido inspirada por um princípio. 
Arendt refere “o princípio inspirador de todas as ações”258, “o princípio 
que inspirou os atos”259, “os princípios que inspiraram a fundação da 
liberdade”260. Além disso, fala sobre a perda da capacidade dos princí-
pios de inspirar – quando os princípios são degenerados em mera apa-
rência261. 

Arendt atribui à teoria política o papel de compreender os princí-
pios. Essa demanda, legada do pensamento crítico, explica a repercus-
são política dessa forma de pensamento, mas não justifica a defesa de 
uma política filosófica. Os princípios são inerentes à liberdade que se 
manifesta na ação e possuem o atributo de inspirar novas ações. Seu 

 
255 STRAUSS, Leo. Natural Right and History. Chicago: The University of Chicago Press, 1965, p. 3. 
256 STRAUSS, Leo. Natural Right and History. Chicago: The University of Chicago Press, 1965, p. 2. 
257 À título de exemplo, ver: STRAUSS, Leo. Natural Right and History. Chicago: The University of 
Chicago Press, 1965, p. 100. 
258 Ver: ARENDT, Hannah. On Revolution. New York: Penguin Books, 1990, p. 81. 
259 Ver: ARENDT, Hannah. On Revolution. New York: Penguin Books, 1990, p. 82. 
260 Ver: ARENDT, Hannah. On Revolution. New York: Penguin Books, 1990, p. 139. 
261 ARENDT, Hannah. On Revolution. New York: Penguin Books, 1990, p. 97. 
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critério não é avaliação entre certo e errado de um ponto de vista mo-
ral, mas o critério da liberdade pública. Strauss vindica precisamente o 
contrário, o papel da filosofia de orientar a ação. Sua noção de princí-
pios se refere a princípios de justiça, seu critério é o discernimento en-
tre certo e errado. Essa diferença tem importância cardial. No que con-
cerne à normatividade, não será possível conciliar a visão de Strauss 
com a visão de Arendt devido a compromissos profundos assumidos 
por cada um deles com objetivos que se encontram em polos opostos. 
Entretanto, Arendt, que confere primazia à liberdade, concede espaço 
para a ordem e estabilidade e Strauss, que prioriza a ordem, compre-
ende existir uma demanda normativa de liberdade. Em Strauss, a li-
berdade é vista como produto da boa ordenação e como necessária pa-
ra o aperfeiçoamento do regime. Em Arendt, a ordem é pensada no in-
terior da liberdade, como estrutura da liberdade, e se faz necessária 
para a continuidade da política. 
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PARTE II: NORMATIVIDADE E A DIGNIDADE DA LEI E 
DOS PRINCÍPIOS 

 

Sustentamos estas verdades como autoevidentes, 
que todos os homens são criados iguais, que eles 
são dotados pelo Criador de certos Direitos inalie-
náveis, dentre os quais se incluem a Vida, Liberdade 
e a busca da Felicidade (Prólogo da Declaração de 
Independência dos Estados Unidos da América). 

 

Srta. tradutora: O senhor disse isso agora há pouco, 
e fiquei me perguntando: por que a revolução não é 
feita pelos homens mais humanos? 

Sr. Godard: Porque os homens mais humanos não 
fazem revoluções, senhorita. Eles fazem bibliotecas. 

Sr. Maillard: E cemitérios. (Cena do filme Nossa Mú-
sica (Notre Musique) de Jean-Luc Godard). 

As obras Sobre a Revolução, de Hannah Arendt, e Direito Natural e 
História, de Leo Strauss, guardam duas importantes semelhanças, cuja 
ciência pode levar os leitores a questionar os motivos de ainda não te-
rem sido realizados estudos comparados na literatura. 

A primeira similitude diz respeito ao fato de serem obras inspira-
das na história dos Estados Unidos, com a qual os autores dialogam 
implícita e explicitamente. Essa afirmação, contudo, não pretende ser 
justificada por razões meramente contextuais. De fato, o que impelem 
tais análises são as relações entre o novo mundo e a tradição. 

Arendt vê no velho mundo, na recorrência das guerras no século 
XX, a insistência na fórmula que levou à associação da guerra com o 
fenômeno da revolução. Busca na tradição revolucionária do século 
XVIII, as experiências que foram desconhecidas, i.e., que não foram 
adequadamente teorizadas. Ela se questiona sobre os motivos da revo-
lução americana ter sido entendida como um fenômeno local, ao passo 
que a revolução francesa foi registrada como um evento central da his-
tória da humanidade. Somente a segunda teria sido mobilizada para 
inspirar a ação, enquanto a primeira – junto com seu valioso vocabulá-
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rio – restou esquecida no fundo do mar da história política. Os revolu-
cionários profissionais do século XX, entende Arendt, teriam cursado a 
escola de Robespierre e nela teriam aprendido apenas duas alternati-
vas para lidar com a instabilidade decorrente da ação: forçar violenta-
mente a unidade na política (postura que informa o princípio do estado 
nacional) ou manter ativo e encerrado em si o ciclo da libertação, tor-
nando a revolução serva do seu próprio processo. Por esse motivo, 
Arendt busca superar esse descompasso gerado pela teoria e rememo-
rar o “tesouro perdido” da tradição revolucionária, lançando nova luz 
sobre as capacidades humanas e a abertura para ação na modernidade. 
Ciente de que o pensamento do velho mundo foi incorporado à auto-
compreensão sobre a política externa e interna (tanto da direita quan-
to da esquerda) dos Estados Unidos, Arendt não termina sua obra com 
o elogio da ação e da modernidade, mas com o alerta sobre o fato de 
que somos capazes de esquecer aquilo que não for preservado – seja 
pelo registro teórico, seja pelo registro da memória institucional. 

Isso que encontramos nesse fechamento, faz-se presente na aber-
tura da obra Direito Natural e História. Leo Strauss vê nos escombros 
da Europa o resultado do impacto das “ondas da modernidade”. Poste-
rior a cada recuo, a cada negação, no pensamento moderno, viu-se a 
ampliação e a liberação das paixões furiosas advindas do seu processo 
– sua culminação foi o niilismo. Strauss não comemora de forma acríti-
ca a vitória na guerra e teme os efeitos da incorporação do pensamento 
historicista europeu à universidade dos Estados Unidos, movimento 
que não foi desacompanhado do esquecimento do compromisso desse 
povo com o direito natural. Tal é o sentido da afirmação de Strauss na 
introdução de Direito Natural e História, que cito: 

Não seria a primeira vez que uma nação, derrotada 
no campo de batalha e, por decorrência, aniquilada 
como um ente político, privou seus conquistadores 
do mais sublime fruto da vitória, ao impô-los o julgo 
do seu próprio pensamento. Qualquer que seja a 
verdade do pensamento do povo americano, certa-
mente a ciência social americana adotou a mesma 
atitude a respeito do direito natural que, há uma ge-
ração atrás, poderia ainda ser descrita, com alguma 
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plausibilidade, como uma característica do pensa-
mento alemão (tradução do autor)262. 

Aquilo que Strauss faz questão de situar nesse contexto é como o 
movimento de incorporação de um veio do pensamento alemão às ci-
ências sociais em ascensão na universidade americana, teve o efeito de 
modificar a atitude em relação ao direito natural, que teria sido pre-
servada até pouco antes disso. Esse movimento diminuiu a diferença 
entre as tradições dos dois países no aspecto que seria determinante 
para o autor. No velho mundo esse momento de derrocada do direito 
natural houvera sido precipitado por um conjunto de crises anterior. 
Trata-se da crise do direito natural moderno, que abriu caminho para a 
ascensão da escola histórica e sua “descoberta da história” e culminou 
no historicismo e seus desdobramentos. 

Assim, é possível identificar que o objetivo de Leo Strauss consiste 
em afirmar a validade do estudo do direito natural, tomando como 
ponto de partida (inclusive simbólico) o lugar onde esse ensinamento 
teria sobrevivido por mais tempo. Com isso, vindica a necessidade e 
busca encontrar caminhos para reeducação nos Estados Unidos e na 
Europa após a guerra. Não é sem razão que o preâmbulo da Declaração 
de Independência dos Estados Unidos é (logo após as epígrafes) mobi-
lizado no início da obra. Strauss confere à autoevidência da fundação 
dos direitos do homem no direito natural o papel de ter animado a cri-
ação dessa nação e ter sido a causa da sua grandeza. Com isso, busca 
religar o ensinamento do direito natural com a crença nos valores fun-
dantes da democracia norte-americana – operando, nesse procedimen-
to, a afirmação da virtude daquele povo e a justificação da filosofia. 

A mesma passagem do preâmbulo da declaração de independên-
cia também foi referida por Arendt na obra Sobre a Revolução. Certa-
mente, trata-se de um recurso comum entre os autores naquele contex-
to do pensamento político norte-americano, embora seja dotado de 
uma significação incomum tanto em Arendt como em Strauss. No caso 
de Strauss, serve como abertura para a investigação sobre a autocom-
preensão da crença política de um povo e sua compatibilidade com o 
ensinamento do direito natural. De forma que pode ser oposta à leitura 
de Strauss, Arendt enfraquece o caráter natural dos direitos contidos 
na declaração e enfatiza o caráter convencional e relacional. Ela é críti-
ca da afirmação da “autoevidência” dos direitos contidos na declaração. 
Segundo essa ideia, aquilo que foi fruto do acordo, seria dissimulado 

 
262 STRAUSS, Leo. Natural Right and History. Chicago: The University of Chicago Press, 1965, p. 2. 
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pela coação advinda do caráter irresistível (atributo das leis da mate-
mática) de tal verdade. Além disso, a referência ao “deus vingativo” as-
sinala o apelo a um absoluto para se estabelecer uma fonte para a au-
toridade263. Ocorre que, Arendt encontra na incongruência da conjuga-
ção das expressões “nós sustentamos” (“we hold”) com a ideia de ver-
dades “autoevidentes” a consciência de Thomas Jefferson de que a lógi-
ca das leis da matemática é incompatível com a verdade da comunida-
de – uma verdade relativa. Por pertencer ao domínio da política os di-
reitos são oriundos dos pactos e precisam ser sustentados e preserva-
dos a partir das condições da ação – eles compartilham das fragilidades 
da ação, mas também dos seus remédios. O “nós sustentamos” pressu-
põe a existência de um acordo comum que antecede o documento e 
que toma o lugar do recurso a um deus ou à consciência. 

O segundo ponto em comum entre Sobre a Revolução e Direito Na-
tural e História é a consideração sobre a estabilidade na política. Essas 
obras apresentam a preocupação, ao modo de cada um dos seus auto-
res, com os fenômenos das revoluções, guerras e golpes de estado no 
século XX. Certamente, a deposição de governos e a corrupção de soci-
edades não são fenômenos desconhecidos por outras eras. Entretanto, 
a mobilização da ideologia e da técnica sob as condições da sociedade 
de massas formataram uma nova barbárie, além do fato da ciência ter 
desenvolvido um instrumento, a bomba atômica, potencialmente capaz 
de eliminar a condição da vida sobre a terra. A própria questão sobre a 
possibilidade de existir ou não, nessas condições, uma guerra que seja 
justa é recuperada pela memória devido à força dos fatos. 

A solução mais elementar dos antigos para a preocupação com a 
estabilidade foi a teorização sobre uma forma de regime misto, uma 
forma perfeita que impediria a realização do ciclo de decadência que 
conduz uma forma de governo justa para a degeneração em uma forma 
de governo injusta. Strauss avalia positivamente essa solução clássica, 
encontrando nela a reconciliação das exigências da sabedoria com as 
demandas do consentimento. Em seu centro se preserva o elemento 
aristocrático, que é protegido pelas instituições democráticas e mo-
nárquicas264. 

Arendt, em um comentário sobre o fato de Jefferson e Hamilton 
terem lançado mão desse expediente para tentar compreender as for-
mas de estabilização na política, observa como o modo tradicional de 
compreender a forma mista de governo está em discordância com o 

 
263 ARENDT, Hannah. On Revolution. New York: Penguin Books, 1990, p. 192. 
264 STRAUSS, Leo. Natural Right and History. Chicago: The University of Chicago Press, 1965, p. 142. 
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empreendimento inovador sobre a distribuição e contrabalanceamen-
to do poder265. Contudo, embora a estrutura do pensamento herdado, 
mobilizado pelos revolucionários americanos, não tenha lhes provido 
bons frutos, o fato de compartilharem com a tradição uma obstinada 
preocupação com a estabilidade lhes rendeu. Permitiu que, no curso da 
ação, não se perdesse a preocupação com a permanência daquilo que 
estavam a realizar. Disso emergiram as inovações institucionais mate-
rializadas no Senado e na Suprema Corte – instituições destinadas à 
conservação. 

A partir de temas que integram Direito Natural e História e Sobre a 
Revolução, devem ser organizados os capítulos da segunda parte desta 
obra. Uma vez apresentada a relação da tópica da filosofia e a política 
com o problema da normatividade, foi possível compreender como as 
reinvindicações da restituição da dignidade política e da dignidade da 
filosofia dão forma a diferentes teorizações sobre os princípios norma-
tivos. Assim, torna-se possível situar as bases para teorização sobre a 
normatividade a partir dos pensamentos de Arendt e Strauss. 

No capítulo sexto desta obra, nomeado As Questões do Historicismo 
e do Social, busca-se compreender como o autor e a autora enfrenta-
ram as perplexidades colocadas pelos fenômenos da ascensão do his-
toricismo (Strauss) e da socialização do político (Arendt), que colocari-
am enormes obstáculos para se confiar na possibilidade da política ser 
orientada ou inspirada por princípios sob as condições modernas. 

O sétimo capítulo tem como título (e explora a relação entre) Lei e 
Modernidade. O oitavo, tem como escopo a relação entre os princípios 
políticos e o problema das formas de governo. Ambas são questões que 
estão na origem do pensamento político e na matriz do problema da 
normatividade. Ambas foram obscurecidas. A autoridade da lei política 
se torna reduzida a decisão pelas teorias da soberania, ao passo que as 
teorizações sobre a inspiração da ação por princípios ou da orientação 
da ação pela hierarquia das virtudes cedem lugar para a técnica, para a 
compreensão de que a “coisa pública” deve ser administrada. As leitu-
ras de Strauss e Arendt tem o êxito de fornecer uma base conceitual 
que permite elevar a sofisticação e pensar alternativas para o proble-
ma da normatividade a partir da compreensão desses dois elementos 
que estão em sua matriz, as leis e os princípios políticos. Entretanto, a 
percepção das enormes diferenças das suas teorizações sobre os prin-
cípios, advindas dos compromissos de cada qual com a dignidade de 
filosofia (Strauss) e da dignidade da política (Arendt), dão base a solu-

 
265 ARENDT, Hannah. On Revolution. New York: Penguin Books, 1990, p. 231. 
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ções também diversas para o problema das formas de governo. Por es-
se motivo, o oitavo capítulo tem o título Leo Strauss ou Hannah Arendt: 
princípios e forma de governo. 
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6. AS QUESTÕES DO HISTORICISMO E DO SOCIAL 

As seções que seguem têm o objetivo de delinear a relação entre o 
problema da normatividade e as reflexões de Strauss e Arendt, respec-
tivamente, sobre o fenômeno da ascensão do historicismo e o fenôme-
no da socialização do político. Interessa notar que essas escolhas de 
campo de análises renderam a cada um a crítica de não serem seus 
pensamentos suficientemente adequados para compreensão da políti-
ca em tempos modernos. Por sua crítica ao historicismo, acompanhada 
da rememoração dos clássicos, Strauss é acusado tanto de tradiciona-
lista, como de possuir uma visão de acordo com a qual o pensamento 
estaria situado fora da história. Em razão da sua avaliação crítica das 
perdas acarretadas pelo processo de progressiva absorção do político 
pelo social, é atribuída a Arendt a fama de nostalgia da política da cida-
de clássica. 

Pretende-se demonstrar que as suas rememorações da origem do 
direito natural (Strauss) e do tesouro da tradição revolucionária do 
século XVIII (Arendt) tomam como ponto de partida aberturas presen-
tes na própria modernidade. Um ponto os difere, entretanto. Arendt 
pode ser afirmada uma pensadora moderna – encontra nas condições 
modernas a possibilidade da fundamentação normativa. O pensamento 
de Strauss, por outro lado, por ser baseado na premissa clássica de que 
não somos capazes de controlar o destino, não busca a derrogação da 
modernidade, mas encontra (no desdobramento final do historicismo) 
a abertura para a atualização do juízo normativo. Trata-se da capaci-
dade que foi ofuscada ao longo do desenvolvimento do pensamento 
moderno. 

Arendt não desconhece os problemas do historicismo e, de fato, 
suas reflexões sobre a história podem ser pensadas em contraste com 
ele – seja em razão da sua abordagem narrativa, seja pela consideração 
da dimensão histórica da linguagem266. Ao levar isso em conta, identifi-
ca-se a relevância de um estudo sobre o problema do historicismo com 
Leo Strauss e Hannah Arendt. Tal empreendimento foi realizado pela 
tese de Liisi Keedus267, que estabelece de forma exemplar o fio que liga 
o período de formação com o pensamento posterior dos autores. Ape-
sar desse estudo produzir bons frutos, no que tange ao problema da 
normatividade, é na identificação desses campos temáticos distintos 

 
266 Sobre isso, ver a quarta seção do capítulo quarto desta obra, nomeada Rememoração do Passado 
e o Princípio da Liberdade. 
267 KEEDUS, Liisi. The Crisis of the German Historicism: the early political thought of Hannah Arendt 
and Leo Strauss. Cambridge: Cambridge University Press, 2015. 
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(as questões do historicismo e do social) que se encontram as alterna-
tivas de Strauss e Arendt. 

6.1. A QUESTÃO DO HISTORICISMO E O DIREITO NATURAL 

Nesta seção pretendo explicar como Strauss, ao atualizar os pro-
blemas sobre o melhor regime e sobre o melhor modo de vida, não re-
cai em uma visão do pensamento desconectada da história. Ele não 
busca uma revitalização pura da tradição (da tradição como tradição), 
o que não implica em afirmar que o autor avalie positivamente a mo-
dernidade. A derrogação da modernidade não é necessária para explo-
rar a abertura da capacidade de discernir regimes bons de regimes 
maus. Contudo, a inquirição das questões fundamentais concernentes 
ao normativo não podem ser acessadas sem o desenvolvimento de uma 
metodologia de interpretação (uma hermenêutica) da literatura e da 
escrita filosóficas. Strauss não propõe uma abordagem sistemática so-
bre seu método (como faz, à título de exemplo, um autor como Hans 
Georg Gadamer). Por esse motivo, essa ideia aparece gravada sob dife-
rentes termos ao longo de sua obra. Cabe considerar que não há uma 
hermenêutica geral, mas uma hermenêutica limitada, que se restringe 
aos escritos filosóficos. Strauss delimita como objeto a partir do qual 
sua metodologia é fundada, o fenômeno da tensão entre a filosofia e a 
política. Assim, sob as condições modernas, os estudos históricos seri-
am a etapa preparatória para a atividade filosófica e, portanto, para a 
teorização sobre a normatividade. 

Essas ideias renderam a Strauss as críticas de não possuir clareza 
no seu método e de realizar uma revitalização da tradição da filosofia 
clássica descolada da história e dos relevantes elementos contextuais 
que explicitariam a relação de continuidade entre as ideias políticas. 
Quentin Skinner, no final dos anos 60, já buscava delimitar o contex-
tualismo, precisamente, em contraste com a visão “a-histórica” que se-
ria legada por autores como Leo Strauss268 – momento em que o pró-
prio Strauss começava a ser conhecido como um dos críticos da abor-
dagem historicista sobre a história da filosofia política. Entre o final 
dos anos 70 e os anos 80, pôde-se acompanhar o debate entre John 
Gunnel e Nathan Tarkov sobre o estatuto da tradição no pensamento 
de Leo Strauss. No texto, O Mito da Tradição, Gunnel posta a questão 
que sintetizo da seguinte forma: seria o pensamento de Strauss carac-

 
268 Ver: SKINNER, Quentin. Meaning and Understanding in the History of Ideas. History and Theory, 
v. 8, n. 1, p. 3–53, 1969. 
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terizado por um tradicionalismo que se valeria da tradição como artifí-
cio retórico para combater adversários do seu tempo – o liberalismo e 
o comunismo?269. De forma diversa, Tarkov reconduz a questão para os 
seguintes termos: que tipo de história poderia ser feita por um autor 
que concedeu tanto espaço à crítica do historicismo como Leo Strauss?; 
a filosofia política em Strauss é compreendida em total separação da 
história, ou seja, sua alternativa ao historicismo é a adoção de um anti-
historicismo irrestrito (ou um revivalismo a-histórico) – ou ele próprio 
tem algo a nos dizer sobre a história?270. 

O verbete “historicismo” do dicionário de filosofia da Cambridge 
caracteriza historicismo como uma doutrina encampada por pensado-
res alemães, baseada na historiografia crítica e que se consolida e se 
define pela crítica do positivismo de meados do século XIX, propondo a 
substituição dos modelos positivistas de ciência por modelos históri-
cos271. Certamente vê-se essa leitura, dentre outras leituras padrão so-
bre o historicismo, nos textos de Strauss, quando ele grava sob o nome 
de historicismo uma outra corrente teórica (escola histórica, histori-
cismo do século XIX, historicismo do século XX, historicismo radical). 
Entretanto, se ele utiliza tais termos, encontra-se também uma com-
preensão mais abrangente de historicismo, cujo sentido é extraído da 
afirmação de que “o historicismo é o espírito dos nossos tempos”. Para 
Strauss: 

(…) o historicismo não é apenas uma escola filosófi-
ca entre outras, mas o mais poderoso agente que 
afeta, em maior ou menor medida, o pensamento do 
presente. Se pudermos falar de algum modo de um 
espírito dos nossos tempos, podemos afirmar com 
confiança que o espírito dos nossos tempos é o his-
toricismo (tradução do autor)272. 

Liisi Keedus verifica que Strauss percebe os diversos significados 
atribuídos ao termo historicismo, além do fato dele próprio atribuir 
diferentes sentidos a depender do contexto. Principalmente, histori-

 
269 Ver: GUNNELL, John G. The Myth of the Tradition. The American Political Science Review, v. 72, 
n. 1, p. 122–134, 1978, p. 123. 
270 Ver: TARCOV, Nathan. Philosophy & History: Tradition and Interpretation in the Work of Leo 
Strauss. Polity, v. 16, n. 1, p. 5–29, 1983. 
271 AUDI, Robert. The Cambridge Dictionary of Philosophy. Cambridge: Cambridge University Press, 
1999, p. 386. 
272 STRAUSS, Leo. What is Political Philosophy? and other studies. Chicago: The University of 
Chicago Press, 1988b, p. 27. 
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cismo significa essa visão de mundo compreensiva e dominante, que 
Strauss chama de “espírito dos nossos tempos”. Desse modo, é neces-
sário realizar a gênese do fenômeno histórico do historicismo que, en-
quanto tal, encontra-se enraizado em uma tradição específica273. Sobre 
o sentido amplo de historicismo, Carole Widmaier chega a destacar que 
a crítica ao historicismo é essencial para compreensão da modernidade 
em Strauss, apontando que o historicismo não é entendido por ele co-
mo uma escola filosófica tão somente, mas como um elemento ativo 
que afeta todo o pensamento contemporâneo274. Desse modo, a especi-
ficidade da leitura de Strauss se revela em seu questionamento sobre a 
autocompreensão do historicismo acerca do que o caracteriza e contra 
quem se mobiliza. 

Ao fazer isso associa o historicismo com o positivismo, investi-
gando como foi possível o historicismo ter aprofundado o positivismo 
que ele próprio pretendeu criticar, bem como a culminância de ambos 
no niilismo. Esse procedimento desvela as condições para a compreen-
são de como positivismo e historicismo puderam se imbricar às ciên-
cias sociais dos Estados Unidos. Entretanto, muito além de um questio-
namento de interesse acadêmico, Strauss tem como objetivo compre-
ender como se articulam as forças em atividade no pensamento con-
temporâneo responsáveis pela obstrução do questionamento acerca 
das questões políticas fundamentais – sobre o melhor modo de vida e 
sobre o melhor regime. 

A própria estrutura de Direito Natural e História pode fornecer 
uma pista a respeito disso. A obra tem como proposta a recolocação da 
questão sobre o melhor regime por meio de um confronto entre as vi-
sões clássicas e modernas do Direito Natural, bem como por um emba-
te entre as diferentes doutrinas clássicas do Direito Natural. Contudo, 
antes de retomar as diferentes visões acerca do direito natural, com a 
finalidade de compreender como a crise do mesmo se relaciona com a 
própria “crise dos nossos tempos”, Strauss busca estabelecer quais as 
forças responsáveis pela obstrução da capacidade de juízo político, 
sendo elas o historicismo (abordado no primeiro capítulo da citada 
obra) e o positivismo (trabalhado no segundo capítulo). Compreendo 
que esses dois capítulos consistem em etapa preparatória para o “re-
torno para a filosofia”. 

Strauss é enfático ao afirmar que:  

 
273 KEEDUS, Liisi.The Crisis of the German Historicism: the early political thought of Hannah Arendt 
and Leo Strauss. Cambridge: Cambridge University Press,  2015, p. 105. 
274 WIDMAIER, Carole. Fin de la Philosophie Politique? Hannah Arendt contre Leo Strauss. Paris: 
CNRS Éditions, 2012, p. 26. 
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(...) a rejeição contemporânea do direito natural em 
nome da história não é baseada em evidência histó-
rica, mas em uma crítica filosófica da possibilidade 
de cognoscibilidade do direito natural (tradução do 
autor)275. 

Sobre esse ponto, a hipótese sustentada por Widmaier, de que pa-
ra Strauss a primeira etapa da refundação do direito natural passa pela 
crítica dos seus adversários, é convincente276. Se a proposta de Leo 
Strauss é reivindicar a atualidade do problema do direito natural, será 
sua tarefa estabelecer as condições de sua cognoscibilidade, o que se 
fará em contraposição ao historicismo. Para compreender como o his-
toricismo atingiu esse estatuto, Strauss busca revelar seus axiomas 
fundamentais, seu desenvolvimento e suas contradições internas, uma 
genealogia do historicismo. Além disso, oferece nesse percurso, os tra-
ços da sua própria compreensão sobre a história e como ela se articula 
com a filosofia. 

Strauss inicia o primeiro capítulo de Direito Natural e História es-
tabelecendo uma distinção aparentemente anacrônica, mas que cum-
pre uma importante função na sua argumentação. Trata-se da diferen-
ciação entre convencionalismo e historicismo. O que o convenciona-
lismo, adversário clássico do direito natural, compartilharia com o his-
toricismo – delimita Strauss – é a pressuposição da invalidade do direi-
to natural baseada na variabilidade das noções de direito. Isso implica, 
para o historicismo, no fato de ser impossível afirmar a validade do di-
reito natural se se considerar que a história oferece um rico acervo de 
exemplos de diferentes noções de justiça, que podem ser encontrados 
em diferentes tempos e nações, além de significar uma vantagem para 
a “filosofia do presente”, cuja acumulação da experiência histórica ga-
rantiria a amplitude das suas conclusões. 

Se o historicismo reconhece a ideia de perspectivas históricas di-
ferentes, legitima também como único o veredito possível ser a pers-
pectiva do presente a melhor, uma vez que possui o maior acervo de 
situações históricas disponíveis para avaliar os vários tipos dados pela 
história e o desdobramento lógico dos fatos. Apesar de aparentemente 
adotar uma premissa do convencionalismo, o historicismo rejeita a dis-
tinção entre convenção e natureza, que seria preservada pelo conven-
cionalismo. O convencionalismo rejeita o direito natural em prol da 

 
275 STRAUSS, Leo. Natural Right and History. Chicago: The University of Chicago Press, 1965, p. 12. 
276 WIDMAIER, Carole. Fin de la Philosophie Politique? Hannah Arendt contre Leo Strauss. Paris: 
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convenção, ou seja, direito e justiça não são fundados na natureza e 
têm como base o acordo dos membros de uma sociedade. Com isso, 
mantém a premissa fundamental de que a natureza é norma, conside-
rando que a convenção pode produzir a paz, a estabilização social, mas 
não pode ascender à verdade. Essa disjunção entre historicismo e con-
vencionalismo permite que Strauss desvele o caráter especificamente 
moderno do historicismo. 

O mundo clássico preservava as condições para a manifestação da 
filosofia na medida em que, por mais que abarcasse a compreensão de 
que princípios de justiça e direitos são mutáveis, jamais impossibilitou 
a ideia de ser a natureza humana imutável. A distinção entre natureza e 
convenção não é importante para o historicismo porque esse pressu-
põe uma concepção de natureza humana maleável. O que Leo Strauss 
pretende afirmar com isso é que o historicismo e o convencionalismo 
não estão circunscritos no mesmo “horizonte”, o que marca que o re-
gistro epistemológico sobre as condições da política e do domínio do 
normativo fora profundamente alterado. A consequência disso seria a 
perda da capacidade de ascender do dogma público, que enquanto tal 
se mantém no limitado registro do preconceito, para o conhecimento 
sobre o fundamento dos princípios de justiça, além de representar a 
impossibilidade de se distinguir o certo do errado na política. A tarefa 
de desencobrir o processo histórico que originou esse desfecho se tor-
na primordial. 

De modo sumarizado, compreendo o percurso proposto pelo au-
tor da forma como exponho a seguir. A maleabilidade da natureza hu-
mana é assinalada como característica daquilo que Strauss denomina 
de a “primeira onda da modernidade”, que se define pela transforma-
ção da política em um problema da técnica. Maquiavel seria seu pre-
cursor, tendo preparado as condições para a revolução no interior do 
pensamento político que seria operada por Hobbes por meio da dou-
trina do estado de natureza. Fazendo referência à metáfora de Maquia-
vel sobre sua própria teoria, que aparece nos Discursos, Strauss afirma 
que “Foi Maquiavel, o grande Colombo, que descobriu o continente so-
bre o qual Hobbes poderia erigir sua estrutura” (tradução do autor)277. 
Ao transpor a ideia de lei natural para o campo da teoria maquiavelia-
na, que já houvera operado a ruptura com a clássica relação entre jus-
tiça e direito natural, Hobbes criou uma nova doutrina política que 
substituiu a noção de telos natural dos clássicos pelo desejo de auto-
preservação, ou seja, a hierarquia dos valores clássicos é invertida. A 
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teoria do estado de natureza é deduzida das paixões do homem (de 
uma condição que para os clássicos seria apolítica), sendo a paixão 
mais forte o medo da morte violenta. A ruptura fundamental de 
Hobbes consiste em deslocar o fundamento do direito natural para o 
terreno ocupado pela autoconservação, aquilo que antes estava no pa-
tamar inferior da hierarquia de fins do homem278. 

Rousseau teria se rebelando contra Hobbes em nome da virtude 
dos antigos. Em Três Ondas da Modernidade, ele aparece como o res-
ponsável pela ascensão da segunda onda da modernidade e em Direito 
Natural e História como o causador da crise do direito natural moder-
no. Segundo Strauss, ele se volta contra a modernidade em nome das 
ideias clássicas da virtude e da natureza, mas esse retorno à antiguida-
de tem como consequência um avanço na modernidade279. Esse apro-
fundamento se faz em virtude de uma contradição essencial entre o 
que seria a substância de seu pensamento: a tensão entre o retorno à 
cidade antiga e o retorno ao estado de natureza. Se Rousseau se propõe 
um defensor da virtude, para Strauss, ele não restauraria o conceito 
clássico de virtude, mas o reinterpretaria à luz do moderno estado de 
natureza. Ele retoma o direito natural, mas inverte a hierarquia do di-
reito natural clássico, o que demarca uma linha de continuidade entre 
seu pensamento e o de Hobbes. Na medida em que o homem no estado 
de natureza se encontra em estado sub-humano, sua humanidade não 
pressupõe um telos, mas será historicizada, adquirida pelo processo 
histórico. 

A consequência maior do estado que teria sido preparado de 
Hobbes à Rousseau foi a implosão interna da doutrina do direito natu-
ral moderna. Rousseau aparece, paradoxalmente, como o elo comum 
entre os “racionalistas inspirados pela revolução francesa” e a “escola 
histórica”, tal como Strauss descreve em Direito Natural e História. Ele 
não cita diretamente quem seriam os representantes dessa escola his-
tórica, mas é possível capturar que se trata da referência à escola his-
tórica do direito, fundada por Gustav Hugo e que teve Savigny como 
maior expoente. Strauss chama o surgimento da escola histórica de 
“(...) o momento quando o movimento anteriormente subterrâneo veio 
à superfície e começou a dominar as ciências sociais em plena luz do 
dia” (tradução do autor)280. A metáfora da luz do dia pode indicar como 
uma concepção implícita a um problema teórico emergiu para o mun-
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147 
 

do público, acredito que Strauss está se referindo à querela entre Savi-
gny e Thibaut, que ficou conhecida como a disputa sobre a codificação 
alemã. O segundo, abertamente influenciado pelos ideais jusnaturalis-
tas iluministas e pelo ideal de codificação napoleônica, parece repre-
sentar bem a figura dos juristas alemães que Strauss chama de “revo-
lucionistas” – sua matriz é Rousseau. O romantismo alemão prepara a 
noção de liberdade (como independente da natureza) para a escola 
histórica do direito – sua base teórica também é Rousseau. 

Os “revolucionistas” teriam lançado um ataque à transcendência 
motivado, em boa parte, pelo fato de que aquilo que entendiam por 
transcendência passou a equivaler à transcendência religiosa e (como 
Strauss explica na seção sobre o direito natural moderno) essa herança 
é, em parte, resultado do esforço doutrina do direito natural moderna 
de revisar a noção da lei natural. Foi a escolástica que incorporou à 
doutrina do direito natural essa noção de lei natural cujo conteúdo se-
ria extraído da lei divina. A escola histórica faz a detração do direito 
natural como um todo em nome da variedade temporal, mas nesse mo-
vimento (Strauss aponta o paradoxo) terminou por intensificar aquilo 
que seus “adversários revolucionários” haviam iniciado, o ataque à 
transcendência. Esse ponto é particularmente relevante porque que a 
noção clássica de transcendência, para Strauss, não consistia no apelo à 
sanção divina – àquilo que não poderia ser conhecido pela “razão hu-
mana não assistida”, pela graça. 

O racionalismo clássico, para Strauss, não era metafísico, na medi-
da em que pressupunha a limitação das potencialidades naturais do 
homem. A transcendência, no sentido clássico, era condição da filosofia 
política – significava a forma de elevação do domínio do particular para 
o domínio do universal. Considerando o historicismo como uma força 
da modernidade, o que escola histórica manifestou foi o tratamento do 
local e do temporal como superiores ao universal. 

Nas linhas finais do capítulo primeiro de Direito Natural e História, 
Strauss afirma que o historicismo emerge historicamente da crise do 
direito natural moderno e, como visto, a crise do direito natural mo-
derno se efetivou pelo ataque à toda transcendência (preparado, por 
sua vez, por Rousseau) de modo que a crise do direito natural moderno 
culminou na crise do próprio pensamento. 

No historicismo do século XIX, a crença no progresso, apesar de 
ter sido criticada, foi aprofundada e passou a se apresentar como uma 
das características do historicismo como um todo. Imbuído por tal 
crença, o historicismo foi incapaz de escapar da conclusão de que a au-
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sência de sentido do processo histórico significaria a própria condição 
de ausência de qualquer parâmetro normativo segundo o qual se pode-
ria distinguir o certo do errado – em suma, o historicismo culmina no 
niilismo. 

No texto Filosofia Política e História, Strauss descreve o histori-
cismo como um movimento de progressiva substituição das questões 
filosóficas pelas questões históricas, considerando seu ápice a própria 
demolição da filosofia política, que resulta na impossibilidade de ultra-
passar as determinações históricas. Quando o historicismo do século 
XX atinge esse estágio, ele se torna ativista, demole a fronteira entre 
pensamento e ação. 

Em Direito Natural e História, a etapa final do desenvolvimento do 
historicismo consiste naquilo que Strauss chama de historicismo radi-
cal, visão que pode ser atribuída especialmente a Heidegger, que con-
sideraria que toda experiência humana está enraizada no seu tempo 
histórico e, por isso, todas as teorias seriam condicionadas. (Embora 
não refira explicitamente, entre as páginas 25 e 33 de Direito Natural e 
História, Strauss oferece um sumário da leitura da posição de Heide-
gger tal como exposta em Ser e Tempo). Ao compreender a relatividade 
e a temporalidade a qual está sujeita todo pensamento, o historicismo 
acreditou ter alcançado um patamar que o permite avaliar de um pon-
to de vista superior todas as teorias do passado. A temporalidade de-
terminante para o historicismo radical é o futuro. 

Entretanto – Strauss afirma – se o historicismo adota (e deve ado-
tar) a tese de que é capaz de adquirir um conhecimento universalmen-
te válido para se legitimar como conhecimento, a conclusão de que to-
das as teorias são temporárias (e possuem validade temporária porque 
seu destino é serem superadas) alcança o próprio historicismo. Como 
uma teoria que se pretende universalmente válida (portanto trans-
histórica, nos termos de Strauss) pode afirmar a relatividade de todo 
conhecimento sem que essa relatividade a atinja? Strauss afirma que o 
historicista radical nega o caráter trans-histórico da tese historicista, 
nega o fim da história, mas implicitamente conclui no contrário, o con-
teúdo do seu ensinamento termina por refutar a premissa básica da 
sua admissibilidade. O historicismo, então, só pode se fazer válido co-
mo teoria caso constate que ele é, de fato, a última teoria. Isso porque 
afirma ser o pensamento definitivo que esclareceu a relatividade de 
todo pensamento – o que, para Strauss, coincide com o fim da filosofia 
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e com o fim da história – o momento no qual o pensamento humano 
encerra sua busca pela transcendência281. 

O historicismo é tratado por Strauss como um fenômeno histórico 
próprio à modernidade. Isso não significa afirmar que é um desdobra-
mento lógico da mesma, mas que ele representa, em seu último estágio 
(o historicismo radical) o ponto máximo do desvelamento da auto-
compreensão da modernidade. Para Strauss, o historicismo radical de-
ve ser interpretado contra si próprio, uma vez que a transição do histo-
ricismo teórico para o historicismo (radical) existencial não foi acom-
panhada de uma crítica da experiência histórica282. 

Eis que se retoma o questionamento: que tipo de proposta de 
compreensão da história pode apresentar Leo Strauss? Ao rejeitar o 
historicismo, ele pretende um retorno nostálgico ao passado, desconec-
tado da história? Para avançarmos, convém situar a hipótese sustenta-
da por Nathan Tarkov e por Liisi Keedus, que acompanho: Strauss in-
corpora parte do historicismo radical para o seu método, precisamente 
a ideia de que todo conhecimento e pensamento pressupõe um hori-
zonte283. 

Poderia se dizer que a mesma definição de horizonte aparece sob 
duas porta-vozes em Direito Natural e História. Em primeiro, atribui a 
tese ao historicismo radical (e, como mencionado, seu proponente é 
Heidegger, que não é referido por nome). 

A tese do historicismo radical pode ser descrita co-
mo se segue. Toda compreensão, todo conhecimen-
to, mesmo que limitado ou “científico,” pressupõe 
um quadro de referência; pressupõe um horizonte, 
uma visão compreensiva na qual a compreensão e o 
conhecimento ocorrem (tradução do autor)284. 

Em segundo, na seção sobre o “direito natural clássico”, no contex-
to específico da explicação da relação entre opinião e conhecimento em 
Sócrates e Platão, Strauss apresenta uma definição bastante similar285. 

 
281 STRAUSS, Leo. Natural Right and History. Chicago: The University of Chicago Press, 1965, p. 29. 
282 STRAUSS, Leo. Natural Right and History. Chicago: The University of Chicago Press, 1965, p. 32. 
283 KEEDUS, Liisi.The Crisis of the German Historicism: the early political thought of Hannah Arendt 
and Leo Strauss. Cambridge: Cambridge University Press,  2015, p. 105; TARCOV, 1983, p. 8, p. 15. 
284 STRAUSS, Leo. Natural Right and History. Chicago: The University of Chicago Press, 1965, p. 26. 
285 Essa seria uma daquelas ocasiões em que os filósofos se valem da imunidade do comentador 
para fazer os clássicos dizerem em seu próprio nome o que não é desejável explicitar? Se for caso, 
Strauss pode estar interessado em restringir o alcance da adesão à tese do historicismo radical, 
para não ser identificado com essa posição (ou com seu principal representante). 
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Entretanto, os termos da argumentação que segue são completamente 
alterados. 

Vamos tentar nos expressar em termos mais gerais. 
Todo conhecimento, mesmo que limitado ou “cientí-
fico,” pressupõe um horizonte, uma visão compre-
ensiva na qual o conhecimento é possível. Toda 
compreensão pressupõe uma percepção fundamen-
tal do todo: antes de qualquer percepção de coisas 
particulares, a alma humana deve ter tido uma visão 
das ideias, uma visão do todo articulado (tradução 
do autor)286. 

Se Strauss adere à visão de que o pensamento pressupõe um qua-
dro de referência, um horizonte de compreensão (o que significa que 
sob condições modernas não há um acesso originário ao pensamento) 
ele não compartilha, por outro lado, o pressuposto sobre a temporali-
dade assumida pelo proponente dessa visão287. A historicidade do pen-
samento humano oferece, na verdade, abertura para compressão dos 
elementos que persistem no tempo, a própria condição política do ho-
mem. A consideração de que o presente não é a priori superior deve 
ser adotada como um pressuposto metodológico do historiador. Por 
isso, Strauss propõe a substituição da “exatidão histórica” pela “recor-
dação da história das ideias”, que coloca à disposição a natureza limi-
tada de todas as perspectivas temporais (o que inclui a perspectiva do 
presente). 

A perda da distinção entre questões históricas e questões filosófi-
cas, operada pelo historicismo, tornou a filosofia incapaz de ascender 
ao conhecimento, de estabelecer relação do histórico com o trans-
histórico. Entretanto, o momento da autocompreensão do historicismo 
aberto pelo historicismo radical, pôde fornecer a abertura para o fe-
nômeno moderno em sua amplitude. Se para os clássicos, filosofar sig-
nificou ascender do dogma público para o conhecimento privado (mo-
vimento traduzido na imagem da caverna de Platão), para os moder-
nos, há uma segunda caverna a ser superada, a caverna do historicis-
mo288. 

 
286 STRAUSS, Leo. Natural Right and History. Chicago: The University of Chicago Press, 1965, p. 125. 
287 Isso significa afirmar, nos termos de Tarcov, que Strauss não adota um anti-historicismo irrestri-
to, ao mesmo tempo que continua a rejeitar a validade da tese historicista (TARCOV, Nathan. 
Philosophy & History: Tradition and Interpretation in the Work of Leo Strauss. Polity, v. 16, n. 1, p. 
5–29, 1983, p. 15). 
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O pensamento moderno é ele próprio um constructo, em outras 
palavras, resíduo do pensamento do passado, de modo que o retorno 
ao passado tem a finalidade desencobrir os processos operados pelo 
historicismo que levaram ao esquecimento das origens das ideias polí-
ticas. Estudos históricos são necessários porque as ideias políticas mo-
dernas são derivadas da tradição, enquanto os clássicos estavam no 
momento originário, onde “(...) todas as tradições estavam abaladas e 
não havia uma tradição da filosofia política” (tradução do autor)289 – 
como afirma Strauss em O que é a Filosofia Política?. Ocorre também 
que “(...) a essência de todas as tradições consiste em encobrir suas 
fundações mais modestas, erigindo sobre essas, edifícios impressio-
nantes” (tradução do autor)290. Deriva-se disso, a necessidade de de-
sencobrir a origem daqueles preconceitos que mais profundamente se 
ocultam – ou, dizendo de outro modo, revelar os preconceitos dos nos-
sos conceitos. 

No texto, Filosofia Política e História, presente na coletânea O que é 
a Filosofia Política?, a diferença entre ideias derivadas de impressões e 
ideias derivadas de outras ideias, terminologia tomada de empréstimo 
de Hume, é mobilizada por Strauss para aclarar esse ponto291. A ideia 
de cidade, tal como a compreendiam os clássicos, deriva da impressão 
de cidade. Embora também tivessem à sua disposição a possiblidade de 
comparação com outras formas concretas, as tribos e as tiranias, eles 
escolheram a pólis porque acreditavam que, dentre todas as formas 
políticas disponíveis, essa era a melhor do ponto de vista da sua auto-
compreensão dos ideais de liberdade e de civilização. Os modernos vi-
vem em um mundo fabricado pelas tradições. Estado moderno é um 
conceito derivado da reinterpretação das ideias de liberdade e civiliza-
ção, originadas da ideia de cidade clássica. Isso não significa que o pen-
samento moderno é continuidade ou desdobramento do clássico, mas, 
pelo contrário, ele se constituiu por meio de negações, reinterpreta-
ções e tentativas de retomada de ideias que foram herdadas. 

Assim, em que termos poderia ser definida a teoria da interpreta-
ção de Leo Strauss? Uma expressão que se repete em diversas ocasiões 
é “compreender o pensamento do passado como ele se compreendeu”. 
A frase que parece, em princípio, evocar a conhecida máxima do ale-
mão Leopold Ranke, sobre a objetividade do historiador (“compreen-

 
289 STRAUSS, Leo. What is Political Philosophy? and other studies. Chicago: The University of 
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290 STRAUSS, Leo. Natural Right and History. Chicago: The University of Chicago Press, 1965, p. 31. 
291 STRAUSS, Leo. What is Political Philosophy? and other studies. Chicago: The University of 
Chicago Press, 1988b, p. 74. 
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der a história como ela realmente é”), possui uma sutil alteração, que 
na verdade muda tudo. O passado não é totalmente independente do 
olhar que lanço sobre ele (Strauss não está a reafirmar a neutralidade 
positivista), mas isso não autoriza tomar o presente como a chave de 
compreensão do passado. 

Em sua reflexão sobre Webber, exposta em Direito Natural e His-
tória, Strauss confere a ele as posições de “discípulo da escola históri-
ca”, de positivista e de “maior cientista social de nosso século”. Essa 
última classificação permite que Strauss mobilize a compreensão do 
seu pensamento para explicitar as premissas das ciências sociais em 
geral. Nesse sentido, explora a contradição da crença segundo a qual 
não se deve julgar as sociedades a partir dos parâmetros da sua pró-
pria sociedade, de que não se deve aprovar ou desaprovar, apenas 
compreender de forma neutra. Ocorre que, necessariamente, não se 
pode compreender fora de um “quadro de referência conceitual”. Esse 
quadro de referência teria se tornado, contemporaneamente, “um me-
ro reflexo” sobre como sua própria sociedade se compreende. Desse 
modo, o cientista social: 

(...) não vai compreender essas sociedades como 
elas se compreenderam. Uma vez que a autointer-
pretação de uma sociedade é um elemento essencial 
do seu ser, ele não compreenderá o que essas socie-
dades realmente são” (tradução do autor)292. 

Compreender sua própria sociedade pressupõe a compreensão 
das outras sociedades ou de partes importantes dessas sociedades, que 
incluem suas visões sobre o certo e o errado. Em outras palavras, com-
preender a variabilidade local e temporal das sociedades é condição 
para se postar a questão sobre a melhor sociedade. 

Em Filosofia Política e História Strauss explica que “compreender 
o passado como ele se compreendeu” consiste em um interesse sério 
no passado, mas não em um interesse apaixonado293; nas primeiras 
linhas de A Cidade e o Homem, recomenda a cautela de não nos voltar-
mos à questão da crise do ocidente, motivados por um “(...) antiqua-
rismo benevolente e masoquista, nem um romantismo benevolente e 
intoxicante (...)” (tradução do autor)294; e em Direito Natural e História 
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afirma que o interesse no passado tende a ser mais adequado quanto 
mais nos interessamos pelo passado, mas que a gravidade das questões 
sobre o direito natural impõe um dever de uma discussão distanciada 
(detached)295. Ocorre que justamente por ser o direito natural uma 
questão de “recordação”, de “história das ideias”, que revelar a origem 
das ideias não tem o caráter de dirimir, mas de aumentar a dificuldade 
do tratamento imparcial296. Esse é o sentido da afirmação que Strauss 
toma de empréstimo de Lord Acton sobre o “caráter irritante” das des-
cobertas de “que expõe o pedigree das ideias”. 

Para além da retórica, essas menções explicitam um pressuposto 
metodológico para o historiador do pensamento político. O interesse 
apaixonado ao qual Strauss se refere implica na tendência de buscar 
aplicar ao passado categorias que lhe são estranhas ou mobilizá-lo pa-
ra resolver problemas do presente. Desse modo, a história que Leo 
Strauss reivindica consiste na incorporação do horizonte da filosofia 
política clássica à leitura dos modernos (buscando “compreender o 
passado como ele se compreendeu”), bem como a busca da autocom-
preensão dos modernos (a partir das suas tentativas de negação ou re-
torno ao passado). Essa reivindicação também está presente na obra 
Perseguição e a Arte de Escrever, quando Strauss afirma que “Cada pe-
ríodo do passado, deve ser compreendido por si mesmo, e não ser jul-
gado por parâmetros exteriores a ele” (tradução do autor)297. 

Na introdução dessa obra, destaca que o registro histórico privile-
giado pelo pensamento contemporâneo é restrito, na medida em que 
pressupõe a harmonia entre conhecimento e sociedade (e o compasso 
entre progresso intelectual e social). Contrapondo-se a essa ideia, 
Strauss reintroduz na sua teoria da interpretação aquilo que, entre os 
antigos, fora considerado como o pressuposto básico da atividade filo-
sófica: o conflito entre a filosofia e a política. Como explorado na quarta 
seção do capítulo terceiro deste livro, para Strauss, são autores como 
Farabi que possibilitaram o retorno ao caráter político mais enfático 
dos filósofos antigos, associado ao fato de terem descoberto que o pro-
blema da relação entre o filósofo e a cidade não pode ser evitado sem 
que se pague como tributo a possibilidade de questionar as condições 
do pensamento sobre a política. Desse modo, se uma teoria que pre-
tende desvelar as bases do conhecimento genuíno deve considerar o 
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contexto da gênese de tal conhecimento, seria necessário adicionar 
como critério de validação histórica o fato de que durante séculos o 
conhecimento humano sobre a política foi obra dos filósofos. Opondo-
se à premissa da sociologia do conhecimento de Karl Mannheim, 
Strauss compreende que esses filósofos nunca teriam sido considera-
dos parte de uma elite, de uma “inteligentza” que guia abertamente os 
rumos de suas sociedades. 

Duas conclusões podem ser derivadas disso. A primeira delas diz 
respeito ao fato de que a tensão entre a filosofia e a política não só é 
um problema filosoficamente relevante para Strauss, como a sua con-
sideração é incorporada à sua metodologia de compreensão do pensa-
mento dos filósofos do passado. A segunda conclusão decorre da pri-
meira e esclarece algo específico sobre a hermenêutica de Leo Strauss, 
o fato dela ser limitada à compreensão do tipo de escrita que abraçou a 
condição de tensão entre o pensamento e a ação – trata-se precisamen-
te da escrita filosófica. Esse ponto já houvera sido notado por Nathan 
Tarcov que, analisando a correspondência entre Strauss e Gadamer, 
esclarece que, se por um lado, eles reconheceram algo de semelhante 
entre seus métodos, por outro, o próprio Strauss não tem a intenção de 
formular uma hermenêutica geral, ele oferece no máximo uma teoria 
da interpretação dos textos filosóficos298. Então, sua proposta pode ser 
caracterizada como uma teoria da interpretação (ou como uma herme-
nêutica) dos textos filosóficos. 

6.2 A QUESTÃO SOCIAL E A FUNDAÇÃO DA LIBERDADE 

Ao realizar uma genealogia do historicismo, a mais poderosa força 
em atividade no pensamento moderno, Strauss identifica a abertura 
para a filosofia, da qual decorre a possibilidade de que as questões so-
bre o normativo sejam relançadas. Ele se define em oposição ao histo-
ricismo radical que, a partir do veredito de que o destino de todas as 
teorias é serem superadas, concluiu que a temporalidade futura é a 
condição determinante para o ser humano como ser histórico. Para 
Strauss, a historicidade do pensamento humano, o fato dele pertencer 
a uma época específica, não o condenaria a estar encerrado em sua 
própria era, mas seria aquilo que concederia a abertura para as ques-
tões sobre a natureza, para a dimensão do transtemporal ou do trans-
histórico – o eterno. 
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O pensamento de Arendt se difere de ambas as abordagens, a co-
meçar pelo fato de que a via que a leva ao passado não é aquela que 
enfatiza a história da filosofia política. Ela confere centralidade à signi-
ficação das ações e eventos, incorporando a consideração pelo princí-
pio da liberdade – manifestado na experiência da liberdade – à sua me-
todologia da história. Por isso, a abertura moderna para a ação, desve-
lada pelas revoluções, oferece um rico acervo de fatos, discursos e vo-
cabulário, a partir do qual se torna possível repensar os conceitos da 
filosofia política e iluminar os princípios que inspiraram a ação nessas 
ocasiões (o espírito revolucionário). A relevância desse estudo é justi-
ficada, precisamente, pela constatação do obscurecimento dessa im-
portante possibilidade moderna, a partir da qual a fundamentação 
normativa para a política pode ser adequadamente teorizada. 

A preocupação com as consequências do processo de socialização 
do político é compartilhada pelas obras A Condição Humana e Sobre a 
Revolução. Um dos traços da modernidade, a substituição do domínio 
do político pelo social – e a consequente perda do domínio próprio pa-
ra a aparição da ação – atinge seu estágio final com a transformação da 
sociedade em sociedade de massas, por meio da progressiva substitui-
ção da figura da ação pelo comportamento. Sob as condições dessa 
forma de sociedade, também se faz atual a possibilidade da degenera-
ção da democracia moderna em uma ideologia. Esses aspectos negati-
vos da modernidade devem ser adequadamente compreendidos para 
que as possibilidades modernas de atualização das capacidades de 
ação e de conservação da liberdade possam ser esclarecidas. 

O interesse e ênfase de Arendt sobre o social rendeu a autora a 
crítica de serem seus conceitos impróprios para a política moderna, 
contexto onde as questões de conteúdo social não mais poderiam ser 
separadas da política. Essa melancolia nas suas conclusões seria eivada 
da escolha do ponto de partida de suas análises, os fenômenos do na-
zismo e do stalinismo. Tal é a síntese da crítica apresentada por uma 
autora como Seyla Benhabib299. Nesta seção, sustendo o seguinte ar-
gumento: o objetivo de Arendt consiste em investigar as condições pa-
ra compreensão do domínio político e explorar as possibilidades mo-
dernas de formação de poder, por meio da ação em conjunto, e de fun-
dação do espaço (secular) para a realização e rememoração da ação. 
Isso envolve a delimitação daquilo que pode ser definido como especi-
ficamente político, i.e., o que funda o político, mas de forma alguma, 
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coincide com a afirmação de que Arendt defenderia que há qualquer 
grupo de questões que devam ser excluídas a priori (dentre as quais se 
incluem as questões sociais) da tematização no espaço público. 

Em A Condição Humana, Arendt explora as consequências norma-
tivas da socialização do político. Esse processo implica na imposição de 
expectativas de comportamento aos seus membros e opera na chave 
da normalização, tendo em vista excluir a possibilidade da ação espon-
tânea300. Importa, então, notar que o tipo de saber gestado nessa socie-
dade não restituiu aquilo que foi perdido da ação, mas tratou de repro-
duzir o comportamento como norma. Se o social busca normalizar seus 
membros, o traço comum e definidor das ciências sociais centra-se no 
fato da normalidade se tornar o parâmetro da ação. Sem mencionar 
representantes em específico, Arendt fala do behaviorismo e do perigo 
implicado não no fato das suas hipóteses serem corretas, mas dele se 
tornar verdade301. Faz também referência à ascensão da economia ao 
estatuto científico, passando a possuir relevância ética e política, além 
de destacar a inserção das leis da estatística às ciências sociais emer-
gentes no seu tempo. O fundamental, contudo, é que mais do que per-
ceber isso como uma tendência própria a uma ou outra teoria, Arendt 
visualiza a normalização como uma característica geral nas teorias 
contemporâneas, percebendo a antecedência disso na própria tradição 
da filosofia política. 

No capítulo O domínio público e o domínio privado, Arendt tem 
como objetivo restituir as condições para a compreensão do domínio 
do político (e sua autonomia). Para tanto, esclarece o processo históri-
co de gradual absorção do público e do privado pelo social, cuja origem 
remota nos ajuda a compreender o advento moderno da ascensão do 
social. A tradução latina do zoonpolitikon de Aristóteles para animal 
socialis captura algo central sobre a política, que é a relação entre a 
“ação” e o “estar juntos”. Entretanto, nessa substituição (ou equivalên-
cia, se se considerar o caso de Tomás de Aquino) perde-se o pressupos-
to grego de que a mera companhia partilhada com outros membros da 
espécie humana (um dado biológico) é insuficiente para efetivação da 
política302. Organização política pressupõe a superação do abismo que 
separa o privado (o domínio do lar) da cidade, que se opera por meio 
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da ação (práxis) e do discurso (léxis), entendidas por Aristóteles como 
capacidades especificamente políticas. Para além daquilo que é captu-
rado pelos filósofos, também importa para Arendt sublinhar quão par-
te do mundo grego essa concepção seria. O Aquiles homérico foi carac-
terizado como um “realizador de grandes feitos e proferidor de gran-
des discursos”; a capacidade de proferir grandes palavras tal como 
aparece no final da Antígona possui um estatuto elevado per se, não 
por ser qualificada por um pensamento elevado. 

Em nota, Arendt apresenta uma contraposição à tese de Fustel De 
Coulanges segundo a qual a religião primitiva teria moldado a organi-
zação da família e da cidade nos casos tanto da Grécia como de Roma. 
Em Roma, o “altar de fogo sagrado”, personificado por Vesta, teria um 
locus privilegiado na cidade e simbolizaria quão menos profunda era a 
separação entre o público e privado em relação aos gregos. Arendt 
afirma que a religião oficial da pólis grega era separada e superior à 
religião primitiva da família e do lar. Éstía é mencionada primeiramen-
te por Hesíodo (não por Homero – mas em oposição a esse) que infor-
ma que a deusa teve de ceder seu lugar a Dionísio no panteão sagra-
do303. Ocorre que Arendt nota que decaimento do estatuto da deusa 
Vesta na religião oficial grega, bem como a demonstração da diferença 
de estatuto da deusa protetora do lar e família entre os gregos e roma-
nos, teria sido reconhecida pelo próprio De Coulanges, que cito: 

Não havia nada mais sagrado em uma cidade do que 
este altar, no qual o fogo sagrado era sempre man-
tido. É verdade que essa grande veneração é enfra-
quecida no início na Grécia, porque a imaginação 
grega se deixou levar pelos mais belos templos, por 
suas lendas mais ricas e pelas mais belas estátuas. 
Mas ela nunca enfraqueceu em Roma. Os romanos 
nunca deixaram de acreditar que o destino da cida-
de estava atrelado ao lar, que representava seus 
deuses. O respeito pelas Vestais prova a importân-
cia de seu sacerdócio. Se um cônsul encontrasse 
uma em seu caminho, ele abaixava suas armas dian-
te dela. Por outro lado, se uma delas permitisse ao 
fogo cessar ou corrompesse o culto ao falhar em seu 
dever de castidade, a cidade, que se achava agora 
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ameaçada de perder seus deuses, vingava-se da 
Vestal enterrando-a viva (tradução do autor)304. 

Os gregos se desprenderam do culto ao lar em favor da luminosi-
dade dos templos e da beleza das artes, enquanto os romanos passa-
ram a ver o destino da cidade atrelado ao culto à lareira. Essa distinção 
permite a Arendt desvelar que os costumes da pólis eram profunda-
mente arraigados com a concepção sobre a especificidade do público e 
que sua fundação pressupôs a dissolução da antiga autoridade do lar, 
não sua continuidade. Isso teve como efeito a criação de um abismo 
entre público e privado. 

A análise daquilo que se perdeu com a tradução latina dos termos 
gregos é importante para que Arendt possa sublinhar como se opera 
uma sutil mitigação da separação entre público e privado na urbes, em 
contraste com o caso grego. Entretanto, longe de tomar a experiência 
na pólis como um modelo ideal para ação (como faz parte da literatura) 
o objetivo de Arendt é recuperar de algo de fundamental para a com-
preensão das condições da política. Foi Tomás de Aquino que cristali-
zou na tradição de forma mais inequívoca a equivalência entre os ter-
mos social e político. 

O profundo mal-entendido expressado pela tradu-
ção latina de político como social talvez não possa 
ser mais claro do que em uma discussão na qual 
Tomás de Aquino compara a natureza do governo 
do lar com o governo político: o chefe do lar, ele en-
tende, tem alguma similaridade com o chefe do rei-
no, mas ele acrescenta, seu poder não é tão “perfei-
to” como aquele do rei (tradução do autor)305. 

Uma vez aclarado quão longevo é o equívoco acerca da equivalên-
cia do político com o social, Arendt tem à disposição poderosos ins-
trumentos de análise para compreender a moderna transposição do 
social para o político. Antes da sociedade se converter em sociedade de 
massas ocorre, no momento correspondente à era moderna, o social 
encontra sua forma de organização política no estado nação. A eleva-
ção da economia social ao estatuto científico pode ser tida como marca 
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característica desse processo se se considerar que a economia, em ou-
tros contextos, pertenceu ao domínio do lar e que a organização do so-
cial em nação tem como pressuposto ser a nação uma “superfamília” 
coletiva. 

Aquilo que era característica tanto da experiência grega quanto do 
ensinamento filosófico – o entendimento de que a liberdade concerne 
ao domínio público – perdeu-se, dando lugar a um conhecimento ca-
racterizado pela administração (característica antes referida à esfera 
pré-política da necessidade). A consequência mais severa desse fenô-
meno do ponto de vista das atividades humanas foi a funcionalização 
das capacidades da ação, do discurso e do pensamento pelo social, o 
que equivale à perda do reconhecimento das suas qualidades intrínse-
cas – elas se tornam servas do social. 

No mundo moderno, os domínios social e político 
são muito menos distintos. A política não passar de 
uma função da sociedade e a ação, discurso e pen-
samento serem, primariamente, superestruturas 
sobre o interesse social, não é uma descoberta de 
Karl Marx, mas, ao contrário, uma suposição axio-
mática que Marx aceitou não criticamente dos eco-
nomistas políticos da era moderna. Essa funcionali-
zação torna impossível perceber qualquer séria se-
paração entre os dois domínios; e isso não é uma 
questão de teoria e ideologia, uma vez que com a 
origem da sociedade, isto é, a origem da “família” 
(oikia) ou das atividades econômicas no domínio 
público, administração e todos os assuntos perten-
centes antes à esfera privada da família, se torna-
ram assuntos de importância “coletiva”. No mundo 
moderno, os dois domínios, de fato, fluem um para o 
outro como ondas dentro do incessante movimento 
do próprio processo vital (tradução do autor)306. 

No que concerne à funcionalização da política, vê-se que a subor-
dinação das atividades humanas é característica do surgimento do so-
cial e que esse fenômeno encontra sua continuidade no chamado mun-
do moderno. Isso dá forma ao que pode ser identificado como o con-
formismo inerente à sociedade, que substituiu a ação (e a imprevisibi-

 
306 ARENDT, Hannah. The Human Condition. 2nd. ed. Chicago: The University of Chicago Press, 
1998, p. 33. 
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lidade decorrente dessa) pelo comportamento (e sua repetibilidade) 
como modo privilegiado de relação humana. As teorias fundadas sobre 
essa premissa buscam compreender o domínio dos assuntos humanos 
a partir da recorrência, da experiência do dia a dia, aquilo que há de 
mais banal e ordinário. Sua limitação consiste em tratar como desvios 
da norma, portanto informação cientificamente menos relevante, as 
ações e os eventos. De forma diversa, na perspectiva de Arendt, tais 
fenômenos têm o efeito de iniciar novos processos na história, sua 
compreensão ilumina algo de fundamental sobre as capacidades hu-
manas e sobre o tempo presente. O pressuposto de que os homens se 
comportam (e não agem) encontraria seu abrigo científico, em primei-
ro, na economia e, em um segundo momento, nas “novas” ciências so-
ciais, que Arendt chama também de ciências comportamentais – cuja 
finalidade consiste em reduzir o ser humano e suas atividades ao nível 
de um animal condicionado e comportamental (conditioned and beha-
ving animal)307. Da ideia de normatividade subjacente a essas teorias, 
baseada na concepção sobre a política pressuposta por elas, decorre a 
possibilidade de o comportamento se tornar o parâmetro universal pa-
ra a ação, impondo um conjunto diverso de regras com a finalidade de 
operar a normalização308. 

No curso de 1969, registra-se uma das aparições da crítica de 
Arendt ao funcionalismo das ciências sociais. Nesse contexto, tal posi-
ção é colocada na trilha da sua discussão sobre as alterações do estatu-
to da “teoria” desde a era moderna – abordagens que tem em comum a 
separação entre ser e aparência309. A busca da verdade, objetivo pri-
meiro da filosofia, teria sido substituída pela busca de hipóteses de 
trabalho, fatos manejáveis. Teoria, nesses termos, passa a designar a 
tentativa de “salvar o fenômeno” que se esconde por detrás das corti-
nas da aparência – o que se distingue da busca de “explicar” aquilo que 
aparece. Ocorre que para “salvar o fenômeno” deve se inserir um de-
nominador comum a partir do qual fatos ou dados são nivelados e po-
dem ser manejados como objetos para cálculos. A questão que se colo-
ca, então, não é que tais teorias sejam muito abstratas, mas que elas 
perdem realidades na medida em que “as dissolvem” uma na ou-

 
307 ARENDT, Hannah. The Human Condition. 2nd. ed. Chicago: The University of Chicago Press, 
1998, p. 45. 
308 ARENDT, Hannah. The Human Condition. 2nd. ed. Chicago: The University of Chicago Press, 
1998, p. 40. 
309 A exposição sobre o fenômeno moderno da separação entre ser e aparência no âmbito das ciên-
cias é desenvolvida por Arendt em A Condição Humana. Ver: ARENDT, Hannah. The Human 
Condition. 2nd. ed. Chicago: The University of Chicago Press, 1998, pp. 257-268. 
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tra310311. O funcionalismo se insere nessa trilha – ele identifica os obje-
tos de acordo com a função que desempenham, não de acordo com 
aquilo que eles são. A visão exemplar nesse caso é aquela que define o 
“marxismo como religião”, também objeto de consideração de Arendt 
no texto Religião e Política, de 1953312. 

Arendt considera que essas teorias assumiram um pressuposto 
axiomático que levou ao apaziguamento da relação entre teoria e prá-
tica, ignorando as principais questões concernentes à política e à teo-
ria. Segundo tal pressuposto, a política se torna um meio para a reali-
zação do bem comum. Ainda que apreciado de forma mais esquemática 
(dada a natureza do material), a citação do curso de Arendt é valiosa: 

 
310 ARENDT, Hannah. Philosophy and Politics: What Is Political Philosophy? Curso ministrado na 
New School for Social Research. Manuscrito disponível em The Hannah Arendt Papers at the 
Library of Congress, http://memory.loc.gov/ammem/arendthtml/arendthome.html. [S.l: s.n.]. , 
1969, folha 024417. 
311 Arendt dá dois exemplos. O primeiro seria uma teoria dos estágios da raiva, que variaria em ter-
mos de quantidade de “uma raiva indescritível” até a “ausência de raiva”. O fenômeno da “serenida-
de” seria enquadrado como um caso de “ausência de raiva”, de modo a perder sua qualidade especí-
fica. O mesmo caso ocorreria com uma teoria que buscasse o apaziguamento da guerra. Os conflitos 
seriam reduzidos à categoria de conflitos em guerras e avaliados como casos especiais de guerra – 
perderiam sua qualidade de conflito. 
312 Em Religião e Política Arendt faz um recorte da vertente que teria se desenvolvido nas ciências 
sociais a partir do pensamento de Karl Mannheim. Mannheim (e seus discípulos), bem como auto-
res de outras tendências teóricas, replicariam o método de Marx ao mesmo tempo que o relativiza-
riam a partir da concepção do marxismo como ideologia. Sore isso, ver: ARENDT, Hannah. Essays in 
understanding, 1930-1954 [Ed. Jerome Kohn]. New York: Schocken Books, 2005a, p. 375. Arendt 
sublinha essa virada promovida por Mannheim no interior das ciências sociais no contexto da aná-
lise do problema do funcionalismo adotado por essas ciências, onde destaca a problemática de se 
tratar ideologia e religião como equivalentes funcionais. A crítica de Arendt se dirige, em um senti-
do amplo, à abordagem das ciências sociais que utiliza a função que dado componente ocupa na 
sociedade para a aplicação de categorias, o que terminaria muitas vezes por aplicar categorias a 
realidades que não lhes cabem. Em um sentido específico vê-se a referência a dois autores como 
casos exemplares desse uso, são eles Gerth e Monnerot, discípulos de Karl Mannheim. Gerth aplica a 
categoria weberiana do líder carismático, que toma Jesus como modelo, para líderes totalitários 
como Hitler, entendendo que este cumpriria a função daquele. Ver: ARENDT, Hannah. Essays in 
understanding, 1930-1954 [Ed. Jerome Kohn]. New York: Schocken Books, 2005a, p. 379. A mesma 
leitura aparece alguns anos antes em nota de As Origens do Totalitarismo. Ver: ARENDT, Hannah. 
The Origins of Totalitarianism. New York: Harcourt Brace Jovanovich, 1979, pp. 361-362, nota 57. 
Monnerot faz o elogio à noção de religião secular, que seria possibilitada pela premissa que a reli-
gião não precisaria de um deus para existir. Contudo, Arendt adiciona à análise a ideia de que essa 
funcionalização dessubstancilizadora das categorias do pensamento político, mais do que um pro-
blema restrito ao conhecimento acadêmico, também é um fenômeno das sociedades modernas que 
passaram a compreender o homem tendo em vista sua função. As análises funcionalistas sobre a 
relação entre religião e política para compreensão do fenômeno totalitário falham, na visão de 
Arendt, porque consideram que o totalitarismo reflete a substituição da ideologia pela religião, um 
aspecto do secularismo. Todavia, não compreendem que a funcionalização, um aspecto da socieda-
de moderna, teria sido refletida pelo totalitarismo e suas ideologias, cujos métodos de dominação 
pressupõe que os homens podem ser totalmente condicionados por serem eles próprios funções de 
forças históricas ou naturais mais elevadas (ARENDT, Hannah. Essays in understanding, 1930-1954 
[Ed. Jerome Kohn]. New York: Schocken Books, 2005a, p. 379). 
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O que não é perguntado é: O que é a ação? O que é o 
pensar? Como eles estão conectados um ao outro? E 
no caso do “bem comum”: Há duas incertezas: a) 
Comum: É aquilo que é uma propriedade comum de 
todos os homens - - como: todos os homens desejam 
ser felizes (omnes homines beatos esse volunt), ou é 
algo que todos nós temos em comum, algo exterior 
a nós mesmos (felicidade pública: uma felicidade 
que experienciamos apenas no espaço público no 
qual todos os cidadãos habitam em comum, como 
algo distinto dos seus lares privados). b) Bem: Bem 
para quem: para os cidadãos ou para a cidade. Ob-
viamente, coisas muito diferentes. Cidadãos vão e 
vêm, as cidades permanecem. Essas são questões 
que você deve endereçar para toda teria política 
(tradução do autor)313. 

Das teorias em questão escapam as perguntas basilares da ativi-
dade humana da ação e da atividade humana do pensar. Além disso, a 
própria aderência ao axioma do bem comum se torna problemática, na 
medida em que não é investigada. Há necessariamente qualidades im-
plícitas na assunção do bem e do comum como valores. A consequência 
final dessa visão é a transformação da prática em administração das 
necessidades, a teoria se converteu em ferramenta de auxílio nesse ob-
jetivo. A existência da filosofia – afirma Arendt – colocava a teoria e a 
política em uma situação menos confortável porque, do ponto de vista 
da teoria, era possível questionar para quê a política é boa e, do ponto 
de vista da política, era possível questionar para quê a teoria é boa. As-
sim como Leo Strauss, Arendt compreende que o preço do conformis-
mo da paz entre teoria e prática é a obliteração tanto do pensamento 
quanto da ação política. 

Em Sobre a Revolução, Arendt explora a distinção entre político e 
social a partir da diferenciação dos princípios que orientaram os revo-
lucionários na tarefa da fundação de um novo corpo político nos casos 
francês e norte-americano. Especialmente no que concerne à estabili-
zação, fenômeno nomeado por Arendt de fundação da liberdade, essa 
diferença se torna fundamental para compreender o desfecho de cada 

 
313 ARENDT, Hannah. Philosophy and Politics: What Is Political Philosophy? Curso ministrado na 
New School for Social Research. Manuscrito disponível em The Hannah Arendt Papers at the 
Library of Congress, http://memory.loc.gov/ammem/arendthtml/arendthome.html. [S.l: s.n.]. , 
1969, folhas 024418-0224419b. 
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caso. Além disso, Arendt constata como as revoluções do século XX 
(com exceção da revolução húngara) tiveram seu curso determinado 
por uma consideração restrita a elementos próprios ao curso da revo-
lução francesa, onde a questão social terminou por ofuscar o objetivo 
da fundação da liberdade. A tentativa de adequar o evento a categorias 
predeterminadas pelos ensinamentos dessa “escola da revolução” im-
pediu que os sistemas de conselhos, forma de organização política que 
apareceram em todas as revoluções, fossem incorporados à estrutura 
de governo. 

Contra essa lógica – e na busca de compreender a adequada fun-
damentação dos princípios – Arendt esclarece as diferenças entre 
guerra e revolução e entre liberação e liberdade. A perda das distin-
ções relevantes entre o fenômeno da revolução e o da guerra, bem co-
mo de ambos com a violência, obscureceu a especificidade política do 
objetivo da revolução. A violência se faz presente tanto na guerra como 
nas revoluções, mas elas não podem ser tomadas como equivalentes a 
partir dela. A violência não é ligada à capacidade de discurso, pelo con-
trário, é governada pelo silêncio arbitrário, pela imunidade à persua-
são. Mesmo as guerras, onde a violência se fez mais visível ao longo da 
história da humanidade, não são totalmente determinadas pela violên-
cia. Por isso, Arendt afirma: 

Onde a violência governa em absoluto, como é o ca-
so dos campos de concentração dos regimes totali-
tários; não apenas as leis – les lois se taisent, como 
afirmava a revolução francesa – mas tudo e todos 
caem no silêncio (tradução do autor)314. 

Esse é um fenômeno que está à margem do domínio público, por-
tanto a glorificação da violência (e dos meios de violência) não pode 
ser definida de outra forma se não como um uso antipolítico do discur-
so. Contudo, afirmar que a revolução não pode ser definida pela guerra 
ou pela aparição do fenômeno da violência – sua realização se deve (e 
tem em vista) a formação e organização do poder originado pela ação 
em conjunto – não significa afirmar a pacificação das revoluções. Guer-
ra e violência aparecem na fase que prepara as condições da revolução 
(na liberação, a ruptura com a ordem institucional anterior), mas se 
orientada por suas condições a revolução se condena ao aprisionamen-
to em um ciclo autodestrutivo. Arendt não pretende pensar a partir 

 
314 ARENDT, Hannah. On Revolution. New York: Penguin Books, 1990, p. 18. 
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disso um “remédio” para a revolução, não quer retomar a ideia de con-
trarrevolução, ciente de que essa “solução” se mantém atrelada à revo-
lução do mesmo modo que a reação se mantém atrelada à ação. Diver-
samente, reconhecendo que revolução é uma possibilidade autentica-
mente moderna, compreende que quão mais inspirada por princípios 
extraídos das condições da política for esse empreendimento, maior 
suas chances de êxito no objetivo da fundação da liberdade. 

Arendt percebe como, ao rememorar a tradição revolucionária, 
torna-se possível compreender a abertura para política na modernida-
de. Ao mesmo tempo, em um dos aspectos herdados dessa tradição, 
diagnostica uma das causas de mazelas dos nossos tempos. Trata-se da 
ideia de irresistibilidade do processo revolucionário – qualidade pró-
pria da necessidade, não da liberdade – que dirigiu o curso da revolu-
ção francesa a partir do momento em que a questão social, posta pela 
demanda de eliminação da miséria, tomou o lugar da política. Essa no-
ção, assumida pelos revolucionários franceses, foi, por sua vez, teori-
zada no conceito de história de Hegel e deu origem a ideia de um pro-
cesso histórico irresistível. Em Marx, a questão social se transformaria 
em uma força política315. 

De fato, como relembra Arendt, desde Aristóteles a “motivação 
econômica” já é reconhecida como um importante fator em jogo na po-
lítica (a oligarquia é estabelecida pela deposição do governo por parte 
dos ricos e, da mesma forma, estabelece-se a democracia pelos po-
bres). Contudo, a questão social se torna inescapável nas revoluções 
“(...) quando os homens começam a duvidar que a pobreza é inerente à 
condição humana (...)” (tradução do autor)316. A convicção de que a vi-
da pode ser “abençoada pela abundância” tem origem na experiência 
colonial americana e a América se torna o símbolo da eliminação da 
pobreza antes mesmo de terem sido desenvolvidos os avanços tecno-
lógicos que permitissem que a miséria fosse potencialmente eliminada 
de fato317. 

Ocorre que a constatação da possibilidade de eliminação da desi-
gualdade material não é o critério que define o sucesso, mas aquilo que 
abre o caminho para a igualdade política. Em nenhuma outra parte da 
obra Sobre a Revolução essa questão se fez mais clara do que na ocasi-
ão em que Arendt comenta a passagem de John Adams, que cito: 

 
315 ARENDT, Hannah. On Revolution. New York: Penguin Books, 1990, p. 62. 
316  ARENDT, Hannah. On Revolution. New York: Penguin Books , 1990, p. 22. 
317 ARENDT, Hannah. On Revolution. New York: Penguin Books, 1990, p. 23. 
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A consciência do homem pobre é limpa; ainda assim 
ele é envergonhado... Ele sente estar fora da vista 
dos outros, tateando no escuro. A humanidade não 
o nota. Ele divaga e vagueia ignorado. No meio de 
uma multidão, na igreja, no mercado... ele está em 
tanta obscuridade como estaria em um sótão ou em 
um porão. Ele não é reprovado, censurado ou afron-
tado; ele só não é visto... Ser totalmente negligencia-
do, e saber disso, são coisas intoleráveis. Se Crusoé 
tivesse na sua ilha a biblioteca de Alexandria, junto 
com a certeza de que ele nunca voltaria a ver o ros-
to de outro homem, ele abriria sequer um volume? 
(tradução do autor)318. 

Arendt explica que essa citação contém uma vantagem em relação 
à literatura moderna em geral, que é permitir explicar que a real mal-
dição da pobreza consiste na escuridão, na privação do mundo público 
– no efeito esfacelador da condenação às sombras. O impacto existen-
cial da absoluta solidão, que consiste na certeza de nunca mais ver um 
rosto humano, corresponderia à própria perda do sentido de se viver – 
condição que seria experienciada pelo miserável, mesmo estando dian-
te da (mera) presença física dos outros. Contudo, Arendt, utilizando a 
expressão de Adams, afirma que foi o escravo, não o homem pobre, 
quem foi “totalmente negligenciado”319. Ainda de acordo com a autora, 
Jefferson estaria ciente do crime primordial a partir do qual a América 
foi fabricada: as condições de prosperidade dos pobres brancos se fize-
ram às custas de uma miséria ainda maior das pessoas negras – a ques-
tão social se fazia presente no cenário americano “na forma da abjeta e 
degradante miséria” do trabalho escravo. Os pensamentos de Jefferson 
sobre a questão não estavam baseados em um “sentimento de piedade 
e solidariedade em relação aos seus semelhantes”, mas na compreen-
são da incompatibilidade entre a instituição da escravidão e a fundação 
da liberdade320. 

Outro exemplo esclarecedor sobre a questão social pode ser en-
contrado na explicação sobre a reivindicação que desencadeou a revo-
lução americana, vocalizada pelo “sem taxação, sem que haja represen-
tação”. Por si mesma, essa ideia pouco tem de revolucionária, conside-

 
318 ADAMS, John. Discourses on Davila, Work’s, Boston, 1851, vol. VI, pp. 239-240. Citado por 
ARENDT, Hannah. On Revolution. New York: Penguin Books, 1990, p. 69. 
319 ARENDT, Hannah. On Revolution. New York: Penguin Books, 1990, p. 71. 
320 ARENDT, Hannah. On Revolution. New York: Penguin Books, 1990, p. 71. 
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rando que as práticas abusivas da metrópole em relação à sobretaxa-
ção e restrições aos direitos civis apelaram para aqueles conjuntos de 
direitos reconhecidamente ingleses, herdados pela prática na colônia. 
Traduzo como aprendizado político a significação de Arendt sobre os 
eventos, discursos e memórias desse passado nos seguintes termos: 
temos como motivos imediatos, a defesa de determinados direitos e 
liberdades políticas ou sociais; entretanto, só viemos a nos associar pa-
ra deliberar sobre tais questões na condição de seres livres; ter conhe-
cimento sobre a prática da liberdade se mostra importante para ser-
mos inspirados pelo princípio da liberdade; de modo que, ao reivindi-
car tais direitos, a própria ação revela a necessidade de conservação da 
liberdade, para que o princípio da liberdade possa continuar a ser pre-
servado na memória. 

A ação pode passar a existir pelos mais diversos motivos, que se 
ocultam, muitas vezes e inclusive, dos próprios agentes321. Revoluções 
podem ser desencadeadas a partir dos mais variados motivos, dos 
quais não se excluem questões sociais, mas seu sucesso prático se rela-
ciona diretamente com os princípios que inspiraram seus agentes. O 
relevante, em termos modernos, diz respeito ao fato de a revolução ter 
colocado a liberdade em primeiro plano. O registro da experiência da 
liberdade faz a ponte que liga o mundo que existiu até a dissolução do 
império romano com as revoluções modernas, de modo que não é a 
nostalgia que leva Arendt de volta aos clássicos, mas a consciência da 
abertura para a liberdade nesses períodos da história. Entretanto, a 
enorme vantagem para os modernos diz respeito ao fato de o princípio 
da liberdade poder ser politicamente rememorado por duas vias, no 
exercício do poder e da autoridade. 

Ao explicar a autoridade da constituição, Arendt relembra a raiz 
etimológica do termo latino. Segundo ela, auctoritas advém de augere, 
que significa aumento ou crescimento322. Para os romanos o aumento 
da autoridade se fazia pela tradição, a forma de se retomar a fundação 
era por meio do sentido estabilizado e transmitido pelas gerações. Os 
revolucionários americanos terminaram por reter aquilo que está no 
centro dessa noção, que é a possibilidade de aumento de fundações 
sem recair na explicação da fundação pela tradição. Sua fundação ocor-
reu à luz do dia323. A publicidade fez com que o ato de fundação se tor-
nasse autorreferente, despido de qualquer recurso ao mito. 

 
321 ARENDT, ARENDT, Hannah. On Revolution. New York: Penguin Books, 1990, p. 98. 
322  ARENDT, Hannah. On Revolution. New York: Penguin Books, 1990, p. 201. 
323 ARENDT, Hannah. On Revolution. New York: Penguin Books, 1990, p. 204. 
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No que concerne ao poder, o termo revolução incorporou no seu 
significado a alteração fundamental instaurada na modernidade, o di-
reito do povo tomar parte no poder. Os termos que designavam as rup-
turas possíveis com o poder vigente, revolta e rebelião, não indicam a 
liberação própria das revoluções, tampouco apontam para a instaura-
ção de uma nova liberdade, para a fundação da liberdade324. Para 
Arendt, nem mesmo as experiências de dissenção das cidades italianas 
do renascimento, ou mesmo o pensamento de Maquiavel (cuja visão 
ultrapassava a experiência do seu tempo), contemplavam a novidade 
radical que demandou a utilização de um novo termo na política – o 
termo revolução.  Se havia terminologia para explicar a revolta dos sú-
ditos contra o governante, não havia um termo que contemplasse um 
direito do povo de tomar parte no governo. O governo era uma atribui-
ção da condição do homem livre, na antiguidade, ou da nobreza, na Eu-
ropa feudal, mas nunca do povo. O advento das revoluções colocou em 
questão a própria moldura tradicional “governar e ser governado”, on-
de a ação era monopólio do governante ou da classe dirigente. 

Apesar disso, Arendt constata que essa alteração especificamente 
moderna, o direito de o povo partilhar o poder, não foi adequadamente 
incorporada à estrutura republicana e à compreensão da forma de go-
verno democrática. Para Arendt, essa experiência se fez presente no 
início da revolução francesa, mas foi perdida quando a questão sobre a 
forma de governo cedeu seu lugar para a questão social325. Dentre os 
revolucionários americanos o problema das formas de governo se tor-
nou central, mas suas descobertas sobre o exercício do poder passa-
ram a ser esquecidas. Por isso Arendt fala de uma “ignorância ao redor 
do mundo”, considerando que os ensinamentos da revolução francesa 
foram teorizados como parte da história mundial, e de um “esqueci-
mento nativo” – lembrando que Jefferson já temia que adoção de um 
sistema político baseado na representação se tornaria abstrato e des-
conectaria os cidadãos das coisas políticas326.  

Apesar de adotar um tom elogioso em relação à história da funda-
ção dos Estados Unidos ao longo de toda a obra Sobre a Revolução, 
Arendt estava perfeitamente atenta de um grande erro na fundação e 
de uma das principias perdas dessa nação (visualizada no tempo em 
que escrevia). Tais falhas não poderiam ter sido desveladas sem o te-
souro fornecido pela experiência revolucionária. Em primeiro, não ter 

 
324 ARENDT, Hannah. On Revolution. New York: Penguin Books, 1990, p. 40. 
325 ARENDT, Hannah. On Revolution. New York: Penguin Books, 1990, p. 56. 
326 Ver: ARENDT, Hannah. On Revolution. New York: Penguin Books, 990, pp. 235-236. 
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incorporado os municípios e as assembleias municipais à estrutura ins-
titucional da república foi um grande erro dos pais fundadores. Foram 
precisamente nesses espaços que foram exercidas a ação e o discurso, 
capacidades responsáveis pela fundação da república. Em segundo, 
Arendt constata como os Estados Unidos na sua época, em nome de 
uma disputa ideológica e do medo das revoluções, deram suporte a di-
taduras ao redor do mundo, esquecendo seu compromisso com a li-
berdade – a “causa da sua grandeza”. Para Arendt: 

(...) conflitos sérios não surgem das disparidades 
entre dois sistemas econômicos, mas apenas do 
conflito entre liberdade e tirania, entre as institui-
ções da liberdade, nascidas da vitória triunfal de 
uma revolução, e das várias formas de dominação 
(...) que surgem do desfecho de uma derrota revolu-
cionária (tradução do autor)327. 

A normatividade política baseia-se na liberdade, de modo que a vi-
tória da revolução a qual Arendt se refere só se efetua quando a libera-
ção da opressão cede lugar à constituição da liberdade – à construção 
de “(...) uma nova casa onde a liberdade pode ser abrigada (...)” (tradu-
ção do autor)328. Assim, é possível constatar como a preocupação de 
Arendt com a liberdade é acompanhada da teorização sobre a constru-
ção de estruturas tangíveis e estáveis, sendo as condições para a ordem 
normativa compreendidas à luz do próprio princípio da liberdade, ma-
nifestado na experiência. 

 
327 ARENDT, Hannah. On Revolution. New York: Penguin Books, 1990, p. 218. 
328 ARENDT, Hannah. On Revolution. New York: Penguin Books, 1990, p. 35. 
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7. LEI E MODERNIDADE 

Leo Strauss e Hannah Arendt, em suas análises críticas da ascen-
são, respectivamente, do historicismo e do social, encontraram ele-
mentos para compreensão das causas e amplitude da “crise dos nossos 
tempos” a partir de uma abertura na modernidade para significação 
sobre o que vivemos e sobre o que perdemos. Essa constatação traz à 
tona uma importante convergência metodológica. Assim como o direi-
to natural, a liberdade deve ser rememorada. Isso não significa afirmar 
que a filosofia (que tem na descoberta da natureza seu pressuposto, na 
visão de Strauss) e a política (cuja finalidade é a preservação da liber-
dade, para Arendt) estão condenadas às sombras pelo historicismo e 
pelo social, mas que a modernidade fornece a abertura para a atualiza-
ção e memória sobre o que é mais importante do ponto de vista de ca-
da uma dessas atividades. 

Strauss tem bons motivos para não organizar Direito Natural e 
História de forma linear. A obra parece começar pelo fim, pela explica-
ção do processo de consolidação do historicismo como “uma força ati-
va” do pensamento contemporâneo, abrigada na metodologia das ciên-
cias sociais e políticas – ciências que teriam triunfado na contempora-
neidade, se comparadas com a filosofia política. A substituição das 
questões de justiça pelas questões históricas é compreendida, do ponto 
de vista do historicismo, como o momento do encerramento do direito 
natural, quando o pensamento finda sua busca pelo parâmetro trans-
histórico. Isso coincide em afirmar o fim da questão sobre o normativo 
– cuja consequência é o antinormativismo. Contudo, ao afirmar sua va-
lidade universal, essa teoria confirma implicitamente ser capaz de 
acessar a abertura para o trans-histórico por meio da capacidade hu-
mana de pensar. É precisamente essa autocontradição elementar que 
explicita a amplitude do problema moderno e habilita Strauss a repos-
tar a questão sobre o direito natural – esse fim do direito natural leva 
de volta à sua origem, aos seus princípios. Tais investigações localizam-
se nos dois capítulos centrais, no núcleo da obra – o começo e o fim 
(agora não entendido como encerramento, mas como telos). 

Apenas em um sentido muito específico podemos afirmar ser a 
obra Sobre a Revolução uma “história das revoluções”. Nela, Arendt 
compara o curso da revolução americana com aquele seguido pela 
francesa, com a finalidade de esclarecer as condições e os princípios da 
política revelados pelos eventos e pelos discursos. Constata que as re-
voluções do século XX foram determinadas por uma apreensão teórica 
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seletiva e restrita desse acervo histórico e destaca como uma compre-
ensão ampliada do fenômeno revolução se faz indispensável, conside-
rando que não há indícios de que revoluções deixarão de ocorrer. Ao 
fazer isso, Arendt ultrapassa o domínio da história, e compreende co-
mo, sob as condições modernas, o princípio da liberdade se torna inte-
ligível. As revoluções contam uma história sobre como o começo apa-
rece na praça pública e passa a poder ser visto por todos, passando a 
repercutir e ter seu significado ampliado pela posteridade329. 

Talvez, para os autores, a maior das perdas vivenciada nos tempos 
modernos se refira à compreensão do caráter da lei. Tanto Strauss 
quanto Arendt estavam cientes desse fenômeno, embora tenham en-
tendimentos diversos tanto sobre suas causas quanto a respeito das 
alternativas. Arendt enfatiza o fenômeno da perda da autoridade, en-
quanto Strauss destaca o desligamento da lei do seu fundamento raci-
onal. Para explicar como os autores encararam essa questão, a argu-
mentação das seções que seguem, deve ser organizada pela seguinte 
lógica. Em primeiro, apresento como o problema da modernidade é 
compreendido por ambos. Após isso, uma vez constado como o recurso 
à rememoração das ideias clássicas de lei é compartilhado por Strauss 
e Arendt, exponho (em diferentes seções) como cada um o faz. Strauss 
enfatiza a tensão entre a lei grega e a razão, enquanto Arendt se con-
centra em extrair um aprendizado da diferença de sentido entre o con-
ceito grego e o romano. 

7.1. MODERNIDADE 

Na visão de Arendt, o fenômeno da perda da autoridade se mani-
festou na ocasião em que o termo revolução é utilizado pela primeira 
vez em seu significado moderno, no diálogo de Luís XVI com seu men-
sageiro, Liancourt, após a queda da bastilha (em quatorze de julho de 
1789). Ao replicar o rei, esclarecendo que o estava a ocorrer não se tra-
tava de uma revolta, mas de uma revolução, Liancourt ajusta a percep-
ção do rei de que sua autoridade estava sendo desafiada à realidade de 
que o que estava a ocorrer era irrevogável e estava além do seu po-
der330. Arendt registra como o termo revolução não foi uma invenção 
do vocabulário político, ele foi tomado de empréstimo da astronomia, 
mas uma vez que foi utilizado com essa conotação específica passou a 
se vincular ao fenômeno. 

 
329 ARENDT, Hannah. On Revolution. New York: Penguin Books, 1990, p. 47. 
330 ARENDT, Hannah. On Revolution. New York: Penguin Books, 1990, p. 47. 
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Não foi a revolução responsável pela perda da autoridade, mas foi 
ela que a tornou evidente. A partir dela se pôde compreender como o 
próprio absolutismo é sintoma da perda da possibilidade de se recor-
rer a uma instância superior e supraterrena, que antes sancionava a 
autoridade. O absolutismo já pressupunha o fenômeno da seculariza-
ção, da emancipação do estado em relação à igreja. 

Strauss, diversamente, não assume a secularização como um con-
ceito operativo. Pelo contrário, ele vê como uma desvantagem para o 
pensamento moderno ter realizado a investida contra a revelação em 
si mesma e ter acreditado se sair vitorioso. Portanto, além do problema 
da tensão entre direito natural e sociedade, Strauss busca sustentar a 
atualidade de outro eixo do pensamento platônico, o conflito entre filo-
sofia e revelação. Para Strauss não é a revolução, mas a primeira onda 
da modernidade, desencadeada por uma ruptura com a tradição clássi-
ca e com a revelação, operadas na teoria, que torna inteligível as causas 
da perda da fundamentação racional da lei. Strauss percebe como se 
tornou aceita entre os modernos a dissociação entre a lei e os princí-
pios de justiça, ideia antes pressuposta pelo horizonte normativo clás-
sico. Para ele, desde Maquiavel as coisas humanas passaram a ser en-
tendidas como flutuantes demais para serem submetidas a princípios 
de justiça estáveis331. 

A compreensão das formatações modernas da doutrina do direito 
natural (como elas se compreenderam) explicita como sua ruptura 
com o mundo clássico foi, em parte, motivada por um retorno à virtude 
clássica e, em parte, reação às consequências da ideia de lei natural 
tomista. Elas não objetivavam a demolição do direito natural, mas ti-
nham seu horizonte estruturado por uma ideia diferente de natureza 
humana. 

Hobbes é aquele que efetua a transformação da doutrina da lei na-
tural em uma doutrina do estado de natureza. Essa alteração deve ser 
compreendida a partir, em primeiro, da identificação tácita de toda a 
tradição com a filosofia idealista e, em segundo, por meio da negação 
da tese de que o nobre é superior ao agradável (que seria pressuposta 
pela busca pelo melhor regime segundo os clássicos). Contudo – 
Strauss afirma – Hobbes nega a tradição idealista a partir de um acordo 
com ela332. Ele repete a questão tradicional: “o que é a lei?”. Com a fina-
lidade de oferecer uma explicação para tal problema, Hobbes busca 

 
331 STRAUSS, Leo. Natural Right and History. Chicago: The University of Chicago Press, 1965, pp. 
178-179. 
332 STRAUSS, Leo. Natural Right and History. Chicago: The University of Chicago Press, 1965, p. 168. 
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corrigir a suposição da tradição de que o homem é, por natureza, um 
animal político ou social, passando a explicá-lo a partir da sua condição 
apolítica. Ao fazê-lo, Hobbes assume a premissa adotada pelo hedo-
nismo filosófico epicurista, da identidade entre bem e prazer, e trans-
forma esse hedonismo apolítico em um hedonismo político. Para 
Strauss: 

(...) ele usa essa visão apolítica para um propósito 
político. Ele dá a essa visão apolítica um sentido po-
lítico. Ele tenta instilar o espírito do idealismo em 
uma tradição hedonista. Ele, então, se torna o cria-
dor do hedonismo político, uma doutrina que revo-
lucionou a vida humana em todo lugar em uma es-
cala nunca antes atingida por qualquer outro ensi-
namento (tradução do autor)333. 

Strauss compreende que Hobbes, ao fazer uma síntese entre o pla-
tonismo e o epicurismo – combinando a física platônica (sua concepção 
da matemática como a “mãe das ciências”) com a física epicurista (sua 
concepção materialista) – abandona o plano no qual essas duas doutri-
nas travaram sua disputa secular334. 

Para Strauss, esse hedonismo político se encontra diretamente as-
sociado com o ateísmo político, ambos seriam originados por Hobbes, e 
destaca que os ateus pré-modernos não precisaram duvidar da neces-
sidade da crença em deus ou deuses para a sociedade civil. Esse ateís-
mo está no núcleo das ideias de estado de natureza e de soberania. A 
primeira, em uma ruptura com a felicidade originária da “cidade de 
deus”, caracteriza o estado natural como um estado de infelicidade, 
onde o homem está sujeito à violência alheia e à ameaça de morrer vio-
lentamente. De acordo com a segunda ideia, que dá base ao individua-
lismo moderno, o homem só pode ser soberano por ser solitário no 
universo. 

A partir da condição do homem no estado de natureza, deduz-se 
uma hierarquia de fatos morais fundamentais, sendo o mais poderoso 
deles o desejo de autopreservação. Inverte-se, com isso, a hierarquia 
clássica, que dava proeminência aos fins e aos deveres naturais, e não 
aos meios e aos direitos. O fato moral fundamental em Hobbes é um 
direito – precisamente, um direito sobre os meios para garantia da au-

 
333 STRAUSS, Leo. Natural Right and History. Chicago: The University of Chicago Press, 1965, p. 169. 
334 STRAUSS, Leo. Natural Right and History. Chicago: The University of Chicago Press, 1965, p. 170. 



 

 

173 
 

topreservação da vida. Por isso Strauss afirma ser Hobbes o fundador 
do liberalismo. 

Se podemos chamar de liberalismo a doutrina polí-
tica que entende como fato político fundamental os 
direitos, que se distinguem dos deveres, do homem 
e que identifica a função do estado com a proteção e 
salvaguarda desses direitos, então podemos dizer 
que o fundador do liberalismo foi Hobbes (tradução 
do autor)335. 

O estado não é visto a partir da função de tornar seus cidadãos 
melhores, mas como um protetor dos direitos naturais do indivíduo. 
Ocorre que – Strauss questiona – a quem compete o juízo sobre os 
meios válidos e inválidos? Para lidar com essa questão, a doutrina clás-
sica do direito natural formulou a ideia de um juiz natural e perfeito. 
No seu sentido puro, atendendo às demandas da sabedoria, o sábio 
ocuparia esse lugar – portanto o sábio se tornaria governante. No seu 
sentido prático, a partir de uma conciliação das demandas da sabedo-
ria com as demandas do consentimento, o gentleman se torna respon-
sável por esse julgamento. Na contramão dessa visão, no individualis-
mo moderno cada um se torna o juiz perfeito. Isso, para Strauss, legi-
tima a afirmação de um direito natural à insensatez porque: 

(...) se todos são por natureza juízes do que conduz 
à sua autopreservação, o consentimento toma pre-
cedência sobre a sabedoria. Mas o consentimento 
não se efetiva se não se transformar em sujeição a 
soberania. Por essa razão indicada, a soberania é 
soberania, não por causa da sabedoria, mas porque 
foi feita soberana pelo pacto fundamental. Isso leva 
à conclusão posterior de que o comando ou a von-
tade, e não a deliberação ou raciocínio, é o núcleo da 
soberania ou que as leis são leis em virtude, não da 
verdade ou razoabilidade, mas da pura autoridade. 
No ensinamento de Hobbes, a supremacia da auto-
ridade, como distinta da razão, decorre de uma ex-

 
335 STRAUSS, Leo. Natural Right and History. Chicago: The University of Chicago Press, 1965, pp. 
181-182. 
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traordinária extensão do direito natural do indiví-
duo (tradução do autor)336. 

Para Strauss, o individualismo, contraparte do igualitarismo, ter-
minaria por reduzir a autoridade da lei à decisão. Leis são considera-
das justas porque são postas pela autoridade, não em virtude da sua 
razoabilidade ou verdade. Essa perda do parâmetro racional segundo o 
qual se julgam as leis ocorre porque se assume como de acordo com a 
razão o pacto que levou à fundação da sociedade civil. Assim, a autori-
dade do soberano passa a decorrer do ato de ter sido feito soberano 
pelo pacto fundamental, um consenso. 

Algo similar seria encontrado no pensamento de Rousseau, de 
acordo com Strauss. A vontade geral seria considerada o fundamento 
do direito positivo em razão da racionalidade do processo de generali-
zação da vontade particular. Contudo, o ponto de partida dessa genera-
lização não é o lugar onde se ancora a ideia de bem. 

Strauss discorda da tese segundo a qual Rousseau efetua uma rup-
tura com Hobbes em favor dos clássicos ao prestar tributo à virtude 
dos clássicos. Se Rousseau se opõe a Hobbes, ao considerar o homem 
no estado de natureza não como um animal racional, mas como um 
agente livre (de maleabilidade quase ilimitada), essa discordância não 
favorece os clássicos. Significa um passo além na modernidade337. Ro-
usseau aceita a premissa de Hobbes da necessidade do retorno ao es-
tado de natureza para se estabelecer o direito natural. Mantém-se a 
inversão da hierarquia do direito natural clássico efetuada por Hobbes, 
na medida em que o estado de natureza é anterior à política, portanto 
sub-humano. 

Este seria o elo que une o contratualismo em geral: a premissa de 
que a sociedade civil não é natural, mas convencional. Isso parece con-
duzir a um estado de coisas pertencente ao momento anterior à ques-
tão “o que são as leis” ter sido colocada pela filosofia. Esvazia-se a lei 
da sua fundamentação racional e o pacto fundamental passa a assumir 
o lugar que a ancestralidade ocupou antes da filosofia ter descoberto a 
natureza. 

Assim como Strauss, Arendt está ciente da problemática que a te-
oria da soberania coloca para a adequada compreensão da autoridade 
da lei. A última termina por ser identificada com a decisão. Além disso, 
a autora também rejeita o tipo de contratualismo adotado por Hobbes 

 
336 STRAUSS, Leo. Natural Right and History. Chicago: The University of Chicago Press, 1965, p. 186. 
337 STRAUSS, Leo. Natural Right and History. Chicago: The University of Chicago Press, 1965, p. 274; 
1989, p. 90. 
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e Rousseau, embora não condene o contratualismo como um todo. 
(Arendt encontra em uma outra vertente do contratualismo do século 
XVII uma alternativa a essa ideia de pacto de sujeição estabelecido en-
tre governantes e súditos). 

Antes realizar uma análise mais ampla do problema da autorida-
de, Arendt já havia abordado o problema da soberania em Origens do 
Totalitarismo. No contexto da descrição da expansão do estado-nação 
no imperialismo, Hobbes aparece como o único grande filósofo que a 
burguesia (cuja emancipação teria sido promovida pelo imperialismo) 
pode legitimamente reivindicar, mesmo que seus princípios não te-
nham sido reconhecidos por ela durante um bom tempo338. Isso se mo-
tiva pela percepção de Hobbes de que a acumulação de riqueza só pode 
ser garantida pela tomada do poder político. Sua definição de que o 
homem é dirigido pelo interesse individual, sendo o desejo de poder a 
paixão fundamental do homem, teria mais a dizer sobre o homem oci-
dental de três séculos depois do que sobre o homem como pertencente 
à humanidade. Hobbes termina por reduzir o direito natural ao poder, 
sendo a fonte do último a soberania do indivíduo autointeressado. Se o 
que mantém os indivíduos unidos é a busca do seu próprio interesse, 
somente o processo de acumulação de poder pode manter a estabili-
dade, já que significa a consecução do interesse de cada um. Há a coin-
cidência entre interesse público e interesse privado. Como consequên-
cia disso, interesses privados, que são temporários por sua própria na-
tureza, escapam para esfera dos afazeres públicos, obtendo nessa a du-
ração de tempo infinita para a necessária acumulação. Para Arendt, o 
conceito de poder em Hobbes se encontra desvinculado da ideia de 
fundação de corpos políticos, não advém dele a possibilidade de cria-
ção de laços permanentes entre os homens. Assim, Hobbes faz coinci-
dir interesse (compreendido na chave do individualismo), violência e 
poder339. 

Em Sobre a Revolução, Arendt busca investigar a efetividade da 
adoção das ideias de Rousseau pelos atores políticos, Robespierre em 
especial. Por isso, afirma que o conceito de “vontade geral” de Rousse-
au teve, para os franceses, a mesma influência que a separação de po-

 
338 ARENDT, Hannah. The Origins of Totalitarianism. New York: Harcourt Brace Jovanovich, 1979, p. 
139. 
339 Sobre esse ponto, acompanho a posição de Peg Birmigham de que o privilégio concedido por 
diversos comentadores à leitura que Arendt faz de Edmund Burke sobre a questão dos direitos 
humanos teria encoberto a crítica à Hobbes e à Rousseau, que seriam os principais teóricos da tra-
dição sobre o problema na visão de Arendt (BIRMINGHAM, Peg. Hannah Arendt and Human Rights: 
The Predicament of Common Responsability. Bloomington: Indiana University Press, 2006, p. 37). 
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deres para os americanos340. Em termos práticos, a vontade geral se 
transfigurou em vontade da nação e, uma vez que ocupou tal lugar, 
passou a figurar como um princípio. A lógica dessa direção da ação, en-
tretanto, difere daquela que Montesquieu (que inspirou os revolucio-
nários americanos) compreendeu. Isso decorre, precisamente, da ideia 
de povo que foi considerada nos contextos francês e americano. O povo 
que entrou em cena na França apareceu sob a forma de uma multidão 
sem organização e sem divisão, o que animou sua entrada no domínio 
da ação foi a esperança da salvação da emergência da miséria. Arendt 
não tem a intenção de questionar o sofrimento dos miseráveis porque 
isso é algo que está fora de questão. Contudo, é precisamente por não 
ser possível colocar as demandas da necessidade em questão que, 
quando penetram na esfera da política, elas tendem a abreviar a funda-
ção promovida pela ação. O mesmo ocorre com os sentimentos que fo-
ram mobilizados no discurso dos dirigentes dessa revolução para justi-
ficar a ação. A paixão da compaixão e a indignação com a hipocrisia não 
admitem qualquer mediação. Os vereditos da vontade são absolutos e, 
quando passam a guiar as ações no corpo político, atuam como se a na-
ção houvesse se tornasse uma só pessoa. A nação e o princípio de uni-
dade pressuposto por ela tem na pluralidade humana um obstáculo. 

O totalitarismo pôde se valer desse elemento presente na moder-
nidade para seu projeto de dominação. As múltiplas faces das pessoas 
comuns, com sofrimentos e esperanças reais, são substituídas pela face 
do homem multidão, que podemos ver representadas, por exemplo, 
nas pinturas e cartazes da propaganda soviética ou no tipo de arte pa-
trocinada pelo estado no período da revolução cultural chinesa – 
exemplares de um realismo fabricado. A propaganda do partido nazista 
utilizou e, no processo, fomentou essa condição empobrecida da exis-
tência humana na sociedade de massas. Ocorre que, uma pessoa sensí-
vel a essas questões será incapaz de escapar da angústia ao caminhar 
por uma média ou grande metrópole dos dias atuais ou acessar os 
meios de comunicação de massa. Essa pessoa constatará que aquilo 
que hoje é chamado de marketing, pressupõe as pobres representações 
de felicidade do consumismo, que não compreendem as múltiplas faces 
e vozes das pessoas de cada país. 

O recurso ao princípio de unidade surgiu da necessidade de pre-
encher o vazio de autoridade deixado pela derrogação do absolutismo. 
Como os laços que amarravam a sociedade francesa eram constituídos 
pelos privilégios concedidos a cada estrato social, quando a estrutura 
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do governo se desfez, os revolucionários se viram incapazes de recor-
rer a qualquer acervo de práticas de acordos. As comunas surgiram es-
pontaneamente, mas não subsistiram ao processo revolucionário. 
Ocorre que – Arendt afirma – é como se a ruptura com o absolutismo 
tivesse lançado a nação francesa em um “estado de natureza”, onde foi 
desligada a possibilidade de se recorrer a estruturas anteriormente 
constituídas para a ação ou vínculos baseados em promessas mú-
tuas341. 

Além da presença da miséria no espaço público e desse estado de 
coisas que lembra aquilo que foi teorizado como estado de natureza, 
soma-se o problema do absoluto. Para compreender a aparição desse 
parâmetro para fundamentação normativa situado além da política, 
Arendt explora as relações entre a ação e o governo que precedeu cada 
uma das revoluções. Constata que o monarca absoluto, diferenciando-
se do rei limitado constitucional, representava ao mesmo tempo a fon-
te da lei e da autoridade342. O absolutismo europeu, em razão dessa 
condição, buscou resolver o problema da fundação, sem possuir os 
meios revolucionários da fundação. Por isso, a legitimidade do governo 
e autoridade da lei eram justificadas pelo recurso a uma fonte absoluta 
que não pertencia a esse mundo343. No curso da revolução que substi-
tuiu esse regime, a vontade geral passou a figurar como um princípio, 
ao mesmo tempo que se tornou a própria lei, o que teve como conse-
quência prática a transformação da nação em um absoluto situado 
acima do direito positivo. Assim, para manutenção da unidade e para 
conservação do corpo político, a ênfase na república e em instituições 
mundanas terminou por ser substituída pela vontade do povo 344. Com 
isso, Arendt endossa a tese segundo a qual esse povo da revolução 
francesa ocupou o lugar vacante da autoridade do rei absolutista que, 
por sua vez, houvera substituído a autoridade da igreja. 

É o fenômeno da secularização que explica como a instabilidade é 
característica de todos os corpos políticos modernos. Coloca, portanto, 
o problema sobre como fundar e constituir uma nova autoridade, con-
siderando a autonomia do domínio secular, do domínio da política. Isso 
revela como a necessidade de um absoluto aparece relacionada a algo 
sobre a natureza das leis humanas. O “novo começo”, a fundação, de 
todas as leis traz à tona o paradoxo da liberdade: como pode a lei ser 
instituída por um início (e, portanto, carregar em si “certa dose de arbi-
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trariedade”) e, ao mesmo tempo, requerer (em termos lógicos) que a 
fonte da legalidade transcenda o ato legislativo? 

Na avaliação de Arendt, os revolucionários norte-americanos ob-
tiveram maior sucesso ao lidar com essa questão, o que não pode ser 
dissociado da sua boa fortuna – do fato da revolução ter ocorrido em 
um país que não conhecia a pobreza em massa, entre pessoas que ex-
perienciaram o autogoverno e em conflito com uma monarquia limita-
da345. Entretanto, mesmo sob essas condições, não foram poupados do 
problema do absoluto. Isso esclarece como tal problema é inerente ao 
evento revolucionário, está relacionado com a perda elementar da au-
toridade na modernidade, não sendo propriamente uma herança do 
absolutismo346. A afirmação da autoevidencia das verdades e a referên-
cia a deus, contidas na declaração de independência, atestam que essa 
necessidade do apelo a um absoluto se fez presente entre fundadores. 
Contudo, Arendt argumenta que, apesar disso, esses atores políticos 
estavam conscientes da origem mundana da lei. 

O próprio fato de os homens da revolução america-
na pensarem em si próprios como ‘fundadores’ in-
dica a extensão do que conheciam sobre o que de-
veria ser o próprio ato de fundação, diferente de um 
legislador imortal ou uma verdade autoevidente ou 
qualquer outra fonte transcendente, transmundana, 
que eventualmente venha se tornar a fonte da auto-
ridade do novo corpo político (tradução do au-
tor)347. 

O ato de fundação, visto à luz do dia, foi fruto da ação em conjunto 
e, com ele, foi descoberto um novo conceito de poder. Embora o apelo a 
uma fonte que se situe em uma região mais elevada seja inescapável, a 
lei não foi entendida lhe ser dada pelos deuses. 

Então, a própria tarefa de estabelecer uma nova lei 
da terra, que deve incorporar para as futuras gera-
ções a ‘lei maior’ que outorgue validade a todas as 
leis feitas pelo homem, trouxe à tona, na América 
não menos que na França, a necessidade de um ab-
soluto, e a única razão porque essa necessidade não 
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levou os homens da revolução americana aos mes-
mos absurdos que levou os da revolução francesa, e 
particularmente o próprio Robespierre, foi que os 
primeiros distinguiram clara e inequivocamente a 
origem do poder (que brota de baixo, da ‘raiz do 
povo’) da fonte da lei (cujo assente é acima, em uma 
região mais elevada e transcendente) (tradução do 
autor)348. 

A revolução americana aprendeu com os romanos a inadequação 
de identificar no povo, simultaneamente, a sede do poder e a origem 
das leis349. A partir dessa experiência Arendt explica que, para não se 
ver determinada pelas constantes oscilações características ao poder, a 
autoridade deve ser derivada de um elemento mais estável e duradou-
ro do que o poder. De outro lado, se o povo é a sede do poder, a com-
preensão de povo não pode terminar por identificá-lo com uma unida-
de, mas como povo cuja condição da pluralidade o torna vário – que 
ganha sua coerência na aliança. 

Ao se depararem com tais questões, esses revolucionários foram 
conduzidos ao passado clássico. Esse recurso, como comenta Arendt, 
não seria motivado por um “conservadorismo romântico”. Os feitos dos 
romanos forneceram uma dimensão não transmitida pela tradição e a 
experiência levou os norte-americanos a pensarem a república romana 
como modelo. Em Sobre a Revolução aparecem três grandes ensina-
mentos dos romanos que puderam se tornar aprendizado, na medida 
em que eram coerentes com aquilo que os fundadores estavam fazen-
do. São estes: o princípio da separação entre poder e autoridade; a ati-
tude religiosa em relação à lei; e o conceito de lei como aliança. 

A compreensão de que o princípio romano potetas in populo to-
mava como dado sua separação da autoridade (auctoritas in senatu) 
torna possível aos americanos lidar com a aparição do paradoxo da li-
berdade nas revoluções. Arendt compreendeu, ao considerar o pro-
blema do absoluto, como o estabelecimento de uma autoridade secular 
se tornou um desafio maior do que a fundação do poder350. Se o povo 
era entendido como origem do poder, a fonte da lei se tornou a consti-
tuição, algo mais objetivo e duradouro do que eleições e consultas a 
opinião pública. Contudo, se a constituição se torna a fonte da autori-
dade, disso não decorre que ela permanece estática. Como Arendt 
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afirma, a constituição permanece aberta à interpretação e pode ser 
emendada351 – o que é coerente com o próprio significado latino do 
termo autoridade – mas não poderá estar passível à flutuação dos atos 
de vontade (subjetivos por definição). 

Considerando que o instrumento da emenda constitucional cum-
pre o papel de aumento da constituição, é possível definir como anti-
normativo seu uso para a retirada de direitos do povo– isso implica em 
diminuir significado, portanto, na destruição de parte da obra consti-
tuição e da traição dos princípios manifestados na ação do povo no ato 
de fundação. 

A interpretação será outra via de aumento da constituição. Se em 
Roma, a função da autoridade era política, a função da autoridade na 
república americana é legal, consiste na atividade de interpretação da 
lei352. Isso demandou a criação de um novo órgão destinado à função 
de autoridade, a Suprema Corte. A constituição americana, então, esta-
belece um espaço institucional para significação da constituição, para a 
rememoração dos princípios. Contudo (pensando em termos gerais e 
considerando a experiência de países como o Brasil) se a Suprema Cor-
te (ou órgão equivalente) tem a função de proteger a constituição por 
meio da rememoração dos princípios, constata-se que a via jurídica 
não basta para a afirmação da normatividade. De fato, quando a consti-
tuição não é protegida por seu povo, o judiciário, no lugar de ser exer-
cido pelos melhores em termos de capacidade de julgamento, confor-
me os princípios, é colonizado por uma classe jurídica que se acomoda 
bem ao autoritarismo e, portanto, que trai o povo e o espírito da funda-
ção. A autoridade da constituição não pode se manter sem que o prin-
cípio republicano seja protegido pela forma de governo democrática. 

Esse ponto remete a outra descoberta explorada por Arendt. Tra-
ta-se de como os revolucionários norte-americanos seguiram o exem-
plo romano de adotar uma atitude “religiosa” em relação à lei. Com a 
finalidade de demonstrar como essa postura difere do recurso a um 
absoluto situado no domínio do transcendente, Arendt relembra o sen-
tido original do termo religião. Religare explica a atitude de se ligar de 
volta ao início da história romana, à fundação da cidade eterna353. 
Arendt atribui o sucesso da sobrevivência da constituição americana 
ao longo dos séculos, precisamente, ao fato dela, quase que imediata-
mente ao evento da fundação, ter passado a ser “adorada” 354. Essa ati-
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tude religiosa em relação à lei é um caminho para rememoração e atua-
lização dos princípios. 

A ambiguidade da palavra constituição, o fato dela possuir dois 
sentidos, no lugar de confundir, esclarece. Como documento, a consti-
tuição atua como suporte simbólico a partir do qual a fundação, um 
início terreno, pode ser rememorada. Opera-se a ligação (uma trans-
cendência não metafísica) com o princípio, a origem histórica – e não o 
passado imemorial, mitológico – do evento constituição. 

A rememoração do conceito romano de lei cumpre também a fun-
ção argumentativa de desvelar algo determinante sobre a modernida-
de no que diz respeito à normatividade: a fundação pela aliança, que 
Arendt explica por meio da capacidade humana de prometer. Em Sobre 
a Revolução, de modo similar ao que aparece nas outras ocasiões onde 
Arendt menciona os conceitos clássicos de lei, lex é lido a partir da sua 
diferença com nómos. A partir desses conceitos Arendt busca explorar 
tanto o aspecto político espacial (explicado nómos) quanto a proprie-
dade de estabelecer relações. Não é sem razão que Arendt demonstra 
como Montesquieu, que enfatizou no seu conceito de lei como rapports 
essa segunda dimensão (tão cara aos romanos), inspirou em grande 
medida a compreensão dos norte-americanos sobre aquilo que esta-
vam fazendo. Cito Arendt: “(...) apenas Montesquieu usou a palavra ‘lei’ 
no seu antigo e estrito sentido romano, definindo-a no primeiro capítu-
lo do Espírito das Leis, como a rapport, a relação subsistente entre di-
ferentes entidades” (tradução do autor)355.  

A compreensão da lei como aliança assume a lei ser proporciona-
da e mantida no tempo pelas condições humanas da natalidade e da 
pluralidade. Portanto, nega a possibilidade da explicação da política a 
partir da natureza – nega a possibilidade do direito natural. Os concei-
tos lex e rapport, para Arendt, se acomodariam bem com o inescapável 
aumento da instabilidade das relações humanas e dos corpos políticos 
na modernidade. De fato, a abertura na modernidade para a fundação 
explica como essa promessa, que está na origem da lei, pode ser re-
memorada e mantida. 

Sob a ótica de um autor como Strauss, seria possível afirmar que 
Arendt partilharia do compromisso dos modernos com a depreciação 
da natureza em favor do convencional ou contratual. Pode-se verificar 
que se Arendt é tão crítica do individualismo moderno quanto Strauss, 
ela não o associa com o igualitarismo, tampouco tem a intenção de con-
trapor o mesmo com o direito natural – não seria essa a diferença que 
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elucida o principal, na visão da autora. Strauss parte da tese da valida-
de da hierarquia fins humanos – portanto compreende que a desigual-
dade natural, que dá base a diferentes modos de vida, deve ser, de al-
gum modo, traduzida para a política. 

Colocam-se à disposição duas alternativas. De um lado, a rememo-
ração do conceito romano de lei realizada por Hannah Arendt ilumina 
uma perspectiva positiva na modernidade, a compreensão de como a 
promessa entre atores livres e iguais está origem da lei. De outro lado, 
o retorno à matriz grega, efetuado por Leo Strauss, a partir do renas-
cimento do problema da tensão entre lei e razão, que está na origem da 
tradição do direito natural, introduz um elemento estranho, heterodo-
xo, na modernidade. 

Passemos a explorar essas duas alternativas de compreensão do 
fenômeno da lei, começando pela leitura de Strauss, que relaciona a 
origem da filosofia (a descoberta da natureza) com o questionamento 
sobre a lei. Dizendo de outro modo, o problema da normatividade esta-
ria na origem da filosofia política. Ao explicar as compreensões de 
Strauss e Arendt sobre a lei clássica são colocados elementos para 
compreensão de como suas diferentes noções de normatividade dão 
origem a diferentes posições sobre o problema das formas de governo. 

7.2. A FILOSOFIA E A LEI 

Em Direito Natural e História, Leo Strauss divide sua exposição 
sobre os clássicos em duas partes. No capítulo Direito Natural Clássico 
afirma que a compreensão da doutrina do direito natural clássica deve 
partir da alteração no pensamento que foi efetuada por Sócrates356. An-
tes dessa asserção comenta que Sócrates teria sido aquele que fez a fi-
losofia descer dos céus e passou a questionar sobre as coisas boas e 
más na cidade – Strauss relembra o famoso elogio de Cícero a Sócrates 
– foi dito a partir disso que ele abandona a natureza em favor da con-
venção. Strauss considera que, contrariando as aparências, o estudo de 
Sócrates sobre as coisas humanas não seria inconsonante com as coi-
sas divinas ou naturais, mas uma abordagem diversa para a compreen-
são de tais coisas357. Assim, compreende que Sócrates rompe com a fi-
losofia anterior, não pela negação da natureza, mas pela forma de 
abordagem da busca do conhecimento do todo natural. Essa afirmação 
não é simplesmente uma premissa, mas a conclusão que pode ser de-
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preendida do capítulo anterior, de título A Origem da Ideia de Direito 
Natural. 

No capítulo sobre o direito natural clássico, Strauss diferencia três 
tipos de ensinamentos dessa doutrina, o socrático-platônico, o aristoté-
lico e tomista. São apresentadas nesse algumas importantes posições – 
e é possível reter como a compreensão de Aristóteles sobre o regime 
misto é importante para a leitura de Strauss sobre o problema do me-
lhor regime – mas disso não decorre que ele pretenda restituir o direi-
to natural como doutrina. Desse modo, uma importante finalidade des-
se capítulo é compreender o movimento no interior das doutrinas do 
direito natural clássico que tornou possível a afirmação da conciliação 
entre razão e revelação, entre direito natural e sociedade que, por sua 
vez, foi causa da negação moderna da tradição como um todo. 

Ao discorrer sobre Tomás de Aquino, Strauss afirma que a conclu-
são da conciliação entre direito natural e sociedade civil só poderia ter 
se efetuado por meio de uma libertação das hesitações e ambiguidades 
presentes em Platão, Cícero e Aristóteles. As perplexidades que nasce-
ram da constatação de que existe uma variabilidade de prescrições so-
bre a justiça (nas diferentes sociedades) é resolvida pela reintrodução 
da revelação. Assim, de acordo com a crença na revelação bíblica, os 
princípios da lei natural se identificam com os princípios da lei moral 
enunciados na segunda tábua do decálogo, sendo imutáveis e não com-
portando exceções. Contudo, a preservação daquelas ambiguidades 
tem uma importante finalidade na visão de Strauss. Por essa razão, 
busca compreender outros caminhos trilhados no pensamento, como a 
interpretação medieval averroísta, característica do pensamento dos 
falasifa (a escola do aristotelismo islâmico), segundo a qual o direito 
natural é entendido como direito natural positivo, portanto dependen-
te da instituição e das convenções humanas. Marsílio da Pádua é quem 
introduz esse ensinamento no mundo cristão e amplia essa lição ao 
considerar que esse direito natural positivo difere do direito positivo, 
na medida em que expressa convenções onipresentes, que correspon-
deriam às exigências sociais mínimas inequívocas para todas as socie-
dades. Cito a passagem de Strauss sobre a consideração de Marsílio de 
Pádua acerca do direito natural positivo: 

A despeito do fato deles parecerem ser evidente-
mente necessários e serem universalmente reco-
nhecidos, eles são convencionais por essa razão: a 
sociedade civil é incompatível com regras imutá-
veis, mesmo que básicas; porque em certas condi-
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ções a desconsideração dessas regras pode ser ne-
cessária para a preservação da sociedade; mas, por 
razões pedagógicas, a sociedade deve apresentar 
como universalmente válidas certas regras que são 
geralmente válidas. Considerando que as regras em 
questão obtêm normalidade, todos os ensinamentos 
sociais proclamam essas regras, elas não são tidas 
como raras exceções (tradução do autor)358. 

Essas demandas sociais mínimas devem ser consideradas pela so-
ciedade regras universais, mas são, de fato, regras gerais. Essa afirma-
ção não parece incompatível com a constatação de Strauss, em sua lei-
tura de Aristóteles, de que não há regras universais além da regra se-
gundo a qual existe uma hierarquia natural de fins. A negação dessa 
hierarquia implicaria na condução da sociedade à desagregação, ao va-
zio normativo. Entretanto, o questionamento sobre as finalidades hu-
manas não é seguro para todos, em todos os espaços ou em todos os 
momentos. Se o cidadão não aceita as regras mais salutares da sua so-
ciedade como universais, ele se torna inapto para continuar acreditan-
do nela, a continuar se identificando como cidadão – ele não possui 
originalmente a moderação do filósofo, mas se torna moderado em so-
ciedade, pela lei e enquanto acreditar nela. Por isso, são razões peda-
gógicas que demandam a sociedade aceitar regras gerais como univer-
sais. Parece existir uma diferença posta entre a consideração da auto-
ridade da lei por parte, de um lado, do filósofo, do legislador e do polí-
tico e, de outro, por parte do cidadão. 

Para que se entenda a amplitude desse problema é necessário efe-
tuar um recuo ao problema da forma da dúvida da autoridade da lei. 
Deve-se explorar como Strauss compreende o caráter da pergunta “o 
que é lei?”. 

O direito natural pressupõe a descoberta da natureza que, por sua 
vez, é simultânea ao momento em que a origem divina da lei é questio-
nada. O fato do termo hebraico que designa natureza ser desconhecido 
pelo hebraico bíblico se mostra revelador para Strauss. 

A ideia de direito natural deve ser desconhecida en-
quanto a ideia de natureza é desconhecida. A des-
coberta da natureza é obra da filosofia. Onde não há 
filosofia, não há conhecimento do direito natural 
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enquanto tal. O Velho Testamento, cuja premissa 
básica pode ser descrita como a rejeição implícita 
da filosofia, não conhece a “natureza”: o termo he-
braico para “natureza” é desconhecido pelo hebrai-
co bíblico (tradução do autor)359. 

A descoberta da natureza pressupõe o questionamento sobre o 
certo e o errado, trata-se precisamente daquilo é desqualificado pelo 
velho testamento como sendo a causa do pecado original, o fruto da 
árvore do conhecimento do bem e do mal. A filosofia atribui sua origem 
àquilo que foi considerado a origem do pecado segundo o velho testa-
mento. Essa percepção assinala a compreensão da incompatibilidade 
entre razão e revelação, o que as colocará em tensão. A descoberta do 
direito natural pressupôs a dúvida da lei divina ou ancestral. Para 
exemplificar, Strauss refere o episódio narrado por Heródoto sobre o 
assassinato dos Magi na Pérsia – a discussão sobre os princípios da po-
lítica só pôde ocorrer livremente com a derrogação da autoridade reli-
giosa360. Isso não significa que o direito natural não possa ser compati-
bilizado em uma sociedade que já descobriu o direito natural e que 
adota a crença na revelação divina, mas que essa crença previne que o 
direito natural seja descoberto. Se o melhor caminho já foi informado 
pela revelação, não ocorre a necessidade de se buscar, por meio da ra-
zão desassistida, conhecer o melhor caminho. 

O surgimento do direito natural pressupôs a dúvida da autoridade 
e esse é precisamente o elo que une as obras A República e As Leis, na 
visão de Strauss. 

Platão indicou pelo contexto conversacional da sua 
República e da sua As Leis, e não por meio de afir-
mações explícitas, quão indispensável é a dúvida da 
autoridade, ou a liberdade da autoridade, para a 
descoberta do direito natural (tradução do au-
tor)361. 

No contexto de A República, a discussão sobre o direito natural só 
se torna possível após Céfalo, o homem de idade, chefe da casa e pai, 
retirar-se. As conversações narradas no diálogo As Leis se realizam du-
rante uma caminhada que se inicia em uma cidade de Creta e tem como 

 
359 STRAUSS, Leo. Natural Right and History. Chicago: The University of Chicago Press, 1965, p. 81. 
360 STRAUSS, Leo. Natural Right and History. Chicago: The University of Chicago Press, 1965, p. 85. 
361 STRAUSS, Leo. Natural Right and History. Chicago: The University of Chicago Press, 1965, p. 84. 



 

 

186 
 

destino o templo de Zeus, onde o deus teria revelado as leis a Minos. O 
diálogo termina com o tema do direito natural, que substitui a chegada 
ao templo – elide-se a informação sobre a chegada ou não dos cami-
nhantes ao templo. Em A República, Sócrates fala aos jovens Glaucon e 
Adimanto, enquanto em As Leis a conversação da personagem principal 
é travada com dois homens velhos dórios. Isso ilumina o fato de não 
serem as duas obras incompatíveis, por exemplo, no tratamento do 
problema das virtudes. Ocorre que, como as perspectivas dos interlo-
cutores são diferentes, a doutrina das virtudes oposta a cada um dos 
públicos é diferente. Do mesmo modo, se a exposição dos temas cen-
trais das duas obras fosse feita para membros da academia, Platão mo-
dificaria sua forma de apresentação. Deve-se considerar que a forma 
de abordagem, por exemplo, do problema das leis se relaciona com a 
compreensão da relação entre filosofia e sociedade. A questão sobre a 
lei aparece para Strauss em um momento anterior àquela sobre a justi-
ça, portanto é ainda mais corrosiva aos ideais aceitos pela sociedade 
civil do que a última. 

Strauss dedicou enorme estudo a obra As Leis – as ideias proveni-
entes dessas investigações estão presentes em todo seu pensamento 
político. O capítulo sobre a origem do direito natural, em Direito Natu-
ral e História, é estruturado a partir de tais descobertas. Além disso, na 
caracterização da “solução clássica” para o problema da filosofia políti-
ca, no texto O que é a Filosofia Política?, Strauss afirma que o caráter da 
filosofia política clássica aparece com a maior claridade em As Leis362. 

Em seu curso de 1971-72 Strauss registra ter sido conduzido para 
a obra quarenta anos antes, quando estudava filosofia medieval judaica 
e islâmica – ocasião na qual foi impactado pela afirmação de Avicenna 
de serem As Leis o trabalho padrão sobre a profecia (e sobre a lei divi-
na). A frase que o impactou consta também na epígrafe de O Argumen-
to e a Ação das Leis de Platão, sua última grande obra, finalizada em 
1971 e publicada em 1973, pouco tempo após sua morte. Essa afirma-
ção é intrigante. O problema da profecia assumiu uma conotação polí-
tica entre os filósofos medievais islâmicos e judaicos que não houvera 
sido considerada amplamente no mundo cristão. Na sequência da sua 
exposição, Strauss comenta com seus alunos que descobriu posterior-
mente que Farabi havia escrito uma paráfrase de As Leis, onde consta 
na sua introdução uma história sobre um sábio que escapou da perse-
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guição sem dizer uma mentira. A partir do material transcrito do curso 
de 1971-72, cito a passagem destacada por Strauss: 

Foi dito que um certo ermitão ficou bastante conhe-
cido por sua bondade, retidão, ascetismo e piedade. 
Ele se tornou tão famoso que temeu que um mal 
pudesse ser feito a ele por parte do governante des-
pótico da cidade, então ele decidiu escapar. O sultão 
expediu uma ordem para sua prisão onde quer que 
ele pudesse ser encontrado. O ermitão não poderia 
sair por nenhum dos portões da cidade e tinha me-
do de cair nas mãos dos homens do sultão. Final-
mente, ele se disfarçou como um louco, obteve um 
manto, fingiu estar bêbado, e logo no início da ma-
nhã chegou cantando ao portão da cidade. O guarda 
perguntou quem ele era. Ele respondeu, eu sou o 
tão falado ermitão. O guarda pensou que ele estava 
fazendo uma piada e então não o parou. Assim ele 
escapou sem contar uma mentira sequer (tradução 
do autor)363. 

O sábio de Farabi é uma espécie de disfarce para Platão – Strauss 
afirma – embora Platão não fosse um ermitão, nem estivesse preocu-
pado em nunca contar uma mentira. O que essa parábola sobre o sábio 
ilustra é como sua presença, com suas qualidades nobres, coloca em 
dúvida a autoridade do governante, que tem por consequência a neces-
sidade de se proteger pela aparência, sem necessariamente deixar de 
dizer a verdade. 

No texto O que é a Filosofia Política? é possível verificar como o 
problema literário filosófico é estruturante da leitura de Strauss sobre 
As Leis, quando se questiona a “necessidade logográfica” ou “artística” 
de um diálogo cujo tema são as leis dedicar um espaço considerável a 
uma discussão sobre vinho364. Para Strauss, essa estranheza ajuda a 
entender a forma de comunicação da dúvida da autoridade da lei. A lei 
de Creta, lugar onde o diálogo é encenado, permite apenas aos velhos 
questionar as leis, devendo isso ser realizado na estrita privacidade, 

 
363 (FARABI. Compendium Legum Platonis. Citado por STRAUSS, Leo; PANGLE, Lorraine. Plato’s 
Laws. Curso ministrado em St John’s College em 1971-72. Transcrição dos seminários disponível 
em https://leostrausscenter.uchicago.edu/course/plato-laws-1970-71-st-john%E2%80%99s-
college-annapolis. [S.l: s.n.]. , 2016, p. 1. 
364 STRAUSS, Leo. What is Political Philosophy? and other studies. Chicago: The University of 
Chicago Press, 1988b, p. 31. 
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fora do olhar dos jovens. As personagens do diálogo atendem a esse 
requisito. Entretanto, aquilo que é a causa da reverência dessas figuras, 
o fato de representarem “a mais perfeita encarnação do espírito das 
leis”, de serem aqueles mais aptos a preservar as leis, torna-se um de-
feito quando se constata que essa qualidade as previne de buscar leis 
novas e melhores. A defesa do ateniense da instituição do simpósio é 
interessante. A bebida libera os homens para falar com sinceridade, 
torna-os ousados. Todavia, esse atributo deve ser temperado com a 
constatação de que o hábito do consumo regrado do vinho, por meio 
dessa instituição, conduz à moderação. A afirmação do efeito positivo 
do consumo do vinho não pode ser dissociada do papel da introdução 
do vinho no discurso. Em O Argumento e a Ação das Leis de Platão 
Strauss explica essa relação, como cito: 

Inferimos que uma sociedade bem ordenada que 
não permita o simpósio, não terá parrhesia de todo 
modo. Essa inferência está em acordo com o que 
aprendemos sobre a lei das leis dória. É verdade 
que a lei permite a discussão franca sobre os defei-
tos das velhas leis por parte dos homens velhos que 
conversem em estrita privacidade. Mas não são pre-
cisamente os homens velhos que estão em maior 
grau sobre a influência de uma reverência arraiga-
da, inveterada e legalista ao tradicionalmente esta-
belecido e que pode ser reconduzido aos deuses? 
Não tem precisamente a idade avançada seus defei-
tos peculiares que obstruem o criticismo e mudança 
das leis? A idade avançada pode ser uma imagem da 
sabedoria – assim como a lei é uma imagem da ra-
zão – mas não é sabedoria. Não necessitam os ho-
mens velhos, somar à sua liberdade ou autoridade 
para criticar as leis, um remédio que os torne então 
verdadeiramente livres para fazê-lo? Não poderia o 
vinho ou, de todo modo, o vicário dos prazeres do 
vinho que surge em uma conversação sobre vinho, 
ter esse efeito rejuvenescedor. De todo modo, uma 
suspensão temporária da aidos é necessária para a 
mudança de leis antigas (tradução do autor)365. 

 
365 STRAUSS, Leo. The Argument and the Action of Plato’s Laws. Chicago: The University of Chicago 
Press, 1975, p. 21-22. 
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O ateniense defende o simpósio como um cidadão que presta re-
verência a um instituto da sua terra natal, mas ao falar do prazer proi-
bido do vinho causa uma suspensão temporária da reverência às leis. O 
hábito, sedimentado pela idade, faz com que os interlocutores do diá-
logo se vejam incapazes de buscar o aperfeiçoamento, portanto algo 
deve liberá-los de tais restrições e torná-los, em certo sentido, jovens 
novamente. Eles não bebem vinho de fato, do contrário teriam seu juí-
zo prejudicado, mas os efeitos do vinho são emulados quando seus 
prazeres são trazidos à percepção pelo discurso. Em O que é a Filosofia 
Política? Strauss comenta que isso promove um aumento do horizonte 
desses cidadãos, sem deixar de notar como implica na limitação do ho-
rizonte do filósofo. A sabedoria do filósofo se coloca a serviço dos fins 
da cidade. O que isso significa? 

Antes de explicar como a relação entre filosofia e o normativo é 
explorada por Strauss para responder a essa questão, é importante 
compreender a atualidade da abordagem da filosofia política para crí-
tica da autoridade das (velhas) leis. 

Sem retomar, dado o contexto discursivo, as teses desenvolvidas 
em Perseguição e a Arte de Escrever, Strauss oferece alguns exemplos 
na abertura da sua segunda aula para ilustrar como a liberdade para 
questionar a lei não é tão óbvia quanto parece ao leitor do presente, 
que poderia entender que o estrangeiro ateniense do diálogo estaria a 
fazer um alarde desnecessário para poder criticar leis antigas. O tema 
da lei é comum para o leitor contemporâneo, mas o modo como o tema 
das leis é tratado no diálogo parece estranho. Os exemplos menciona-
dos no curso dizem respeito à legislação sobre o aborto nos Estados 
Unidos e ao sistema de castas na Índia. A sociedade apresenta obstácu-
los para a própria constituição de um discurso público racional sobre o 
fundamento de velhas leis. Mesmo as posturas assumidas pelos con-
servadores e liberais nos Estados Unidos – Strauss chega a afirmar – 
são posturas diferentes a respeito de velhas leis. 

A conversação que abre o diálogo As Leis, que cito, oferece o regis-
tro de como, em seu sentido pré-filosófico, a autoridade se identificava 
com os costumes. Cito Platão: 

ATENIENSE: Diga-me, senhor, a quem credita o es-
tabelecimento dos seus códigos legais? A um deus, 
ou a um homem? 

CLÍNIAS: Um deus, senhor, a um deus – e essa é a 
verdade. Entre nós cretanos é Zeus; em Esparta – de 
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onde nosso amigo vem – dizem ser Apolo, acredito. 
Não é verdade? 

MEGUILO: Sim, é correto. 

ATENIENSE: Você segue Homero, presumivelmente, 
e diz em que todo nono ano Minos se consultava 
com seu pai, Zeus, e deu as leis para suas cidades 
sobre a base dos pronunciamentos divinos? (tradu-
ção do autor)366. 

Seguindo a interpretação apresentada por Strauss em Direito Na-
tural e História, essa passagem revela a ligação entre a descoberta da 
natureza e a dúvida da autoridade da lei. A autoridade original se iden-
tifica com o ancestral, ou seja, aquilo que foi contato sobre a revelação 
da lei dada pelos deuses. Sem lançar qualquer ataque aos deuses, a 
personagem do estrangeiro ateniense, pode começar a questionar o 
fundamento da lei ao atribuir a Homero aquilo que é contato sobre a 
origem dos estatutos cretanos. Além disso, o que é tido pelos cretanos 
como verdadeiro é mostrado questionável pela sua fama, os cretanos 
são conhecidos pela sua falta com a verdade. 

A descoberta da natureza é operada pela distinção entre as coisas 
que são vistas diretamente e as coisas que são contadas. A vida pré-
filosófica pode ser caracterizada pela identificação primeva do bem 
com o ancestral, momento no qual os costumes, o modo de ser de um 
grupo ao qual uma pessoa pertence, forneciam o parâmetro de correi-
ção da ação, que era garantida pelo caráter ancestral da lei. 

A noção primeva de “costume” ou “modo” é substi-
tuída pelas noções de “natureza”, de um lado, e 
“convenção,” de outro. A distinção entre natureza e 
convenção, entre physis e nomos, é, portanto, coeva 
à descoberta da natureza e, assim, com a filosofia 
(tradução do autor)367. 

Descobrir a natureza (physis) implicou na compreensão de uma 
separação entre aquilo que é convencional, legal e meramente humano 
– nómos – daquilo que é natural ou divino. Isso conduziu à dúvida so-
bre qual o modo correto, antes simplesmente identificado pelo que era 

 
366 PLATO; SAUNDERS, Trevor J. The Laws. New York: Penguin Books, 2004, p. 76; 624ab. 
367 STRAUSS, Leo. Natural Right and History. Chicago: The University of Chicago Press, 1965, p. 90. 
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contado ter sido estabelecido pelos deuses ou pelos filhos dos deuses. 
O modo correto era antes identificado como aquele posto pela lei divi-
na. 

No curso de 1971-72 Strauss faz notar que o ateniense deve negar 
que esteja a criticar os legisladores, ele deve parecer criticar apenas a 
interpretação equivocada da legislação. Ele pode colocar em dúvida o 
que se diz sobre o que Licurgo e Minos disseram (a interpretação acei-
ta), e não Licurgo e Minos – ou Apolo e Zeus368. É possível, a partir dis-
so, indagar se Strauss estaria a utilizar o mesmo dispositivo em Direito 
Natural e História. Ele começa a obra criticando a interpretação das 
ciências sociais, buscando retomar o que o direito natural originalmen-
te significou para um povo. Assim, à maneira do estrangeiro ateniense, 
ele pode começar pela crítica da interpretação aceita e não pela pró-
pria lei das leis – contida na declaração de independência e na consti-
tuição. 

Ao lançar a questão sobre o modo correto (o melhor modo de vida 
e o melhor regime), a filosofia necessariamente coloca em questão a 
autoridade das leis antigas. A lei era originalmente entendida como o 
modo de vida de uma comunidade, informado pelo legislador mais an-
tigo. A descoberta da natureza implicou na possibilidade de realizar 
um retorno a algo mais antigo. Se Minos enxergou a ordem correta das 
virtudes e prescreveu as leis de acordo com isso, pode-se dizer que ele 
enxergou a ordem natural. Essa constatação sugere existir um ponto de 
vista a partir do qual Minos, o legislador, pode ser julgado. Ao colocar a 
questão sobre as leis, a filosofia retorna a um passado ainda mais lon-
gínquo, que é também o futuro. 

Duvidar da sacralidade do ancestral leva à substi-
tuição do ancestral pelo natural. Isso significa trans-
cender todas as tradições humana, ou melhor, toda 
a dimensão do meramente humano. Significa olhar 
para as coisas humanas como algo inferior ou dei-
xar a caverna (tradução do autor)369. 

Aquilo que hoje nomeamos de princípios da legislação, para Pla-
tão, era a ordem das virtudes. Assim, a excelência humana e o melhor 

 
368 STRAUSS, Leo; PANGLE, Lorraine. Plato’s Laws. Curso ministrado em St John’s College em 1971-
72. Transcrição dos seminários disponível em https://leostrausscenter.uchicago.edu/course/plato-
laws-1970-71-st-john%E2%80%99s-college-annapolis. [S.l: s.n.]. , 2016, p. 15. 
369 STRAUSS, Leo. What is Political Philosophy? and other studies. Chicago: The University of 
Chicago Press, 1988b, p. 32. 
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regime deverão ser considerados ponto de partida do legislador. A filo-
sofia busca, precisamente, a compreensão dos princípios, os princípios 
de todas as coisas, as coisas primeiras370. Por isso, pode se questionar 
sobre aquilo que as coisas deverão ser, adotar a forma futura na lin-
guagem ao abordar as coisas da cidade, mesmo ao falar da legislação 
mais antiga. 

No diálogo As Leis, precisamente por estar no domínio da filosofia 
política, o ateniense pode fazer o desvio da questão sobre a origem das 
leis, entendida como surgimento, para a questão sobre a origem como 
propósito371. Interessa compreender qual é a politeia, qual o regime, 
qual a ordem política a partir da qual as leis emanam. 

Para os Dórios, em razão da natureza do território, a guerra é o 
fim natural do ser humano. Não a guerra de todos contra todos do es-
tado de natureza – lembra Strauss – mas a guerra entre uma cidade e 
outra372. Em sua argumentação no diálogo, o cretano defende que a re-
gra da guerra é universal – a paz é “apenas um nome”. Ele entende que 
isso vale para o indivíduo, que obtém a vitória sobre si, e se estende 
para a pólis, com a vitória das classes superiores sobre as inferiores. 
Essa sociedade guerreira seria uma aristocracia onde as pessoas supe-
riores governam as inferiores. Contudo, essa premissa começa a se 
mostrar contraditória quando se considera que a classe inferior pode 
derrotar a superior por possuir maior número. Esse argumento implica 
no fato de que há vitórias que são ruins, o que mostra a incongruência 
da ideia inicial de que a vitória é boa em si. Para Strauss, essas ques-
tões não são meramente problemas de semântica, mas se referem ao 
questionamento sobre a justeza ou não das leis de acordo com a natu-
reza. 

Para chegar a esse ponto, o ateniense apresenta o dilema sobre 
um grupo de irmãos que vivem em dissenso – qual seria o melhor juiz 
dentre eles? O primeiro irmão mataria os injustos, a maioria dos ir-
mãos, e deixaria os bons se governarem; o segundo, encarregaria os 
melhores do governo, deixando os inferiores viver e obedecerem a es-
ses irmãos; o terceiro, tomaria ele próprio o governo e não destruiria 
ninguém, faria a paz de um vez por todas dando leis a eles. Os dois úl-

 
370 STRAUSS, Leo. Natural Right and History. Chicago: The University of Chicago Press, 1965, p. 82. 
371 STRAUSS, Leo; PANGLE, Lorraine. Plato’s Laws. Curso ministrado em St John’s College em 1971-
72. Transcrição dos seminários disponível em https://leostrausscenter.uchicago.edu/course/plato-
laws-1970-71-st-john%E2%80%99s-college-annapolis. [S.l: s.n.]. , 2016, p. 4. 
372 STRAUSS, Leo; PANGLE, Lorraine. Plato’s Laws. Curso ministrado em St John’s College em 1971-
72. Transcrição dos seminários disponível em https://leostrausscenter.uchicago.edu/course/plato-
laws-1970-71-st-john%E2%80%99s-college-annapolis. [S.l: s.n.]. , 2016, p. 5. 
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timos irmãos não eliminam o inferior, considerando que é preferível 
ter pessoas que os obedeçam a que as matar. Os dois primeiros, apli-
cam o critério de justiça, a distinção entre justo e injusto. O terceiro, 
leva em consideração o critério da fraternidade – do parentesco. O cre-
tano (e a maioria das pessoas naquele contexto) prefere a terceira op-
ção, enquanto o ateniense defende ser melhor a segunda. A melhor or-
dem seria aquela onde o bem governa sobre o mal, onde é aplicado um 
critério de justiça, e não onde a lei ignora tal distinção. Essa argumen-
tação termina por persuadir o cretano de que a paz é necessária, ca-
bendo, portanto, ao legislador estabelecê-la. A vitória do superior so-
bre o inferior é preferível, mas é ainda melhor que a guerra entre eles – 
a guerra civil – não ocorra. A paz deve ser o fim interno e externo para 
o legislador. 

A conclusão da necessidade da paz na compreensão de Strauss 
sobre As Leis nos permite validar a leitura realizada por Robert Howse. 
Apesar do autor adotar como base para sua argumentação outro mate-
rial – enfatizando a leitura de Strauss sobre Tucídides e sobre Hugo 
Grócio – ele rejeita as leituras que associam Strauss ao decisionismo e 
argumenta que a filosofia é incompatível com a violência. Cito Howse: 

Contrariamente à leitura realista e contra Schmitt e 
Maquiavel, o Tucídides de Strauss, não resolve a 
tensão entre o direito e a coação descartando a lega-
lidade, mas colocando a legalidade num horizonte 
moral-político mais amplo, que pode acomodar os 
limites da lei na guerra e na emergência, sem alijar 
os limites e o juízo normativos naquelas situações 
difíceis ou extremas (tradução do autor)373. 

A possibilidade da ocorrência de guerras não implica na demoli-
ção da legalidade. A normatividade alcança também essas situações de 
emergência ou “ruptura”, o que implica em afirmar que mesmo nesses 
casos demanda-se a busca de um parâmetro para limitar e jugar a ação. 
De modo coerente à descoberta de existir essa vindicação em Strauss, 
Howse termina por afirmar que a legislação internacional tem um pa-
pel crucial para o estabelecimento da paz, embora saiba que Strauss 
estava ciente de não ser razoável esperar a paz e justiça eternas374. 

 
373 HOWSE, Robert. Leo Strauss: Man of Peace. Cambridge: Cambridge University Press, 2014, p. 
130. 
374 HOWSE, Robert. Leo Strauss: Man of Peace. Cambridge: Cambridge University Press, 2014, p. 
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No contexto da interpretação de Strauss do diálogo As Leis, a con-
clusão de que a guerra é um mal, constitui prova de serem as leis dó-
rias ruins. Contudo, o ateniense não ataca a divindade, mas alega a 
premissa de que aquilo que é ruim não pode ser divino. Soma-se a isso 
o fato de o ateniense realizar a interjeição de que não devemos atacar 
as leis, mas interrogá-las. Quando as instituições veneráveis de uma 
sociedade sofrem quaisquer ataques é razoável esperar da parte de 
qualquer pessoa decente a condenação do crítico, especialmente se ele 
for um estrangeiro (como é o caso da personagem do diálogo). 

Aparece novamente o problema da forma de comunicação da crí-
tica. Sua profundidade só pode ser devidamente acessada se se consi-
derar um elemento central da composição do diálogo, a escolha da sua 
personagem principal. A personagem não é nomeada, apenas denomi-
nada de “ateniense”, um estrangeiro que vai a Creta aprender sobre 
suas leis, as leis mais antigas. A porta voz por excelência de Platão não 
aparece, mas Strauss faz notar que somos constantemente lembrados 
de Sócrates ao longo do texto. Strauss apresenta conexões com outras 
obras para construir o argumento de que poderia ser Sócrates a perso-
nagem de As Leis, começando por lembrar que Aristóteles, em A Políti-
ca, chega a tomar isso como um dado. 

A partir do próprio Platão, Strauss reabre a questão: para onde 
Sócrates poderia ir caso escapasse da pena imposta por Atenas? No 
contexto do Críton, diferenciam-se as cidades justas e injustas, do mo-
do a se concluir que Sócrates não estaria a salvo em nenhuma das ci-
dades próximas. Mas esse rol está incompleto – Strauss argumenta – 
por não levar em consideração as cidades justas distantes, Creta e Es-
parta. Desse modo, Platão poderia ter concebido para Sócrates – pela 
via da construção do diálogo, que não se limita àquilo que é simples-
mente possível – o destino do seu estrangeiro ateniense. Coerente à 
argumentação que aparece no curso de 1971-72, Strauss já havia afir-
mado em O que é a Filosofia Política? que a recusa de Sócrates de deixar 
Atenas não fora baseada em um imperativo categórico, que demanda a 
obediência incondicional, mas na deliberação e na consideração de que 
aquela era a melhor escolha de acordo com as circunstâncias375. 

Aparece uma conexão terminológica entre a Apologia e As Leis. A 
primeira, é a única obra que termina com a palavra “deus” ou “um 
deus”, a segunda é única que começa com a palavra “deus” ou “um 
deus”. Essa ligação deve ser somada com a informação de que no corpo 
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da obra As Leis aparece uma proposta diferente de lei sobre a impieda-
de, que seria muito mais favorável a Sócrates e a pessoas como ele, fi-
lósofos. 

Outra conexão é afirmada por Strauss ser encontrada em Fedro, o 
único diálogo, além de As Leis, que se passa fora dos muros de Atenas. 
O tema do Fedro são os escritos como escritos. O tema de As Leis é um 
tipo de escrito, as leis escritas. Em As Leis, os três homens estão enga-
jados não somente na atividade política, mas no discurso legislativo, 
sobre a fundação de uma cidade real e de suas leis. 

Assim como Sócrates, a palavra filosofia também não aparece, mas 
a filosofia se faz presente. O termo nous, traduzido no curso de 1971-
72 por inteligência ou intelecto, é explicado a partir da sua diferença 
com nómos. 

A distinção explícita é, em primeiro lugar, aquela 
entre lei e intelecto, entre nomos e nous. Eles apa-
recem juntos a todo momento, quando são diferen-
ciados entre si. O modo como comumente compre-
endemos uma afirmação dessas é este: nous são as 
ideias em relação às quais as leis são aproximações, 
mais ou menos fiéis. Mas há uma dificuldade nisso, 
porque existe uma diferença essencial entre apro-
ximação de um ideal e o ideal (tradução do au-
tor)376. 

Na ordem das virtudes nous é definido como superior, é aquilo 
que é líder, potencialmente de todas as coisas do universo. Quando 
apresentada a partir dessa diferença, nous (intelecto ou inteligência) 
está tão associado com a verdade como nómos (lei) está ligado ao ve-
lho. O velho é uma imagem da sabedoria, uma aproximação da ideia de 
sabedoria. A lei é uma imagem da verdade, mas não necessariamente 
coincide com ela. 

Se a inteligência (ou intelecto) é o bem mais elevado, ela deve ser 
ativa no trabalho da legislação. Contudo, o filósofo não está apto para 
realizar essa tarefa. Prescreve a ordem para a cidade aquele que pode 
afirmar ter visto a ordem correta das coisas – será necessário o legisla-
dor (ou o profeta). O conhecimento do filósofo sobre a limitação do co-
nhecimento, deve preveni-lo de se tornar o porta voz das verdades 
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universais, mas ele pode equipar o legislador com o conhecimento da-
quilo que é geralmente aceito. Contudo, o que leva o filósofo a auxiliar 
o legislador a estabelecer sua autoridade, o que o leva a aconselhar os 
príncipes? A legislação necessita da inteligência, mas ela não visa à in-
teligência, mas a moderação e a justiça. Em termos normativos, o dile-
ma a ser enfrentado se traduz pela questão: por que o mais elevado 
(pela ordem natural das virtudes) se coloca a serviço de algo menor? 

Na obra O Argumento e a Ação das Leis de Platão, Strauss leva em 
conta outra questão sobre o efeito rejuvenescedor do vinho. Se os in-
terlocutores do filósofo ateniense necessitam ser induzidos (no discur-
so) pelo vinho a um estado que os permita considerar que as histórias 
salutares podem não ser verdadeiras, o mesmo não vale para o sábio. 
Os mais velhos não são necessariamente a melhor parte da cidade (são 
apenas uma imagem da sabedoria). A característica da flexibilidade é 
um dos atributos do sábio, de modo que, apesar da idade, ele não pre-
cisa do vinho para se tornar flexível a mudanças razoáveis. Ele deve 
“beber o vinho” por outra razão. Para Strauss, a relação entre lei (nó-
mos) e logos se mostra complexa em razão da impossibilidade de viabi-
lizar um lugar para o sábio como sábio em uma forma política concre-
ta377. Então, o sábio precisa do vinho para poder participar “na sinfonia 
da cidade”. O vinho, metaforicamente, cria uma harmonia entre o sábio 
e os muitos não sábios e os governantes e governados. Essa harmonia, 
na qual a vida política deve ser baseada, corresponde à moderação. 

Ocorre que, a harmonia entre filosofia e política é necessariamen-
te temporária. Sua afirmação no discurso do filósofo é uma tese exoté-
rica. Para estabelecer a moderação e a justiça, há um conhecimento que 
deve ser acessado pelos legisladores e magistrados – ou pela figura dos 
gentlemen, como Strauss afirma em outros contextos – mas que não 
deve ser partilhado com o cidadão. Trata-se precisamente do fato de 
que o seu regime não é o melhor regime, mas no melhor dos casos, o 
segundo melhor regime (o melhor regime prático) e suas leis, emana-
das desse regime, não são as melhores leis. Há um motivo para Sócra-
tes não ser nomeado no diálogo As Leis. Por traduzir, para Strauss, o 
caráter da filosofia política clássica, essa obra é aberta aos aspectos le-
gais e institucionais da vida política e, ao mesmo tempo, aberta para o 
que transcende o legal e institucional378. A obra As Leis não esboça a 
fundação do melhor regime teórico, que seria o governo do sábio e um 

 
377 STRAUSS, Leo. The Argument and the Action of Plato’s Laws. Chicago: The University of Chicago 
Press, 1975 p. 33. 
378 STRAUSS, Leo. What is Political Philosophy? and other studies. Chicago: The University of 
Chicago Press, 1988b, p. 28. 
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comunismo. Embora possível de ocorrer, a atualização desse regime é 
imensuravelmente improvável. O melhor regime em As Leis não é o go-
verno do sábio, admite a propriedade privada e reserva o conhecimen-
to de que aquele é o segundo melhor regime ao filósofo e aos legislado-
res e magistrados. 

7.3. A FENOMENOLOGIA DA VITA ACTIVA E A LEI 

Hannah Arendt e Leo Strauss fornecem valiosas contribuições, no 
campo da filosofia (ou teoria) política contemporânea, para o problema 
das leis a partir de uma via similar, o que torna suas reflexões passíveis 
de comparação. Trata-se da abordagem do problema a partir do seu 
contexto clássico. Há uma relevante constatação que os levam de volta 
à origem da lei: o problema da guerra – que contemporaneamente se 
tornou o problema da guerra sem limites. Entre os gregos, a guerra en-
tre as nações estava ligada a uma visão comumente aceita sobre a ori-
gem das leis e, nesse contexto, a virtude guerreira era colocada no pa-
tamar mais elevado. Como é possível constatar no início da obra As 
Leis, de Platão, a autoridade dessa visão foi sustentada pela apropria-
ção vulgar de Homero. 

Strauss busca enfatizar como Platão incorporou e avaliou esses 
discursos a partir do ponto de vista da filosofia. É possível compreen-
der a partir de Strauss que a normatividade é um problema que está na 
origem da filosofia política. A descoberta da natureza revela a existên-
cia de um ponto de vista exterior a partir da qual o legislador mais an-
tigo pode ser julgado. 

Arendt, diferentemente, entende que a própria política deve pro-
ver a fonte para seu princípio. Os princípios, ou o espírito das leis, de-
vem ser compreendidos a partir das condições da ação humana. Por 
esse motivo, empreende uma rememoração que enfatiza o conceito 
romano de lei e retém a abertura para rememoração dos princípios da 
política pela via narrativa a partir de Homero. A autora não desconhe-
ceu a importância da experiência política grega, nem o conceito grego 
de lei – ponto que foi, aliás, exaustivamente enfatizado pela literatura – 
mas se nómos explica a dimensão espacial, fundamental para que a po-
lítica possa ocorrer, o termo romano lex traduz algo de mais profun-
damente político. 

Em A Condição Humana, a propósito da compreensão da relação 
entre público e privado, Arendt relembra que a lei clássica original-
mente era entendida como uma linha divisória que delimitava o domí-
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nio onde público e privado poderiam ser simultaneamente abrigados, 
além de protegidos um do outro. O sentido espacial de nómos (como 
espaço para política) é enfatizado, em nota, na passagem de Arendt que 
destaco: 

A palavra grega para lei, nomos, é derivada de ne-
mein, que significa distribuir, possuir (aquilo que foi 
distribuído) e residir. A combinação de lei e cerca 
na palavra nomos é bastante manifesta no fragmen-
to de Heráclito: machesthai chre ton demon hyper 
tou nomou hokosper teicheos (“as pessoas devem lu-
tar tanto pela lei quanto pelo muro”). A palavra ro-
mana para lei, lex, tem um sentido totalmente dife-
rente; ela indica uma relação formal entre as pesso-
as, e não um muro que as separa umas das outras. 
Contudo o limite e seu deus, Terminus, que separa o 
agrum publicum a privato (Lívio) foi muito mais re-
verenciado que o theoi horoi na Grécia (tradução do 
autor)379. 

Embora a metáfora espacial de nómos, que designa o limite onde a 
ação se realiza, não tenha sido preservada pela noção de lei romana, a 
significação política do limite que separa o domínio público do privado 
houvera sido reconhecida e reverenciada pela experiência romana. Se 
ocorre o esquecimento da dimensão do limite espacial no termo lex, 
outro aspecto político (da relação entre cidadãos e entre povos) se faz 
presente no seu núcleo. 

Além disso, o fato de a compreensão romana sobre a cidade pre-
servar aquilo que fora esquecido em lex, pode indicar que as análises 
de Arendt sobre os gregos e romanos no que diz respeito à norma não 
sejam da ordem da incompatibilidade, embora existam diferenças dig-
nas de registro. Duas notas após a afirmação destacada, Arendt expõe a 
afinidade do significado espacial comportado tanto por nómos (lei) 
quanto por pólis (cidade) e como a noção romana de cidade, diferen-
temente da sua noção de lei, expressa a mesma metáfora político espa-
cial. Pólis seria uma espécie de “muro-anel”, no sentido de designar 
aquilo que circunda e delimita algo. Urbes, termo latino que designa 
cidade, possuiria a mesma raiz que a palavra orbis, que significa círculo 

 
379 ARENDT, Hannah. The Human Condition. 2nd. ed. Chicago: The University of Chicago Press, 
1998, p. 63, nota 62. 
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– Arendt relembra380. Desse modo, os romanos preservaram a ideia de 
a cidade constituir um espaço para a ação, mas sua noção de lei não era 
compreendida como um limite, uma barreira. 

A respeito da “solução grega”, Jacques Taminiaux desenvolve a te-
se de que a experiência grega, apesar de trazer valiosos elementos para 
Arendt, possui insuficiências para esclarecer a ação. A crítica de existir 
no pensamento de Arendt uma “grecomania” deve ser destituída (em-
bora não subestimada) em favor de uma adequada compreensão do 
lugar dos gregos e romanos em sua fenomenologia da vita activa381. 

Ao recorrer à arquitetura, correspondente à atividade da fabrica-
ção, para explicar a atividade de legislar, os gregos fizeram referência à 
política apenas em um sentido amplo – considerando que no arquitetar 
está implícita uma potencialidade (política) mais geral, que é a da cria-
ção/iniciação (decorrente da condição humana da natalidade). Entre-
tanto, o significado político mais enfático reside na capacidade de ser-
mos, na própria ação em conjunto, criadores e edificadores de um 
mundo em torno do espaço que se manifesta toda vez que “agimos em 
concerto”. 

Na leitura de Jeremy Waldron, esse espaço originado pela ação em 
conjunto (o in-between) não está sujeito à mesma lógica da capacidade 
humana da fabricação, mas a uma normatividade da própria ação polí-
tica. 

Para a política, entretanto, o entre as pessoas (in-
between) não é físico, mas normativo: consiste em 
regras e não barreiras, práticas e comprometimen-
tos e não impedimentos (tradução do autor)382. 

A complementaridade entre a dimensão material do espaço políti-
co e a dimensão simbólico-discursiva (que Arendt nomeia de “teia das 
relações humanas”) é explicada pela condição humana da pluralidade. 
Ocorre que, dentre os conceitos clássicos de lei, apenas no caso romano 
podemos constatar o elemento estabelecedor de relações, próprio à 
ação, colocado no seu centro. Sobre isso, destaco a interpretação de 
Christian Volk:  

 
380 ARENDT, Hannah. The Human Condition. 2nd. ed. Chicago: The University of Chicago Press, 
1998, p. 64, nota 64. 
381 TAMINIAUX, Jacques. Athens and Rome IN VILLA, Dana. The Cambridge Companion to Hannah 
Arendt. Cambridge: Cambridge University Press, 2006, p. 172. 
382 WALDRON, Jeremy. Arendt’s Constitutional Politics IN VILLA, Dana. The Cambridge Companion 
to Hannah Arendt. Cambridge: Cambridge University Press, 2006, p. 204. 
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Arendt justapõe as experiências políticas dos roma-
nos, embutidas no seu conceito de lex, face o nómos 
grego. Na medida em que enfatiza a noção de acor-
do mútuo como característica crucial da lei, a lex 
romana demonstra a dimensão estabelecedora-de-
relações da lei. Arendt, portanto, fala explicitamente 
sobre o “caráter contratual da lei” e caracteriza o 
conceito romano como um “conceito político de lei”. 
Com certeza, o que torna o conceito romano de lei 
político é seu caráter estabelecedor-de-relações. Tal 
conceito de lei serve perfeitamente em uma noção 
sobre político que enfatiza “agir em concerto” (tra-
dução do autor)383. 

Se a experiência grega iluminou de forma inequívoca importantes 
aspectos da política – a busca da imortalidade e a revelação do agente – 
ela foi insuficiente, seguindo as leituras de Taminiaux e Volk, para 
compreender adequadamente a capacidade de prometer, o remédio 
para imprevisibilidade da ação advindo das condições da própria ação. 
A análise de Arendt sobre o caráter construtivo de mundo traduzido na 
capacidade humana de prometer só é completa se for levada em conta 
sua avaliação sobre os romanos, “o povo mais político que já existiu”384. 

O registro mais eloquente sobre a noção de lei romana se encontra 
em um dos fragmentos da obra projetada (porém não publicada origi-
nalmente) de título Introdução à Política385. A seção em específico, tem 
como tema A Questão da Guerra. Nela, Arendt constrói o pano de fundo 
do problema a partir das perplexidades colocadas pela ameaça de uma 
nova guerra de extermínio sob as condições da tecnologia no mundo 
moderno, após a invenção da bomba atômica. Nesse contexto, com a 
intenção de recuperar algo de originário da experiência por meio da 
linguagem, Arendt relembra como as visões sobre a política dos gregos 
e romanos foram profundamente afetadas (ou, poderíamos dizer, ins-
piradas) na guerra de Troia, cuja fonte primordial é Homero e, a partir 
disso, é esclarecida a origem da diferença entre nómos e lex. 

Os gregos remeteram sua origem aos povos vencedores da guerra, 
os romanos aos povos derrotados – e o próprio fato de Roma poder 

 
383 VOLK, Christian. From Nomos to lex: Hannah Arendt on law, politics, and order. Leiden Journal 
of International Law, v. 23, n. 4, p. 759–779, 2010, p. 776. 
384 Para compreender o contexto dessa afirmação sobre os romanos, ver: ARENDT, Hannah. The 
Human Condition. 2nd. ed. Chicago: The University of Chicago Press, 1998, p. 7. 
385 O texto foi posteriormente publicado na coletânea A Promessa da Política. 
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realizar essa referência de origem à nação derrotada ilumina algo do 
caráter da escrita de Homero. Trata-se da imparcialidade, com a qual 
Homero julga com igual valor as causas das duas nações em guerra, do 
mesmo modo que coloca em igual patamar Aquiles e Heitor. Diferenci-
ando essa noção da chamada objetividade moderna (o mesmo comen-
tário que realiza sobre Heródoto), Arendt esclarece como ela nos ajuda 
a compreender as questões da permanência da memória e da destrui-
ção do mundo. A salvação dos troianos vencidos é redimida pelo poeta, 
que conta sua história e garante a imortalidade dos seus feitos e angús-
tias, enaltecendo-os na narrativa com o mesmo valor e com os mesmos 
adornos dedicados aos vencedores. Arendt interpreta o fato histórico 
da mesma guerra ter servido de referência para ambos os povos a par-
tir da afirmação de Heráclito (no fragmento b23) de ser a guerra “pai 
de todas as coisas”. Isso significa afirmar que, por meio da guerra, reve-
la-se que todas as coisas têm dois lados. 

Nesse contexto, Arendt relembra como essa atitude da imparciali-
dade homérica teria sido compreendida pelos gregos. Em primeiro, no-
ta como na pólis se desenvolveu o hábito entre os oradores de discutir 
todos os assuntos da maior parte de pontos de vista e diferencia essas 
competições de “trocas de palavras intermináveis” da visão homérica 
sobre a imparcialidade386. Os grandes feitos são acompanhados de 
grandes palavras, ambos são atrelados e tem a revelação do agente 
como fim. Além disso, a imparcialidade, entendida como capacidade de 
assumir a perspectiva do outro, possui um objetivo politicamente rele-
vante. Trata-se de:  

(...) assumir o maior número de perspectivas provi-
das pelo mundo real, nas quais um e o mesmo tópi-
co podem ser considerados e onde cada tópico, ape-
sar de sua unidade, aparece em uma grande diver-
sidade de pontos de vista (tradução do autor)387. 

Assumir pontos de vista diversos se difere de abandonar os inte-
resses pessoais (esquecer a própria perspectiva), na medida em que 
isso resultaria não em ver o mundo de forma mais ampliada, mas cor-
tar seus laços com ele. Essa atitude da imparcialidade homérica, de ver 
as coisas pelos diferentes pontos de vista, teria sido traduzida por Aris-

 
386 ARENDT, Hannah. The Promise of Politics [Ed. J. Kohn ]. New York: Schocken Books, 2005b, p. 
166. 
387 ARENDT, Hannah. The Promise of Politics [Ed. J. Kohn ]. New York: Schocken Books, 2005b, pp. 
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tóteles como aquela compressão própria do político, a phronesis (en-
tendida como diferente e oposta à sophia, a sabedoria do filósofo). 
Arendt traduz essa ideia como uma compreensão que se realiza “do 
ponto de vista da política” e é bastante interessante notar como ela as-
socia phronesis com o conceito de mentalidade ampliada, pressuposto 
da capacidade de julgar, tal como compreendida em Kant. Ela afirma 
que Kant teria recuperado algo que ficou séculos sem a adequada teo-
rização, embora ele próprio não tivesse desenvolvido as consequências 
políticas (ou uma filosofia política) a partir disso388. A phronesis confe-
re um tipo de liberdade ao homem político, uma liberdade de movi-
mento em virtude da compreensão, que se difere da liberdade na ação. 

No caso da polis, o homem político, dada a excelên-
cia característica que o distingue, é ao mesmo tem-
po o homem mais livre: graças ao entendimento que 
o habilita a considerar todos os pontos de vista, ele 
desfruta da maior liberdade de movimento (tradu-
ção do autor)389.  

Importa notar que essa liberdade depende da presença dos mui-
tos, ponto que aparece nas leituras de Arendt sobre a “compreensão” e 
sobre o pressuposto da atitude crítica em Kant. Uma coisa só pode se 
revelar em muitos aspectos na presença de uma multiplicidade de es-
pectadores, ocorre aí a abertura para significação política do objeto. 
Aquilo que Kant e Benjamin perceberam, encontra-se em Homero390. 

Na escrita homérica, a igual consideração e elevação dos vencedo-
res e vencidos aparece nos adornos da escrita sobre os acontecimen-
tos, entretanto essa mesma qualidade pôde fazer escapar o fato de que 
essa foi uma guerra de aniquilação. O próprio fato de existir dúvidas 
sobre a existência real de troia, destaca Arendt, revela isso – a cidade-
estado sobrevive na narrativa, mas teve sua existência física extinta e 
seus rastros apagados. Ocorre que os gregos interpretaram que a lição 
transmitida da por Homero consiste na ideia de que os derrotados de-
veriam ter seus destinos confiados aos poetas. Poeticamente, Arendt 
descreve que é como se os gregos tivessem separado a disputa entre 
Aquiles e Heitor do contexto militar no qual estava inserida. Dessa dis-
puta, extraiu-se o elemento da revelação do agente, mas disso não de-

 
388 Como vimos na terceira seção do quarto capítulo desta obra. 
389 ARENDT, Hannah. The Promise of Politics [Ed. J. Kohn ]. New York: Schocken Books, 2005b, p. 
169. 
390 Sobre isso, conferir as seções terceira e quarta do capítulo quatro deste livro. 
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correu uma demanda de buscar compreender a perspectiva do derro-
tado. 

Além disso, os gregos basearam sua noção de liberdade da pólis na 
liberdade da ágora, local de conversação e reunião dos homens livres. 
Assim, Homero é fonte para o espírito agonístico dos gregos, da cons-
tante disputa no espaço público, e para a eliminação da força do domí-
nio público e estabelecimento da liberdade. 

Assim, para o modo de pensar grego, a liberdade era 
enraizada em um lugar, ligada a um ponto e limita-
da a suas dimensões, e os limites do espaço da li-
berdade eram congruentes com os muros da cidade, 
da polis ou, mais precisamente, da ágora contida ne-
la (tradução do autor)391. 

A liberdade era pensada estar situada na imanência do público, 
não poderia se referir à esfera da interioridade. Essa consideração não 
tornou a visão grega imune a distorções, considerando que a própria 
liberdade se transformou critério de distinção entre gregos e bárbaros, 
bem como entre o domínio público e o particular – essa segunda dis-
tinção também aparece nos romanos na figura do pater familias (poder 
que pressupunha a relação desigual de direitos). A consequência indi-
reta disso, seria negar aos “bárbaros” e aos “não livres” aquilo que é 
próprio da pólis – o domínio do discurso e da liberdade. 

No que concerne à guerra, os gregos procediam precisamente do 
modo como consideravam apolítico. Isso se estendia para tudo que 
concerne à política externa – a liberdade e igualdade que gozavam os 
cidadãos na pólis não era extensível para outros povos, além do mais, a 
própria conduta do grego nesse domínio seria baseada no agir guerrei-
ro, caracterizado pela obediência, não pela persuasão. A guerra era vis-
ta como apolítica, não havia espaço para tratados (mesmo os tratados 
de paz), que eram compreendidos como guerra por outros meios (os 
meios da astúcia e da fraude)392. 

Cabe considerar que mesmo dentro do domínio que era conside-
rado político a capacidade de estabelecer relações, própria ao discurso, 
não foi compreendida em sua amplitude, o que teria levado Sócrates a 
buscar fazer amigos fora do corpo de cidadãos de Atenas. No texto Só-

 
391 ARENDT, Hannah. The Promise of Politics [Ed. J. Kohn ]. New York: Schocken Books, 2005b, p. 
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crates, Arendt destaca como o espírito agonal dos gregos levou à corro-
são da cidade nos domínios público e privado, não restou qualquer es-
paço para a amizade entre cidadãos (no sentido político de amizade 
socrática). Cito Arendt: 

(…) politicamente falando, Sócrates tentou fazer 
amigos fora do grupo de cidadãos de Atenas, e isso 
era, de fato, um propósito muito compreensível, 
considerando que nessa polis a vida consistia em 
uma intensa disputa de todos contra todos, no aei 
aristeuein, na incessante demonstração a cada um o 
melhor de todos. Nesse espírito agonal, que eventu-
almente levou as cidades-estados gregas à ruína 
porque tornou as alianças entre os cidadãos impos-
sível e envenenou sua vida doméstica com inveja é 
ódio mútuo (a inveja foi o vício nacional da Grécia 
antiga), o bem-estar comum estava constantemente 
ameaçado (tradução do autor)393. 

O desejo de se sobressair desacompanhado da confiança mútua 
serve à revelação individual do agente, mas é corrosivo para o mesmo 
domínio político que ação depende para se manifestar e ser lembrada. 
Além disso, diferente da postura adotada pelos gregos na política ex-
terna, o conceito de amizade socrática é aberto ao estabelecimento de 
relações políticas com aqueles que não são reconhecidos como cida-
dãos atenienses. 

Deve-se somar ao fato desse conceito de lei desconhecer a possibi-
lidade de estabelecer relações com outros povos, que é por si só pro-
blemático, a constatação de Arendt de que, mesmo que defina o espaço 
no qual os homens vivem uns com os outros sem usar a força, nómos 
não comporta o estabelecimento de relações na sua origem. Há algo da 
violência incorporado na origem e na natureza dessa lei, a violência do 
arquiteto que constitui a política que irá acontecer posteriormente. Sua 
origem é pré-política. 

Para as pessoas sujeitas a ela, essa força se expressa 
na autoridade das leis: Elas são os mestres e co-
mandantes na polis, onde ninguém tem o direito de 
comandar seus pares. Assim, as leis são pai e déspo-
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ta ao mesmo tempo, como Sócrates explica para seu 
amigo no Críton (50e–51b). Isso não se deve ao fato 
apenas do despotismo ter prevalecido nas casas da 
antiguidade e determinado as relações de pai e fi-
lho, de modo que o termo “pai e déspota” não era 
incomum, mas também porque a lei gerou o cida-
dão, pode-se dizer, do mesmo modo que o pai gerou 
o filho (ou ao menos era tanto um pré-requisito pa-
ra o ser político do filho como o pai foi para sua 
existência física), e portanto, era responsável, de 
acordo com a opinião geral da polis, embora não a 
de Sócrates e Platão, por educar os cidadão (tradu-
ção do autor)394. 

Por um lado, as relações de força não têm validade no interior da 
pólis, mas por outro, a própria lei exerce um enquadramento da ação 
(estranho à própria natureza da ação). A lei entendida como causa do 
cidadão e não como originada da ação em concerto, não tem a qualida-
de de estabelecer relações entre um mesmo povo, da mesma forma que 
não pode construir uma ponte entre um povo e outro. 

Em A Condição Humana, Arendt esclarece como nómos foi a solu-
ção grega para a ilimitação e para a imprevisibilidade da ação, marcan-
do sua diferença com essa tentativa de “remediar” a ação. Para os gre-
gos, a maneira de “conter” os potenciais da ação seria estabelecer o li-
mite (os muros) nos quais ela se realiza. 

A efemeridade das instituições e leis e, em geral to-
dos os assuntos pertencentes à vida em comum dos 
homens, originam-se da condição humana da nata-
lidade, que é bastante independente da fragilidade 
da natureza humana. (...) As limitações dadas pela 
lei nunca são proteções inteiramente confiáveis 
contra a ação interna ao corpo político, assim como 
os limites do território não são proteções inteira-
mente confiáveis contra a ação de fora dele. A ilimi-
tação é apenas a outra face da sua tremenda capaci-
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dade de estabelecer relações, ou seja, sua produti-
vidade específica (...) (tradução do autor)395. 

A ilimitação da ação decorre da condição humana da natalidade. 
Uma vez que as ações iniciadas atuam sobre seres capazes de causar 
novas ações, dando origem a um número de processos potencialmente 
imensurável. As ações humanas não podem ser compreendidas a partir 
de uma lógica de causa e efeito, que se mantém encerrada na circulari-
dade como os processos naturais. Do caráter ilimitado da ação, da im-
possibilidade de mensurar os efeitos desencadeados no mundo pelas 
ações, decorre sua imprevisibilidade. 

A imprevisibilidade da ação está ligada à condição humana da plu-
ralidade, considerando que tais ações são situadas na dimensão intan-
gível da linguagem – em uma teia de relações humanas, advinda, feno-
menologicamente, do aparecer. Não é sem razão que a definição de 
Montesquieu de leis como rapports é referida, em nota, quando Arendt 
menciona a fragilidade dos assuntos humanos advindos da sua tendên-
cia inerente “de romper todos os limites e transpor todas as fronteiras” 
– sua ilimitação. Sua definição surpreende Arendt porque ele não trata 
as leis como “fronteiras”, como se o principal fosse considerar os limi-
tes que elas engendram, mas se concentra em saber como os princípios 
que se manifestam nas leis (o espírito das leis) podem inspirar as 
ações396. 

No fragmento de Introdução à Política, Arendt esclarece como é 
precisamente esse elemento do estabelecimento de relações que se en-
contra presente desde a fundação romana. Em Virgílio, os latinos são 
descritos e exaltados como um povo sem grilhões ou leis, movidos pela 
força dos costumes do deus mais antigo. A lei surge com a função de 
mediar a relação entre os nativos e os recém-chegados à Itália. 

Se preferirmos expressar isso em categorias mo-
dernas, poderíamos dizer que para os romanos, a 
política começa como política externa, que é, a única 
coisa na mente grega completamente excluída da 
política. Da mesma forma, mesmo que o próprio 
domínio político pudesse ter surgido e se preserva-
do dentro do escopo da lei, esse domínio apenas 

 
395 ARENDT, Hannah. The Human Condition. 2nd. ed. Chicago: The University of Chicago Press, 
1998, p. 192. 
396 ARENDT, Hannah. The Human Condition. 2nd. ed. Chicago: The University of Chicago Press, 
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surgiu e se expandiu quando nações diferentes se 
encontraram (tradução do autor)397. 

A própria fundação da Roma era referida a uma aliança, da qual 
passou a se derivar a missão de levar lei para todos os lugares da terra 
– eles compreendiam ser habilitados para fazer isso porque sua exis-
tência histórica surgiu de um tratado. Da mesma forma que a lei, a ati-
vidade de legislar entre os romanos não era referida a um ator singu-
lar, mas compreendida pertencer à política. As doze tábulas consistiri-
am em um acordo entre facções rivais (os patrícios e plebeus). Essa lei 
demandou o consenso de toda a população (consensus omnium), mas 
isso não significou unificar (apaziguar) as partes litigantes (os confli-
tos, de fato, se intensificaram) – essa lei era entendida como laço que 
ligava de forma perpétua os patrícios aos plebeus. 

A noção de lex não pode ser dissociada da compreensão dos ro-
manos sobre a “política externa” ou, mais precisamente, sobre a guer-
ra. A mesma guerra que está no horizonte dos gregos e romanos nas 
suas narrativas de origem – ou, como afirma Arendt, uma guerra dá 
sentido à origem da história ocidental. Isso é possível em razão daquilo 
que Arendt define como a “bilateralidade da imparcialidade poética” 
em Homero, a consideração de que um único acontecimento pode ter 
dois lados. É precisamente essa diferença que foi “forçada a se revelar” 
historicamente pela autocompreensão de dois povos sobre sua origem. 

Os romanos se entenderam descendentes de Troia, sua origem é 
baseada numa derrota, da qual decorre uma fundação em uma terra 
estranha – “uma fundação renovada de algo velho”. Arendt relembra, 
por meio de Platão, a ideia de que tanto agente quanto sofredor são 
atingidos pela repercussão do ato. Ao avocar o lado dos derrotados na 
guerra (ao reacender o fogo da guerra de Troia) os romanos traduzi-
ram para a política as consequências de se assumir essa posição. Pode-
ria se dizer que eles buscaram retornar à origem da política para inspi-
rar a continuidade pelo seu princípio, mas, nesse retorno, incorpora-
ram um aprendizado e excluíram a aniquilação do objetivo da guerra. 

Talvez apenas dessa perspectiva romana, na qual o 
fogo foi reacendido para desfazer uma aniquilação 
anterior, possamos entender do que se trata real-
mente e porque, desconsiderando as questões mo-

 
397 ARENDT, Hannah. The Promise of Politics [Ed. J. Kohn ]. New York: Schocken Books, 2005b, p. 
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rais, não se pode permitir que ela tenha lugar na po-
lítica (tradução do autor)398. 

Nesse proceder, eles extraíram um aprendizado sobre a relação 
entre pluralidade humana e a lei (sobre sua normatividade). A guerra 
de aniquilação elimina pessoas e um mundo físico, mas sua destruição 
destrói também o perpetrador, uma vez que diz respeito ao próprio 
mundo. A tentativa de eliminação da pluralidade recaí na destruição 
(ou na diminuição) do sentido do mundo, que se origina da diversidade 
de pontos de vista dos diferentes povos. Essa tentativa é antinormativa 
por definição porque concerne à própria eliminação da condição da 
política. Por isso, Arendt postula que se, hipoteticamente, só restar um 
povo homogêneo o mundo terá chegado ao seu fim. Só pode haver pes-
soas se há um mundo. 

A solução dos romanos, foi incorporar à sua definição de lei aquilo 
que está no centro da ação política, seu potencial de estabelecer rela-
ções. Mesmo a guerra era compreendida nos termos da política. A for-
mulação de leis, acordos, passou a ser entendida como sequência da 
guerra, e não a aniquilação de um ente político. 

Tal transformação da aniquilação direta em algo di-
ferente e duradouro já pode ser encontrada na im-
parcialidade de Homero, que pelo menos não per-
mite que a glória e a fama dos vencidos pereçam, e 
liga para sempre o nome de Aquiles ao de Heitor. 
Para os gregos, entretanto, tal transformação de um 
encontro hostil foi exclusivamente limitada à poesia 
e à memória, não alcançou nenhum efeito político 
direto (tradução do autor)399. 

A aniquilação não pode ser vista como o objetivo da guerra – deve 
haver algo mais para os derrotados do que a restituição poética da sua 
imagem pelos historiadores do povo vencedor. Na imparcialidade ho-
mérica já está encapsulada a possibilidade de dar voz ao vencido, como 
alternativa à aniquilação, embora esse sentido não tenha sido explora-
do pela pólis. Disso decorre a possibilidade de preservar sua glória e 
honra em ato e não no poético. Viabiliza-se a existência política do der-

 
398 ARENDT, Hannah. The Promise of Politics [Ed. J. Kohn ]. New York: Schocken Books, 2005b, p. 
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rotado por meio de uma aliança. Isso não tinha como base motivações 
morais, mas o saber sobre a possibilidade de aumento do mundo por 
meio das alianças. Os romanos passaram a entender existir uma liga-
ção, da ordem da continuidade, entre guerra e aliança, como se a se-
gunda fosse uma decorrência natural da primeira400. 

A solução da questão da guerra – seja ela original-
mente romana ou algo que surgiu posteriormente 
quando eles pensaram e embelezaram a guerra de 
aniquilação de Troia – é a origem tanto do conceito 
de lei quanto da extraordinária importância que o 
pensamento político romano veio a conferir às leis e 
a formulação das leis. Porque a lex romana, que é 
muito diferente e até contraria ao que os gregos 
compreendiam por nomos, significa de fato “laço 
duradouro” e se torna rapidamente “contrato,” seja 
entre cidadãos privados ou como tratados entre na-
ções. Consequentemente, a lei é algo que liga os se-
res humanos uns aos outros, e isso ocorre não por 
um diktat ou um por um ato de força, mas em razão 
de acordos mútuos. A formulação da lei, do laço du-
radouro, desse laço duradouro que sucede a violên-
cia da guerra, está ligada a propostas e contrapro-
postas, isto é, ao discurso, que na visão tanto dos 
gregos como dos romanos era central para toda a 
política (tradução do autor)401. 

Percebe-se, então, como no caso romano a propriedade de estabe-
lecer relações se encontra na origem lei, sendo aplicado o mesmo prin-
cípio para a política interna e externa. Em outros termos, a imprevisibi-
lidade da ação é remediada por uma capacidade que emerge da própria 
ação, a capacidade de prometer. Os gregos, por mais que compreen-
dessem o discurso como central à política, não traduziram em seu con-
ceito de lei uma forma de manter o poder originado pela ação em exis-
tência, tampouco avançaram a ideia da constituição de uma estrutura 
mundana viabilizadora e potencializadora de novas relações – o aspec-
to da revelação individual terminou sendo central. A lex romana, por 
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176-177. 
401 ARENDT, Hannah. The Promise of Politics [Ed. J. Kohn ]. New York: Schocken Books, 2005b, pp. 
178-179. 



 

 

210 
 

outro lado, pôde ser definida como um mecanismo de estabilização da 
vida política, sem recair na tentação de eliminar a fragilidade da ação 
da imprevisibilidade, compreendendo ser proporcionada por ela – esse 
conceito de lei incorpora (e, no seu sentido de laço duradouro e contra-
to, inclusive coincide com) a capacidade humana de prometer. 

A postura dos romanos em relação à estabilidade é iluminada pela 
significação atribuída à luta entre Aquiles e Heitor. Essa disputa houve-
ra sido tomada como um protótipo para ação na pólis, cuja finalidade 
era iluminada pelo objetivo de Aquiles de adquirir fama imortal. O fogo 
da guerra de Troia, poeticamente reacendido da narrativa de Virgílio, 
ilumina a ação e o objetivo romanos. Nas palavras de Arendt: 

(...) assim como Heitor na versão de Homero obvi-
amente não colocou fama e glória acima de tudo, 
mas “entrou na batalha, um defensor dos altares de 
sua família”, assim também no caso de Enéias, o que 
o leva a se afastar de Dido não é a ideia da glória 
conquistada por grandes feitos, uma vez que “a dor 
e o esforço não valem o louvor” (Eneida, ix, 232ff), 
mas sim o pensamento no seu filho e descendentes, 
sua preocupação com sua reputação e sua linha su-
cessória, que para os romanos significava uma ga-
rantia de imortalidade terrena (tradução do au-
tor)402. 

Em Virgílio, Eneias abandona Dido para cumprir seu destino he-
roico, que levaria à fundação de Roma. Da mesma forma, Heitor se tor-
na o verdadeiro herói na versão romana, é visto como um defensor lu-
tando por sua casa. A ação de Heitor tem o caráter revelador (mas é 
provocada) e a ação de Eneias consiste no abandono do seu interesse 
egoísta. Desloca-se o sentido da imortalidade terrena da preservação 
da identidade para a continuidade do mundo humano. 

A identidade entre essa noção de aliança, que emerge da experi-
ência romana, e a capacidade humana da promessa é explorada por 
Arendt em Sobre a Revolução. É o conceito de lei que abriga no seu cen-
tro a capacidade de estabelecer relações que melhor explica o conceito 
moderno de constituição, que deve incorporar as descobertas sobre a 
natureza do poder humano registradas pela fundação secular da políti-
ca. A própria constituição é uma promessa – precisamente por esse 
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motivo, a constituição traz consigo, assim como todas as promessas, a 
questão de como se manter no tempo. Uma vez que ela é instaurada 
pela ação (um início) e depende da associação para a geração de poder, 
as condições para sua preservação estão embasadas na natalidade e na 
pluralidade. 

Por esse motivo, quando Arendt relembra a afirmação de Locke de 
que o que inicia e constitui qualquer sociedade política é o consenti-
mento de homens livres, tem em vista uma alternativa à ideia de sujei-
ção entre governante e súdito, posicionando-se em relação às alterna-
tivas teóricas de explicar o contrato social no século XVII403. A versão 
associativa desse tipo de contrato tem como base, precisamente, a ca-
pacidade da promessa. 

O contrato mútuo por meio do qual pessoas se li-
gam entre si para constituir uma comunidade é ba-
seado na reciprocidade e pressupõe a equidade; seu 
conteúdo é a promessa, e seu resultado é, de fato, a 
'sociedade' ou a 'coassociação', no antigo sentido 
romano de societas, que significa aliança. Tal aliança 
reúne a força isolada dos parceiros aliados e os liga 
em uma nova estrutura de poder em virtude de 
'promessas livres e sinceras' (tradução do autor)404. 

O outro tipo de “contrato” seria aquele baseado na sujeição, onde 
ocorre a renúncia do poder de cada um. No lugar da obrigação mútua 
pela capacidade da promessa, o mero assentimento é sua base. A pri-
meira teorização interessa a Arendt justamente por conseguir captar a 
relação entre a promessa e o início do corpo político. Uma vez que re-
ferida à natalidade e à pluralidade, a capacidade da promessa possui, 
ao mesmo tempo, a potencialidade de dar início a novos corpos políti-
cos e a propriedade de relacionar os compactuantes em estruturas de 
poder. 
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8. LEO STRAUSS OU HANNAH ARENDT: PRINCÍPIOS E 
FORMA DE GOVERNO 

Neste capítulo, apresento a última parte da argumentação que tem 
em vista confirmar a seguinte hipótese: as preocupações de Leo 
Strauss e Hannah Arendt a respeito da ruptura dos limites normativos 
constituídos pelas leis humanas não foram desacompanhadas da recu-
peração da dignidade da lei e dos princípios políticos, elementos cen-
trais para compreender suas visões sobre a normatividade política. A 
recuperação da dignidade da lei foi explorada no capítulo sétimo, a 
partir da relação entre lei e modernidade em Strauss e Arendt. Se 
Strauss identifica na origem da filosofia política a crítica da lei, também 
compreende que o modo da crítica deve se pautar pela moderação, pe-
lo respeito àquilo que é mais importante do ponto de vista da cidade, 
suas leis e instituições reverenciadas. Arendt explora o problema da 
autoridade da constituição na modernidade e recupera a especificidade 
política do conceito romano de lei, sendo possível abordar a comple-
mentariedade dessas descobertas, do ponto de vista da fenomenologia 
da vita activa, para compreensão da promessa, da aliança, que funda a 
constituição moderna. 

Antes de apresentar as visões de Strauss e Arendt sobre o pro-
blema da lei, pôde-se esclarecer, no capítulo quinto, como as reflexões 
desenvolvidas em torno da tópica da relação entre filosofia e política 
confere a base para suas visões sobre os princípios da política. Consta-
tou-se que, embora possuam importantes pontos de contato e consti-
tuam poderosas alternativas para pensar o problema, tais posições 
permanecem inconciliáveis. Essas análises puderam trazer resultados 
mais úteis para compreensão do problema da normatividade do que 
aqueles derivados das percepções anteriormente registradas na litera-
tura de contato sobre os autores. Entretanto, um importante desdo-
bramento desse problema resta ainda ser esclarecido. Como essa dife-
rença na leitura dos princípios afeta (e permite melhor compreender e 
diferença entre) as posições de Strauss e Arendt sobre o problema das 
formas de governo? 

Antes de tudo, importa notar que, apesar de se basearem em ma-
trizes distintas, as reflexões de Arendt e Strauss sobre o normativo 
compartilham o horizonte dos acontecimentos que propiciaram o sur-
gimento dos horrores perpetrados durante a segunda grande guerra. 
Não é sem razão que a questão da guerra é um ponto em comum nas 
leituras de Leo Strauss e Hannah Arendt nas ocasiões em que abordam 
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os conceitos clássicos de lei. A partir de Platão, Strauss argumenta que 
a guerra e a virtude guerreira devem ser substituídas pela paz, condi-
ção para busca da hierarquização das virtudes pela filosofia. Arendt 
busca retomar o caráter estabelecedor de relações do conceito romano 
de lei, para iluminar uma alternativa de compreensão da lei que faça 
frente à possibilidade moderna (portanto atual) de uma guerra ilimita-
da. 

Antes da escrita de Direito Natural e História, ainda no período da 
segunda guerra mundial, em 1941, Strauss profere uma palestra na 
New School for Social Research de título O Niilismo Alemão. Nesse en-
saio registra-se uma poderosa análise sobre o contexto intelectual que 
permitiu a ascensão do nazismo. Strauss não aborda o fenômeno de 
forma transversal, como faz na sua obra Sobre a Tirania, mas direta-
mente. Em seu percurso, busca discernir os elementos próprios à mo-
dernidade dos elementos especificamente alemães que puderam pro-
piciar a ascensão desse movimento. Para tanto, adota a estratégia ar-
gumentativa de definir o niilismo para, posteriormente, discernir o nii-
lismo alemão do niilismo em geral. Isso ocorre pela seguinte constata-
ção: o niilismo alemão é a radicalização do militarismo alemão, da sua 
reverência à virtude guerreira. 

Strauss não identifica o niilismo alemão com o nacional socialis-
mo. Esse último, embora tenha produzido mais efeitos, é sua formata-
ção mais vulgar, o que implica na constatação que sua origem é anteri-
or aos acontecimentos daqueles tempos. O niilismo alemão terminou 
por se converter na negação da civilização enquanto tal, sem ser acom-
panhado de qualquer concepção positiva a respeito do que deve substi-
tui-la. Contudo, sua base é, de fato, mais restrita – ele parte de uma re-
cusa moral à sociedade moderna, em específico à democracia liberal. 

No sentido de explicar o objeto recusa do niilismo, Strauss lança 
mão da diferenciação entre sociedade aberta e sociedade fechada, que 
retém de Bergson. A sociedade aberta, na perspectiva desses niilistas, 
seria inferior porque excluiria a ideia de responsabilidade em prol da 
liberdade sendo, portanto, incompatível com a vida moral. O que ad-
viria dessa forma de vida, informada pelo utilitarismo e pelo liberalis-
mo, seria para eles a degradação da humanidade. 

Strauss faz notar um paradoxo. Se por um lado, os motivos não nii-
listas que fundamentam o niilismo são baseados numa recusa à mo-
dernidade, o próprio niilismo acaba por ser originário daquilo que re-
cusa. A recusa niilista é fruto da “educação progressista” recebida na-
quele contexto, mas não há de um plano de ação para recuperação de 
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qualquer base valorativa que acompanhe essa negação. Strauss começa 
sua fala associando o niilismo alemão à juventude, mas ao abordar o 
problema do sistema educacional alemão, termina por dissolver a rela-
ção necessária entre niilismo e juventude e por associá-la ao modo de 
educação desses jovens405. Essa educação progressista seria caracteri-
zada pelo desapego da disciplina intelectual. 

As duas alternativas que se apresentaram para aqueles que aderi-
ram a essa forma niilista de pensar foram a reação pura e simples ou a 
“revolução”. De fato, a segunda alternativa foi realizada, sua conse-
quência foi a segunda grande guerra mundial. No fim das contas, os jo-
vens niilistas – descreve Strauss – abraçaram os meios comunistas (re-
volução e ditadura do proletariado), mas substituíram o argumento 
racional pela decisão irracional406. O niilismo, opondo-se ao comunis-
mo, era totalmente contrário ao ideal de um mundo pacificado, onde 
sacrifício real perderia o valor. Desse modo, o que levou o niilismo 
alemão a negar não somente a modernidade, mas os princípios da civi-
lização em si mesmo, foi sua afinidade com o militarismo. 

A guerra é um negócio destrutivo. Caso a guerra se-
ja considerada mais nobre que a paz, então a guerra, 
e não a paz, é considerada o fim, o fim para todos os 
sentidos práticos além da destruição. Há uma razão 
para acreditar que o negócio da destruição, da ma-
tança e da tortura é um prazer quase desinteressa-
do para os nazistas enquanto tais, que eles obtêm 
um prazer genuíno da Força e da impiedade que 
subjuga, explora e tortura os fracos e desampara-
dos. O niilismo alemão rejeita os princípios da civi-
lização como tal em favor da guerra e da conquista, 
em favor das virtudes guerreiras. O niilismo alemão 
é, portanto, afinado com o militarismo alemão (tra-
dução do autor)407. 

Strauss descreve o ponto em que o niilismo alemão se converteu 
em uma reverência à guerra. Ocorre que essa afinidade com o milita-
rismo, levou o niilismo alemão para um lugar diferente do objetivo do 
militarismo, radicalizando-o. O militarismo ainda era informado pela 
noção de senso comum de que a guerra não é desejável por si mesma. 

 
405 STRAUSS, Leo. German Nihilism. Interpretation, v. 26, n. 3, p. 352–378, 1999, p. 361. 
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As virtudes da paz possuíam dignidade similar às virtudes da guerra e, 
mesmo que o militarismo se afastasse da decência na política externa, 
ele não chegou a aplicar essa mesma lógica para os assuntos de política 
interna e para a vida privada. Além disso, ao adotar a guerra como o 
fim, o niilismo alemão se desfez da tradicional distinção entre guerras 
justas e injustas. 

A visão de que a guerra é um bem em si mesma, im-
plica na rejeição da distinção entre guerras justas e 
injustas, entre guerras de defesa e guerras de agres-
são. Torna-se, por fim, irreconhecível a própria 
ideia de uma lei das nações (tradução do autor)408. 

A consequência final da adoção da virtude guerreira foi a ruptura 
do acesso a qualquer horizonte normativo que poderia mediar as rela-
ções e limitar as ações de uma nação em relação a outra. Strauss en-
tende que esses niilistas abraçaram a virtude guerreira porque acredi-
tavam não ter nada a perder, possuíam a visão de que o mundo estava 
corrompido e essa era a única virtude restante que poderia conduzi-los 
de volta um estado original não corrompido. Ocorre que essa formata-
ção mais vulgar do niilismo não seria totalmente autônoma em relação 
aos movimentos ocorridos no interior da filosofia alemã. Strauss ter-
mina seu ensaio abordando como o pensamento de Nietzsche seria ca-
racterizado pela reação a uma síntese malfeita do ideal moderno (que, 
segundo Strauss, é inglês e francês) com o ideal pré-moderno. A conse-
quência dessa síntese foi o positivismo, de modo que o estado empo-
brecido do pensamento teria levado a filosofia alemã a buscar no pré-
moderno uma purificação do pensamento alemão. No caso de Nietzs-
che essa busca o teria conduzido aos pré-socráticos. 

Strauss chega a comparar a influência de Nietzsche na revolução 
nazista à de Rousseau na revolução francesa. Além disso, cabe registrar 
que, ao longo do ensaio, aparecem também autores como Heiddeger, 
Schmitt e outros, não necessariamente por estes serem niilistas, mas 
porque os jovens niilistas os admiravam, na medida em que considera-
vam possuir adversários em comum. Sem entrar no mérito da adequa-
ção dessas hipóteses, interessa compreender a finalidade de Strauss de 
contrapor Nietzsche aos ideais modernos, especialmente ao considerar 
os ingleses 
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Acredito que Nietzsche está substancialmente cor-
reto em afirmar que a tradição alemã é bastante crí-
tica dos ideais da civilização moderna, e que esses 
ideais são de origem inglesa. Ele esquece, entretan-
to, de adicionar que os ingleses quase sempre pos-
suem aquela prudência e moderação não-alemãs de 
não jogar o bebê junto da água do banho, i.e., a pru-
dência de conceber as ideias modernas como adap-
tações razoáveis das Velhas e eternas ideias de de-
cência, de governo da lei e de liberdade (e não li-
cença), para as diferentes circunstâncias (tradução 
do autor)409. 

Sua forte apologia aos ingleses, dado o contexto, diz respeito à sal-
vaguarda dos princípios da civilização e da possibilidade de governo da 
lei. Embora modernos, os povos ingleses teriam preservado algo do 
ideal clássico de humanidade e da prudência e moderação clássicas, 
necessárias para o respeito dos princípios da legislação, mesmo em si-
tuações de emergência. 

Torna-se mais claro quão relevante é o problema da normativida-
de para Strauss quando se compara essa preocupação que já aparece 
em 1941 – a respeito do reestabelecimento da legalidade por meio da 
proteção dos princípios da civilização – com suas reflexões presentes 
em seus últimos registros sobre As Leis. Acredito que também no pen-
samento de Hannah Arendt é possível encontrar um ponto de conexão 
que permita explicar que sua preocupação com o normativo não é ape-
nas episódica, mas duradoura. 

Na primeira edição de Origens do Totalitarismo, de 1951, aparece 
a conhecida expressão “direito de ter direitos”. Mais do que um retorno 
ao direito natural ou uma mera reivindicação, é possível ver elementos 
do posterior desenvolvimento da ideia de buscar na própria condição 
humana um caminho para a proteção dos direitos. Tal base, certamen-
te, é mais frágil do que o recurso ao direito natural, mas possui a nor-
matividade que a simples reinvindicação não tem. 

Nos tornamos cientes da existência de um direito de 
ter direitos (e isso significa viver sobre uma estru-
tura onde cada um é julgado por suas ações e opini-
ões) e o direito de pertencer a algum tipo de comu-
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nidade organizada, apenas quando emergiram mi-
lhões de pessoas que os havia perdido e não poderi-
am recuperá-los devido à nova situação política 
global (tradução do autor)410. 

Essa reflexão foi motivada pela força dos fatos, pela constatação 
da existência de pessoas que foram lançadas a uma condição de ho-
mens qua homens, ou seja, pessoas despidas de qualquer proteção ou 
qualificação jurídica. 

De modo similar ao que entende Strauss, Arendt enxerga que esse 
colapso significa para o mundo civilizado a ruptura do consensus juris, 
que seria a base para a relação entre as nações. Com a adição do ensaio 
Ideologia e Terror em 1958, as análises dos princípios e das formas de 
governo, a partir da leitura sobre Montesquieu, passaram a integrar a 
obra. Arendt atualizou a estrutura conceitual do autor com a finalidade 
de buscar compreender essa nova ideia de legalidade, que passou a 
dispensar o acordo e o consenso – bases para relação entre cidadãos 
entre si e entre as diferentes nações. 

Se é verdade que a conexão entre os países totalitá-
rios e o mundo civilizado foi rompida pelos crimes 
monstruosos dos regimes totalitários, é também 
verdade que essa criminalidade não se deve a sim-
ples agressividade, crueldade, estado de guerra e 
traição, mas a uma ruptura consciente daquele con-
sensus iuris que, de acordo com Cícero, constitui um 
“povo”, e que, para a lei internacional, nos tempos 
modernos, constitui o mundo civilizado, que conti-
nua a ser o alicerce das relações internacionais 
mesmo sob as condições da guerra (tradução do au-
tor)411. 

A ruptura dos regimes totalitários com a civilização não pode ser 
definida apenas em razão dos meios pelos quais seus crimes foram 
praticados, mas pela ruptura elementar com a promessa que assegura-
va certa estabilidade no mundo. O conceito de lei totalitária define-se 
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pela necessidade do constante movimento, que só pode ser atualizada 
sob as condições da guerra total. 

O fragmento publicado postumamente na coletânea A Promessa do 
Política, onde Arendt recupera de forma vívida o conceito romano de 
lei, tem, precisamente, a finalidade de avançar na compreensão de uma 
base adequada para a fundamentação normativa que faça frente à lógi-
ca da guerra total entre as nações. Esse conceito – Arendt afirma – está 
ligado e foi originado pelo totalitarismo, mas uma vez que adentrou no 
mundo não totalitário passou a romper os limites caros às nações que 
o integram. 

Uma vez que um princípio de tão vasto escopo entra 
no mundo, torna-se praticamente impossível limitá-
lo, por decorrência, a um conflito entre nações tota-
litárias e não totalitárias. Isso se torna claro quando 
a bomba atômica, que foi originariamente produzi-
da como uma arma contra a Alemanha de Hitler, foi 
lançada contra o Japão. Uma causa de indignação, 
embora não fosse a única causa, era que, embora o 
Japão fosse de fato uma potência imperialista, não 
era um regime totalitário (tradução do autor)412. 

A consequência de a lógica da guerra total ter atingido o mundo 
não totalitário é evidenciada no uso da bomba atômica contra o Japão. 
Uma vez que a ação passou a se orientar por tal lógica, algo abjeto, in-
compatível com qualquer sistema normativo, foi “justificado”. 

O objetivo do terror totalitário pode ser identificado com a pró-
pria destruição do mundo das relações inter-humanas413. Diferente do 
princípio originado do medo, o terror não visa apenas a reclusão das 
pessoas no domínio privado, mas busca demolir todo espaço entre as 
pessoas (o espaço in-between). Isso alcança tanto o que chamamos de 
política interna quanto a política externa. Esse mundo ameaçado pelo 
surgimento dessa forma de regime não pode ser descrito como um 
produto da capacidade humana de fabricação. Se o que estivesse em 
jogo fosse o mundo de objetos físicos, a solução para a devastação da 
guerra total consistira na busca da reposição, da reconstrução, daquilo 
que foi destruído ou degradado. Porque: 
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(...) o que foi destruído pelas mãos humanas pode 
ser produzido de novo pelas mãos humanas, mas 
essa afirmação não se aplica ao mundo entre as pes-
soas (in-between), que não deve sua criação à pro-
dução, mas à ação humana (tradução do autor)414. 

O mundo das inter-relações é tecido pela manifestação da ação em 
conjunto, que reúne poder humano, para o aumento e expansão do 
mundo. Esse espaço – corroborando a leitura de Waldron – é normati-
vo. Portanto, a forma de governo totalitária e o expediente da guerra 
total são antinormativas por definição. Elas buscam a eliminação do 
próprio princípio da liberdade que propiciou a construção desse mun-
do das inter-relações e suas estruturas. 

Entretanto, a manifestação do princípio da liberdade tem a potên-
cia de expor as fissuras da lógica da ideia de realidade fabricada pelo 
totalitarismo. Essa constatação, mais do que elevar a normatividade ao 
estatuto de uma garantia, apenas valida a compreensão de que a liber-
dade possui uma estrutura, inteligível a partir de seu princípio. Portan-
to, por meio das condições da ação é possível viabilizar sua estabiliza-
ção e preservação, que só obtém êxito com a manutenção de espaços 
para a atualização da ação e do poder no tempo. 

A compreensão da bilateralidade da imparcialidade poética que 
propiciou a diferença nas rememorações grega e romana da guerra de 
Troia e a recuperação da lei romana tem, precisamente, a finalidade de 
relembrar que o próprio mundo ocidental foi criado pela politização do 
espaço, antes deserto, entre os diferentes povos e nações415. Esse re-
torno tem a finalidade de explicar as possibilidades humanas de esta-
belecer laços: pela memória (que não se identifica com uma capacidade 
mental passiva) e pela ação. Laços com o passado, com o princípio ma-
nifestado na origem da fundação da civilização. Laços entre as pessoas, 
no interior de uma comunidade política e entre as diferentes nações. 

Levando isso em conta, é bastante razoável retornar e conectar 
tais reflexões com aquelas encontradas na obra Sobre a Revolução. Ne-
la, antes de desenvolver as reflexões sobre a incorporação das desco-
bertas a respeito da natureza do poder na forma de governo democrá-
tica, Arendt distingue (em sua introdução) a revolução (a partir da qual 
esse conceito de poder pôde ser descoberto) da guerra e da violência. 
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Se aparecem entre os romanos os discursos de justificação da guerra, 
que Arendt avalia negativamente nesse contexto, também entre eles 
era sustentada a distinção entre guerras justas e injustas416 – portanto, 
a justificação da guerra total não pode derivar deles sua matriz.  

A partir da percepção sobre a ênfase positiva na facção e na consi-
deração pela pluralidade por parte dos fundadores norte-americanos, 
que os diferencia da tradição em geral, Arendt explora como Jefferson 
compreendeu o princípio segundo o qual os Estados Unidos deveriam 
se tornar, para os assuntos externos, uma nação ao mesmo tempo que, 
para os assuntos internos, permaneceriam distintos entre si. É possível 
afirmar quão enraizado na pluralidade se encontra esse princípio ao se 
considerar que ele assume o caráter fragmentado do corpo político 
como elemento positivo e constitutivo e reconhece a nação pertencer a 
uma pluralidade de nações417. Esse princípio se afasta da compreensão 
grega de que a política se restringe a pólis (ideia que teria como conse-
quência a consideração de que os assuntos externos concernem à guer-
ra, a um domínio apolítico). Afasta-se também do princípio de unidade 
– aquele que impõe a forma de estado nação, baseada, por sua vez, na 
compreensão de ser o poder associado à soberania. 

A base teórica que Arendt toma como ponto de partida é sua fe-
nomenologia da vita activa. Ao explorar o registro da experiencia e dos 
discursos das revoluções, Arendt tanto confirma elementos da sua 
compreensão sobre as capacidades humanas, quanto obtém um valioso 
material para aprofundar suas hipóteses. 

Em A Condição Humana e em Sobre a Revolução, Arendt apresenta 
duas análises distintas sobre o significado do termo grego que desig-
nava ação. O fato de tais leituras se mostrarem diversas, permite que se 
esclareça, de fato, a existência de uma complementariedade entre elas. 
Na primeira, Arendt apresenta como a compreensão da manifestação 
da ação em conjunto foi encoberta pela confusão gerada pelas diferen-
tes expressões utilizadas para designar a ação – terminou-se por com-
preender a fundação a partir da solidão do fabricador. Em Sobre a Re-
volução, Arendt busca explorar como duplo significado do termo arché 
permite explicar algo sobre a atualização do princípio da fundação (o 
princípio da liberdade) no tempo. 

Em A Condição Humana, Arendt recorre ao registro sedimentado 
na linguagem para demonstrar como o fato do grego clássico e do latim 
possuírem dois termos distintos para designar ação explica as origens 
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da crença da solidão do ato de iniciar. No grego, a divisão da ação se 
expressa nos termos: “(...) archein (“começar”, “liderar” e “ordenar”) e 
prattein (“realizar,” “alcança,” “finalizar”)” (tradução do autor)418. Por 
sua vez, o latim expressa tal correspondência nos termos: “(...) agere 
(“colocar em movimento,” “liderar”) e gerere (cujo significado original 
significa “resistir”)” (tradução do autor)419. 

Essa divisão da ação como início, remetida a uma única pessoa, e 
da ação como acabamento e durabilidade no tempo, uma empresa rea-
lizada pela reunião de muitos, torna-se problemática na história do uso 
dos termos porque apenas a primeira parte ação (archein e agere) teve 
seu uso referido à política. Isso deu origem à divisão entre a figura do 
governante, que ocupa o mesmo lugar solitário do iniciador e tem a 
prerrogativa de dar ordens, e a figura do súdito, que dever de executar 
as ordens. Essa divisão desconhece, sobretudo, o fato de que o poder 
do qual nascem as leis não se origina na solidão. 

No caso do governante bem-sucedido, ele pode rei-
vindicar para si o que foi de fato uma conquista dos 
muitos – algo que Agamenon, que era um rei, mas 
não um governante, nunca teria permitido. Por 
meio dessa reivindicação, o ordenador monopoliza, 
por assim dizer, a força daqueles sem cuja ajuda ele 
não teria conseguido alcançar nada. Assim se origi-
na a ilusão da existência de uma força extraordiná-
ria e, com ela, a falácia do homem forte, que é pode-
roso porque está sozinho (tradução do autor)420. 

Arendt relembra a figura de Agamenon, da Ilíada, e enfatiza o fato 
dele ter sido um rei, mas não um governante. Essa qualidade o preve-
niria de usurpar a titularidade da criação coletiva. A principal conclu-
são que pode se extrair disso é que a relação entre poder e lei é desco-
nhecida por essa divisão da noção de ação, fato que não pode ser des-
conectado do papel que se atribui à atividade da legislação. Não pode-
ria ser mais problemático para Arendt referir a lei a um “arquiteto” 
singular – uma inteligência superior – que estabelece intelectualmente 
os parâmetros que vão governar a vida comum. Se a lei se origina do 
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poder, o efeito da reivindicação da fonte do poder estar situada em ou-
tra instância não pode ser outro se não uma dominação consolidada 
pelo encobrimento ideológico da origem do poder. 

Nesse contexto, Arendt atribui à compreensão presente em O Polí-
tico, de Platão, a criação de um abismo entre essas duas formas de 
ação, iniciar e alcançar, que seriam conectadas para os gregos421. Ao 
estabelecer esse distanciamento entre modos de agir, Platão termina 
por embasar a visão de que, uma vez que já realizada a performance do 
iniciar, a ação política se torna referente ao governar, ao tentar domi-
nar tudo aquilo que se iniciou. 

Em Sobre a Revolução, Platão também aparece como referência 
para compreender o problema da ação. Contudo, nessa ocasião, sua 
avaliação é radicalmente positiva. Arendt busca no filósofo a explicação 
do duplo significado do termo arché – compreendido simultaneamente 
como início e princípio. 

Nenhum filósofo ou poeta posterior expressou o 
sentido profundo dessa coincidência de modo tão 
sucinto e belo como Platão o fez, quando no final de 
sua vida comentou quase casualmente, (...) 'O início, 
porque contém seu próprio princípio, é também um 
deus que, enquanto inspira os atos dos homens, sal-
va todas as coisas' (tradução do autor)422. 

Isso significa que as ações posteriores podem recorrer ao início, 
religar-se a ele, para encontrar seu princípio inspirador. A normativi-
dade não advém de um absoluto (das ideias), mas do princípio que 
aparece junto com o início. Para Arendt, se ao ato de iniciar é inerente 
uma dose de arbitrariedade, há nele mesmo a possibilidade de reden-
ção, que é o princípio que se manifesta em cada ato. Por isso, o termo 
latino “principium” que é preservado em diversos idiomas, traduz de 
forma ainda mais acessível esse duplo significado423 – princípio como o 
início e princípio como aquilo que inspira as ações no tempo. 

Nesse contexto discursivo, aparece, algumas linhas antes, a passa-
gem sobre o conceito de natalidade em Agostinho, a partir da sua defi-
nição de initium, que explica o princípio da liberdade. Arendt relaciona 
esse conceito com o começo presente no poema de Virgílio, a quarta 
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écloga, que explica como a fundação para os romanos, na sua autoin-
terpretação, era um reestabelecimento. A salvação trazida pelo nasci-
mento no poema de Virgílio, na interpretação de Arendt, não diz res-
peito à chegada de um salvador (“um começo absolutamente novo”), 
mas ao fato de que o nascimento garante a regeneração da espécie hu-
mana424. Isso que está presente em Virgílio seria encontrado em Agos-
tinho. 

“lnitium ergo ut esset, creatus est homo – ‘Para que 
houvesse o começo, o homem foi criado,’ e o que fi-
nalmente se tornou aparente no próprio curso das 
revoluções da era moderna” (tradução do autor)425. 

Ao apresentar a explicação de Agostinho sobre a natalidade, 
Arendt acrescenta como as revoluções fizeram registrar a aparição do 
princípio da liberdade para a modernidade, constituindo a possibilida-
de para narrativa e memória desse princípio. 

No que tange à relação entre o começo e o princípio encontramos 
uma irreconciliável, embora instigante, diferença entre os pensamen-
tos de Hannah Arendt e Leo Strauss. O problema do início na política 
coloca em cena a repetição do velho crime, o assassinato de Remo por 
Rômulo ou a assassinato de Abel por Cain. 

Quando relembra que os romanos derivaram sua descendência de 
Eneias, e não de Rômulo, Arendt não esquece que nessa história a fun-
dação também foi acompanhada da violência, mas essa violência teria a 
finalidade de reverter a guerra de Troia. Na narrativa de Virgílio, os 
troianos deveriam reverter a ordem dos eventos ao repetir a guerra, 
não para destruir o povo adversário, mas para fundar uma sociedade – 
uma aliança426. A significação moderna dessa aliança aparece, não mais 
na narrativa mítica, mas na revolução – na compreensão de que objeti-
vo da revolução, desvelado nas práticas de associação, é a fundação da 
liberdade. Nessa fundação, que certamente não é desacompanhada da 
violência, abre-se o caminho para se remediar a arbitrariedade do iní-
cio. Ao enfatizar o duplo sentido de ação – início e princípio – Arendt 
oferece um caminho para compreensão de que devem ser incorpora-
das ao corpo político aquilo que está no começo do corpo político, na 
fundação: as práticas de promessa que deram origem ao poder. 

 
424 ARENDT, Hannah. On Revolution. New York: Penguin Books, 1990, p. 211. 
425 ARENDT, Hannah. On Revolution. New York: Penguin Books, 1990, p. 211. 
426 ARENDT, Hannah. On Revolution. New York: Penguin Books, 1990, pp. 209-210. 



 

 

224 
 

Quando lida com o problema da presença do crime, da violência, 
na fundação do corpo político, Strauss apresenta a formulação sobre 
como o filósofo deve fazer o direcionamento da questão da origem co-
mo surgimento para origem como propósito. O filósofo não deve falar 
abertamente em público sobre aquilo que produza no cidadão o senti-
mento de descrença, que o torne inapto a acreditar no mundo que vive 
– aquilo que o conduza ao niilismo. Portanto, o conhecimento sobre o 
fato de que a fundação do corpo político do qual o cidadão faz parte 
não é sagrada, do qual decorre a ciência de que suas leis também não 
são as melhores leis, deve ser comunicado, esotericamente, apenas a 
uns poucos. Ocorre que o efeito produzido por esse conhecimento no 
filósofo não o conduz ao niilismo vulgar (como poderia fazer com o ci-
dadão), mas ao retorno a um passado mais longínquo que a lei das leis 
– à questão sobre a natureza. 

Essas constatações permitem que as reflexões sobre a base dos 
princípios em Strauss e Arendt sejam lidas em contraposição. Para 
Strauss, o normativo não advém do princípio que deu origem ao pacto, 
mas da ordem que transcende a ação e a própria política. Essa diferen-
ça de base também resulta na constatação da incompatibilidade das 
suas compreensões entre princípios e forma de governo. O princípio 
será em Strauss, necessariamente, ligado à ordem natural, trans-
histórica. O problema do melhor regime pressupõe um parâmetro mais 
elevado a partir do qual se podem julgar as leis. Por esse motivo, em 
Direito Natural e História, Strauss atualiza a distinção entre lei e regi-
me, segundo a forma que cito: 

A constituição americana não é o mesmo que o mo-
do de vida americano. Politeia significa o modo de 
vida de uma sociedade, e não sua constituição. Ain-
da assim, não é um acidente que a insatisfatória 
tradução do termo como constituição é geralmente 
preferível do que traduzí-lo como “modo de vida de 
uma sociedade.” Quando falamos de constituição, 
pensamos em governos; nós não necessariamente 
pensamos em governo quando falamos do modo de 
vida de uma comunidade. Quando falavam de poli-
teia, os clássicos pensavam o modo de vida de uma 
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comunidade com algo essencialmente determinado 
por sua “forma de governo” (tradução do autor)427. 

A diferenciação entre a lei e o fenômeno do regime é recuperada a 
partir da explicação do significado do termo politeia. Se a ideia de mo-
do de vida parece estranha ao leitor moderno, traduzir esse termo por 
constituição se mostra errôneo, apesar de denotar a ideia governo. Po-
liteia, ou regime, designa, então, a forma de governo da qual emana a 
constituição ou a lei daquela comunidade. Cada ordem política é orien-
tada por uma concepção acerca dos seus princípios e os consideram 
universais. Fazer questões sobre as leis conduz à reflexão sobre qual a 
politeia, qual o regime, que sustenta aquelas leis. A filosofia parte do 
dado, esclarecido pela observação da existência de uma variabilidade 
de regimes, para conduzir as questões sobre qual o melhor regime. Ao 
fazer isso, desvela o fato de que as leis de uma comunidade não neces-
sariamente se baseiam nos princípios universais – essa coincidência 
ocorrerá apenas no melhor regime. Assim, a pergunta sobre as leis as-
sume um caráter radical – coincide com o questionamento sobre a au-
toridade das leis mais antigas de uma sociedade. Para promover qual-
quer aperfeiçoamento, mesmo os bastantes razoáveis, deve ser tempo-
rariamente desvelado o caráter histórico das leis – o fato de as leis se-
rem uma imagem da verdade. 

A afirmação de que os princípios que baseiam a constituição são 
universalmente válidos deve ser sustentada publicamente pelo legisla-
dor e pelo filósofo. Ocorre que, o filósofo não será capaz de se identifi-
car profundamente com tais princípios, na medida em que possui a 
consciência da sua relatividade, mas, pelo bem da cidade, deve ocultar 
esse conhecimento da grande maioria. 

A percepção dessa afirmação exotérica no pensamento de Strauss 
pode ajudar a explorar o caminho sobre a compreensão das conse-
quências da sua posição sobre o problema do regime. Certamente, o 
melhor regime se apresenta como bastante distinto dos regimes atuais. 
No seu sentido mais puro, seria uma aristocracia, onde o melhor go-
verna – e desde que a medida do melhor prova-se ser a sabedoria, seria 
um regime onde o sábio governa ou onde o governante é dirigido pelo 
sábio428. Contudo, diante da impossibilidade de viabilizar um lugar pa-
ra o sábio como sábio nas formas políticas atuais, surge no horizonte a 
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possibilidade do melhor regime prático, o regime governado pelo gen-
tleman, não pelo sábio. 

A administração da lei deve ser confiada a um tipo 
de homem que tenha a maior probabilidade de ad-
ministrá-la equitativamente, i.e., no espírito do le-
gislador sábio, ou para “completar” a lei de acordo 
com os requerimentos das circunstâncias que o le-
gislador não poderia prever. Os clássicos entendiam 
que esse tipo de homem era o gentleman. O gentle-
man não é idêntico ao homem sábio. Ele é um refle-
xo político, ou uma imitação, do homem sábio (tra-
dução do autor)429. 

O gentleman incorpora a moderação do sábio, contudo, por não 
ser ele próprio um sábio, não pode dispensar o conhecimento do últi-
mo sobre a natureza das coisas humanas. Portanto, a saúde desse re-
gime também depende da viabilização de um lugar para a busca do co-
nhecimento. Esse regime será uma forma de regime mista, onde o ele-
mento aristocrático ocupa uma posição intermediária (ou central)430. 

As leituras de Strauss sobre o regime conduziram Claudia Hilb ao 
questionamento sobre os motivos do autor não ter se mostrado um 
opositor radical da democracia moderna. Hilb chega à conclusão de 
que a defesa explícita de uma aristocracia em uma sociedade de mas-
sas, que perdeu de vista as distinções fundamentais, é estérea ou peri-
gosa. Desse modo, entende que Strauss defende a democracia exoteri-
camente para destituí-la esotericamente. Além disso, sugere que 
Strauss possa ter buscado repetir o gesto de Maimônides de manter 
aquilo da crença (da moralidade pública) que favorece a filosofia e neu-
tralizar aquilo na filosofia que é danoso para a saúde da comunidade 
civil, que é, por sua vez, condição para a vida do filósofo. Se a democra-
cia liberal, por um lado, incute nos jovens o conformismo que dificulta 
o despertar para a filosofia, por outro, sua permissividade não perse-
gue os empreendimentos pedagógicos dos filósofos431. 

Como vimos na quarta seção do capítulo terceiro, para Strauss, o 
filósofo necessariamente se verá na posição de efetuar uma justificação 

 
429 STRAUSS, Leo. Natural Right and History. Chicago: The University of Chicago Press, 1965, pp. 
141-142. 
430 STRAUSS, Leo. Natural Right and History. Chicago: The University of Chicago Press, 1965, p. 142. 
431 HILB, Claudia. Arte de escribir y filosofía: Leo Strauss y la escritura esotérica. 2009, Buenos 
Aires: [s.n.], 2009, p. 8. 
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legal da filosofia, uma política filosófica. No texto O que é a Educação 
Liberal o caráter dessa política filosófica é esclarecido. Uma vez que a 
fundação real de uma aristocracia seria subvertida fácil e perigosamen-
te sob as condições de uma sociedade de massas (e de acordo com o 
ensinamento clássico, os homens não controlam a situações às quais 
são submetidos pela fortuna – pela sorte), o objetivo de fundar uma 
aristocracia dentro da democracia (segundo as condições que estão 
disponíveis nesse regime e as que estão disponíveis em qualquer regi-
me) se apresenta como a melhor combinação entre coragem e modera-
ção. 

A educação liberal é a contraposição da cultura de 
massa, aos efeitos corrosivos da cultura de massas, 
sua tendência inerente de produzir nada mais que 
“especialistas sem espírito ou visão e voluptuários 
sem coração.” A educação liberal é a escada pela 
qual tentamos ascender da democracia de massas 
para o que a democracia originalmente significou. A 
educação liberal é o esforço de fundar uma aristo-
cracia dentro de uma sociedade de massas. A edu-
cação liberal relembra aos membros de uma demo-
cracia de massas que têm ouvidos para ouvir, a 
grandeza humana (tradução do autor)432. 

Leo Strauss se apresenta, assim, como um crítico da cultura de 
massas sem se apresentar como um inimigo da democracia que o abri-
gara. Ele não poderia atacar abertamente aquilo que é mais sagrado 
para uma democracia (sob as condições de uma sociedade de massas) 
que é a própria crença na democracia. Além disso, Strauss sofreu as 
consequências de uma tirania que, como ele próprio descreve, tinha ao 
seu dispor as ferramentas da tecnologia e da ideologia, que pressupõe 
uma conformação não conhecida pelos clássicos (efetuada pela ciência 
moderna433). 

Sobre o objetivo de Leo Strauss, Hilb esclarece como seu o propó-
sito de conformar uma aristocracia inexistente no seio da sociedade 

 
432 STRAUSS, Leo. Liberalism Ancient and Modern. Chicago: The University of Chicago Press, 1995a., 
p. 5. 
433 Embora considere que esse fenômeno político fora inquirido (de forma ainda não superada) 
pelos clássicos – em especial, Xenofonte, que lhe deu tratamento temático específico no Hiéron – 
Strauss não deixa de marcar a especificidade da forma de apresentação do fenômeno da tirania no 
contexto moderno, da qual advém a necessidade de compreensão das aporias da modernidade. 
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democrático liberal faria aproximar o regime igualitário do regime 
misto clássico. 

A educação liberal é então, para Strauss, nas condi-
ções modernas, o esforço de introduzir uma aristo-
cracia no seio deste regime igualitário, é o esforço 
de aproximar de maneira discreta a república de-
mocrática moderna do regime misto clássico – de 
contribuir em conformar uma aristocracia no seio 
da democracia. Se para os clássicos a educação dife-
renciada devia educar a aristocracia na virtude mo-
ral e seus melhores filhos no acesso da filosofia – 
naquilo que transcende a moral – descobrimos as-
sim que a tarefa do filósofo na sociedade de massas 
é mais árdua: antes de educar a aristocracia na mo-
ralidade, e de extrair delas os futuros filósofos que 
transcenderão a moral, deve primeiro conformar 
essa aristocracia inexistente (tradução do autor)434. 

Desse modo, é possível inquirir o que Strauss tem em vista quan-
do propõe uma via para a elevação gradual da democracia atual, to-
mando como objetivo a ascensão para aquilo que a democracia “origi-
nalmente significou”. O que afirma ser o significado “original” da de-
mocracia faz mais sentido à luz da reflexão dos filósofos políticos sobre 
o melhor regime do que da forma efetiva da democracia ateniense 
clássica. Ele tem vista um retorno à filosofia política socrática. Além 
disso, hodiernamente, sob as condições da representação na sociedade 
de massas, “elites” necessariamente ascenderão ao poder. Contudo, por 
desconhecer a existência de distinções e hierarquias fundamentais (en-
tre o sábio e o vulgar), a cultura de massas rebaixa o parâmetro de jul-
gamento. Isso leva ao encobrimento ideológico dos valores ou interes-
ses representados por essas supostas “elites” e do fato de que nem to-
dos podem acessar a “melhor educação” (e que essa educação não seria 
a educação popular, mas apenas a educação filosófica). Seria necessá-
rio, pelo bem dessa sociedade e pelo bem da filosofia, a existência de 
uma classe de pessoas bem-educadas, moderadas e prudentes, dispos-
tas a proteger o bem público (a justiça) e o conhecimento. 

Assim, a solução para a gradual elevação do regime passa pela 
conformação dessa classe no centro de uma sociedade de massas. Para 

 
434 HILB, Claudia. Arte de escribir y filosofía: Leo Strauss y la escritura esotérica. 2009, Buenos 
Aires: [s.n.], 2009, p. 7. 
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tanto, a filosofia deve restituir a tese de que a vida contemplativa é o 
melhor modo de vida. A respeito desse ponto encontramos também a 
sugestão interpretativa de Claudia Hilb de que essa afirmação consiste 
na “mais nobre mentira” da filosofia435. Da mesma forma que as repos-
tas definitivas sobre as questões de justiça não estão disponíveis – há 
um conhecimento sobre aquilo que é geralmente aceito, mas não um 
conhecimento universal – não seria possível demonstrar teoricamente 
a superioridade do modo de vida do filósofo. Ela não seria acessível ao 
filósofo ou ao aspirante a filósofo como conhecimento, mas apenas no 
domínio da experiência erótica, como prática filosófica. Isso aparece no 
final de Perseguição e a Arte de Escrever, enquanto resposta para a 
questão da necessidade da escrita exotérica em uma sociedade liberal. 

No Banquete de Platão, Alcibíades – aquele filho 
sincero da franca Atenas – compara Sócrates e seus 
discursos com certas esculturas que são muito feias 
do lado de fora, mas que no interior têm imagens 
mais belas das coisas divinas. As obras dos grandes 
escritores do passado são muito belas mesmo de fo-
ra. No entanto, essa beleza visível é pura fealdade, 
em comparação com a beleza daqueles tesouros es-
condidos que só se revelam depois de um trabalho 
muito longo, nunca fácil, mas sempre agradável 
(tradução do autor)436. 

A imagem de Sócrates é metáfora para a própria obra filosófica. 
Sua beleza se mantém oculta e só pode ser revelada na vivência. Entre-
tanto, aquilo que se oculta, ao mesmo tempo, eleva a atividade da bus-
ca pelo conhecimento. Mesmo assim, é possível reabrir a questão: a 
tradição possuiria uma função retórica e Strauss terminaria por con-
verter a filosofia em ideologia? 

Em O que é a Filosofia Política, Strauss avalia se as apreciações de 
Sócrates e de Platão das questões sobre a natureza humana e sobre a 
natureza do todo não implicariam em uma vinculação à cosmologia 
clássica – considerando que a possível adesão uma cosmologia “anti-
quada” tornaria seus ensinamentos obsoletos aos olhos do cientista 
moderno. O conhecimento socrático da ignorância aparece como aqui-

 
435 HILB, Claudia. Arte de escribir y filosofía: Leo Strauss y la escritura esotérica. 2009, Buenos 
Aires: [s.n.], 2009, p. 10. 
436 STRAUSS, Leo. Persecution and the Art of Writing. Chicago: The University of Chicago Press, 
1988a, pp. 36-37. 
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lo que preveniria a filosofia política de ser identificada como antiqua-
rismo. Isso pode ser dimensionado para a compreensão de que o filó-
sofo não se compromete com uma visão de mundo abrangente, uma 
ideologia ou uma cosmologia. O ceticismo restrito que adota Strauss 
previne o filósofo desse comprometimento, mas é, ao mesmo tempo, o 
motivo da filosofia não poder ser demonstrada teoricamente como me-
lhor. O filósofo não pode responder definitivamente à questão “o que 
torna o modo de vida filosófico melhor?” porque isso depende da res-
posta definitiva da pergunta “o que é a filosofia?”. Strauss afirma que 
Sócrates não poderia estar comprometido a uma cosmologia específica 
justamente porque vê o homem à luz do caráter misterioso do todo, de 
modo que o problema cosmológico não pode ser solucionado, é a ques-
tão sobre o cosmológico que está na fundação da filosofia política clás-
sica437. 

Strauss afirma que o tratamento temático da questão sobre o que 
é a filosofia (ou o que é o filósofo) não é confiado a Sócrates, mas à per-
sonagem do estrangeiro ateniense no diálogo As Leis. Além disso, a 
questão não apareceria de forma direta, mas nas ocasiões em que essa 
personagem analisa os tipos de homens que são considerados opostos 
ao filósofo, o sofista e o político – a filosofia (a busca pelo conhecimen-
to do todo) aparece a partir do contraste com as artes (ou atividades) 
desses dois tipos de homens, a arte da retórica e arte de governar. Em 
razão da situação política do homem, “o todo” nos escapa, o mistério 
permanece, mas por causa dessa perspectiva possuímos um conheci-
mento parcial das partes. Strauss explica que a natureza desse tipo de 
conhecimento é marcada por um dualismo insuperável que conduz a 
duas diferentes tentações. Em um polo se situa o conhecimento da ho-
mogeneidade (o conhecimento, sobretudo, próprio à aritmética, ou se-
ja, ao ramo mais antigo da matemática – literalmente a ciência dos nú-
meros), no outro, o conhecimento da heterogeneidade (próprio ao po-
lítico ou ao educador). O conhecimento dos fins particulares e hetero-
gêneos seria superior porque se trata do conhecimento de “um todo” – 
o que faz a vida humana ser completa, a finalidade humana438. Essa or-
dem de importância indica que o ponto de partida para a busca do co-
nhecimento não é a natureza (ela estaria no fim). Hipoteticamente, o 
conhecimento do todo, que é indisponível ao ser humano, consistiria 
na combinação entre o conhecimento da homogeneidade com o conhe-

 
437 STRAUSS, Leo. What is Political Philosophy? and other studies. Chicago: The University of 
Chicago Press, 1988b, pp. 38-39. 
438 STRAUSS, Leo. What is Political Philosophy? and other studies. Chicago: The University of 
Chicago Press, 1988b, p. 39. 
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cimento da heterogeneidade (das coisas políticas). Apenas um conhe-
cimento geral está disponível ao ser humano – o conhecimento do todo 
lhe é vedado. Precisamente por ele integrar “um todo” (o “todo” do 
agrupamento de seres humanos), que enquanto tal possui articulações 
e uma hierarquia (uma hierarquia de modos de vida e finalidades), não 
podemos conceber que esse conhecimento seja absoluto sem recair na 
tentativa de impor arbitrariamente uma unidade ao fenômeno. 

O dualismo próprio ao conhecimento que possuímos dá origem a 
duas tentadoras vias para abreviar a busca pelo conhecimento, char-
mes que Strauss denomina de “charme da competência” e “charme da 
humilde surpresa”. 

Então, os homens são constantemente tentados a 
forçar a questão impondo uma unidade sobre o fe-
nômeno, absolutizando tanto o conhecimento da 
homogeneidade quanto o conhecimento dos fins. Os 
homens são constantemente atraídos e iludidos por 
dois charmes opostos: o charme da competência, 
que é engendrado pela matemática e tudo que é afi-
nado a matemática, e o chame da humilde surpre-
sa439, que é engendrado pela meditação sobre a al-
ma humana e suas experiências. A filosofia é carac-
terizada pela nobre e firme recusa de ambos os 
charmes. É a forma mais elevada da combinação en-
tre coragem e moderação. Apesar de sua grandeza 
ou nobreza, pode parecer sisifeana ou feia quando 
se contrasta sua realização com seu objetivo. No en-
tanto, ela é necessariamente acompanhada, susten-
tada e elevada por eros. É agraciada pela graça da 
natureza (tradução do autor)440. 

Coloca-se como parte da tarefa filosófica resistir aos charmes que 
levam à abreviação da busca pelo conhecimento. A busca corajosa pelo 

 
439 Optei traduzir awe, nesse contexto, por “surpresa” por acreditar que o termo expressa melhor as 
propriedades do medo e do inesperado suscitadas pela experiência do pensar. Embora o termo 
“surpresa” não traduza a admiração respeitosa que “awe” abarca, o termo “humilde”, que comple-
menta a expressão, parece já conter esse significado. Optei também por não traduzir o termo por 
“espanto”, considerando que o mesmo é empregado usualmente no português para designar a ex-
periência do thaumazein – e nesse contexto, Strauss parece empregar um termo muito mais usual 
do que técnico para descrever a tentação suscitada naquele que se entrega à investigação sobre a 
alma humana, a vida contemplativa. 
440 STRAUSS, Leo. What is Political Philosophy? and other studies. Chicago: The University of 
Chicago Press, 1988b, p. 40. 
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conhecimento deve ser temperada pela moderação, para que o filósofo 
não se perca “nas nuvens” e termine por ceder aos charmes da con-
templação, tornando-se não sábio, mas vulgar e irresponsável. A tarefa 
do filósofo poderia ser dita sisefeana por consistir na busca da verdade 
que nunca conseguirá possuir – esse conhecimento, de fato, deve pre-
venir o filósofo de abraçar uma visão abrangente de mundo, uma ideo-
logia ou uma cosmologia. Vista da superfície, ela seria exatamente co-
mo aquelas estátuas gregas a que se refere Alcibíades no banquete. En-
tretanto, vivida como prática filosófica, essa busca se torna prazerosa e 
edificante. O eros que eleva tal atividade provém da abertura para o 
todo na alma humana, a única parte do todo que se abre para o todo. 

O prazer que Strauss identifica unir aqueles que amam a filosofia, 
experienciada no modo de vida contemplativo e na amizade filosófica, 
sustenta tal atividade – mais do que a demonstração prática desse mo-
do de vida ser superior ao do cidadão. Contudo, se no melhor regime 
puro (teórico), a conciliação entre filosofia e política não se coloca co-
mo questão, no melhor regime prático, ela é demandada pela cidade. 
Ao chegar à conclusão de que esse acordo frágil e provisório é condição 
da vida política, Strauss termina por afirmar ser de acordo com a natu-
reza que, no melhor regime prático, a filosofia (o maior) deva se colo-
car ao serviço do menor. Deve-se lembrar de que se o filósofo se desta-
ca dos muitos, foi a educação provida pela cidade que possibilitou o 
filósofo se tornar filósofo. Então, ele retorna para a caverna e participa 
da política e da educação na cidade por gratidão. Os filósofos devem 
sua educação à pólis, portanto devem um serviço à pólis, uma compen-
sação441. 

É interessante notar como há vários registros onde Hannah 
Arendt explica como a maior felicidade se situa em um lugar diferente 
daquele que compreendeu Strauss. Quando Arendt, por exemplo, fala 
do prazer da amizade realizada na atividade de Sócrates, tem em vista 
uma atividade propriamente política. Contudo, não seria estranho pen-
sar que Arendt também encontrou na vida do pensamento uma via pa-
ra a felicidade. Em seu curso de 1969, que investiga a relação entre a 
filosofia e a política, vemos como ela encontra uma raiz comum entre 
as duas atividades: a busca da imortalidade. Essa busca não pode ser 
identificada com aquilo que foi definido pelos filósofos como imortali-
dade (pela busca do conhecimento da natureza, das coisas que são, por 

 
441 STRAUSS, Leo; PANGLE, Lorraine. Plato’s Laws. Curso ministrado em St John’s College em 1971-
72. Transcrição dos seminários disponível em https://leostrausscenter.uchicago.edu/course/plato-
laws-1970-71-st-john%E2%80%99s-college-annapolis. [S.l: s.n.]. , 2016 p. 524. 
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necessidade, o que elas são), mas como a busca de ter uma parte na 
imortalidade442. Nesse sentido, há uma afinidade originária entre o fi-
lósofo e o poeta. 

Para explicar isso, Arendt rastreia os usos do termo filosofar e do 
termo espanto (thaumadzein) – experiência que deu origem à filosofia 
– para atualizar uma alternativa para a filosofia política anterior à se-
paração entre ser e aparência efetuada por Parmênides, o primeiro fi-
lósofo que sentiu a necessidade de abandonar os sentidos. A arché (a 
origem e o princípio) da filosofia é identificada, então, no espanto. O 
primeiro objeto desse espanto foi o olhar para os céus e, nesse sentido, 
a astronomia é a predecessora da filosofia. Contudo, o objeto desse es-
panto (quando o termo é originalmente empregado por Homero) não é 
a natureza, mas os deuses. Esses deuses são imortais e possuem beleza 
duradoura e, na maior parte do tempo, se ocultam – mas eles não per-
tencem a um domínio transcendente. Arendt compreende a partir dis-
so que algo de invisível é imanente no mundo dos sentidos. 

Além dessa conotação que explica espanto dos mortais diante dos 
deuses, em Homero, os homens se referem a outros homens com es-
panto quando eles realizam algo que os faz parecerem deuses. Em sua 
recorrente interpretação de Homero, Arendt explica que se os mortais 
são capazes de ganhar fama imortal a partir das suas palavras e feitos, 
tais ações só adentram no registro da memória pela narrativa do poeta. 
Viabiliza-se um lugar na história da humanidade para o teórico da polí-
tica, que busca restituir para a política o seu princípio, manifestado na 
experiência do viver em conjunto. 

Em contraste com Strauss, a ênfase na política conferida por 
Arendt não é apenas uma questão de gratidão pela possibilidade de 
desfrutar a felicidade da vida do pensamento, mas a consciência de que 
a felicidade se realiza no domínio político. Em Sobre a Revolução, na 
ocasião em que explica como a experiência com o poder dentre os re-
volucionários norte-americanos deu forma a uma busca pela felicidade 
pública, Arendt relembra a imagem sobre a vida após a morte que Jef-
ferson descreve em uma de suas correspondências com Adams – parte 
dita parte por brincadeira, parte por esperança443. No final da vida, Jef-
ferson anseia por reencontrar seus antigos colegas de congresso e re-
ceber deles o selo de aprovação no além-mundo. Para além do aspecto 

 
442 ARENDT, Hannah. Philosophy and Politics: What Is Political Philosophy? Curso ministrado na 
New School for Social Research. Manuscrito disponível em The Hannah Arendt Papers at the 
Library of Congress, http://memory.loc.gov/ammem/arendthtml/arendthome.html. [S.l: s.n.]. , 
1969, folha 024429. 
443 ARENDT, Hannah. On Revolution. New York: Penguin Books, 1990, p. 131. 
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religioso, sobre o qual todas as imagens sobre a vida após a morte di-
zem respeito, Arendt retém o fato de que elas traduzem ideais de feli-
cidade humana. A felicidade que Jefferson acredita poder esperar no 
outro mundo não é diferente da felicidade experienciada por ele em 
vida, quando participava da ação, discursando, legislando, persuadindo 
e sendo persuadido. A visão de Jefferson é tão esclarecedora e tão vívi-
da para Arendt, precisamente, por escapar de todas as distorções do 
pensamento tradicional e romper com a estrutura tradicional de com-
preender a forma de governo444 445. 

Devido a sua ênfase na consideração da relação entre as condições 
humanas da natalidade e pluralidade e os princípios, Arendt constan-
temente retoma a leitura de Montesquieu sobre a relação entre princí-
pios e formas de governo. Compreender aquilo que Arendt avançou a 
partir de Montesquieu nos ajuda a esclarecer um importante ponto de 
divergência da autora com Strauss, que diz respeito à avaliação da 
abordagem tradicional ao problema das formas de governo. No texto A 
Grande Tradição (publicado postumamente em duas partes), Arendt se 
propõe a apresentar essa avaliação, começando por considerar que o 
problema da busca do melhor governo em Platão se baseia em uma ati-
tude negativa em relação à cidade. A proposta de Arendt consiste em 
romper com a lógica da divisão entre governantes e governados e com 
a compreensão de que a política não consiste em formas de governo, 
no sentido tradicional, mas em formas de se viver com os outros. 
Arendt relembra como Aristóteles, quando estabelece em A Política a 
distinção entre governar e ser governado, conjuga essa ideia com a ne-
cessidade de todos compartilharem igualmente o governar e o ser go-
vernado446. Ele assim o faria por compreender que o governo não é 
uma experiência do domínio público, que é pautado pela ação e pelo 
discurso, mas uma condição da vida privada, da administração das coi-
sas do lar. 

Nesse contexto, Montesquieu é mobilizado para lançar uma nova 
luz sobre as formas políticas clássicas. Ele encontra na república ro-
mana a possibilidade de compreender em uma forma política viável a 

 
444 ARENDT, Hannah. On Revolution. New York: Penguin Books, 1990, p. 131. 
445 Nesse contexto, Arendt compara esse registro, precisamente, àquela imagem de Sócrates, em A 
Apologia¸ onde o filósofo afirma que tudo que poderia esperar no além mundo seria o mais do 
mesmo – poder partilhar da companhia do seu ciclo de amigos mais próximos e poder aumentar 
seu ciclo de amigos e contar com aqueles homens mais ilustres do passado, Museu, Orfeu, Hesíodo e 
Homero (ARENDT, Hannah. On Revolution. New York: Penguin Books, 1990, p. 132). 
446 ARENDT, Hannah. The Great Tradition II : Ruling and Being Ruled. Social Research, v. 74, n. 4, p. 
941–954, 2007b p. 943. 
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conjugação entre os princípios que emergem dos aspectos das condi-
ções humanas da natalidade e da pluralidade. Cito Arendt: 

O espírito romano encorpa e exalta – em um grau 
difícil de recapturar – a grande alegria de estar na 
companhia entre seus iguais, o tremendo alívio do 
estar só, que deve ter caracterizado a primeira fun-
dação dos centros urbanos e a junção das muitas 
ocupações rurais no campo. Aqui, a possibilidade de 
um “governo misto” é autoevidente; significa não 
mais que integrar as três experiências fundamentais 
que caracterizam os homens enquanto eles vivem 
uns com os outros e existem em pluralidade – a 
combinação do “amor à equidade” com o “amor à 
distinção” (como Montesquieu disse posteriormen-
te), e a integração de ambas com a faculdade de 
ação “real”, a experiência de que a ação é um come-
ço e que ninguém pode agir sozinho (tradução do 
autor)447. 

Avaliando positivamente a república romana, Arendt aponta como 
seu espírito traduziu a possibilidade de um regime misto. Ocorre que 
essa compreensão sobre a forma mista de governo não pode ser com-
preendida em seu sentido tradicional (como uma possibilidade de fre-
ar o ciclo de decadência dos regimes), mas como uma forma política 
capaz de conciliar dois elementos da pluralidade humana (a igualdade 
e a distinção) com a capacidade de iniciar (explicada pela condição da 
natalidade). Montesquieu, em sua leitura sobre os princípios que inspi-
ram as ações na república e na monarquia, teria explicado como a pai-
xão pela igualdade, no caso da primeira, e a paixão pela distinção, no 
caso da segunda, são baseados nos dois aspectos mais positivos da 
condição da pluralidade humana. Para explicar a conjugação desses 
princípios com o princípio da liberdade em uma forma política, Arendt 
retorna ao sentido de ação ligado aos primeiros reinados na Grécia. A 
capacidade real, a capacidade de iniciar, fez sua aparição quando os 
governantes de diversas famílias se associaram em torno de um rei pa-
ra que pudesse ser estabelecido um espaço político entre elas. 

 
447 ARENDT, Hannah. The Great Tradition II : Ruling and Being Ruled. Social Research, v. 74, n. 4, p. 
941–954, 2007b, p. 952. 
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Os governantes soberanos das famílias régias que 
seguiram o rei Agamenon para iniciar o empreen-
dimento troiano ajudaram a ele e a Menelau porque 
esperavam ganhar para si mesmos “glória eterna”, 
ou seja, a doxa da aparência gloriosa no mundo dos 
mortais, que deve sobreviver a suas mortes (tradu-
ção do autor)448. 

À luz de Homero, Arendt pode esclarecer a natureza da relação en-
tre o rei e os demais governantes soberanos. A figura do rei não se con-
funde nem com a do nomoteta, nem com a do governante. 

Assim, ao falar da forma mista, Arendt rompe com a lógica da ori-
entação da ação. O que está em jogo é a combinação de diferentes as-
pectos da condição humana, traduzidos no espaço público pelos prin-
cípios. Arendt descobre em Homero, Agostinho e Montesquieu uma ci-
ência dos princípios. De modo diverso, em Strauss, a ênfase recai, cla-
ramente, no problema do governo, no problema do melhor regime. 
Nesse sentido, sua consideração pela normatividade pode ser definida 
como uma restituição do potencial inquiritivo da tradição. A partir de 
uma argumentação sofisticada, Strauss explora o caráter problemático 
dos princípios, investigando aberturas possíveis na modernidade para 
o juízo político. 

No que tange à consideração do fenômeno regime, vê-se como 
Strauss se depara com duas possibilidades modernas, a tirania dos 
tempos atuais e a democracia liberal. Sobre o primeiro caso, Strauss 
atualiza a capacidade explicativa do termo tirania por meio da recupe-
ração da grandeza de Xenofonte, ao mesmo tempo que busca compre-
ender as rupturas empreendidas da modernidade que puderam dar 
forma à ideologia e à técnica, elementos apropriados por essa forma de 
governo. Strauss aborda a democracia liberal moderna, seguindo o 
princípio da moderação – que orienta a relação do filósofo com a cida-
de. Um ataque aos valores reverenciados pela democracia pode ser 
subvertido e apropriado por ideólogos. Além disso, se o fenômeno da 
perseguição como uma possibilidade em qualquer tempo e em qual-
quer regime, aqueles regimes onde a censura não é publicamente re-
conhecida como válida apontam mais para direção do melhor regime 
se comparados com aqueles onde a liberdade de comunicação do pen-
samento não é sustentada como um princípio. Embora essa liberdade 
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de pensamento não fosse irrestrita, essa democracia de massas foi o 
regime que abrigou Strauss e o permitiu desenvolver seu pensamento 
e sua atividade de educador. Portanto, sua solução prática consiste na 
conformação do elemento aristocrático (a partir da compreensão do 
sábio como o melhor) no interior de uma sociedade democrática – uma 
forma mista de regime. 

Em termos gerais, a compreensão de Strauss sobre a normativi-
dade pode ser explicada a partir da possiblidade do retorno ao direito 
natural. Em Direito Natural e História, essa abertura estaria situada na 
recuperação da crença do direito natural, que seria aclamada na pró-
pria declaração de independência dos Estados Unidos. Ao vindicar um 
retorno “a causa da grandeza desse povo” ou “ao que a democracia ori-
ginalmente significou”, Strauss busca retornar a algo anterior à própria 
constituição – um retorno à ordem normativa. 

Em Sobre a Revolução, Arendt explora, precisamente, como a pro-
messa que fundou a constituição elucida os princípios que permitem 
pensar a política fora da compreensão de governo tradicional. A noção 
de separação e balanço de poderes de Montesquieu confirmou aquilo 
que os revolucionários norte-americanos teriam descoberto nas práti-
cas de acordo, o fato de que a combinação de poderes implica na gera-
ção de mais poder. Nesse contexto, Arendt afirma que esse problema 
pode ser reconduzido à discussão tradicional sobre a forma mista de 
governo e que Aristóteles e Políbio teriam sido os primeiros a compre-
ender as vantagens inerentes do sistema de freios e contrapesos449. Do 
princípio da separação de poderes, então, decorre a eliminação da so-
berania – na medida em que se garante que o poder não seja monopo-
lizado por uma das partes – e a construção de mecanismos para que 
novo poder seja constantemente gerado. Esse princípio explica como o 
poder pode ser dividido, ao mesmo tempo que aumentado e balancea-
do. Tal elemento do poder é traduzido de forma mais ampla (se com-
parada com a divisão entre as funções executiva, legislativa e judiciá-
ria) no princípio federativo, de acordo com o qual corpos políticos po-
dem se combinar e novos centros de poder podem ser criados, sem que 
isso implique no decréscimo ou perda da identidade. Esse princípio é o 
negativo do princípio de unidade, adotado pelo estado-nação. 

Para Arendt, a compreensão do princípio do governo republicano, 
desvelado pela promessa que fundou o corpo político, revela a maior 
perda ocorrida após a fundação dos Estados Unidos. O princípio do go-
verno republicano traduz-se pela ideia de que o poder reside no povo, 
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logo se afasta da diferenciação entre governantes e governados, e de-
manda a criação de espaços para que a liberdade seja exercida. As ex-
periências da participação que ocorreram nas assembleias e nas muni-
cipalidades durante o advento da revolução iluminam a possibilidade 
de tradução desse princípio para a forma de governo democrática. 

Desse modo, no que concerne à relação entre princípios e forma 
de governo é possível identificar uma incompatibilidade irreconciliável 
entre as posições de Strauss e Arendt. Embora seja interessante notar 
como eles têm em comum a abordagem do problema do regime misto, 
seus compromissos com a recuperação da dignidade da filosofia e a 
primazia da ordem (Strauss) e da dignidade da política e a primazia da 
liberdade (Arendt) os orientam a assumir posições opostas no que diz 
respeito à consideração da tradição. Contudo, Strauss termina por 
condicionar a liberdade na cidade ao normativo iluminado pela busca 
do conhecimento da ordem natural, enquanto Arendt oferece um ca-
minho para a compreensão da normatividade que não depende da hie-
rarquização e subordinação das capacidades humanas. Como narrador, 
o filósofo político, ganha sua parte na imortalidade e esclarece a expe-
riência. Ao fazê-lo, esclarece os princípios da política, sem a necessida-
de de se apartar dos seus concidadãos. Já em Strauss, o filósofo retorna 
para a cidade, para vida política, mas permanece verdadeiramente li-
vre – para dizer o que pensa – apenas junto dos membros da sua classe. 
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9. CONCLUSÃO: O ESTATUTO DA NORMATIVIDADE NA 
TEORIA POLÍTICA 

Investigar a normatividade a partir dos pensamentos de Hannah 
Arendt e Leo Strauss permite que se esclareça o estatuto desse pro-
blema na teoria política pelo critério da política e pelo critério da filo-
sofia. Avaliando suas leituras sob a perspectiva da política, encontram-
se duas formas de pensar como a teoria pode auxiliar a compreender 
os processos que condicionam a vida em comum e os caminhos possí-
veis para discernir o que pertence ao domínio do normativo na política 
(que aponta para a liberdade) daquilo que é antinormativo (que con-
duz à guerra e à destruição da liberdade). Segundo o critério da filoso-
fia, atualiza-se o problema da responsabilidade intelectual, que pode 
ser expressado pela questão: qual o papel do filósofo em relação à ci-
dade, orientar a ação ou esclarecer seus princípios? 

No capítulo introdutório foi relembrada a origem do problema da 
normatividade na teoria política. Buscou-se compreender como a ideia 
de lei, no contexto ateniense, passou por uma especificação política a 
partir da mudança no uso do termo thesmós (que designava estatutos 
escritos e possuía relevância social, mas não possuía uma fundamenta-
ção política) para o termo nómos. O significado político de lei foi prima-
riamente explicado pela relação entre a lei e a cidade – quando o termo 
nómos é transfigurado para o registro filosófico, a normatividade atin-
ge o estatuto de problema. Ao rememorar o momento de crises que 
motivou a formulação de respostas normativas na Grécia antiga, tor-
nou-se possível estabelecer um laço entre esse momento de abertura e 
as tentativas de compreensão da normatividade diante da “crise dos 
nossos tempos” efetuadas por Leo Strauss e Hannah Arendt. 

É sabido que foi John Rawls, nos anos 70, a partir da obra Uma Te-
oria de Justiça, o iniciador do movimento de revitalização das teorias 
normativas, propondo uma teoria normativa da justiça. Não se visuali-
za uma proposta desse tipo como objetivo principal em Strauss, tam-
pouco em Arendt. Sustento, contudo, que a preocupação com as conse-
quências do antinormativismo compõe o horizonte compartilhado por 
eles, algo que confere pertinência às suas reflexões para os debates 
atuais. Eles estavam cientes da fragilidade de propostas normativas 
abrangentes e não sucumbiram a charmes que pudessem os levar à 
abreviação da busca do conhecimento, com isso, de fato, forneceram 
bases conceituais para a sofisticação das análises sobre o problema. 
Essa constatação ilumina o fato de que suas teorias podem ser mobili-
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zadas para iluminar uma a outra – permitindo levantar critérios para a 
avaliação sobre as consequências teóricas e políticas de aderir a cada 
uma dessas visões. 

A estratégia de exposição da primeira parte da obra é justificada 
na constatação de que o problema da normatividade está associado 
com seus objetivos principais, a rememoração da dignidade da política 
e a afirmação do princípio da liberdade (Arendt) e a recuperação da 
dignidade da filosofia e a defesa da primazia da ordem (Strauss). A 
compreensão sobre como Sócrates pretendeu ser útil à sua cidade e 
aos seus amigos permitiu postar a questão sobre a relação entre filoso-
fia política e o normativo, que foi o fio condutor da argumentação des-
sa parte da obra. 

A solução encontrada em Strauss consistiu na restituição do hori-
zonte normativo clássico, que não pode ser identificada com um revi-
valismo da tradição e da sua autoridade. Buscar “compreender o pas-
sado como ele se compreendeu”, a partir de um retorno à tradição da 
filosofia moral e política, pode habilitar o julgamento político e históri-
co. Arendt, ao mesmo tempo que procede a uma crítica da tradição, re-
cupera uma tradição crítica – que se assume como projeto autoconsci-
ente na filosofia de Sócrates, mas tem seu elemento principal (a bilate-
ralidade da imparcialidade poética) presente na escrita de Homero. 
Essa tradição é caracterizada pela apreciação teórica da condição hu-
mana da pluralidade, encontrando sua continuidade em Kant, em Ben-
jamin e na própria obra de Arendt. 

Ao mesmo tempo que atualizam o problema dos princípios na po-
lítica (ponto, aliás, recorrente entre os teóricos da normatividade, co-
mo Jürgen Habermas e Ronald Dworkin), essas duas alternativas dão 
forma a duas diferentes perspectivas sobre o papel da teoria política e 
sobre o atributo específico dos princípios políticos. 

Para Arendt, a teoria compreende os princípios que inspiram a 
ação. O princípio da liberdade se manifesta na ação, fato do qual decor-
re a constatação de a liberdade possuir uma estrutura inteligível (a or-
dem da liberdade). Por isso, é possível afirmar que o espaço entre as 
pessoas (in-between), erigido pela ação, é de natureza normativa – con-
siste na condição para constituição de estruturas tangíveis de respon-
sabilidade política e de proteção de direitos. 

Para Strauss, a teoria orienta a ação tendo em vista o normativo 
consubstanciado na ordem e na paz. Strauss não é adepto da reforma 
radical – portanto, não avalia positivamente o fenômeno da revolução, 
como faz Arendt – mas busca constituir caminhos para a gradual eleva-
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ção da opinião em regimes imperfeitos. O filósofo, responsável pela 
perquirição do melhor regime (o ideal regulativo para a ação), auxilia o 
homem de ação (o gentleman ou o nomoteta), participando da sinfonia 
da cidade – a filosofia presta um serviço à cidade, conciliando-se tem-
porariamente com ela. 

A exposição da segunda parte do argumento foi organizada a par-
tir da comparação entre as obras Direito Natural e História (Strauss) e 
Sobre a Revolução (Arendt). Duas importantes conexões entre as obras 
tornam tal estratégia promissora. A primeira diz respeito à considera-
ção da história dos Estados Unidos, que aparece desde seus respectivos 
comentários sobre a declaração de independência do país. Para reali-
zar seu retorno ao direito natural, Strauss parte da autocompreensão 
da crença do povo daquele país no direito natural – relacionando a 
mesma com “a causa da sua grandeza”. Arendt, rememora a ação e as 
práticas de acordo por meio das quais foi realizada a aliança, a pro-
messa, que fundou o corpo político. A segunda conexão concerne à 
consideração sobre a estabilidade na política, que se tornou mais rele-
vante diante dos fenômenos da guerra e da violência no século XX – 
preocupação que aparece em suas investigações sobre a lei clássica. 

Sem desconhecer que o estudo sobre o historicismo é um ponto 
em comum entre Strauss e Arendt, tomei a decisão de explorar conjun-
tamente os fenômenos da ascensão do historicismo (perquirido por 
Strauss) e da socialização do político (investigado por Arendt). Ocorre 
que, as condições formatadas por essas forças, na compreensão de ca-
da um dos autores, colocam obstáculos para a confiabilidade na possi-
bilidade da política ser orientada ou inspirada por princípios. Essa lei-
tura permitiu esclarecer as aberturas presentes na modernidade para a 
ação política (Arendt) e para a filosofia (Strauss), ao mesmo tempo que 
tornou evidente a diferença de suas compreensões sobre a moderni-
dade. 

Strauss avalia a modernidade negativamente, sem deixar de ex-
plorar as condições para a atualização do juízo político e aperfeiçoa-
mento de regimes políticos atuais, dentre os quais se inclui a democra-
cia que o abrigou e o permitiu viver engajado em seus empreendimen-
tos filosóficos. 

Arendt compreende existir na modernidade uma tensão, mas re-
conhece seu aspecto positivo. Por um lado, ela investiga os fenômenos 
da perda do espaço para a ação política e da dignidade da política, rela-
cionados com a sobreposição do domínio social sobre o político e da 
desvalorização da capacidade humana da ação no enquadramento con-
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ceitual da grande tradição do pensamento político. Por outro lado, 
exalta as experiências de abertura para a ação registradas pela história 
das revoluções, onde o princípio da liberdade fez sua aparição, e explo-
ra o potencial de significação histórica e política das mesmas. 

Suas compreensões sobre a história forneceram a abertura para 
investigar dois eixos de análises, aquele sobre a relação entre lei, auto-
ridade e modernidade e aquele sobre a relação entre princípios e for-
ma de governo. 

O fato de o fenômeno da perda do sentido da lei na modernidade 
ser explorado por ambos os autores, aclara que a restituição da digni-
dade da política (Arendt) e da dignidade da filosofia (Strauss) não é 
desacompanhada da recuperação da dignidade da lei. Strauss busca 
compreender as mudanças efetuadas no interior do pensamento mo-
derno que permitiram o rebaixamento dos parâmetros de julgamento 
político e a dissociação entre a lei e os princípios de justiça. Diferenci-
ando-se de Strauss, Arendt compreende a perda da autoridade a partir 
do fenômeno da secularização, fazendo notar que a instabilidade nas 
relações é uma contraparte do potencial constitutivo liberado para a 
ação na modernidade. 

A recuperação da dignidade da lei se efetua em ambos os pensa-
mentos a partir do recurso da rememoração das ideias clássicas de lei. 
Strauss enfatiza a tensão entre a lei grega e a razão, relacionando a 
descoberta da natureza com o questionamento sobre a lei. O problema 
da normatividade estaria na origem da filosofia política, de modo que a 
pergunta “o que é a lei?” é ainda mais corrosiva para ordem social do 
que a pergunta “o que é a justiça?”. Quando a autoridade das “velhas 
leis” é posta em dúvida, abrem-se as questões sobre como compreen-
der corretamente os princípios da legislação (ou a ordem das virtudes) 
e sobre qual é a melhor politeia (ordem política das quais as leis ema-
nam). 

Explorar a diferença dos conceitos grego e romano de lei no pen-
samento de Arendt permitiu ampliar o entendimento sobre sua com-
preensão da política. Se Arendt enfatiza como nómos delimitava o es-
paço da ação entre agentes livres na pólis, ela complementa essa com-
preensão com uma vívida investigação sobre a capacidade de estabele-
cer relações, traduzida desde a origem por lex. Ao rememorar o sentido 
romano de lei, Arendt pode identificar a mesma dimensão estabelece-
dora de relações no conceito de rapports de Montesquieu e na experi-
ência da fundação da república dos Estados Unidos. A capacidade de 
prometer, esclarecida por essas vias, tem como finalidade a busca da 
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imortalidade terrena – que não pode ser entendida restrita à imortali-
dade de feitos individuais (à revelação da identidade), mas como a 
própria continuidade do mundo humano. 

Ao explicar as compreensões de Strauss e Arendt sobre a lei clás-
sica são colocados elementos para compreensão de como suas diferen-
tes noções de normatividade dão origem a diferentes posições sobre o 
problema das formas de governo. Strauss atualiza o problema do me-
lhor regime, nuançando essa proposta com a afirmação de que a mode-
ração deve informar a crítica da autoridade. Ele estava ciente de que a 
derrogação dos regimes atuais em nome do melhor regime ou dos 
princípios universais seria facilmente subvertida em um uso ideológico 
da filosofia. Strauss mantém o ceticismo sobre a capacidade de conhe-
cimento dos princípios universais, entendendo que o filósofo (afinado 
com a busca do conhecimento do todo) pode prover para a cidade um 
conhecimento sobre os princípios gerais, que serão sustentados publi-
camente como universais. Esse procedimento não será realizado sob o 
governo do filósofo, mas em uma mitigação do melhor regime, o me-
lhor regime prático. Assim, Strauss propõe uma forma de governo mis-
ta, caracterizada pela conformação de uma aristocracia no centro de 
uma democracia de massas – seria um governo do gentleman com auxí-
lio do filósofo. 

Arendt opera uma ruptura com a estrutura tradicional “governar e 
ser governado”, caracterizada pela privação do governado de ter parte 
no governo (na ação). O tradicional problema das formas de governo é 
transfigurado para a questão sobre as “formas de estar juntos”. Ao fa-
zer isso, Arendt relembra a solução do regime misto, que corresponde 
não mais àquela forma política perfeita (pensada ser destinada a frear 
a decadência natural que o tempo faz incidir sobre as formas de gover-
no), mas à organização política cujos princípios são baseados em as-
pectos autênticos da condição humana da natalidade e da pluralidade. 
Para definir a conceitualização que Arendt busca em Homero, Agosti-
nho e Montesquieu, proponho a utilização da terminologia “ciência dos 
princípios”. No caso do último, compreende os princípios derivados 
dos aspectos da pluralidade – a igualdade e a distinção. No caso dos 
dois primeiros, Arendt busca a compreensão do princípio da liberdade 
– por meio do conceito de initium de Agostinho e da faculdade real em 
Homero – que explica a capacidade humana de estabelecer novos iní-
cios. 

Desse modo, esta obra possui a qualidade de dar início a duas 
formas distintas de pensar a normatividade política, que abrangem re-
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flexões sobre os temas da relação entre filosofia e política, da dignida-
de dos princípios, da dignidade da lei e da relação entre princípios e 
formas de governo (ou formas de estar juntos). Há dois critérios rele-
vantes para a avaliação da teorização sobre a normatividade em 
Strauss e Arendt, o critério da política e o critério da filosofia. Sob essa 
ótica, a teoria de Hannah Arendt possui uma vantagem sobre a de Leo 
Strauss. Enquanto em Strauss o filósofo permanece verdadeiramente 
livre apenas com seus amigos que se dedicam a amar a filosofia, ocul-
tando do público comum os ensinamentos mais profundos, Arendt, 
sem solver os dilemas em torno do problema da tensão entre filosofia e 
política, atende aos dois critérios. Ao explicar a busca da imortalidade 
como raiz comum entre filosofia e política, ela oferece ao filósofo o pa-
pel de compreender os princípios, auxiliando a política sem orientá-la, 
na medida em que sua parte na imortalidade está ligada à continuidade 
do mundo. Ao povo é reservada a possibilidade moderna de fazer parte 
do governo e o papel de atualizar e proteger os princípios pela via da 
ação. 
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